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Márcia Helena de Carvalho Lopes 
Ministra do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome

APRESENTAÇÃOÉ com imensa satisfação que o Ministério do Desenvolvimento So-

cial e Combate à Fome vem trazer a público o balanço do trabalho do 

MDS na consolidação das políticas sociais no Brasil nestes últimos 

8 anos. Criado em 2004, o Ministério se constituiu a partir do com-

promisso do Governo Federal de combater a pobreza e investir, de 

forma igualitária, em todos brasileiros e brasileiras.

A vitória do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva sinalizou para o 

desejo da população por mudanças no país, que, desde a abertura 

democrática e da Constituição de 1988, não conseguia avançar de 

forma definitiva na solução de problemas sociais históricos, entre 

outros, a falta de alimento e água para milhões de pessoas. 

Assim, no primeiro ano da gestão, em 2003, sob a égide do Fome 

Zero, foram criados o Ministério Extraordinário de Segurança Ali-

mentar e Combate à Fome (MESA), o Ministério da Assistência So-

cial e o Programa Bolsa Família, primeiras iniciativas voltadas para o 

cumprimento dos compromissos do plano de governo, que previam: 

a inclusão social, a redução da desigualdade, o crescimento com ge-

ração de emprego e renda ambientalmente sustentável – redutor 

das desigualdades regionais –, promoção e expansão da cidadania e 

fortalecimento da democracia. 

A presente publicação busca organizar as informações sobre o pro-

cesso de formação do MDS, desde as iniciativas que o precederam 

até os dias atuais, se constituindo como um importante registro his-

tórico dos avanços das políticas sociais no Brasil, além de ser um 

instrumento de transparência e de subsídios para os desafios que se 

colocam para o próximo período. 

Ao assumir o compromisso de combater a exclusão, a pobreza e a 

desigualdade, o MDS atuou na constituição de políticas estruturan-

tes e ações integradas por meio da gestão de sistemas: o Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS) e o Sistema Integrado de Segu-

rança Alimentar e Nutricional (SISAN). Buscou-se, assim, alterar a vi-

são tradicional e dominante que até então considerava iniciativas 

de caráter social como um custo econômico e não um investimento 

no Brasil e nos brasileiros. 

Para dar conta da complexidade do fenômeno da pobreza, o MDS 

se estruturou a partir de cinco secretarias nacionais, que atuariam 

em temáticas específicas, mas não isoladas, pelo contrário, inter-

relacionadas. 

A primeira área temática seria a segurança alimentar e nutricional, 

visando a erradicação da fome e a qualidade da alimentação da po-
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ros, com crescimento econômico associado ao desenvolvimento social. 

A segunda parte visa expor a construção institucional da política 

de desenvolvimento social, de acordo com cada área de atuação do 

Ministério, demonstrando a evolução dos programas em termos de 

concepção e expansão. A terceira parte traz as informações de como 

a sociedade pôde participar desta construção, por meio de conferên-

cias e fortalecimento dos conselhos. Por fim, serão disponibilizados 

os principais resultados de programas e os (novos) desafios a serem 

enfrentados nos próximos anos. 

O sucesso das políticas e programas do MDS é fruto de um trabalho 

diligente de servidores públicos e colaboradores do Ministério, lide-

rados inicialmente pelo Ministro Patrus Ananias, que honrosamente 

transferiu a mim a continuidade dessa missão. Destaco que partici-

param da concepção e direção deste audacioso projeto Ana Fonseca, 

Arlete Sampaio e Rômulo Paes de Sousa, profissionais comprometi-

dos com a área social. Não poderíamos deixar de lembrar de José 

Domingos Fassarella e Rosani Cunha, que já não estão entre nós, mas 

que contribuíram decisivamente para a consolidação da política de 

desenvolvimento social brasileira.

A este trabalho somaram-se esforços de estados e municípios, que 

por meio da corresponsabilidade na gestão tornaram os programas 

sociais uma realidade na vida dos beneficiários. Também integraram 

esta rede de construção da política de desenvolvimento social os Mi-

nistérios parceiros, como SPM1, SEDH2, SEPPIR3, MDA4, MMA5, MTE6 

entre outros, além de órgãos como a FUNAI7, a Fundação Cultural Pal-

mares e a FUNASA8, os conselhos nacionais, especialmente o CNAS9 e 

o CONSEA10, e os movimentos sociais do campo e da cidade.

Esperamos que este balanço demonstre como o Governo Federal atuou 

nos últimos anos em prol da garantia dos direitos sociais da população 

brasileira, com atenção aos mais pobres, causando efeitos, inclusive na 

economia, que são positivos para a sociedade de modo geral. São mi-

lhões de mulheres, homens e crianças beneficiados, além de milhares 

de indígenas, quilombolas, idosos, jovens, pessoas com deficiência e em 

situação de rua, que tiveram suas vidas melhoradas a partir de políticas 

que compreendem a proteção social como um direito.

1 Secretaria de políticas para as 
mulheres
2 secretaria de direitos humanos
3 secretaria de políticas de 
promoção da igualdade racial
4 ministério do desenvolvimento 
agrário
5 ministério do meio ambiente
6 ministério do trabalho e 
emprego
7 fundação nacional do índio
8 fundação nacional de saúde
9 conselho nacional de 
assistência social 
10 conselho nacional 
de segurança alimentar e 
nutricional

pulação, com a interface fundamental da geração de renda no campo 

por meio da agricultura familiar, que produz alimentos para todo o 

território nacional. Criou-se, assim, a Secretaria Nacional de Seguran-

ça Alimentar e Nutricional (SESAN). 

Mas não bastaria o alimento na mesa dos brasileiros, seria necessá-

rio reduzir a desigualdade e criar mecanismos para que os pobres 

pudessem ter acesso à renda e ao consumo, e assim, criou-se a Se-

cretaria Nacional de Renda de Cidadania (SENARC), que passou a ser 

responsável pela gestão do Programa Bolsa Família e pelo Cadastro 

Único para Programas Sociais do Governo Federal. 

Além disso, uma vez que as famílias pobres vivem vulnerabilidades 

específicas decorrentes de contextos de pobreza, seriam necessários 

serviços e benefícios que atendessem a diferentes públicos – idosos, 

crianças, pessoas com deficiência, jovens, mulheres, população em 

situação de rua, entre outros –, constituindo uma rede de proteção 

e promoção social. Assim, foi estruturada a Secretaria Nacional de 

Assistência Social (SNAS), que passou a retomar as pautas da 1ª Con-

ferência Nacional por meio de conferências bianuais, resultando na 

consolidação do SUAS. 

Entendendo que a proteção social bem como as ações emergenciais 

de combate à fome e à pobreza deveriam vir associadas a uma pers-

pectiva de autonomia das famílias, foi estruturada a Secretaria de 

Articulação para Inclusão Produtiva (SAIP), que atua na inserção das 

famílias em atividades de geração de renda. 

Com a preocupação de garantir a funcionalidade dessas secretarias, 

objetivando a transparência dos recursos públicos e efetividade nos 

resultados aos beneficiários, foi implementada a Secretaria de Ava-

liação e Gestão da Informação (SAGI), responsável por monitorar e 

avaliar todas as ações do Ministério, produzindo subsídios para o 

aperfeiçoamento dos programas.

A seguir, será exposto o contexto em que esta construção foi possível, 

a partir de escolhas políticas que pudessem refletir os mais avançados 

debates sobre estas temáticas, seja no âmbito dos movimentos sociais 

ou da academia, com foco na gestão de qualidade e no alcance de re-

sultados efetivos. Assim, a primeira parte do balanço trata das diretrizes 

políticas fundamentais deste Governo, um Brasil para todos os brasilei-
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Antecedentes e primeiros passos

O que significa para o Brasil ter um Ministério do Desenvolvimento Social 

e Combate à Fome? A resposta a essa pergunta é menos simples do que 

pode parecer à primeira vista. Em primeiro lugar, o governo reconheceu 

que criar tal Ministério era algo estratégico para o país. O nome da pasta 

já indica o que está na base dessa decisão, a saber, a compreensão de que 

o termo “desenvolvimento” não se encerra em uma dimensão econômica, 

especialmente em um país com as desigualdades sociais históricas que o 

Brasil apresenta. Dito de outro modo: ou falamos de um “desenvolvimento 

social” ou não falamos de desenvolvimento algum, pelo menos do ponto 

de vista da melhoria da qualidade de vida da população. Essas decisões 

e escolhas, como veremos, foram fundamentais para o trabalho do MDS.

Durante muito tempo o Brasil viveu a dicotomia: desenvolvimento eco-

nômico versus políticas de inclusão e justiça social. Como se o desenvol-

vimento econômico fosse incompatível com as políticas de distribuição 

de renda e de melhoria efetiva das condições de vida dos conjuntos mais 

empobrecidos da população. E como se as políticas de combate às desi-

gualdades sociais estivessem condenadas a um eterno assistencialismo, 

dissociado da vida produtiva do país. Por muito tempo a sociedade bra-

sileira viveu esse mito desagregador. O país cresceu muito no século XX, 

mas não garantiu a sustentabilidade social e ambiental desse crescimento 

exatamente porque não integrou os pobres nesse desenvolvimento. Não 

garantiu, portanto, a inclusão dos pobres.

Um caminho oposto começou a ser trilhado no Brasil nos últimos anos, ba-

seado em uma ideia fundamental: o crescimento econômico é condição para 

distribuição de renda, porém não suficiente. Neste debate, a relação entre 

política econômica e políticas sociais ocupa um lugar central e estabelece al-

gumas reflexões. Há uma relação de subordinação entre elas? É possível pen-

sar em políticas sociais que não sejam meramente programas emergenciais 

de assistência em um cenário econômico em que não se obtenha um nível 

sustentável de desenvolvimento? E qual pode ser o papel de uma política 

social agressiva como mecanismo indutor de desenvolvimento? A instituição 

do MDS como uma decisão política e de gestão do Governo Federal foi uma 

resposta ousada e generosa a essas questões, aliando mecanismos de distri-

buição de renda, estruturando sistemas que apontam para uma rede nacional 

de proteção e promoção social, abrindo novas oportunidades de emprego e 

renda para milhões de pessoas.

1. 
A CONSTRUÇÃO 
POLÍTICA

1 
A CONSTRUÇÃO 
POLÍTICA



151 A Construção Política

sas, os feudos e loteamentos temáticos” da política social brasileira. 

Esse era, com efeito, o quadro encontrado na área social no Brasil de 

então. Um novo contrato social foi assumido como missão de governo 

priorizando outra dinâmica de desenvolvimento: a reversão da pobreza 

e da desigualdade na distribuição da renda e riqueza, por meio de ações 

e políticas que enfrentassem a exclusão social e o desemprego.

Em janeiro de 2003, o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva destacou em 

seu discurso de posse o compromisso de priorizar o combate à fome e 

à pobreza:

 “Se ao final do meu mandato, cada brasileiro puder se 
alimentar três vezes ao dia, terei realizado a missão da 
minha vida”.

Iniciou-se aí a construção de uma nova agenda social para atacar o pro-

blema da fome no país com a criação do Programa Fome Zero, envolven-

do um conjunto de ações emergenciais e estruturantes que intensificou 

o enfrentamento da pobreza e a ampliação do acesso a direitos funda-

mentais como saúde, educação, assistência social e à alimentação sau-

dável e adequada às famílias mais pobres e vulneráveis de nosso país. 

O   Fome Zero previa também a construção de parcerias, com apoio às 

experiências e programas criados por iniciativa dos governos estaduais, 

municipais e da sociedade civil organizada para combater a fome, por 

meio de restaurantes populares, bancos de alimentos, modernização do 

abastecimento, incentivo à agricultura urbana e  apoio ao autoconsumo 

alimentar.

A concepção embutida neste programa estava baseada em uma estra-

tégia abrangente envolvendo diversas iniciativas para promover a segu-

rança alimentar e nutricional e assegurar o direito humano à alimentação 

adequada às pessoas com dificuldades de acesso aos alimentos. Tal es-

tratégia buscou a inclusão social e a conquista da cidadania da popula-

ção mais vulnerável à fome. Assumiu como princípios a transversalidade 

e a intersetorialidade das ações estatais nas três esferas de governo; no 

desenvolvimento de ações conjuntas entre o Estado e a sociedade; na 

superação das desigualdades econômicas, sociais, de gênero e raça; na 

articulação entre orçamento e gestão e de medidas emergenciais com 

ações estruturantes e emancipatórias. O quadro de pobreza e o proble-

ma da fome no país começaram a ser tratados pelo fortalecimento ins-

titucional e participação da sociedade por meio de políticas integradas 

a este objetivo. O Fome Zero, formado por um conjunto de programas 

O Brasil no início de 2003

Cabe lembrar aqui qual era o cenário econômico do país quando essas 

decisões foram tomadas. Em 2002, 75,9 milhões de brasileiros viviam 

em situação de pobreza – com meio salário mínimo per capita. Desse 

contingente, 36,4 milhões viviam com menos de ¼ de salário mínimo, 

na condição de extrema pobreza. Os 10% mais ricos se apropriavam de 

50% do total da renda e os 50% mais pobres possuíam cerca de 10% 

da renda. O 1% mais rico detinha parcela de renda superior à apropriada 

por metade de toda a população brasileira. Apesar de estar entre as 10 

maiores economias mundiais, o país era uma das quatro nações com pior 

distribuição de renda (o Coeficiente de Gini era de 0,589 em 2002, o 

terceiro mais alto entre 110 países listados pelo Banco Mundial). 

O Brasil encontrado pelo atual governo, no início de 2003, refletia uma 

ruptura com princípios da Constituição de 1988, ruptura esta materiali-

zada em um significativo desmonte das estruturas públicas, mesmo as 

de seguridade social, fruto de um perverso consenso norteado pela pri-

vatização dos serviços públicos e o enxugamento do Estado. O combate 

à pobreza era visto então como uma função externa às políticas sociais. 

Fundos específicos e estruturas institucionais precárias foram criados 

adotando como método a solidariedade e a filantropia, com o papel de 

encobrir a função do dever do Estado neste campo. A estratégia escolhi-

da era a desresponsabilização do Estado em relação aos problemas da 

pobreza e da fome. A filantropia era a base para a organização da área 

social. As políticas públicas caracterizavam-se pela seletividade ao aces-

so aos bens e serviços sociais e por uma frágil estrutura institucional. 

O Programa Comunidade Solidária, marca desse modelo de política so-

cial filantrópica, criado com o propósito de combater a fome e a pobreza, 

tinha formas institucionais de interlocução que confundiam os papéis 

da sociedade e do Estado com relação aos graves problemas sociais e 

tinha efeitos limitados sobre a redução da pobreza. O país convivia, as-

sim, com grandes contingentes populacionais sem condições de acessar 

bens e serviços, fragilidade de estratégias de combate à fome e à pobre-

za e uma agenda social fragmentada.

Prioridade de combater a fome:  
o Programa Fome Zero

O Programa de Governo da Coligação Lula Presidente, em 2002, já de-

fendia a necessidade de “romper com as ações fragmentadas e disper-
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o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, o Programa Bolsa Renda, 

o Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Local e Humano, a Bolsa 

Qualificação e o Auxílio Gás. 

Feito sem precedentes na história da assistência social no Brasil, o Pro-

grama Bolsa Família unificou o público-alvo, os critérios de elegibilidade 

e a estrutura de gestão de diversos programas de transferência de renda, 

bem como se propôs a atender o universo da população em condição de 

pobreza. Outro diferencial do programa foi a adoção de um modelo de 

gestão intersetorial, descentralizado e com controle social. Sua execu-

ção envolveu diretamente três importantes Ministérios: o MDS, o Minis-

tério da Educação (MEC) e o Ministério da Saúde (MS). Essas instâncias 

trabalham em conjunto para viabilizar o acompanhamento da frequência 

escolar e do cumprimento da agenda de saúde básica pelas famílias be-

neficiárias.

Neste contexto, o uso do Cadastro Único para Programas Sociais, imple-

mentado em 2001, consistiu em importante diferencial do atual governo 

com o investimento na ampliação e qualificação do instrumento. 

Em discurso proferido no lançamento do Bolsa Família, no dia 20 de ou-

tubro de 2003, a então secretária-executiva do programa, Ana Fonse-

ca, destacou que a criação desta nova política só era possível graças 

à experiência acumulada ao longo da história em torno de programas 

de transferência de renda. Ela lembrou o projeto do Senador Eduardo 

Suplicy (PT-SP), de 1991, para a instituição de um programa de renda 

mínima. Segundo Fonseca, aí estaria “a origem de tantos programas es-

palhados pelos estados, municípios e pelo Distrito Federal”. Outros no-

mes foram lembrados como protagonistas desta experiência acumulada: 

o lançamento dos primeiros programas, em 1995, no Distrito Federal, 

com o então Governador Cristovam Buarque, em Campinas, com José 

Roberto Magalhães Teixeira, e em Ribeirão Preto, com Antônio Palocci. O 

Bolsa Família e um conjunto de outras iniciativas no campo das políticas 

sociais começaram a colocar o Brasil em novo patamar em termos de 

combate à fome e à pobreza.

A agenda social que começou a ser implementada, diferentemente do que 

vinha sendo feito até então, conciliava as dimensões econômicas e sociais 

na condução das políticas públicas e reativava a capacidade produtiva 

brasileira para a democratização de oportunidades e para a redução de 

todos os tipos de desigualdades: sociais, regionais, raciais, de gênero, en-

tre outras. O conjunto de ações estruturadas nas políticas sociais para ga-

de diversos órgãos do governo, tinha por objetivo a inclusão social das 

famílias brasileiras articulando programas e ações organizados integra-

damente por vários Ministérios e órgãos em torno do eixo fundamental 

do combate à fome.

A agenda do Fome Zero era composta pelo apoio efetivo à agricultura 

familiar; o direito à previdência social; o direito à complementação de 

renda para que todas as crianças das famílias pobres pudessem ter 

formação educacional adequada; a ampliação da merenda escolar, 

atingindo todas as crianças que frequentassem escolas públicas, in-

clusive creches; o apoio aos inúmeros programas criados por governos  

estaduais, municipais e pela sociedade civil organizada que buscavam 

combater a fome por meio de restaurantes populares, bancos de ali-

mentos, modernização do abastecimento, incentivo à agricultura urba-

na, apoio ao autoconsumo alimentar. 

O Governo Lula deu, assim, a largada para materializar o compromisso 

mais expressivo com os pobres na história do país, com a certeza de 

que o combate à fome exigia radicalidade e racionalidade da ação pú-

blica. Esse compromisso, hoje tornado realidade, projetou e cumpriu 

com as metas de erradicação da fome, da garantia da segurança ali-

mentar e nutricional, do alívio da miséria, da redução da desigualdade 

com distribuição de renda. O combate à fome e à pobreza e a diminui-

ção das desigualdades tornaram-se, assim, o centro da agenda social 

que o Brasil passou a executar desde 2003. 

A integração dos programas  
de transferência de renda

Em outubro de 2003, a MP no 132 criou o Bolsa Família, um programa 

de transferência condicionada de renda, dirigido às famílias pobres e 

extremamente pobres do Brasil, que associa o benefício financeiro ao 

acesso a direitos sociais básicos como educação, saúde, alimentação e 

assistência social unificando os programas com a mesma natureza exis-

tentes. Neste processo, um grande desafio de ruptura com o paradigma 

de proteção social vigente até então se materializou.

Cabe lembrar aqui, rapidamente, em que contexto esse programa foi cria-

do. Os dois últimos anos do mandato do Presidente Fernando Henrique 

Cardoso foram marcados pela instituição de diversos programas federais 

de transferência de renda. Em 2002, havia sete programas desse tipo em 

funcionamento: o Programa Bolsa Escola, o Programa Bolsa Alimentação, 
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de inclusão social. Destacam-se a nova Política Nacional de Assistência 

Social que institui o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), a inte-

gração dos programas de transferência, na perspectiva do direito social, 

com a criação do Programa Bolsa Família, e a Lei Orgânica de Segurança 

Alimentar e Nutricional que constitui as bases do Sistema Nacional de Se-

gurança Alimentar e Nutricional (SISAN).

O arcabouço institucional estabelecido exigiu outras inovações:

—— articulação com o setor público e com a iniciativa privada para ge-

renciar as ofertas e demandas sociais, para estabelecer parcerias com a 

sociedade civil e o setor empresarial, para implantar ações de geração 

de trabalho e renda para o público beneficiário dos programas sociais e 

ações para comunidades tradicionais e específicas;

—— cooperação para inclusão produtiva implementada no âmbito do 

Compromisso Nacional pelo Desenvolvimento Social e geração de renda 

com sustentabilidade;

—— aperfeiçoamento e uso compartilhado pelas três esferas de gover-

no do Cadastro Único para Programas Sociais;

—— introdução de modernas tecnologias de gestão pública agregadas 

à gestão da informação com monitoramento contínuo e avaliação das 

políticas e programas introduzidos como elementos institucionais;

A materialização da rede de proteção e promoção social afirmou-se por 

meio de ações de grande magnitude para a cidadania e inclusão social, 

como a universalização do Programa Bolsa Família a todas as famílias con-

sideradas pobres, a consolidação do SUAS e do SISAN.

MDS: uma experiência inovadora,  
por Patrus Ananias2

A construção do MDS foi marcada por um forte desejo de concretizar o 

compromisso histórico com a erradicação da fome, da desnutrição e com 

a redução vigorosa da pobreza. Não foi um processo fácil. Houve um equí-

voco inicial que foi não constituir um Ministério com a estrutura necessá-

ria aos desafios e responsabilidades que estavam colocados para a pasta. 

O MDS iniciou suas atividades com um corpo muito reduzido de funcioná-

rios, e sua criação foi resultado de um processo muito rápido que se deu 

após um ano do Governo Lula. Isso trouxe, dentre outros problemas, difi-

culdades para a montagem da equipe, pois muitos quadros qualificados já 

rantir os direitos e combater a fome e a pobreza – somado a outros fatores 

como o crescimento da economia, a política de aumento real do salário 

mínimo e a geração de empregos – possibilitou, já em 2005, reduzir pela 

metade a população pobre no país. 

A constituição do Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar e 

Combate à Fome (MESA) e do Ministério da Assistência Social (MAS) foram 

os primeiros movimentos para a priorização desse compromisso. Poste-

riormente, com o objetivo de racionalizar e integrar as políticas de pro-

teção e promoção social, o governo decidiu, em 2004, reunir as políticas 

de assistência social, de segurança alimentar e nutricional e de renda de 

cidadania em um único órgão, o Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome (MDS), extinguindo o MESA e o MAS.

A construção do MDS

O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome resultou da 

decisão estratégica de integrar a política de combate à fome com as po-

líticas de transferência de renda e de assistência social. Os desafios para 

a nova gestão consistiam em estruturar programas, benefícios e serviços 

em uma rede de proteção e promoção social que convergissem para o 

mesmo objetivo, além de construir um arcabouço institucional até então 

inexistente para transformar em realidade a integração dessas políticas. 

O MDS também recebeu do Governo Federal a incumbência de cuidar da 

articulação entre as políticas e os programas federais de desenvolvimen-

to social com as iniciativas dos governos estaduais e municipais, assim 

como a integração com as iniciativas da sociedade civil. Para dar conta 

dessas tarefas, o Ministério organizou-se nas seguintes áreas: Secretaria 

Nacional de Assistência Social, Secretaria Nacional de Renda de Cidada-

nia, Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, Secretaria 

de Articulação para Inclusão Produtiva1 e Secretaria de Avaliação e Gestão 

da Informação. 

Com isso, o Governo Federal procurou não só assegurar a inclusão social 

de milhões de famílias brasileiras, associada ao redirecionamento econô-

mico voltado para um desenvolvimento sustentável, mas também estabe-

lecer a garantia da segurança alimentar e nutricional, tendo o Fome Zero 

como estratégia central de atuação.

O objetivo maior que estava posto era de construir outro modelo de de-

senvolvimento e de implementar uma nova geração de políticas públicas 

1 A Secretaria de Articulação 

Institucional e Parcerias passou 

a ser denominada de Secretaria 

de Articulação para Inclusão 

Produtiva por meio do

Decreto nº 7.079, de 2010.

2  Esse texto foi elaborado a 

partir da edição e adaptação de 

duas entrevistas concedidas pelo 

ex-ministro do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome, Patrus 

Ananias, nos meses de março e 

abril de 2010 aos consultores 

Marco Acco e Marco Weissheimer, 

responsáveis pela pesquisa, 

sistematização e produção dos 

textos do presente livro.
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Reconhecer a assistência social como um direito regulamentado pode pa-

recer óbvio porque isso é uma determinação da Constituição de 1988 que 

a institui como direito da seguridade social ao lado da saúde e da previ-

dência social. Mas a consolidação desse direito só foi possível a partir da 

concretização do SUAS, instrumento que passou a integrar as políticas de 

assistência social, concedeu-lhes exequibilidade e estabeleceu padrões 

de atendimento e de qualidade dos serviços prestados em todos os muni-

cípios do Brasil, com transferência automática e regular de recursos fundo 

a fundo. 

Outra fragilidade estava na área da segurança alimentar, em que os pro-

gramas estavam no início de sua estruturação e necessitavam do estabe-

lecimento de seu marco legal e fortalecimento da gestão. A experiência de 

Belo Horizonte desempenhou um papel muito importante nesse contexto, 

com políticas como os restaurantes populares, a relação direta entre pro-

dutor e consumidor, os programas Safra, Direto da Roça e Comboio do 

Trabalhador. 

Procurou-se dar uma atenção especial também ao Programa de Aquisi-

ção de Alimentos da Agricultura Familiar, que vinha sendo implementado 

pelo MESA. Mas até então não havia nenhuma legislação específica nessa 

área. Apenas em 2006, a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricio-

nal (LOSAN) foi conquistada. A LOSAN foi aprovada no Congresso Nacional 

em oito meses, em um ano eleitoral. Isso foi um claro sinal de que o Bra-

sil queria de fato acabar com a fome. Parlamentares da oposição foram 

relatores do projeto, mas, mesmo assim, se construiu um consenso em 

torno dele. Na época, o presidente da Comissão e Constituição e Justiça 

era o Senador Antônio Carlos Magalhães (DEM), um ferrenho opositor do 

Governo Federal. 

Muitos dos órgãos de imprensa que criticavam o Programa Bolsa Família 

em seu princípio, o faziam por razões políticas e ideológicas, conforme 

eles mesmos admitiam. Afirmavam que o governo estava gastando muito 

na área social e o que resolveria o social era estimular a atividade econô-

mica. Um destacado empresário brasileiro chegou a escrever um artigo 

naquele período afirmando que, se colocassem o dinheiro em suas mãos, 

o resultado seria melhor. A oposição entre econômico e social era muito 

forte; a ideia do milagre brasileiro, de que o crescimento econômico por si 

só produziria uma sociedade mais justa, o que é uma concepção profun-

damente equivocada, conforme ficou evidenciado nos últimos anos, ainda 

vigorava. Após um início com dificuldades, o MDS começou a virar o jogo 

a seu favor a partir do final de 2004.

estavam atuando em outros Ministérios. Todos esses fatores fizeram com 

que fosse constituído um Ministério muito enxuto.

Essa marca inicial, em certo sentido, acompanha até hoje o funcionamento 

do órgão. Sete anos depois de sua criação, o MDS tem hoje pouco mais de 

1.600 funcionários. No início, o Ministério foi composto basicamente por 

servidores públicos cedidos por outros órgãos, por terceirizados e por um 

número muito reduzido de cargos de confiança. Havia uma decisão muito 

forte de fazer as coisas acontecerem, mas não havia uma clareza muito 

grande sobre como fazer isso. Ao longo do processo os erros foram sendo 

corrigidos e as limitações superadas. O primeiro ano foi muito difícil, com 

deficiências gravíssimas a serem enfrentadas. O Cadastro Único apresen-

tava muitos problemas, era muito frágil, tendo em vista que era uma jun-

ção dos cadastros preexistentes.

A prioridade inicial perseguiu um objetivo bem definido: unificar os pro-

gramas federais de transferência de renda, como Bolsa Escola, Cartão 

Alimentação, Bolsa Alimentação e Auxílio Gás, até então espalhados por 

vários ministérios. Essa unificação buscou pôr fim a algumas discrepâncias 

causadas por programas paralelos, que tinham as mesmas finalidades, mas 

adotavam critérios diferentes para beneficiar a população mais pobre. 

Havia, por exemplo, municípios com programas sociais no âmbito da Se-

cretaria de Assistência Social e outros no âmbito da Secretaria de Edu-

cação. Com isso, em um mesmo município havia famílias recebendo R$ 

200,00 e outras ganhando R$ 30,00, embora apresentassem as mesmas 

necessidades. Às vezes eram famílias vizinhas, atendidas por programas 

diferentes. A unificação buscou também instituir uma cultura em que 

União, estados e municípios passassem a atuar de forma associada e não 

mais competindo entre si. 

Existiam programas distintos, portanto, com cadastros próprios que, por 

sua vez, eram oriundos de outros cadastros muito fragilizados do passa-

do, como o de frentes de trabalho no Nordeste. Essa fragilidade foi muito 

explorada por setores da imprensa que destacaram algumas irregularida-

des no pagamento de benefícios para pessoas que não se enquadravam 

nos critérios do Programa Bolsa Família. Ainda que as críticas vindas da 

imprensa tenham sido muitas vezes rigorosas e injustas, elas ajudaram a 

agilizar a correção dos problemas. 

A área de assistência social também apresentava problemas e deficiências 

graves. Foi preciso consolidar a rede de proteção e promoção social e o 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS).
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tema e se descobriu que havia um pequeno problema na grafia do nome 

da menina que recebia, sim, o Bolsa Família. A ideia da matéria era mesmo 

desconstituir o Programa.

Foi em meio a esse contexto que a equipe do MDS começou a reverter um 

quadro de muita adversidade. Prevaleceu dentro do MDS a concepção de 

que o caminho das condicionalidades era melhor do que conceder uma 

renda básica para todos, pois o regime das condicionalidades expressa 

fundamentalmente a garantia de direitos constitucionais: garantir a pre-

sença das crianças na escola e os cuidados básicos com a saúde repre-

sentam deveres da família e do Estado, são obrigações constitucionais. Na 

medida em que se exige da família a presença das crianças na escola e a 

manutenção de cuidados básicos com a saúde, possibilita-se que as famí-

lias pobres reivindiquem escolas públicas e serviços públicos de saúde 

de boa qualidade. O objetivo é garantir uma cobertura a mais ampliada 

possível, priorizando os mais pobres. 

Prevaleceu, portanto, essa ideia de tratar desigualmente os desiguais e 

de priorizar os mais pobres. A proposta da Política de Renda Mínima, por 

sua vez, envolveria pagar menos para os mais pobres, de modo a garantir 

uma renda básica para toda a população. Como o processo de criação e 

implantação do Ministério foi muito rápido, não houve tempo para acer-

tos doutrinários e programáticos. E, após as mudanças do final de 2004, 

o Bolsa Família começa a se impor em 2005. Surgem artigos, pesquisas e 

publicações apontando resultados positivos do programa. E também as 

primeiras pesquisas do próprio Ministério. 

A construção de uma cultura de avaliação de resultados foi uma exigência 

para possibilitar o aprimoramento dessas políticas, a verificação do cum-

primento de suas metas e da aplicação dos recursos públicos e um aten-

dimento de qualidade aos usuários. A criação da Secretaria de Avaliação e 

Gestão da Informação (SAGI) como setor estratégico do MDS foi um passo 

decisivo nessa direção, pois inovou em dois aspectos: institucionalizou 

as funções de avaliação e monitoramento como partes do processo de 

gestão dos programas e estabeleceu o compromisso de prestar contas à 

sociedade. 

O Ministério começou a realizar as suas próprias pesquisas e levanta-

mentos, reunindo e organizando dados que mostravam que as suas polí-

ticas estavam dando resultados positivos que se traduziam na melhoria 

da qualidade de vida da população beneficiada. Melhorias fundamentais 

como a redução da mortalidade infantil e da fome, por exemplo. 

A Secretaria Nacional de Renda de Cidadania (SENARC), mais diretamente 

responsável pela implementação do Bolsa Família, começou a ganhar mais 

consistência. O Cadastro Único passou a se fortalecer também, tornando-

se um instrumento estratégico para a saída da invisibilidade dos pobres 

e para a distribuição de renda, com a garantia de que o dinheiro chegasse 

a quem realmente precisava. Ele passou a ser o principal mecanismo de 

identificação das famílias de baixa renda no Brasil e a conhecer a situação 

socioeconômica dessas famílias em todos os municípios brasileiros.

O principal objetivo do Cadastro Único foi integrar os mecanismos de 

identificação de beneficiários de programas federais de transferência de 

renda. É importante salientar que é somente por meio da inscrição no 

Cadastro que as famílias acessam o Programa Bolsa Família.

Outra decisão que ajudou a fortalecer o Bolsa Família foi a de firmar 

algumas parcerias na sociedade, que envolveram uma boa dose de ou-

sadia. Este foi o caso, por exemplo, da parceria com a Pastoral da Criança, 

com os vicentinos, com o Conselho Nacional de Igrejas Cristãs e com ou-

tras entidades ligadas à Igreja Católica e também a igrejas evangélicas. 

A partir do final de 2004, o Bolsa Família começou a ganhar maior visi-

bilidade no país. Paradoxalmente, as críticas feitas por alguns setores da 

imprensa ajudaram a tornar o Programa conhecido nacionalmente. O Bra-

sil inteiro ficou sabendo que existia o Bolsa Família e que se tratava de 

uma iniciativa do Governo Federal. O Programa acabou virando tema de 

discussão em mesa de bar, com as pessoas debatendo se era correto ou 

não, se devia ter condicionalidades ou não, se era justo ou não. O fato é 

que ele passou a ser discutido por amplos setores da sociedade. Neste 

sentido, os meios de comunicação acabaram desempenhando um papel 

importante na consolidação do Programa. Houve um momento em parti-

cular, por outro lado, que poderia ter causado um prejuízo muito grande 

nesta caminhada. 

Uma rede de televisão exibiu, em um domingo à noite, uma extensa re-

portagem cujo gancho era uma menina no Maranhão que não estaria re-

cebendo o Bolsa Família. A matéria apresentou alguns casos de pessoas 

que estavam recebendo o benefício e não precisavam (por problemas no 

cadastro) e comparou com a situação dessa menina muito pobre que vi-

via com a avó. No dia seguinte, levaram essa menina do Maranhão ao Rio 

de Janeiro para que ela participasse de outro programa de TV da mesma 

emissora. Durante vários dias, chamadas especiais anunciavam a partici-

pação dela neste programa. Enquanto isso, foi feita uma verificação no sis-
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ladoria-Geral da União (CGU) na mesma direção. Essa iniciativa foi muito 

importante, pois promotores de Justiça passaram a apoiar a fiscalização 

desses programas em todo o país. 

A Rede Pública apresentou ótimos resultados no controle de pagamento 

de benefícios. Esse trabalho vem sendo feito em consonância com os ins-

trumentos de controle social e com os mecanismos de controle próprio 

criados pelo Ministério. 

Ao mesmo tempo, o Ministério tem apoiado os gestores do Bolsa Famí-

lia para implantação dos programas complementares e para controle das 

condicionalidades das famílias atendidas. Conforme definição das normas 

do programa, essas iniciativas são formas de cooperação básica dos mu-

nicípios para fazer valer o pacto federativo e converter os benefícios do 

Bolsa Família em mudança na qualidade de vida de seus cidadãos, que é 

o objetivo mais importante do Programa.

Na medida em que os programas sociais ganharam força, foi ficando claro 

o compromisso com o pacto federativo, de trabalhar com os governos es-

taduais e municipais numa linha absolutamente republicana e suprapar-

tidária, colocando a eficácia dos programas acima das diferenças. A partir 

de seus prefeitos e governadores, os partidos de oposição começaram a 

ver as políticas implementadas pelo MDS com um olhar diferente. E do 

mesmo modo, o Ministério recebeu deputados, governadores, prefeitos e 

senadores da oposição sem nenhuma discriminação. Esse tipo de prática 

foi fortalecendo a ideia de que o MDS era um Ministério que não discri-

minava e que trabalhava em conjunto com os demais entes federados, 

especialmente com os municípios.

Uma instância que ajudou muito nesta caminhada foi o Conselho Nacional 

de Segurança Alimentar (CONSEA), que, graças à sua interlocução com a 

sociedade civil, interagiu com o Ministério como um todo. Interagiu com o 

Bolsa Família, com a assistência social e ajudou a pensar o tema da inter-

setorialidade. Também deve ser registrado o papel do Instituto Brasileiro 

de Análises Sociais e Econômicas (IBASE), que serviu de interlocutor junto 

a setores mais à esquerda que também faziam críticas ao Bolsa Família. 

Esse debate com entidades e organizações da sociedade civil foi funda-

mental para o esclarecimento e a difusão dos resultados dos programas 

sociais e também para o seu aperfeiçoamento. Juntamente com o trabalho 

com estados e municípios, ajudou a construir uma efetiva rede de prote-

ção social no país.

A postura de enfrentar os problemas com transparência e “não varrê-los 

para debaixo do tapete”, aproveitando as críticas veiculadas na imprensa 

para corrigir os erros, foi fundamental para o êxito das políticas imple-

mentadas pelo MDS. Quando os resultados começaram a surgir, isso ficou 

muito claro. Cabe registrar ainda uma importante ajuda que o Banco Mun-

dial prestou neste processo. 

Entre 2004 e 2005, o Egito pediu ao Banco Mundial uma indicação de 

política de distribuição de renda que estivesse sendo executada com 

sucesso no mundo. O Banco Mundial indicou então o México e o Brasil 

para participar de um encontro organizado pela instituição para discutir 

esse tema no país árabe. No dia 19 de fevereiro de 2005, o Bolsa Famí-

lia e o Programa Oportunidades, do México, foram apresentados neste 

encontro. O diretor do Banco Mundial no Brasil, Vinod Thomas, afirmou 

na época que a maior efetividade dos programas do Brasil e do México 

devia-se ao fato de eles promoverem a transferência de renda direta-

mente para os pobres, em vez de empregarem mecanismos indiretos de 

subsídios de preço, como estava fazendo, sem sucesso, o Egito.

Segundo o diretor do Banco Mundial, as transferências diretas de renda 

estavam garantindo um melhor direcionamento dos benefícios aos po-

bres e um menor custo para o programa quando comparado  a modelos 

como o dos subsídios de preços para produtos. Outra vantagem, na avalia-

ção de Thomas, estava na vinculação das transferências de renda ao cum-

primento de certas condicionalidades pelas famílias beneficiadas, como 

a frequência escolar e cuidados de saúde, como vacinação, orientação 

nutricional e acompanhamento pré-natal. “Essas condicionalidades”, des-

tacou, “se traduzem em investimentos em capital humano, tornando bem 

maior o retorno desse tipo de apoio à população pobre do que o obtido 

com transferências incondicionais”.

O reconhecimento pelo Banco Mundial do trabalho que vinha sendo de-

senvolvido no MDS foi de grande ajuda para a consolidação e ampliação 

das políticas sociais do Governo Federal. 

Uma medida tomada no início de 2005 teve um papel decisivo na conso-

lidação da credibilidade das políticas sociais do Governo Federal. O MDS 

constituiu uma Rede Pública de Fiscalização do Bolsa Família, a partir de 

convênios firmados com o Ministério Público e com todos os MPs estaduais 

para fiscalização e controle dos Programas Bolsa Família e Benefício de 

Prestação Continuada (BPC). Além disso, estabeleceu também um termo 

de cooperação com o Tribunal de Contas da União (TCU) e com a Contro-
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atingiria diretamente o sistema de saúde público brasileiro. E não menos 

importante, cabe assinalar ainda, é a atuação dessas entidades nos seto-

res de ensino e de assistência social propriamente dita. 

A superação de uma falsa dicotomia

A experiência do Governo Lula mostrou que é possível superar a falsa 

dicotomia entre desenvolvimento econômico e justiça social. É preciso 

crescer, sim, para distribuir. O crescimento econômico é condição básica 

para distribuição de renda, porém não suficiente. É preciso, para distribuir 

renda, adotar, como estamos fazendo, vigorosas políticas sociais que de-

vem ser cada vez mais institucionalizadas, colocadas no campo das polí-

ticas de estado, de direitos e deveres. Isso vem sendo demonstrado com 

a experiência concreta da rede nacional de proteção e promoção social, 

que estamos consolidando no Brasil, especialmente por meio de políticas 

públicas de transferência de renda de grande alcance, como o Programa 

Bolsa Família. Além da dimensão ética, humanitária, de assegurar direitos 

e integrar pessoas, famílias e comunidades mais pobres no projeto nacio-

nal, as políticas sociais têm ainda uma dimensão prática, econômica. 

Os pobres estão recuperando a cidadania e também se tornando consu-

midores, aquecendo as economias locais. O comércio vende mais e, ven-

dendo mais, também estimula a indústria. Isso gera mais possibilidade de 

trabalho, emprego e renda. 

A implantação da rede de políticas sociais no Brasil enfrentou muitos 

preconceitos do tipo “ou”, “ou”. O principal exemplo é dado pela máxima 

“dar o peixe ou ensinar a pescar”. Geralmente essa é uma questão colo-

cada por pessoas que “nunca deram o peixe e nunca ensinaram a pes-

car”. Quem convive com as comunidades pobres sabe que as duas coisas 

são indissociáveis. Uma pessoa que “não tenha comido bem o peixe an-

tes não terá condições de pescar”. Portanto, a alimentação, que muitos 

veem como “dar o peixe”, não é uma questão assistencialista. É um direito 

básico da dignidade humana, do direito à vida, do desenvolvimento das 

potencialidades dos talentos pessoais, familiares e comunitários. Para que 

uma pessoa possa “pescar”, é necessário que ela tenha resguardadas as 

condições para isso. 

Outro preconceito que precisa ser enfrentado é aquele expresso na oposi-

ção entre políticas sociais e acomodamento. Essa falsa dicotomia se apre-

senta como se garantir alimentação, garantir condições mínimas de vida, 

uma renda familiar básica acomodasse as pessoas. Nesse raciocínio, há 

De 2006 em diante, a situação passa a ser outra. O Bolsa Família tem maior 

aceitação. Mais do que isso, os seus críticos de ontem passaram a disputar 

a paternidade do projeto. O Ministério como um todo atingiu uma situa-

ção de estabilidade e conseguiu avançar também no campo das políticas 

de segurança alimentar: os restaurantes populares, as cozinhas comuni-

tárias, os bancos de alimentos. Todos esses equipamentos começaram a 

ser implantados de uma forma mais constante e com critérios mais bem 

definidos. 

A partir de 2007, o MDS começou a discutir internamente algo que seria 

anunciado publicamente mais tarde pelo Presidente da República, a sa-

ber, o projeto para a Consolidação da Legislação Social, a regulamentação 

jurídica destes programas sociais.

Por outro lado, o Ministério enfrentou um problema importante na ques-

tão dos certificados de filantropia. Em um determinado momento houve 

uma sobrecarga de trabalho, pois o MDS estava encarregado de conceder 

esses certificados para escolas, colégios, faculdades, universidades parti-

culares e hospitais, entre outras instituições. O Ministério da Previdência 

Social (MPS) foi um grande parceiro na resolução dessa questão. Os recur-

sos relativos a essas atividades estavam todos na Previdência e o ministro 

à época, decidiu descentralizá-los, com a educação ficando com a parte 

dela, a saúde igualmente, e assim por diante. Em 2008, foi encaminhada 

uma Medida Provisória (MP) ao Congresso propondo a mudança das regras 

de concessão de certificados para as entidades beneficentes.

O objetivo da MP era distinguir as entidades corretas das ilegais. No caso 

das legais, o governo pretendia conceder com maior agilidade os certifi-

cados de filantropia, enquanto as demais seriam punidas com apoio do 

Ministério Público e da Polícia Federal. Pelas novas regras propostas pela 

MP, a concessão dos Certificados de Entidade Beneficente de Assistência 

Social (CEBAS) seria transferida para os Ministérios da Educação, da Saúde 

e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, conforme a atividade 

exercida em cada entidade. Essa competência, até então, era do Conselho 

Nacional de Assistência Social (CNAS).

A nova lei entrou em vigor no dia 30 de novembro de 2009, constituindo-

se em uma regulamentação de alta relevância econômica e social para 

o país, considerando a importância que as entidades filantrópicas têm, 

especialmente na assistência à saúde, seja por meio do Sistema Único 

de Saúde (SUS), seja por meio do atendimento a pacientes cobertos por 

planos privados de saúde de operação própria do segmento filantrópi-

co ou de outras operadoras. Portanto, inviabilizar o regime filantrópico 
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res Tripartite e Bipartite (CIT e CIB). A CIT é composta pelo MDS, pelos 

representantes dos estados (FONSEAS) e dos municípios (CONGEMAS). 

Nos estados, as CIBs são compostas por representantes dos estados e 

municípios. É um compromisso básico o fortalecimento destas instâncias 

mediante apoio técnico e financeiro. 

A mesma parceria federativa deu suporte ao Bolsa Família. A implemen-

tação do Programa depende de acordos de cooperação vertical (entre 

esferas de governo) e cooperação horizontal (entre setores de atuação 

do Estado). O modelo de gestão descentralizada do PBF permitiu que 

União, estados, Distrito Federal e municípios passassem a compartilhar 

decisões sobre a operacionalização do Bolsa Família e do Cadastro Úni-

co, criando bases de colaboração para o combate à pobreza, à desigual-

dade e à exclusão social.

A operacionalização do Cadastro Único também passou a ser realizada 

por meio de uma parceria federativa e com o suporte da Caixa Econô-

mica Federal. Nesse trabalho, os papéis de cada nível de governo são 

bem delimitados. Os municípios, em especial, desempenham papel fun-

damental, na medida em que cabe a eles identificar e inserir as famílias 

de baixa renda no Cadastro, bem como constituir e apoiar a Instância de 

Controle Social do Programa (ICS).

O Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), por 

sua vez, possibilitou a gestão intersetorial e participativa, bem como a 

articulação entre os entes federados para a implementação da Política 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. A maior parte dos pro-

gramas da área são descentralizados mediante transferências voluntá-

rias a estados e municípios, mais especificamente pelo modelo conve-

nial. Anualmente são publicados Editais de Seleção Pública, por meio 

dos quais são selecionados os projetos financiados.

A força do Pacto Federativo: parceria e articulação

O modelo de gestão da assistência social no Brasil passou a ser apoiado, 

de uma maneira muito concreta, na ideia de Pacto Federativo. O MDS, 

como já foi dito, nasceu com uma estrutura inicial enxuta que recebeu 

a tarefa de organizar uma sólida rede de proteção social, de modo a 

incluir todas as pessoas pobres do país no direito social, na cidadania e 

no mundo do trabalho. A unificação de programas de assistência social, 

de segurança alimentar e de transferência de renda em uma única pas-

ta teve o objetivo bem-sucedido de utilizar melhor as potencialidades 

um preconceito forte contra os pobres, como se eles não tivessem desejo, 

como se os pais pobres não quisessem futuro para seus filhos, como se 

não quisessem progredir na vida.

O desenvolvimento pressupõe atendimento de necessidades básicas. O 

que acomoda as pessoas são a fome, a desnutrição, as doenças e enfer-

midades que daí decorrem. A história ensina que direitos respeitados com 

políticas sociais devidamente implementadas implicam novos direitos e 

também novos deveres e responsabilidades. A história do MDS mostra que 

é possível integrar desenvolvimento econômico com desenvolvimento so-

cial e ambiental. Trata-se de uma possibilidade que abre oportunidades en-

tre gerações. Essa integração de políticas emancipatórias aponta, concreta-

mente, para benefícios futuros em relação aos filhos, netos dessas pessoas 

e famílias que estão sendo atendidas hoje.

Um novo modelo de gestão

A adoção de um modelo de gestão compartilhado com estados e municí-

pios das políticas de combate à exclusão, à pobreza e à desigualdade foi 

a escolha feita pelos gestores da área. Os sistemas públicos de política 

social romperam com o modelo de gestão federal centralizado praticado 

por décadas, oportunizando a divisão de responsabilidades e uma me-

lhor organização dessas políticas.

Nesta linha, o Sistema Único de Assistência Social (SUAS) rompeu com o 

modelo assistencialista e implantou o modelo socioassistencial no Bra-

sil, organizando-se por níveis de complexidade de Proteção Social devi-

da à população (Básica e Especial) e possuindo dois eixos estruturantes: 

a matricialidade sociofamiliar e a territorialização dos serviços. O SUAS 

alterou o modelo de oferta dos serviços, por meio de equipamentos pú-

blicos estatais (CRAS e CREAS) e ampliou o acesso ao BPC para idosos 

da mesma família. Além disso, integrou serviços e benefícios federais 

e outros programas e projetos dos estados e municípios, por meio de 

uma rede hierarquizada e complementar. Uma das mais importantes al-

terações, neste contexto foi a lógica de cofinanciamento regulada pelo 

SUAS, que atualmente pratica o repasse de recursos pactuados da União 

para estados e municípios pela modalidade de repasse fundo a fundo, 

extinguindo a conformação anterior à 2003. 

No caso da assistência social, a pactuação da operacionalização dos ser-

viços e benefícios passou a se dar por meio das Comissões Intergesto-
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riência brasileira tem tido reconhecimento internacional, pela dimensão 

dos programas, pelo alcance e pelos resultados obtidos. Estamos de-

monstrando no Brasil que é possível garantir o acesso a uma alimentação 

adequada por meio de ações simples, acesso a outros direitos sociais bá-

sicos e acesso a bens e serviços, mas articulados num projeto de nação 

e com status de política pública. Ainda há muito por fazer, certamente. 

Muitos problemas a corrigir, muito caminho a avançar. Mas aquele cami-

nho percorrido até aqui foi bem percorrido. Milhões de brasileiros são 

testemunhas e protagonistas desse sucesso.

complementares de cada um deles. Essa rede de proteção social foi ofe-

recida às prefeituras de todo o país, principais elos com as comunidades 

para tornar concreta a ação de todos os programas. As prefeituras, aliás, 

tiveram e vêm tendo um papel fundamental na implementação dessas 

políticas, tornando real o papel institucional inédito atribuído a elas pela 

Constituição de 1988.

O respeito ao Pacto Federativo e o compromisso com o fortalecimento 

dos municípios passaram a se traduzir em ações permanentes, nas quais 

as comunidades e suas lideranças são protagonistas ativos e não meros 

espectadores passivos. Uma prefeitura que adote o Programa Restauran-

tes Populares, por exemplo, pode realizar ações que estimulem a pro-

dução local de alimentos por meio do PAA ou de hortas comunitárias. 

A modalidade Leite do PAA é outro exemplo, pois tem a capacidade de 

se articular com as demais ações na área de saúde do município e pode 

servir também como ponto de apoio para uma política de educação ali-

mentar nas escolas. Todas essas possibilidades tornaram-se reais para os 

municípios brasileiros.

O Brasil mudou

O compromisso do combate à exclusão, à pobreza e à desigualdade 

tornou-se, assim, realidade e o nosso país mudou para melhor. A vida 

de milhões de brasileiros transformou-se significativamente. As pala-

vras “esperança” e “futuro” passaram a ter um sentido mais próximo da 

vida diária dessas pessoas. O que foi assumido pelo Governo Federal 

em 2003 ganhou contornos visíveis na realidade brasileira em 2010. 

O Brasil alterou o paradigma de décadas na condução das políticas pú-

blicas, agora promovidas a uma concepção de desenvolvimento com dis-

tribuição de renda e sustentabilidade. As políticas sociais consolidaram-

se rompendo com a falsa dicotomia entre o social e o econômico. Além 

da dimensão ética de proteção da vida, continuam demonstrando a efe-

tiva possibilidade de dinamização das economias locais, com impacto 

no fortalecimento do mercado interno, o que foi um trunfo valioso para 

o Brasil no enfrentamento da última crise econômica mundial de 2008.

Assim, pode-se dizer que foi bem-sucedido o projeto de reunir e inte-

grar ações e programas da área de desenvolvimento social em um único 

Ministério e ancorar essa atuação, somada a de outros ministérios, nos 

objetivos estratégicos de combate à fome e de inclusão social. A expe-
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2. 
A CONSTRUÇÃO 
INSTITUCIONAL 

Integração refletida em  
uma nova estrutura organizacional

O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome foi criado 

no ano de 2004 a partir da fusão do Ministério da Assistência Social, 

do Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome 

e da Secretaria-Executiva do Bolsa Família (vinculada em sua origem à 

Presidência da República). Seu objetivo foi o de garantir maior adensa-

mento institucional ao conjunto de políticas e programas para a área 

social no Brasil. Um importante passo era dado para a implementação 

dos preceitos estabelecidos na Constituição de 1988 que, pela primeira 

vez, lançava as bases para que as iniciativas na área social ganhassem 

a feição de direito de cidadania a ser garantido pelo Estado brasileiro. 

O Brasil passava, enfim, a contar com uma referência institucional clara 

para a articulação das iniciativas, em seus diferentes níveis de governo, 

em termos de transferência de renda, segurança alimentar e nutricional, 

assistência social e de iniciativas orientadas para a inclusão social e pro-

dutiva. O MDS nascia, assim, com a missão de articular o amplo espectro 

de políticas, programas e ações orientadas ao desenvolvimento social no 

Brasil, sem olvidar da firme determinação em erradicar a fome no país. 

A situação social marcada pela ausência de articulação e de coordena-

ção institucional, tratamento marginal da agenda social em vez de sua 

consideração como política pública crucial para o desenvolvimento, 

combinadas com o baixo profissionalismo e o clientelismo manifestos na 

condução de iniciativas, em geral, fragmentadas e descontinuadas, eram 

a expressão no Estado brasileiro das condições de pobreza e fome que 

marcavam a vida do país. Esses fatores foram catalisadores do processo 

de constituição do novo Ministério.

Do ponto de vista formal, o MDS foi criado pela Lei no 10.869, de 13 de 

maio de 2004, que alterou alguns itens da Lei no 10.683, de 28 de maio 

de 2003, que dispõe sobre a organização da Presidência da República e 

seus Ministérios.

A Exposição de Motivos que acompanhou o encaminhamento da lei ao 

Congresso Nacional (EM no 1-CCIVIL/MP) justificou a alteração nos se-

guintes termos: 

c) na área social, com o objetivo de tornar mais eficaz e sinérgica a ação 

governamental, o Ministério da Assistência Social é transformado no 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. (...) Os progra-

mas sociais nas áreas de desenvolvimento social, segurança alimentar e 2 
A CONSTRUÇÃO 
INSTITUCIONAL 
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ção social brasileira vieram acompanhados do reconhecimento do papel 

dos trabalhadores da área social, ou seja, das pessoas que diariamente se 

dedicam a esta construção. 

A política de recursos humanos desenvolvida pelo MDS tratou de articular 

quatro dimensões: ampliação quantitativa do número de trabalhadores e 

quadros gerenciais do MDS, qualificação dos servidores, reconhecimento 

funcional e profissional e motivação das equipes.

Algumas conquistas foram relevantes no período. A realização de dois 

concursos públicos para provimento do quadro geral do MDS nos anos de 

2006 e 2009, respectivamente, para 295 cargos de nível superior e mé-

dio, e 70 para cargos de nível médio. Além da realização de dois processos 

seletivos simplificados em 2006 e 2008, para recrutamento, respectiva-

mente de 60 e 110 servidores de nível superior para vagas temporárias. 

A aprovação da nova estrutura do MDS por meio do Decreto no 7.079, 26 

de janeiro de 2010, que ampliou em 164 os cargos de direção e assesso-

ramento superiores. Destarte, a criação da Carreira de Desenvolvimento 

de Políticas Sociais, uma antiga reivindicação do setor, consagrada na Lei 

no 12. 094, de 19 de novembro de 2009, com autorização para a criação 

de 2.400 cargos de Analista Técnico de Política Social, de nível superior.

Gestão do orçamento do MDS

A incorporação da perspectiva da política social compatível a um de-

senvolvimento econômico e social que assegure direitos fundamentais 

previstos constitucionalmente encontra, claramente, a sua tradução na 

gestão orçamentária definida pelo Governo brasileiro e executada pelo 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

Não apenas o volume de recursos cresceu consistentemente, saltando de 

R$ 11,4 bilhões no ano de 2003 para R$ 38,9 bilhões em 2010, mas a 

gestão orçamentária conduzida pelo Ministério teve que demonstrar agi-

lidade e, principalmente, capacidade de efetivar a descentralização dos 

recursos e de ampliar a cobertura dos beneficiários no território brasileiro, 

afim de alcançar os níveis de execução orçamentária e financeira efetivan-

do o investimento social.

O quadro a seguir apresenta a evolução do orçamento gerenciado pelo 

MDS ao longo do período 2003-20101.

1 O orçamento referente ao 
ano de 2003 representa a soma 
dos recursos destinados ao 
MESA, MAS e Secretaria-Executiva 
do Programa Bolsa Família.

nutricional, assistência social, transferência de renda e renda de cida-

dania, porém, passarão a ter uma gestão única, concentrando-se a for-

mulação, implementação e avaliação num único órgão. Além de evitar-se 

a superposição de estruturas e permitir-se a simplificação do processo 

decisório, tornando, ainda, mais ágil a implementação das ações, a arti-

culação das políticas e a formulação de diretrizes poderá ser feita de 

forma mais integrada, assegurada a consistência e compatibilidade com 

as diretrizes emanadas da Câmara de Políticas Sociais e aprovadas por 

Vossa Excelência.

A Lei no10.869, em sua Seção II do Capítulo I, estipula competências do 

MDS. A seguir são destacadas as mais significativas e abrangentes:

a)  Política Nacional de Desenvolvimento Social; 

b)  Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;

c)  Política Nacional de Assistência Social;

d)  Política Nacional de Renda de Cidadania;

e)   articulação com os governos Federal, estaduais, do Distrito Federal 

e municipais e a sociedade civil no estabelecimento de diretrizes para as 

Políticas Nacionais de Desenvolvimento Social, de Segurança Alimentar 

e Nutricional, de Renda de Cidadania e de Assistência Social;

(...)

i)  gestão do Fundo Nacional de Assistência Social.

Esse conjunto de competências constitui a espinha dorsal da organização 

interna do MDS que veio a ser detalhada no Decreto no 5.550, de 22 de se-

tembro de 2005, e posteriormente ampliada e reestruturada pelo Decreto 

no 7.079, de 26 de janeiro de 2010.

Recursos Humanos: ampliação e reconhecimento

A nova configuração institucional empreendida pelo Governo Lula ao Mi-

nistério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome representou a uni-

ficação num órgão de unidades administrativas anteriormente dispersas 

e a criação de novas unidades funcionais (como a SAIP e a SAGI). O MDS 

tornou-se uma instituição densa, com responsabilidades mais complexas 

e ampliadas. 

A centralidade institucional da política social na agenda do país e o MDS 

como um dos ministérios de referência para a gestão da política de prote-
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de coordenar as atividades de supervisão dos sistemas de planejamento, 

orçamento, administração financeira, tecnologia da informação, recursos 

humanos, serviços gerais e de organização e inovação institucional. São 

áreas vinculadas à Secretaria-Executiva: Subsecretaria de Assuntos Ad-

ministrativos, Subsecretaria de Planejamento e Orçamento, Diretoria de 

Projetos Internacionais, Diretoria de Tecnologia da Informação, Ouvidoria 

e Assessoria Especial de Controle Interno. O salto na escala das ações de-

senvolvidas pelas unidades do Ministério demandou a ação coordenada e 

integrada de todas as subunidades da Secretaria-Executiva.

Secretaria Nacional de Renda de Cidadania

Planejar, normalizar e coordenar a implementação das ações estratégicas da 

Política Nacional de Renda de Cidadania, por sua vez, constituem as prin-

cipais atribuições da Secretaria Nacional de Renda de Cidadania (SENARC). 

Sua principal atribuição consiste em coordenar, implementar e acom-

panhar nacionalmente o Programa Bolsa Família, de forma articulada 

com os entes federados. Além de disponibilizar informações que subsi-

diem o desenvolvimento de estudos e análises estratégicas sobre ren-

da de cidadania e de gerenciar o Cadastro Único para Programas So-

ciais do Governo Federal, a SENARC atua na regulação e na definição 

de parâmetros para o acesso ao Programa Bolsa Família, cumprimen-

to das condicionalidades e responsabilidades dos entes federados.  

Secretaria Nacional de Renda de Cidadania
Programas, Benefícios, Serviços e Ações

Programa Bolsa Família (PBF)

Cadastro Único

Estrutura de Gestão Recursos Humanos

04 Departamentos
Departamento de Operação

Departamento de Benefícios

Departamento do Cadastro Único

Departamento de Condicionalidades

16 Coordenações Gerais

*Servidores efetivos: 43

*Servidores requisitados e em Exercício 
Descentralizado de Carreira (EDC): 41

Comissionados sem vínculo: 22

Terceirizados: 50

Temporários: 26

Estagiários: 03

Total: 185 servidores

Fonte: CGRH/MDS nov./2010 * 48 destes servidores exercem funções comissionadas e/ou cargos de Direção e Assessoramento 
Superior (DAS)

Evolução do orçamento do MDS – 2003 a 2010

Fonte: Subsecretaria de Planejamento e Orçamento/MDS, 2010.

Secretarias do MDS

Para cumprir sua missão institucional, o MDS foi constituído com cinco 

Secretarias, além do Gabinete do Ministro e da Secretaria-Executiva. Este 

Ministério não possui alguma organização vinculada na forma de autar-

quia ou fundação, nem representações nos estados, e todo o trabalho 

desenvolvido é executado diretamente por suas unidades internas, num 

exemplar esforço de articulação com os demais ministérios, estados, mu-

nicípios e atores da sociedade civil para a formulação, execução e monito-

ramento das ações de desenvolvimento social e combate à fome.

O Gabinete do Ministro, além das atribuições tradicionais de assessorar 

o Ministro de Estado no conjunto de atividades de representação polí-

tica e social, providenciar o atendimento às consultas do Congresso e 

a publicação oficial do Ministério, assumiu importantes tarefas na or-

ganização de informações das ações do Fome Zero, no assessoramen-

to para a aprovação dos orçamentos das organizações do Sistema S, na 

coordenação da comunicação social, na gestão da agenda internacional 

do MDS, na assessoria jurídica e na realização do controle interno do mi-

nistério. Todas as atividades cresceram enormemente nos últimos anos 

em decorrência do reconhecimento da efetividade das políticas imple-

mentadas pelo Ministério.

A Secretaria-Executiva do MDS é responsável por auxiliar diretamente 

o Ministro na definição de diretrizes e programas, na implementação e 

coordenação do conjunto das ações de competência do Ministério, além 
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Secretaria Nacional de  
Segurança Alimentar e Nutricional

A Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SESAN) foi 

incumbida com as competências precípuas de planejar, implementar e 

supervisionar os programas e ações de segurança alimentar e nutricional 

e de combate à fome no nível federal nos termos da Lei n011.346/2006. 

Também é responsável pela articulação com os estados, municípios e DF, 

em conformidade com as decisões da Câmara Interministerial de Seguran-

ça Alimentar e Nutricional (CAISAN) e do Conselho Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional (CONSEA). 

Outro papel da Secretaria é a articulação político-institucional para a im-

plementação do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

(SISAN), o assessoramento da CAISAN e o acompanhamento do CONSEA e 

das Conferências de SAN. 

A construção do sistema regulatório e normativo do sistema de seguran-

ça alimentar e nutricional no Brasil pode ser destacada na atuação da 

SESAN, que obteve a aprovação da Lei Orgânica de Segurança Alimentar 

e Nutricional, Lei nº 11. 346, de 15 de setembro de 2006, e a Emenda 

Constitucional nº 64, publicada em 4 de feveireiro de 2010, que modifi-

cou o art. 6º da CF de 1998 para incluir o direito à alimentação na relação 

dos direitos sociais.

Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional
Programas, Benefícios, Serviços e Ações

Programa de Aquisição de Alimentos de Agricultura Familiar (PAA)

Programa do Leite (PAA Leite)

Programa Restaurantes Populares

Programa Bancos de Alimentos

Programa Cozinhas Comunitárias

Programa de Agricultura Urbana

Programa Cisternas

Programa de Feiras e Mercados Populares

Estrutura de Gestão Recursos Humanos

03 Departamentos
Departamento de Sistemas Descentralizados de 
Segurança Alimentar e Nutricional

Departamento de Apoio à Produção Familiar e ao 
Acesso à Alimentação

Departamento de Promoção da Alimentação 
Adequada

10 Coordenações Gerais

*Servidores efetivos: 17

*Servidores requisitados e em Exercício 
Descentralizado de Carreira (EDC): 10

Comissionados sem vínculo: 47

Terceirizados: 18

Temporários: 21

Estagiários: 10

Total: 123 servidores

Fonte: CGRH/MDS - nov./2010. *10 destes servidores exercem funções comissionadas e/ou cargos de Direção e Assessoramento 
Superior (DAS).

Secretaria Nacional de Assistência Social

A Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS) é a unidade respon-

sável pela gestão da Política Nacional de Assistência Social e do Sistema 

Único de Assistência Social, observando as propostas das conferências 

nacionais e as deliberações do Conselho Nacional de Assistência Social. 

Sua meta primordial é o cumprimento da tarefa de consolidar o direito à 

assistência social em todo o território nacional. 

A SNAS atua na coordenação da gestão de uma série de políticas e progra-

mas, tais como o Benefício de Prestação Continuada (BPC), o Programa de 

Atenção Integral à Família (PAIF) e a implantação da rede de Proteção Social 

Básica e Especial, dentre outros programas detalhados adiante. Assume ex-

pressivo papel no financiamento e acompanhamento da Política Nacional 

de Assistência Nacional, bem como na gestão do Fundo Nacional de Assis-

tência Social, ao mesmo tempo em que apoia os estados, o Distrito Federal 

e os municípios na gestão do Sistema Único de Assistência Social. 

Outra atribuição consiste em regular as relações entre os entes públicos 

federados, entidades e organizações não governamentais na prestação de 

serviços socioassistenciais.

Secretaria Nacional de Assistência Social
Programas, Benefícios, Serviços e Ações

Programa de Atenção Integral às Famílias (PAIF)

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI)

Programa Nacional de Inclusão de Jovens (ProJovem Adolescente)

Benefício de Prestação Continuada (BPC)

Serviço de Proteção Social Especial às Crianças e Adolescentes Vítimas de Abuso e Exploração 
Sexual e suas Famílias

Serviço de proteção especial a pessoas com deficiência vítimas de violação de direitos

Serviço de proteção social aos adolescentes e jovens em Cumprimento de Medidas Socioeducativas de 

Liberdade Assistida (LA) e de Proteção de Serviços à Comunidade (PSC)

Estrutura de Gestão Recursos Humanos

05 Departamentos e 01 Diretoria
Departamento de Gestão do Sistema Único de 
Assistência Social

Departamento de Benefícios Assistenciais

Departamento de Proteção Social Básica

Departamento de Proteção Social Especial 

Departamento da Rede Socioassistencial Privada 
do SUAS

Diretoria-Executiva do Fundo Nacional de 
Assistência Social

23 Coordenações Gerais

*Servidores efetivos: 71

*Servidores requisitados e em Exercício 
Descentralizado de Carreira (EDC): 61

Comissionados sem vínculo: 40

Terceirizados: 153

Temporários: 33

Estagiários: 22

Total: 380 servidores

Fonte: CGRH/MDS - nov./2010 *62 destes servidores exercem funções comissionadas e/ou cargos de Direção e Assessoramento 
Superior (DAS)
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tratégicas para aferir e aperfeiçoar a eficácia, a efetividade e a eficiência 

das iniciativas, assim como contribui com a transparência ao prestar in-

formações consistentes à sociedade. Deste modo, avalia e monitora as 

políticas, programas, projetos e serviços executados pelo MDS. Suas ativi-

dades são realizadas por meio do Sistema de Avaliação e Monitoramento, 

que envolve a produção de indicadores e a análise dessas informações, 

convertidas em bases estruturadas de informação como a Matriz de Infor-

mação Social e o Atlas Social. 

As competências de capacitar agentes públicos e disseminar o conheci-

mento produzido a partir dos estudos e ações de monitoramento também 

estão sob a responsabilidade da Secretaria. Desta forma, atua na gestão 

do conhecimento por meio da edição de publicações, sistematização de 

conteúdos sobre as políticas do MDS em materiais didáticos aplicados nos 

cursos oferecidos e também no formato de cooperação técnica em gestão 

pública, articulada com entidades e esferas de governo, inclusive de ou-

tros países. 

Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação
Programas, Benefícios, Serviços e Ações

Programa Gestão Social com Qualidade

Avaliação e Monitoramento

Formação e Disseminação 

Gestão da Informação

Estrutura de Gestão Recursos Humanos

04 Departamentos
Departamento de Avaliação 

Departamento de Monitoramento

Departamento de Formação e Disseminação

Departamento de Gestão da Informação

09 Coordenações Gerais

*Servidores efetivos: 09

*Servidores requisitados e em Exercício 
Descentralizado de Carreira (EDC): 11

Comissionados sem vínculo: 23

Terceirizados: 06

Temporários: 12

Estagiários: 05

Total: 66 servidores

Fonte: CGRH/MDS - nov./2010. *13 destes servidores exercem funções comissionadas e/ou cargos de Direção e Assessoramento 
Superior (DAS).

Órgãos colegiados

Atuando de forma articulada e transversal, tanto com entidades dos três 

níveis de governo quanto com representantes da sociedade civil, o MDS 

participa ativamente de conselhos, comissões, comitês e outros fóruns. 

Secretaria de Articulação para inclusão Produtiva

A Secretaria de Articulação para Inclusão Produtiva (SAIP) foi a única uni-

dade que teve sua missão reorientada de forma mais substantiva pelo 

recente Decreto nº 7.079 de Reestruturação do MDS. A SAIP se dedica a 

desenvolver e a executar, em estreita conexão com as demais secretarias 

do MDS, estratégias para a inclusão produtiva das famílias do Cadastro 

Único para Programas Sociais e também de produtores independentes, 

unidades produtivas familiares e empreendimentos solidários, integran-

do-as ao mundo do trabalho. Para isso, por meio de convênios e parcerias 

com órgãos públicos e privados, a Secretaria implementa projetos de for-

mação de mão de obra e qualificação profissional para diversos setores 

de produção. 

A SAIP também gerencia as doações ao Fome Zero, que apoiam o desen-

volvimento sustentável em todo o Brasil, além de assistir e acompanhar 

a implementação e consolidação de projetos de inclusão produtiva, no 

âmbito do Compromisso Nacional pelo Desenvolvimento Social, estabele-

cido pelo Decreto no 6.393, de 12 de março de 2008. 

Secretaria de Articulação para Inclusão Produtiva
Programas, Benefícios, Serviços e Ações

Programa Próximo Passo

Programa de Coleta Seletiva Solidária

Compromisso Nacional pelo Desenvolvimento Social

Estrutura de Gestão Recursos Humanos

03 Departamentos
Departamento de projetos

Departamento de Articulação e Parcerias

Departamento de prospecção para inclusão 
produtiva

08 Coordenações Gerais

*Servidores efetivos: 05

*Servidores requisitados e em Exercício 
Descentralizado de Carreira (EDC): 13

Comissionados sem vínculo: 13

Terceirizados: 19

Temporários: 12

Total: 62 servidores

Fonte: CGRH/MDS - nov./2010. *14 destes servidores exercem funções comissionadas e/ou cargos de Direção e Assessoramento 
Superior (DAS)

Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação

A Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI) representa uma 

inovação institucional na gestão das políticas e programas executados 

pelo Ministério. 

Esta Secretaria tem o compromisso com o monitoramento e avaliação da 

política de desenvolvimento social, considerados como ferramentas es-
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descentralizado e participativo de assistência social; convocar ordinaria-

mente a Conferência Nacional de Assistência Social; apreciar e aprovar 

a proposta orçamentária da assistência social a ser encaminhada pelo 

MDS; divulgar, no Diário Oficial da União, todas as suas decisões, bem 

como as contas do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) e os res-

pectivos pareceres emitidos.

O MDS exerce, ainda, a função de Secretaria-Executiva do CNAS, tendo 

equipe definida em sua estrutura para apoiar o funcionamento deste 

importante órgão.

Conselho Nacional de Segurança  
Alimentar e Nutricional

É importante ressaltar que o Conselho Nacional de Segurança Alimentar 

e Nutricional (CONSEA) integra a Presidência da República e figura como 

um dos órgãos de assessoramento imediato ao Presidente. O CONSEA tem 

como Secretário-Executivo o Ministro de Estado do Desenvolvimento So-

cial e Combate à Fome, conforme estabelece o Decreto no 6.272/2007. O 

Secretário-Executivo do CONSEA, por sua vez, preside a Câmara Intermi-

nisterial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN). 

Política de Renda de Cidadania

O debate sobre a pertinência de uma política de renda de cidadania para 

que todos os cidadãos possam usufruir das condições básicas para uma 

vida digna certamente é um debate mundial. Este tema ganhou rele-

vância redobrada a partir da constatação perturbadora, apresentada por 

inúmeras análises, de que vivemos o declínio do número de empregos 

formais em diversos setores econômicos, especialmente na indústria. 

Essa tendência foi ampliada, sobretudo pela onda de inovações cientí-

ficas e tecnológicas vividas ao longo das últimas décadas em boa parte 

das regiões e países do mundo, em ritmo e intensidade que, ao que tudo 

indica, devem perdurar nos próximos anos, com impactos para as popu-

lações com menor acesso à educação e qualificação profissional2.

Além disso, a discussão sobre as formas concretas e efetivas de enfren-

tamento e superação dos aviltantes indicadores e condições de desi-

gualdade social e econômica vividos em nosso país, certamente figura 

como a referência crucial para a construção e implementação de uma 

política de renda de cidadania brasileira. 

 

2 Este assunto tem uma literatura 

vastíssima. Consultar, por exemplo, 

entre autores brasileiros, 

POCHMANN, M. O trabalho sob fogo 

cruzado: exclusão, desemprego e 

precarização no final do século. 

3. ed. São Paulo: Contexto, 2002, e 

SINGER, P. Globalização e desemprego: 

diagnósticos e alternativas. São 

Paulo: Contexto, 1998. 

Esses órgãos colegiados são canais de diálogo, debate e proposição de 

ações e políticas públicas, assim como de fiscalização. Tratando de assun-

tos específicos, eles desenvolvem mecanismos, critérios, estratégias e di-

retrizes para ações relacionadas a temas como assistência social, renda de 

cidadania, segurança alimentar e inclusão produtiva.

Entre os órgãos colegiados que contam com maior participação do Mi-

nistério estão o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), o Con-

selho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), a Câ-

mara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN), a 

Comissão Intergestores Tripartite (CIT), a Comissão Nacional de Desen-

volvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (CNPCT) 

e o Comitê Interministerial de Inclusão Social dos Catadores de Mate-

riais Recicláveis (CIISC).

Em termos sintéticos, os dois principais conselhos que se relacionam dire-

tamente com as políticas sob a responsabilidade do MDS são: 

Conselho Nacional de Assistência Social 

Instituído pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), Lei n0 8.742, de 

7 de dezembro de 1993, como órgão superior de deliberação colegiada, 

o CNAS é vinculado ao órgão responsável pela coordenação da Política 

Nacional de Assistência Social – atualmente, o Ministério do Desenvolvi-

mento Social e Combate à Fome. É formado por 18 membros e respecti-

vos suplentes, nomeados pelo Presidente da República, para exercerem 

um mandato de dois anos. Sua composição, paritária, consta de nove 

representantes governamentais, incluindo um representante dos esta-

dos e um dos municípios e nove representantes da sociedade civil, entre 

usuários ou organizações de usuários, das entidades e organizações de 

assistência social e dos trabalhadores do setor, escolhidos em foro pró-

prio, sob a fiscalização do Ministério Público Federal. 

No segundo semestre de 2010, foi realizada Consulta Pública, cumprin-

do as deliberações da VII Conferência Nacional de Assistência Social, 

para ampliar a democracia e participação, bem como aperfeiçoar o pro-

cesso de eleição dos representantes da sociedade civil ao CNAS. 

As principais competências do Conselho Nacional de Assistência Social 

consistem em aprovar a Política Nacional de Assistência Social; norma-

tizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e 

privada no campo da assistência social;  zelar pela efetivação do sistema 
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Programa Bolsa Família

Historicamente, o Bolsa Família beneficiou-se das experiências de pro-

gramas de transferência condicionada de renda que ocorreram em escala 

municipal (Campinas e Belo Horizonte) e no Distrito Federal na segunda 

metade dos anos 1990. E também das experiências desenvolvidas pelo 

Governo Federal, dispersas em quatro Ministérios: o Programa Bolsa Es-

cola, operacionalizado pelo Ministério da Educação, que concedia R$ 15/

mês por filho na escola com idade entre 6 e 15 anos (máximo de três 

filhos); o Bolsa Alimentação, administrado pelo Ministério da Saúde, que 

atendia com R$ 15/mês famílias pobres que tinham filhos de até 6 anos 

(no limite de três); o Auxílio Gás, coordenado pelo Ministério de Minas 

e Energia, que destinava R$ 15/a cada dois meses para complementar a 

compra de botijão de gás e o Cartão Alimentação, administrado pelo ex-

tinto Ministério Extraordinário da Segurança Alimentar e Combate à Fome, 

que pagava R$ 50/mês para famílias pobres. 

Os programas de transferência de renda, de âmbito nacional, além de es-

tarem dispersos em diferentes Ministérios, tinham critérios de concessão 

e cadastros próprios, aspectos que propiciavam falhas no processo de 

gestão (como o duplo beneficiamento para alguns), assim como tinham 

escalas de atendimento bastante reduzidas diante dos desafios que se co-

locavam. O Programa Bolsa Família (PBF), criado pela Lei no 10.836, de 09 

de janeiro de 2004, é um Programa de transferência direta de renda com 

condicionalidades, que beneficia famílias em situação de extrema pobre-

za (com renda mensal per capita de até R$ 70,00) e de pobreza (com renda 

mensal per capita na faixa de R$ 70,00 a R$ 140,00)4. As famílias com 

renda mensal entre R$ 70,00 e R$ 140,00 podem ingressar no Programa 

desde que apresentem em sua composição crianças e adolescentes até 

17 anos, gestantes ou mães que estejam amamentando. 

O PBF está, portanto, fundado em conceitos de pobreza e extrema pobre-

za, definidos pela renda mensal per capita, no princípio da transferência 

de renda diretamente ao beneficiário, e da observação de condicionali-

dades orientadas para reverter o longo ciclo de pobreza e falta de pers-

pectivas aos mais pobres. O conceito de família também é fundamental, 

e foi compreendida como a “unidade nuclear, eventualmente ampliada 

por pessoas que com ela possuem laços de parentesco ou afinidade, que 

forma um grupo doméstico e viva sob o mesmo teto, mantendo-se pela 

contribuição dos membros” (Art 2º § 1º, inciso I, da Lei no 10.836/2004).

4  Valores vigentes em novembro 

de 2010. Esses valores foram 

reajustados pelo Decreto n0 6.491, 

de 26 de junho de 2008. As diferentes 

combinações constituem uma 

tabela de valores a ser pago aos 

beneficiários responsáveis pela 

unidade familiar.

Como em todo o campo das políticas sociais, também no que tange à renda 

de cidadania – qualquer que seja a sua tradução em iniciativa prática – im-

plica a superação de uma leitura conjuntural que atribui a responsabilidade 

das condições de vida das pessoas à boa sorte dos indivíduos, aos seus es-

forços ou fracassos individuais, à sua vontade de perseverar, como se o que 

tivéssemos no mundo em termos de desigualdade fosse o mero resultado 

de milhões de fracassados em suas iniciativas de melhorar de vida. 

A necessidade de uma política de renda de cidadania origina-se do reco-

nhecimento de que as pessoas nascem em contextos – nacionais, econô-

micos, políticos, culturais, religiosos, educacionais, linguísticos, territoriais 

etc. – que, em diferentes modos, os constituem. Contextos estes muitas 

vezes hostis, que oprimem parcelas da população e lhes condicionam a 

péssimas condições de vida, mantidas ao longo de gerações. Origina-se, 

portanto, do entendimento de que o Estado, ou o setor público, tem atri-

buições que lhes são inescapáveis no sentido da reversão do quadro de 

desigualdade social e econômica e de construção de uma sociedade mais 

justa e com oportunidades para todos. 

No Brasil, a Lei no 10.835/2004, que institui a renda básica de cidadania, e 

a Lei no 10.836/2004, que cria o Programa Bolsa Família, traduzem em ter-

mos político-institucionais e de política pública esse tema em nosso país.

Dentre as três principais concepções de programas de renda de cidadania 

em disputa na agenda política internacional, o Programa Bolsa Família in-

tegra o grupo que preconiza que as políticas para a redução da pobreza e 

redução das desigualdades pressupõem uma opção do poder público em 

dar atenção especial aos mais pobres. Segundo essa orientação, embora 

defenda políticas universais, os mais pobres devem ter um atendimento 

preferencial, considerando as urgências e as inúmeras dificuldades vivi-

das por estas populações. Como escreveu Rosani Cunha, ex-Secretária Na-

cional de Renda de Cidadania:

Para privilegiar os mais pobres, também enfatiza 
critérios de acesso e, assim, trabalham com mecanismos 
de focalização, mas não numa concepção residual, de 
selecionar apenas os extremamente pobres. Focalização 
entendida como a aplicação de critérios de priorização, em 
especial para enfatizar a garantia de direitos e a inclusão 
daqueles que historicamente estiveram à margem das 
políticas públicas. O Programa Bolsa Família adota essa 
concepção. (CUNHA, 2009, p. 334) 3

	  

3 Quando foi lançado em 2004, 

o PBF utilizava como referência 

os valores de R$ 60,00 mensais 

per capita como linha para 

definir a extrema pobreza, e 

de R$ 120,00 mensais per capita 

como o valor para estabelecer a 

linha da pobreza. 
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qualidade da alimentação das famílias beneficiárias após a concessão do 

benefício (85,6% das famílias consideraram que a alimentação familiar 

melhorou ou melhorou muito, enquanto 73,3% das famílias beneficiárias 

relataram que a variedade dos alimentos da dieta melhorou muito). 

Esta pesquisa captou também o impacto do Programa sobre se os bene-

ficiários estão fazendo três refeições por dia, indicando que após o PBF 

93% das crianças menores de 5 anos e 85% dos jovens e adultos já as 

faziam regularmente.

As condicionalidades do Bolsa Família

Constituídas com o objetivo de ampliar o acesso a direitos sociais, as con-

dicionalidades são os compromissos nas áreas da educação, saúde e as-

sistência social assumidos, de um lado, pelas famílias – que precisam cum-

prir certas condições para que continuem a receber o benefício do Bolsa 

Família – e, de outro, pelos poderes públicos, que devem garantir a oferta 

de serviços e monitorar o alcance desses compromissos, identificando os 

motivos do não cumprimento das condicionalidades, assim como imple-

mentar políticas públicas de acompanhamento para essas famílias.

As condicionalidades do Programa Bolsa Família, conforme definidas no 

Decreto no 5.209/2004, são as seguintes:

—— Educação: frequência escolar mínima de 85% para crianças e 

adolescentes entre 6 e 15 anos e mínima de 75% para adolescentes 

entre 16 e 17 anos.

—— Saúde: acompanhamento do calendário de vacinas do cresci-

mento e desenvolvimento para crianças menores de 7 anos; pré-natal 

das gestantes e acompanhamento das nutrizes na faixa etária de 14 a 

44 anos.

—— Assistência Social: frequência mínima de 85% da carga horá-

ria relativa aos serviços socioeducativos para crianças e adolescen-

tes de até 15 anos em risco ou retiradas do trabalho infantil.

Caso essas condicionalidades não sejam cumpridas, a família pode ser 

advertida (no primeiro registro), ter o benefício bloqueado por 30 dias 

(no segundo registro), ter o benefício suspenso por 60 dias (no terceiro 

registro, podendo sacar o valor suspenso no mês seguinte), ter o benefício 

suspenso por 60 dias (no quarto registro, sem o pagamento do período) 

ou, finalmente, ter o benefício cancelado (no quinto registro de descum-

primento). 

Critérios e benefícios do Programa Bolsa Família

O Bolsa Família atende a famílias com renda per capita de até R$ 140,00/

mês. A renda é calculada a partir da soma dos recursos de todas as pessoas 

da casa e dividida pelo número de moradores. Se a renda per capita for de 

até R$ 70,00 mensais, ela é considerada extremamente pobre e recebe o 

Benefício Básico (BB) de R$ 68,00 mais os Benefícios Variáveis (BV). Se for 

entre R$ 70,00 e R$ 140,00, é considerada pobre e recebe somente os 

benefícios variáveis.

Há dois tipos de Benefício Variável:

—— Famílias com crianças e adolescentes de até 15 anos recebem R$ 

22,00 por pessoa nesta idade (até o limite de três).

—— Famílias com jovens de 16 e 17 anos frequentando a escola recebem 

R$ 33,00 por pessoa nesta idade (até o limite de dois). Esse é o benefício 

variável vinculado ao adolescente ou denominado de Benefício Variável 

Jovem (BVJ).

O benefício variável de acordo com as características socioeconômicas 

da família é pago diretamente às famílias, preferencialmente às mulheres, 

por meio de cartão magnético. Para serem incluídas no Programa, as famí-

lias devem estar inscritas no Cadastro Único, além de cumprirem as condi-

cionalidades em educação, saúde e assistência social. O PBF pauta-se pela 

articulação de três objetivos essenciais à superação da fome e da pobreza:

—— promover o alívio imediato da pobreza, por meio da transferência 

direta de renda à família; 

—— reforçar o exercício de direitos sociais básicos nas áreas de saú-

de e educação, por meio do cumprimentos das condicionalidades, o que 

contribui para que as famílias consigam romper o ciclo da pobreza entre 

gerações; 

—— promover o oferecimento de programas complementares, visando 

criar oportunidades para que as famílias superem a situação de vulne-

rabilidade. 

Dentre essas dimensões, aquela do alívio imediato da pobreza tem sido, 

desde o seu início, o resultado mais perceptível. 

Foi o que demonstrou, por exemplo, a pesquisa de opinião com 3 mil fa-

mílias beneficiárias do PBF, realizada em 2006 pelo DataUFF e pela UFBA. 

Este estudo – que tinha por objetivo avaliar o impacto do Bolsa Família 

com relação à segurança alimentar e nutricional – apresentou resultados 

bastante positivos, entre os quais, aumento da quantidade e melhora da 
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Acompanhamento da condicionalidade de educação

6 a 15 anos 16 e 17 anos

14 milhões de alunos acompanhados 
em 2009
Índice de acompanhamento escolar 

2006: 62,8%         2007: 84,7%

2008: 84,8%         2009: 89,6%

Em 2009, a taxa de alunos de 6 a 15 anos com 
baixa frequência foi de 2,5% (346 mil), e a taxa de 
alunos sem informação pelo MEC foi de 10,4% (o 
equivalente a 1,6 milhão)

1,7 milhão de alunos acompanhados 
em 2009
Índice de acompanhamento escolar

2008: 78,4%            2009: 79,5%

Em 2009, a taxa de alunos de 16 e 17 anos com 
baixa frequência foi de 5,4% (92 mil), e a taxa 
de alunos sem informação pelo MEC foi de 
20,5% (o equivalente a 441 mil)

Fonte: SENARC/MDS, 2009.

Condicionalidade de Saúde

As condicionalidades com que as famílias atendidas pelo Programa se 

comprometem a cumprir em termos de saúde consistem basicamente em 

levar os filhos de até 7 anos de idade a fazer o acompanhamento de peso 

e altura; as mulheres grávidas devem fazer o pré-natal e depois de ter o 

bebê, os cuidados com o pós-parto devem ser cumpridos. O cartão de 

vacinação também deve estar em dia.

De acordo com a II Pesquisa de Avaliação de Impacto do Programa Bolsa 

Família realizada em 2010, 95% das crianças de 0 a 1 ano de idade das 

famílias beneficiárias ou não do Programa Bolsa Família foram amamenta-

das, até 2009. No entanto, as crianças de famílias beneficiárias do Programa 

recebem o leite materno como único alimento até os 6 meses de vida, em 

proporção maior (62%) do que aquelas de famílias não beneficiárias (54%). 

A participação no PBF impacta positivamente as gestações, significando 

menor quantidade de partos prematuros entre as famílias beneficiárias. 

A quantidade de crianças nascidas a termo, ou seja, após um período de 

gestação entre 37 e 41 semanas, foi 14,1 pontos percentuais maior nas 

famílias beneficiárias, em comparação com as famílias não beneficiárias 

(Fonte: AIBF II, 2010).

A família como foco de atenção

Diferentemente das alternativas de programas de renda de cidadania que 

apresentam como foco somente os indivíduos, o PBF centra seu atendi-

mento no núcleo familiar, tendo por base um conceito avançado de fa-

mília que incorpora elementos de consanguinidade e de pertencimento 

Muito além de uma medida que prevê sanções, o estabelecimento das 

condicionalidades, sobretudo, assegura o direito ao acesso às condições 

básicas para a ruptura dos padrões históricos de exclusão. O objetivo ge-

ral é associar a renda ao acesso das crianças e adolescentes à educação 

básica, à sua permanência na escola e ao acesso dos grupos familiares à 

rede pública de saúde e de assistência social. 

As condicionalidades devem ser interpretadas como um contrato mantido 

entre a unidade familiar e o setor público brasileiro, em que cada um e to-

dos contribuem para a melhoria das condições de vida e das comunidades 

em que vivem. Como ressaltou Cunha, as condicionalidades do PBF:

devem ser entendidas como reforço de direitos de cidadania, 
reforço do direito de acesso já previsto na CF. É por este 
motivo que o compromisso da família só pode ser exigido 
se houver oferta de serviços e garantia de acesso. Mais do 
que isso, é uma forma de responsabilizar o poder público 
pela busca ativa dos mais excluídos, se porventura não for 
identificada busca espontânea de serviços. (CUNHA, 2009, p. 340).

Condicionalidade de Educação

O acompanhamento da condicionalidade de educação acontece cinco ve-

zes ao ano e tem três objetivos primordiais: (1) monitorar a frequência 

escolar; (2) responsabilizar o poder público pela oferta de serviços; (3) 

identificar famílias em descumprimento.

A média de descumprimento da condicionalidade educacional tem se man-

tido relativamente baixa desde o início de seu monitoramento em 2006, 

na faixa de 2% ao ano. Em caso de diagnóstico de baixa frequência escolar, 

as escolas informam os Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), 

desencadeando uma série de iniciativas de acompanhamento familiar, tais 

como a localização do domicílio, reuniões em grupos, reuniões com os pais 

e com as crianças e adolescentes. Os resultados aparecem em famílias 

muito mais conscientes sobre a importância da educação.

Atualmente, estão na escola 15,7 milhões de crianças e adolescentes de fa-

mílias beneficiadas pelo Bolsa Família. E os sinais de melhora aparecem a 

cada ano: a parcela de crianças entre 6 e 14 anos fora do ensino regular decli-

nou de 3% em 2007 para 2,5% em 2008. Na faixa etária entre 15 e 17 anos, 

o índice diminuiu de 18,8% para 15,9% no mesmo período, de acordo com a 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/2009), do IBGE. 
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Mais ainda, a linguagem da moeda e do crédito, estes facilitadores de 

negociações essenciais para a vida cotidiana, passam a ser acessíveis à 

população de baixa renda. Afinal, comprar e vender, entrar em estabeleci-

mentos comerciais, fazer contas, ter crédito para fazer prestações, pagar 

as prestações, fazer poupança, entrar numa agência bancária, conversar 

com gerente do banco, compartilhar uma fila de banco, enfim, andar de 

cabeça erguida e sonhar com dias melhores, se constituem em operações 

de relações econômicas até então inconcebíveis para uma parcela enorme 

da população brasileira. Eis aqui uma das maiores transformações propor-

cionadas pelo Bolsa Família que remetem às novas agendas, a exemplo da 

educação financeira. 

A transferência de renda diretamente ao beneficiário via cartão eletrônico 

simplificou a execução do Programa e facilitou a ampliação de sua escala. 

Com esta opção e com um agente financeiro oficial (a Caixa Econômica 

Federal), o Programa incorporou uma rede de atendimento consolidada e 

capilarizada em todo o território nacional.

Cooperação federativa como base de funcionamento

A implementação do Programa Bolsa Família encontrou uma série de de-

safios desde sua criação. Como colocar em funcionamento um programa 

com a atribuição de operar a transferência de renda a um grande número 

de famílias pobres em lugares remotos e inacessíveis do país? Como iden-

tificar, cadastrar e acompanhar os beneficiários? Qual o papel dos entes 

federativos na condução deste programa? 

Alguns componentes foram essenciais para superação desses desafios:

—— Institucionalização das regras e procedimentos: uma série de pro-

cedimentos em todo o ciclo de gestão do Programa, tais como as condi-

ções para adesão ao programa, as regras e o sistema para cadastramento 

dos beneficiários, os procedimentos para assegurar a consistência das 

informações, as regras para o acompanhamento das condicionalidades 

foram ao longo do tempo institucionalizados e incorporados aos regu-

lamentos do Programa Bolsa Família. Em um tempo surpreendentemen-

te curto, o PBF já dispunha de todo o seu arcabouço institucional e de 

gestão devidamente delineado em leis, decretos, portarias, manuais, for-

mulários, cursos de formação e outros instrumentos adequados, como 

sistemas de informação e bancos de dados. O Cadastro Único e o Número 

de Identificação Social (NIS), apresentados adiante, são exemplos dessas 

inovações em termos de procedimentos de gestão implementados e di-

fundidos pelo PBF. 

a um domicílio. Esta definição supera as visões fragmentadas e segmen-

tadas de “atendimento” aos indivíduos desconectados de suas famílias 

e de seus lares, agrupados com base em critérios isolados (sexo, idade, 

frequência escolar etc.).

Preferência pela mulher como titular do cartão

Outro aspecto importante para reforçar a possibilidade de ruptura dos pa-

drões de pobreza entre as gerações foi a opção em conferir a titularidade 

do cartão preferencialmente às mulheres. Esta preferência foi definida na 

Lei de criação do Bolsa Família (§13 do art. 2º da Lei no10.836/2004). Por 

estarem reconhecidamente mais próximas aos filhos e dos cuidados com 

a casa, as mulheres tendem a aplicar os recursos obtidos majoritariamen-

te com os filhos, assim como tendem a se sentir mais responsáveis pelo 

cumprimento de todas as condicionalidades, reforçando, deste modo, os 

benefícios presentes e futuros para a sua família. Atualmente, nada menos 

que 94% dos titulares dos cartões do Programa são mulheres. 

Dinheiro na conta de quem precisa

Ninguém melhor que os próprios beneficiários para decidirem o destino 

dos recursos recebidos, se para esta ou aquela necessidade. A opção por 

transferir renda diretamente na conta do beneficiário, e não em distribuir 

produtos em espécie, nem determinar que tipos de produtos e serviços 

aquele recurso poderia dar acesso, foi uma das definições mais importan-

tes na modelagem do PBF, com inúmeros impactos positivos. 

De um lado, tornou a logística mais simples e descentralizada, já que não 

envolve o deslocamento físico de alimentos e outros produtos, nem de es-

quemas complexos e ineficientes para o controle da destinação dos recur-

sos somente nos produtos, serviços ou tipos de estabelecimentos autori-

zados. A família sabe muito mais das suas necessidades do que o governo.

Além disso, ter em mãos o dinheiro amplia a autonomia decisória das famí-

lias mais vulneráveis. As pessoas fazem os cálculos, escolhem os produtos 

e serviços, alteram as contas para encaixar no seu orçamento exatamente 

aquilo que mais necessitam, em prol da família como um todo. Ademais, o 

dinheiro recebido do Bolsa Família é garantido e os comerciantes e pres-

tadores de serviços sabem disso e confiam nos beneficiários, aumentando 

o crédito, a confiança e as vendas. 
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Apoio à Gestão Descentralizada

O principal mecanismo constituído para apoiar a gestão compartilhada 

do Programa Bolsa Família ocorreu com a institucionalização do Índice de 

Gestão Descentralizada (IGD), com a publicação da Lei no 12.058, de 13 

de outubro de 2009, que o consolida como instrumento de aferição da 

qualidade da gestão do PBF e do Cadastro Único nos municípios. 

Os indicadores eleitos refletem os esforços dos gestores no acompanha-

mento das condicionalidades e na atualização do cadastro das famílias 

vulneráveis e são captados em quatro variáveis: qualidade e integridade 

das informações constantes no Cadastro Único (taxa de cobertura de cadas-

tros); atualização da base de dados do Cadastro Único (taxa de atualização 

de cadastros); informações sobre o cumprimento das condicionalidades da 

área de educação (taxa de crianças com informações de frequência escolar); 

informações sobre o cumprimento das condicionalidades da área de saúde 

(taxa de famílias com acompanhamento das condicionalidades de saúde). 

O índice calculado (que varia de 0 a 1) é multiplicado pelo número de fa-

mílias do PBF em cada município e, em seguida, multiplicado por R$ 2,50. 

Os recursos, então, são repassados mensalmente aos municípios. 

Em 2006, foram transferidos aos municípios, por meio do Índice de Gestão 

Descentralizada Municipal (IGD-M), R$ 161,4 milhões. Em 2007, foram R$ 

230,7 milhões; em 2008, R$ 256,7 milhões; em 2009, R$ 253,0 milhões e, 

em 2010, até o mês de maio, foram transferidos R$ 121,8 milhões. Final-

mente, ressalta-se que, em 2010, R$ 2,8 milhões foram transferidos aos 

estados por meio do Índice de Gestão Descentralizada Estadual (IGD-E). 

Os recursos do IGD são investidos em atividades voltadas à melhoria da 

gestão do Programa Bolsa Família.

Transparência como marca

A transparência na execução do Programa foi expressa, entre outras for-

mas, com a obrigatoriedade da publicização da relação dos beneficiários 

do Programa, conforme o art. 13 da Lei no 10.836/2004. Na mesma dire-

ção, a lei de criação do Programa assegura que o controle e a participação 

social do PBF serão realizados, em âmbito local, por um conselho ou comi-

tê instalado pelo poder público municipal. De modo a coibir a inclusão de 

informações falsas ou diversas das que deveriam ser inscritas no Cadastro 

Único, a referida lei também responsabiliza civil, penal e administrativa-

mente indivíduos por estas práticas.

—— Descentralização e relação federativa: a Constituição Federal cria 

as bases para que a União, estados, Distrito Federal e municípios assumam 

a responsabilidade comum e colaborativa para o combate à pobreza, à de-

sigualdade e à exclusão social, assim como para a redução das desigual-

dades regionais (art. 3º, inciso III). Estabelece também como competência 

comum aos entes federativos combater as causas da pobreza e os fatores 

de marginalização, promovendo a integração social dos setores desfa-

vorecidos. (art. 23, inciso X). 

Por outro lado, embora a Constituição atribua a competência de enfren-

tamento dos temas urgentes da agenda social a todos os entes federa-

tivos, o Programa Bolsa Família não estava assegurado constitucional-

mente, sendo sua criação efetuada por lei ordinária infraconstitucional. 

Com isso, a construção do arranjo federativo necessário à adequada im-

plementação, monitoramento e avaliação do Programa teve que ser feita 

com base em procedimentos e regras de participação pactuadas com os 

demais entes federados. 

Com o intuito de promover este processo de descentralização pactuada 

(CUNHA, op. cit), o MDS disponibilizou dois principais mecanismos para 

efetivá-la. O primeiro deles, a pactuação formal entre o PBF e os entes 

federativos para a integração de iniciativas de transferência de renda já 

existentes (modalidade que alcançou pouco mais de 20 acordos com es-

tados e municípios e que possibilita, em geral, uma suplementação dos 

valores dos benefícios pagos naqueles territórios). 

O segundo mecanismo ocorre por meio de um processo de adesão vo-

luntária dos entes federativos ao Programa, que se comprometem a de-

senvolver ações previamente formalizadas para apoiar a implementação 

do PBF em seu território. Dentre essas atribuições assumidas estão a 

identificação e inserção das famílias no Cadastro Único; a promoção da 

ação intersetorial de outras áreas de políticas públicas como educação, 

saúde, assistência social e geração de emprego com foco nas famílias be-

neficiárias; a promoção do acompanhamento das condicionalidades, com 

o estabelecimento de estratégias diferenciadas para as populações mais 

vulneráveis e articulação de ações complementares. 

O processo de adesão foi formalizado em maio de 2005, por meio da pu-

blicação de Portaria do MDS, que definiu as responsabilidades do Governo 

Federal e aquelas que deveriam, por ato voluntário, ser assumidas pelos 

demais entes federativos. Atualmente, praticamente todos os municípios 

brasileiros firmaram termo de adesão ao PBF.
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repasse médio por família de R$ 95,00 mensais, o desembolso será de 

aproximadamente R$ 13,4 bilhões, o equivalente a 0,4% do PIB brasileiro. 

A renda per capita dos beneficiários aumentou na ordem de 47,4% com 

os recursos proporcionados pelo Bolsa Família. Números como estes o 

transformaram no maior programa de transferência de renda condiciona-

da em execução no mundo.

Programa Bolsa Família em números
Ano Número de famílias atendidas Valores (R$)

2003* 3.615.596 570.144.695,00

2004 6.571.839 3.791.785.038,00

2005 8.700.445 5.691.667.041,00

2006 10.965.810 7.524.661.322,00

2007 11.043.076 8.965.499.608,00

2008 10.557.996 10.606.500.193,00

2009 12.370.915 12.454.702.501,00

2010** 12.740.644 9.434.933.865,00

 

Fonte (2004-2010): Matriz de Informação Social

*Dados de planilha de acompanhamento da SENARC/MDS

**Os dados referem-se ao acumulado até agosto. A projeção de valores para 2010 é de R$ 13.4 bilhões

Mas não foram apenas estes grandes números que tornaram o Bolsa Fa-

mília reconhecido como exemplar por diversos países em todos os con-

tinentes, e por organismos internacionais diretamente envolvidos com o 

tema do desenvolvimento social como o Banco Mundial, o Banco Inte-

ramericano de Desenvolvimento (BID), a Organização das Nações Unidas 

para Agricultura e Alimentação (FAO) e o Programa das Nações Unidas para 

o Desenvolvimento (PNUD). Todo o arcabouço político, institucional e ad-

ministrativo envolvido na execução do Bolsa Família, assim como a qua-

lidade desta execução e os impactos sociais e econômicos do Programa 

transformaram o PBF numa das principais referências internacionais, se 

não a principal, quando o assunto é a superação da pobreza e o alcance 

de níveis mínimos de dignidade humana para o conjunto da população.  

Países como Índia, Filipinas, Paquistão, Colômbia, Guatemala, Paraguai, 

Peru, Chile, África do Sul, Angola, Moçambique, Gana, Guiné Bissau, Quênia, 

Namíbia, Nigéria, Zâmbia e Reino Unido – alguns com que o MDS desenvol-

ve programas de cooperação internacional – se interessaram em conhecer 

essa experiência brasileira.

Entre os temas de maior interesse estão a gestão do Programa (descentra-

lizada, compartilhada com entes federativos, operacionalização bancária 

do pagamento e controle social), o Cadastro Único para Programas Sociais 

Diversidade sociocultural e combate à pobreza

O MDS assumiu na condução de suas políticas e programas um profundo res-

peito às tradições culturais, à legislação vigente e aos tratados internacionais 

dos quais o Brasil é signatário. Com base na observância desses fundamen-

tos, vários segmentos sociais passaram a ser contemplados com a transfe-

rência de renda condicionada, entre os quais, por exemplo, as pessoas em 

situação de rua, os assentados da reforma agrária, os povos indígenas e as 

comunidades quilombolas. Para alcançar estas populações em seus locais, 

certamente entre os mais remotos do país, o Bolsa Família mobilizou as 

localidades por meio de amplas campanhas de divulgação das regras do 

Programa e de promoção do acesso à documentação civil básica. No caso 

da população indígena, o MDS promoveu uma forte articulação com a Fun-

dação Nacional do Índio (FUNAI), a Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), 

prefeituras municipais, governos dos estados, universidades e lideranças 

indígenas. Tudo isso observando a Convenção 169 da Organização Interna-

cional do Trabalho (OIT), que em seu art. 2º determina que nenhuma ação 

governamental em território indígena pode ser desenvolvida sem o conhe-

cimento e a aceitação dessa população. Outro componente desta estratégia 

foi a mobilização da FUNAI para a expedição da Certidão Administrativa de 

Nascimento para os indígenas sem documentação civil.

Um aspecto importante para possibilitar que estes dois grupos acessas-

sem o PBF e a rede de programas sociais foi a flexibilização dos docu-

mentos necessários para a inscrição no Cadastro Único, com a aceitação 

de apenas um documento (certidão de nascimento ou de casamento), 

dispensando-se a apresentação do CPF ou do Título de Eleitor. 

Dentre a população indígena, em dezembro de 2009, o Bolsa Família 

beneficiou 64 mil famílias, das quais aproximadamente 95% têm renda 

mensal de até R$ 70,00 per capita. Além disso, 3 em cada 4 famílias indí-

genas beneficiadas encontram-se na zona rural. 

No caso das populações quilombolas, em dezembro de 2009, o Bolsa Fa-

mília atendeu 25 mil famílias, das quais aproximadamente 95% têm ren-

da mensal de até R$ 70,00 per capita, e 85% delas vivem em áreas rurais.

Alcance e qualidade na execução:  
resultados e reconhecimento internacional

Em 2010, o Bolsa Família atendeu 12,7 milhões de famílias, o equivalente 

a 50 milhões de pessoas em todos os 5.565 municípios brasileiros. Com 
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Maior segurança ao trabalhador informal

As informações disponíveis no Cadastro Único comprovam que mesmo 

pessoas com renda fixa e trabalho formal com carteira de trabalho assina-

da podem estar em situação de vulnerabilidade. O cruzamento de infor-

mações do Relatório Anual de Informações Sociais (RAIS), do Ministério do 

Trabalho e Emprego e do Cadastro Único revelou que 17% das famílias 

beneficiárias em todo o Brasil possuem algum membro que trabalha com 

carteira assinada ou no serviço público. Este número sobe para 20% no 

meio urbano. O cruzamento mostra a relação entre o trabalho formal e 

a vulnerabilidade e reforça o fato de que famílias com integrantes com 

carteira assinada também podem precisar dos benefícios da rede pública 

de proteção social. 

Contudo, a realidade da maioria dos beneficiários do Bolsa Família é a 

informalidade, já que mais de 80% deles estão nesse mercado. Além de 

proporcionar o aumento de aproximadamente 47% da renda das famílias 

beneficiárias, o PBF possibilita a segurança e a continuidade de uma renda 

indispensável para melhorar a vida dos beneficiários, além de possibilitar 

o acesso a operações de microcrédito e parcelamento de compras de pro-

dutos e serviços que antes eram simplesmente inacessíveis.

Cadastro Único para Programas Sociais

O Cadastro Único foi criado no ano de 2001, pelo Decreto n° 3.877, para 

identificação de todas as famílias em situação de pobreza no território 

brasileiro e como principal fonte de informações para articulação e inte-

gração das políticas sociais nos três níveis de governo. Podem ser cadas-

tradas famílias com renda mensal de até meio salário mínimo per capita 

(R$ 255,00 em dez/2010) e vinculadas a programas sociais que tenham 

como critério de elegibilidade a inclusão nessa base de dados.

No início, foram migrados para o Cadastro Único os registros de três pro-

gramas de transferência de renda: o Auxílio Gás, o Bolsa Alimentação e o 

Bolsa Escola. Estas informações passaram por uma triagem com vistas a 

verificar a consistência e possíveis duplicidades. 

Um passo importantíssimo para a consistência do Cadastro foi a incorpo-

ração dos municípios como agentes centrais no processo de identificação 

e cadastramento das famílias. Outro passo importante foi a utilização do 

Censo 2000 e das PNADs (2001, 2004, 2009) como referência estatística 

para estimar o número de famílias e indivíduos pobres no Brasil, em cada 

(como instrumento fundamental para integrar as políticas sociais em to-

dos os níveis) e o Índice de Desenvolvimento das Famílias (para identificar 

as vulnerabilidades e o público-alvo das ações). 

Ações complementares para a cidadania e outros 
impactos positivos do Bolsa Família

O Bolsa Família desenvolve uma série de iniciativas no sentido de poten-

cializar a inclusão produtiva e social dos públicos beneficiários do Progra-

ma e do Cadastro Único. Dentre essas iniciativas, destacam-se:

—— Microcrédito: a parceria firmada com o Banco do Nordeste do Bra-

sil (BNB) tem também contribuído para ampliar o acesso dos beneficiários 

ao Microcrédito Produtivo Orientado. Conforme dados do BNB (novem-

bro de 2009), metade da carteira de clientes do Programa CREDIAMIGO 

(microcrédito urbano) é composta por beneficiários do PBF (51,5%), tota-

lizando 205 mil empreendedores de baixa renda.

—— Inclusão Bancária: o projeto, regulamentado pelo Decreto no 

7.013/2009, foi oficialmente lançado em novembro de 2009, é mais uma im-

portante medida para ampliar a inclusão social e produtiva das famílias 

atendidas pelo Programa, pois viabiliza o acesso ao sistema financeiro 

formal e pode garantir a oferta de instrumentos financeiros à popula-

ção de baixa renda, como poupança, microcrédito e microsseguros, além 

de proporcionar flexibilidade para a utilização de serviços bancários. 

Desde o lançamento do projeto piloto, a Inclusão Bancária já alcançou 

cerca de 2 milhões de famílias beneficiárias, número que representa R$ 

169 milhões transferidos mensalmente. Em 2010, a meta é chegar a qua-

tro milhões de famílias beneficiadas com acesso à conta bancária.

Expansão da inclusão bancária entre  
os beneficiários do PBF por região e estado

NORDESTE: 17,4%
Alagoas: 12,5%

Bahia: 15,5%

Ceará: 25,1%

Maranhão: 14,3%

Rio Grande do Norte: 30,9%

Pernambuco: 12,7%

Piauí: 17,0%

Sergipe: 13,4%

Paraíba: 21,2%

NORTE: 11,5%
Acre: 7,9%

Amapá: 6,4%

Amazonas: 9,3%

Rondônia: 7,3%

Roraima: 15,1%

Pará: 13,4%

Tocantins: 12,1%

CENTRO-OESTE: 11,1%
Distrito Federal: 2,5%

Goiás: 16,4%

Mato Grosso: 3,7%

Mato Grosso do Sul: 13%

SUL: 22,9%
Paraná: 20,6%

Rio Grande do Sul: 28,5%

Santa Catarina: 13,3%

SUDESTE: 12%
Espírito Santo: 12,6%

Minas Gerais: 13,5%

Rio de Janeiro: 11,2%

São Paulo: 10,8%
Fonte: CAIXA/Janeiro 2010.
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Em setembro de 2003, havia cerca de 8,1 milhões de famílias inscritas no 

Cadastro Único. Esse número saltou, em junho de 2010, para 20,1 milhões 

de famílias, conforme demonstra o quadro com a evolução do Cadastro 

Único a seguir. Esta magnitude é ímpar em termos de identificação de fa-

mílias de baixa renda e de possibilidades de produção de insumos para 

diagnóstico e orientação de políticas públicas no Brasil.  

 Evolução do Cadastro Único
Ano Número de famílias cadastradas (em milhões)

2003 8,1

2004 14,6

2005 14,7

2006 15,0

2007 17,0

2008 18,2

2009 19,4

2010 20,1

Fonte: SENARC/MDS, 2010.

Índice de Desenvolvimento da Família

Outro instrumento para um melhor acompanhamento das famílias inscri-

tas no Cadastro Único é o Índice de Desenvolvimento das Famílias (IDF). 

Por meio deste indicador, os gestores locais podem reconhecer, dentre as 

famílias pobres moradoras do município, aquelas que apresentam baixo 

nível de desenvolvimento em algum dos atributos observados pelo IDF: 

vulnerabilidade, acesso ao trabalho, disponibilidade de recursos, desen-

volvimento infantil e condições habitacionais. 

O IDF varia de 0 a 1, sendo melhor a condição da família quanto mais pró-

xima de 1. Com o monitoramento deste indicador e seus atributos, é pos-

sível identificar o desenvolvimento socioeconômico das famílias e suas 

principais carências. 

Política de Assistência Social

A Assistência Social conquistou um novo patamar político-institucional 

no Brasil ao ser incorporada pela Constituição Federal de 1988 como um 

dos três pilares da Seguridade Social. Ao lado da Saúde e da Previdência 

Social, a Assistência Social conquistou a sua institucionalização enquanto 

um dos estados e municípios. Estas estimativas orientam os cadastradores 

municipais na identificação do público a ser inserido no sistema.

Após a devida identificação e cadastramento da família, o gestor muni-

cipal deve inserir os dados no Cadastro Único, utilizando o Aplicativo de 

Entrada e Manutenção de Dados (off-line). Ao ser cadastrada, cada pessoa 

da família recebe um Número de Identificação Social (NIS). Os principais 

dados do Cadastro são características do domicílio, composição familiar, 

identificação e documentação dos componentes da família, escolaridade, 

qualificação profissional, remuneração e despesas familiares.

Estas informações são, então, transmitidas pelo Aplicativo Conectividade 

Social (on-line), para a base nacional do Cadastro Único, hospedada na 

Caixa Econômica Federal. Nessa base nacional há uma série de regras de 

validação para cada registro recebido, que é aceito ou rejeitado. No caso 

dos registros recusados, as possíveis inconsistências são informadas ao 

gestor municipal por meio de notificação com os motivos da rejeição. No 

caso dos registros aceitos, são enviados ao gestor municipal os arquivos 

processados, já incorporando os respectivos Números de Identificação 

Social. Uma vez que os registros enviados pelos municípios tenham sido 

incorporados pela base nacional, essas informações passam a ser conside-

radas nos processos de seleção de beneficiários para o PBF e também para 

outros programas sociais do Governo Federal e dos estados e municípios 

que optarem fazer uso dessas informações. 

Atualmente, o Cadastro Único está disciplinado pelo Decreto no 

6.135/2007 e pela Portaria no 376/2008, que definem rotinas como o in-

gresso de informações, bloqueio, desbloqueio, suspensão, cancelamento 

e reversão de cancelamento.

Periodicamente são efetuadas verificações das informações declaradas 

no Cadastro Único. No ano de 2009, foi realizado o cruzamento de infor-

mações com a RAIS 2007 e com a Relação de Políticos Eleitos e Suplentes 

no Pleito de 2008, do Tribunal Superior Eleitoral. 

Também em 2009, o MDS disponibilizou o Sistema  de  Monitoramento  de  

Auditorias   do   Cadastro Único   (SIMAC),   por   meio   do   qual   os   municípios   

passaram  a  complementar  e  atualizar  as  informações  das  famílias  encon-

tradas  em  auditorias  realizadas  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União  (TCU). A 

partir dos resultados obtidos, foram abertas averiguações e tomadas as 

providências cabíveis, como o cancelamento do recebimento do benefício 

do Bolsa Família para as famílias que possuíam políticos eleitos ou suplen-

tes em  sua composição e o bloqueio de possível  habilitação  ao  Programa.
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como a Frente Social dos Estados e Municípios, a Associação Nacional dos 

Empregados da Legião Brasileira de Assistência (ANASSELBA), órgãos re-

presentantes da categoria dos assistentes sociais, como o Conselho Fede-

ral e os Conselhos Regionais de Serviço Social, além de sindicatos, ONGs e 

movimentos sociais tiveram destacada participação neste processo. 

A LOAS propiciou novos avanços ao estabelecer os objetivos, princípios e 

diretrizes da Política de Assistência Social. Já em seu artigo 1º define que 

a Assistência Social é um “direito do cidadão e dever do Estado”, sendo 

definida como “política de seguridade social não contributiva”, orientada 

a promover “os mínimos sociais”, e realizada por meio de um “conjunto 

integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o 

atendimento às necessidades básicas”. 

A nova Lei tratou ainda de temas relacionados à organização e funciona-

mento do “sistema descentralizado e participativo” da Assistência Social, 

conforme definido em seu art. 6º.  Foi estabelecidas também as responsa-

bilidades mínimas para cada um dos entes federados na execução da polí-

tica, tornando-a explicitamente compartilhada e autônoma em cada nível. 

Outro aspecto relevante da LOAS foi a regulamentação das instâncias deli-

berativas do sistema de assistência social, a criação do Conselho Nacional 

de Assistência Social e também do Fundo Nacional de Assistência Social, 

constituído em substituição ao Fundo Nacional de Ação Comunitária, exis-

tente desde 1985.

A Norma Operacional Básica (NOB) aprovada em 1997, por sua vez, re-

gulou o sistema descentralizado e participativo de Assistência Social. A 

seguir, parte da justificativa em que é retratada a motivação desta Norma:

A [NOB/97] ampliou o âmbito das competências dos níveis 
de governo com a gestão da política, sem, entretanto, 
delimitá-las. Propôs a criação de uma Comissão Tripartite, 
de caráter consultivo, com representantes dos três níveis 
de governo, para discutir e pactuar acerca dos aspectos 
relativos à gestão da política. Dessa forma, o modelo de 
gestão foi fundado nas relações intergovernamentais, como 
estratégia capaz de revisar o papel do Estado no campo da 
assistência social. Foram propostos dois níveis de gestão da 
assistência social: 1) a gestão estadual, pela qual o Governo 
do Estado recebe os recursos da instância federal advindos 
do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) para o 
Fundo Estadual de Assistência Social (FEAS), com a função 

um direito fundamental de cidadania, a ser assegurado pelo Estado brasi-

leiro, em ações convergentes entre os três níveis de organização do setor 

público. Mais ainda, lançava as bases para que a Assistência Social no Bra-

sil fosse implementada por meio de políticas públicas e seus diferentes 

meios e instrumentos de execução, na forma de leis, normas e regulamen-

tações, sistemas, programas, serviços, benefícios e ações.

Potencialmente, a Constituição abriu a possibilidade para que a Assis-

tência Social ultrapassasse características estruturais que a marcaram 

ao longo da nossa história, como a fragmentação, a descontinuidade, o 

clientelismo, a ausência de coordenação entre os agentes envolvidos e a 

não centralidade institucional do setor público na coordenação e execu-

ção das ações. Novas e promissoras perspectivas foram colocadas, como 

a participação de todas as esferas de governo e não apenas a federal na 

implementação da política, seu reconhecimento como dever de Estado, 

seu caráter de direito de cidadania e a sua organização sob o princípio da 

descentralização e da participação social.

Embora o abrigo constitucional tenha sido um passo importante, este res-

paldo não foi suficiente para garantir a realização da potencial transfor-

mação da Assistência Social no Brasil em política pública devidamente 

articulada, democrática e republicana, protegida contra procedimentos 

clientelistas, reconhecida pelos cidadãos como um direito indispensável, 

dotada de recursos orçamentários compatíveis e com clara definição do 

papel do Estado em sua execução.

No entanto, a ausência de uma proposta nacional que apontasse para 

o reordenamento institucional da Política de Assistência Social ensejou 

uma série de experiências nos âmbitos municipal, estadual e federal, nem 

sempre orientadas a perseguirem as novas diretrizes estabelecidas pela 

Constituição Federal. Exemplo disso, a criação em 1989 do Ministério do 

Bem-Estar Social representou, na prática, o fortalecimento do antigo mo-

delo prevalecente desde a criação da Legião Brasileira de Assistência5   

(LBA) em 1942, com acentuada gestão patrimonialista e de baixa insti-

tucionalização dos programas e serviços de assistência social.  Ou seja, 

mesmo existindo um locus institucional, o sentido da política era bastante 

dissonante em relação aos princípios e à mobilização social exigidos para 

o período.

Posteriormente, uma conquista advinda da ampla mobilização social e dos 

municípios brasileiros resultou na construção e aprovação da Lei Orgânica 

da Assistência Social (LOAS) em 9 de dezembro de 1993. Organizações 

5   A Legião Brasileira de Assistência 

(LBA) foi um órgão brasileiro 

fundado pela então primeira-dama 

Darcy Vargas, com o objetivo de 

ajudar as famílias dos soldados 

enviados à Segunda Guerra 

Mundial. Com o final da guerra, se 

tornou um órgão de assistência a 

famílias necessitadas em geral.
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ção se fez presente na proposição e condução da IV Conferência Nacional 

de Assistência Social, realizada em Brasília-DF, no período de 7 a 10 de 

dezembro de 2003, e nas demais conferências nacionais de assistência 

social realizadas nos últimos 8 anos. 

A estruturação do MDS no início de 2004 representou o reposicionamen-

to e a integração institucional da agenda de Assistência Social no Brasil às 

Políticas de Renda de Cidadania, de Segurança Alimentar e Nutricional e 

de Inclusão Produtiva articuladas pelo Ministério. A Política de Assistência 

Social deixou de ser tratada de forma isolada, como no modelo institucio-

nal anterior e conquistava apoios e complementações para a sua maior 

efetividade. A intersetorialidade da Política de Assistência Social assumia 

novas e promissoras perspectivas com este novo desenho institucional. 

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS), aprovada pela Resolução 

nº 145, de 15 de outubro de 2004, do Conselho Nacional de Assistência 

Social (CNAS), apresentou avanços expressivos, ao concretizar a constru-

ção coletiva do redesenho desta política no Brasil.  

Resultado de intenso debate em todo o país, a PNAS apresenta como di-

retrizes:

—— descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e 

as normas gerais à esfera federal e a coordenação e execução dos res-

pectivos programas às esferas estadual e municipal bem como às entida-

des beneficentes e de assistência social, garantindo o comando único 

das ações em cada esfera de governo, respeitando as diferenças e as ca-

racterísticas sociais e territoriais;

—— participação da população, por meio de organizações representati-

vas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os 

níveis;

—— primazia da responsabilidade do Estado na condução da Política de 

Assistência Social em cada esfera de governo;

—— centralidade da família na concepção e implementação dos benefí-

cios, programas e projetos (BRASIL, 2004, p. 32-33).

Com forte preocupação em assegurar a afirmação das ações de Assistência 

Social como direito de cidadania, centrada no conceito de atendimento in-

tegral das famílias em situação de vulnerabilidade e dotada de uma forte 

orientação para alcançar essa população em todos os territórios possíveis 

(notadamente os mais remotos e periféricos), a PNAS foi claramente orien-

tada para a implementação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS).

de coordenar e apoiar técnica e financeiramente serviços, 
programas, projetos e benefícios, celebrar e gerenciar 
diretamente convênios com as entidades localizadas nos 
municípios que ainda não cumpriam os requisitos do artigo 
30 da LOAS. A instância estadual também deveria executar 
programas e projetos de caráter regional e complementar; 
2) quanto à gestão municipal, o município receberia 
diretamente recursos do nível federal, via repasse do 
FNAS para o Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS). 
Nesse nível, a gestão dos serviços, programas, projetos 
e benefícios assistenciais estaria sob a competência da 
esfera municipal (Brasil, 2005, p. 10).

Além disso, ressalta-se que, embora a NOB/1997 tivesse definido os níveis 

de gestão do futuro Sistema Único de Assistência Social (SUAS), os proce-

dimentos do financiamento do Sistema foram definidos em documento 

próprio denominado Sistemática de Financiamento da Assistência Social, 

sendo importante ressaltar que reportava-se à Instrução Normativa (IN) 

nº 1/STN/97 como instrumento para viabilizar a operacionalidade ao es-

tabelecimento de convênios para os serviços assistenciais. A sistemática 

de transferências fundo a fundo e mesmo a percepção de importantes en-

traves estabelecidos pela IN nº 1 ainda não se encontravam formulados.  

Já a NOB/1998 ampliou as atribuições dos conselhos de Assistência So-

cial, além de estabelecer espaços de pactuação como a Comissão Inter-

gestores Tripartite (CIT) e a Comissão Intergestores Bipartite (CIB), que 

passaram a ter caráter deliberativo para operacionalização da política. É 

importante ressaltar que este instrumento normativo reforçou a compre-

ensão da NOB como instrumento normatizador crucial “que expressa pac-

tuações que resultam da efetiva negociação entre as esferas de governo 

para assumir a corresponsabilidade em relação à gestão da assistência 

social” (BRASIL, 2005, p.11).

A Política Nacional de Assistência Social e o Sistema 
Único de Assistência Social no Governo Lula

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS) levada adiante pelo go-

verno do Presidente Lula é também resultante de uma ampla mobilização 

social e de gestores estaduais e municipais em diversas áreas da política 

social e da assistência social em particular. Antes mesmo da criação do 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, esta mobiliza-
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pulação que vive em situação de vulnerabilidade social decorrente da 

pobreza, privação (ausência de renda, precário ou nulo acesso aos servi-

ços públicos, entre outros) e/ou, fragilização de vínculos afetivos, rela-

cionais e de pertencimento social;

—— Proteção Social Especial: tem por objetivo prover atenções socioas-

sistenciais a famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco 

pessoal e social, por ocorrência de abandono, maus tratos físicos e/ou, 

psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias, psicoativas, cumprimento de 

medidas socioeducativas, situação de rua, situação de trabalho infantil, 

entre outras (BRASIL, 2005, NOB/SUAS).

A Norma Operacional Básica do Sistema Único de 
Assistência Social

A aprovação pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) 

da Norma Operacional Básica do SUAS (NOB/SUAS), Resolução CNAS  

nº 130, de 14 de julho de 2005, constitui o marco oficial de implantação 

do SUAS. 

Fruto de intenso debate, a Norma Operacional Básica 2005 buscou cum-

prir o papel de norma geral de operacionalização do SUAS, abordando, 

entre outros, importantes temas como: o caráter do SUAS; as funções da 

Política de Assistência Social; a rede socioassistencial do SUAS; a gestão 

compartilhada dos serviços; os tipos e níveis de gestão do SUAS; a nova 

relação com as entidades e organizações governamentais e não governa-

mentais; os principais instrumentos de gestão a serem utilizados; as ins-

tâncias de articulação, pactuação e deliberação; o financiamento e a forma 

da gestão financeira, que considera os mecanismos de transferência, os 

critérios de partilha e de transferência de recursos, além das regras de 

transição para o novo modelo (BRASIL, 2005).

Enquanto uma construção coletiva, a NOB/SUAS/2005 reconhece como 

suas instâncias de pactuação a Comissão Intergestores Tripartite (CIT), as 

27 Comissões Intergestores Bipartite (CIBs), o Colegiado de Gestores Mu-

nicipais de Assistência Social (CONGEMAS) e o Fórum Nacional de Secre-

tários Estaduais de Assistência Social (FONSEAS). No tocante ao aparato 

de governança e controle social do SUAS, destaca-se, ainda, o reconheci-

mento dos espaços de articulação (como conselhos; união de conselhos; 

fóruns estaduais, regionais ou municipais; associações comunitárias, entre 

outros), as instâncias de deliberação e de controle social, exercido pelos 

conselhos e conferências de Assistência Social.

Desde a LOAS, a Política de Assistência Social já viesse sendo prevista 

enquanto uma política pública operada de forma sistêmica, embora os 

arranjos institucionais implementados haviam sido até então pouco efeti-

vos, com baixa identificação e pactuação de responsabilidades.

A Política Nacional de Assistência Social se orienta pela descentralização 

dos processos; pela constituição da rede de serviços socioassistenciais; 

pela qualificação dos profissionais atuantes na assistência social; pela va-

lorização da informação, monitoramento e avaliação como instrumentos 

estratégicos, assim como pelo estímulo e fortalecimento do controle social.

A PNAS também enfatiza que o financiamento da Política de Assistência 

Social nas três esferas de governo deve ser embasado em diagnóstico so-

cioterritorial (regional, municipal, estadual) que norteia a programação or-

çamentária dos respectivos fundos. Ainda neste sentido, a PNAS estabelece 

a necessária correspondência entre o financiamento e o orçamento às de-

liberações dos conselhos e conferências de Assistência Social, assim como 

orienta também que as emendas parlamentares sejam integradas às prio-

ridades detectadas para o setor e os mecanismos de gestão estabelecidos. 

O Sistema Único de Assistência Social e seus principais 
mecanismos de gestão 

O SUAS nasce com inúmeros desafios, dentre eles, o de lidar com a alta 

densidade populacional do país e, simultaneamente, com o alto grau de 

heterogeneidade e desigualdades sociais e territoriais presentes em cada 

um dos 5.565 municípios brasileiros. 

Em termos operacionais, o SUAS foi organizado com base em dois níveis de 

Proteção Social, a Proteção Social Básica e a Proteção Social Especial, essa 

subdividida em Proteção Social Especial de Média e de Alta Complexidade.

A Proteção Social, Básica e Especial

A Proteção Social foi definida como “o conjunto de ações, cuidados, aten-

ções, benefícios e auxílios ofertados pelo SUAS para redução e prevenção 

do impacto das vicissitudes sociais e naturais ao ciclo da vida, à dignidade 

humana e à família como núcleo básico de sustentação afetiva, biológica 

e relacional”, diferenciada em termos de complexidade em:

—— Proteção Social Básica: tem como objetivos prevenir situações de 

risco por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições, e o 

fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. Destina-se à po-
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sob a coordenação e a responsabilidade do poder público, de forma uni-

versal, em todo o território nacional. 

Assim, de acordo com a PNAS/2004 e com a LOAS, serviços, programas, 

projetos e benefícios são entendidos como:

—— Serviços: atividades continuadas, definidas no artigo 23 da LOAS, 

que visam a melhoria da vida da população e cujas ações estejam volta-

das para as necessidades básicas da população, observando os objetivos, 

princípios e diretrizes estabelecidos nessa lei. A PNAS prevê seu ordena-

mento em rede, de acordo com os níveis de proteção social. 

—— Programas: compreendem ações integradas e complementares, trata-

das no artigo 24 da LOAS, com objetivos, tempo e área de abrangência defi-

nidos para qualificar, incentivar, potencializar e melhorar os benefícios e 

os serviços assistenciais, não se caracterizando como ações continuadas.  

—— Projetos: definidos nos artigos 25 e 26 da LOAS, caracterizam-se como 

investimentos econômico-sociais nos grupos populacionais em situação 

de pobreza, buscando subsidiar técnica e financeiramente iniciativas que 

lhes garantam meios e capacidade produtiva e de gestão para a melhoria 

das condições gerais de subsistência, elevação do padrão de qualidade de 

vida, preservação do meio ambiente e organização social, articuladamente 

com as demais políticas públicas. De acordo com a PNAS, esses projetos 

integram prioritariamente o nível de Proteção Social Básica.

Benefícios: 

—— Benefício de Prestação Continuada: previsto nos artigos 20 e 21 da 

LOAS, consiste no repasse de 1 (um) salário mínimo mensal ao idoso (com 

65 anos ou mais) e à pessoa com deficiência que comprovem não ter meios 

para suprir sua sobrevivência ou de tê-la suprida por sua família. Esse 

benefício compõe o nível de Proteção Social Básica, sendo seu repasse 

efetuado diretamente ao beneficiário. 

—— Benefícios Eventuais: são previstos no artigo 22 da LOAS e visam 

o pagamento de auxílio por natalidade ou morte, ou ainda outros que 

visem atender as necessidades advindas de situações de vulnerabilidade 

temporária, com prioridade para a criança, a família, o idoso, a pessoa com 

deficiência, a gestante, a nutriz e nos casos de calamidade pública. 

—— Transferência de Renda: programas que visam o repasse direto de 

recursos dos fundos de assistência social aos beneficiários como forma 

de acesso à renda, visando o combate à fome, à pobreza e outras formas 

de privação de direitos que levem à situação de vulnerabilidade social, 

criando possibilidades para a emancipação, o exercício da autonomia das 

famílias e indivíduos atendidos e o desenvolvimento local (BRASIL, 2005, 

NOB/SUAS).

A NOB/SUAS/2005 reafirma explicitamente que a Proteção Social de As-

sistência Social no Brasil passa a ser orientada para promover o desen-

volvimento humano e social e os direitos de cidadania enquanto política 

pública de responsabilidade do Estado que envolve um conjunto insepa-

rável de garantias: a segurança de acolhida; a segurança social de renda; 

a segurança do convívio ou vivência familiar, comunitária e social; a segu-

rança do desenvolvimento da autonomia individual, familiar e social e a 

segurança de sobrevivência a riscos circunstanciais. 

Uma das frentes que a NOB/SUAS/2005 mais avançou foi na estrutura-

ção dos mecanismos de financiamento da Política de Assistência Social, 

pois estabelece que cada esfera de governo deve contar com alocação de 

recursos próprios em seu orçamento para o financiamento das ações fina-

lísticas da área. Dispor desses recursos alocados é um pré-requisito para o 

ingresso do ente federativo ao SUAS. 

A pactuação do sistema de financiamento no novo contexto ocorre com 

base no Índice SUAS, composto por indicadores que “contribuem para o 

estabelecimento de critérios de priorização e escalonamento da distri-

buição de recursos para o cofinanciamento da Proteção Social Básica, de 

forma a priorizar aqueles municípios com maior proteção de população 

vulnerável (indicado pela taxa de pobreza), menor capacidade de inves-

timento (indicado pela receita corrente líquida per capita) e menor inves-

timento do Governo Federal na Proteção Social Básica (recursos transfe-

ridos pelo Fundo Nacional de Assistência Social para a Proteção Social 

Básica per capita)”  (TAVARES, 2009, p.235).

Outro instrumento importante para o avanço da gestão do SUAS consiste 

no Pacto de Aprimoramento da Gestão Estadual e do DF6, um compromis-

so de reordenamento institucional e programático dos estados e de apoio 

técnico desses aos seus municípios na estruturação e funcionamento dos 

serviços socioassistenciais, com metas renovadas periodicamente. Aderir 

ao Pacto é um dos requisitos para a adesão ao SUAS.

O arcabouço do atendimento da Rede de Assistência 
Social na NOB/SUAS

Um dos elementos estruturantes do SUAS consiste em assegurar que o 

conjunto de sua Rede de Assistência Social preste integralmente os aten-

dimentos, o que supõe a articulação entre todas estas unidades de provi-

são de Proteção Social Básica e Especial e ainda por níveis de complexida-

de. Trata-se de constituir um sistema articulado, de atendimento integral, 
6  Criado pela Portaria MDS nº 

350, de 03 de outubro de 2007. 
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1. Serviços de Proteção Social Básica 
—— Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF)

—— Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos

—— Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com 

Deficiência e Idosas

2. Serviços de Proteção Social Especial de Média Complexidade
—— Serviço de Proteção de Atendimento Especializado a Famílias e In-

divíduos (PAEFI)

—— Serviço Especializado em Abordagem Social

—— Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Me-

dida Socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à 

Comunidade

—— Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, 

Idosas e suas Famílias

—— Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua

3. Serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade
—— Serviço de Acolhimento Institucional, nas seguintes modalidades:

—— abrigo institucional

—— Casa-Lar

—— Casa de Passagem

—— Residência Inclusiva

—— Serviço de Acolhimento em República

—— Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora

—— Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e 

de Emergências

O Centro de Referência de Assistência Social e os 
Serviços de Proteção Social Básica

É por meio do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) que a 

Proteção Social se territorializa e se aproxima da população. Localizados 

em áreas de maior vulnerabilidade social, os CRAS são equipamentos que 

funcionam como unidades públicas estatais de base territorial. São os lo-

cais onde a Proteção Social Básica ganha concretude e os cidadãos têm 

sua porta de acolhimento e acesso ao conjunto de serviços, programas, 

projetos e benefícios que compõem a assistência social brasileira. 

Outra importante inovação definida pela NOB/SUAS/2005 foi a classifi-

cação dos municípios em três níveis de gestão (inicial, básica e plena), de 

acordo com a capacidade de gestão que cada cidade tem para executar e 

cofinanciar os serviços da assistência social. Esta categorização foi crucial 

para que estados, Distrito Federal e os municípios aderissem ao SUAS, em 

condições adequadas às suas necessidades e condições.

Dentre os principais resultados alcançados desde a implantação do SUAS 

em 2005, destaca-se que, até 2009, 5.498 municípios (98,8% do total) 

aderiram ao SUAS nos seus três níveis de gestão: 1.033 em gestão inicial, 

4.082 em gestão básica e 383 em gestão plena. Em 2010, o percentual de 

adesão ao sistema atingiu 99,4% dos municípios brasileiros.

Articulação é a palavra-chave para a consolidação do SUAS. Articulando-

se com outras iniciativas de política pública e, sobretudo, buscando inte-

grar serviços e benefícios como o PAIF, PETI, Programa Bolsa Família, BPC 

e BPC na Escola e as ações de segurança alimentar e inclusão produtiva, o 

SUAS consagra uma nova modalidade de fazer valer o direito de cidadão. 

Mais ainda, essa integração coloca o SUAS na Agenda Social do Governo 

Federal, interagindo com iniciativas como o PRONASCI, os Territórios da 

Cidadania, o Programa Nacional de Economia Solidária e outras ações de 

enorme significado para a vida de tantos brasileiros.

Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais

No final de 2009, o Conselho Nacional de Assistência Social editou a 

Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais por meio da Resolu-

ção no 109 do CNAS, de 11 de novembro de 2009. Fruto de debate, am-

plamente estimulado pelo MDS, este instrumento define com clareza o 

conjunto de serviços prestados nas diferentes unidades de atendimento 

da Assistência Social.

A Tipificação é um instrumento que explicita para os cidadãos as modali-

dades de serviços que deverão encontrar nos equipamentos públicos de 

assistência social, ao mesmo tempo em que cria parâmetros para o finan-

ciamento, o monitoramento e a avaliação dessas atividades. Em termos 

sintéticos, a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais definiu 

os seguintes serviços a serem prestados nas unidades de Proteção So-

cial Básica e Especial, de Média e Alta Complexidade:
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Desde a criação dos CRAS, em 2004, a expansão da rede em todo o ter-

ritório nacional tem sido expressiva: em 2004 eram 901 equipamentos e 

encerrou o ano de 2010 com aproximadamente 7.190 CRAS cofinancia-

dos, ampliando sua cobertura para 24,5 milhões de famílias referenciadas.

Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família

Constituído em 8 de abril de 2004 pela Portaria nº 78/MDS, o Programa 

de Atenção Integral à Família (PAIF) tem como foco o atendimento integral 

às famílias e indivíduos expostos às situações de vulnerabilidade social, 

preferencialmente os inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais, 

e se traduz num conjunto integrado de ações e serviços, conforme previs-

to na Portaria MDS no 442/2005:

—— acolhida: recepção no CRAS, entrevista e visita domiciliar

—— acompanhamento familiar: serviços socioeducativos para famílias e 

atendimento às famílias

—— atividades coletivas/comunitárias: reuniões de planejamento parti-

cipativas, palestras, campanhas socioeducativas e eventos comunitários

—— encaminhamentos: com acompanhamento para benefícios e serviços 

socioassistenciais ou para as demais políticas setoriais

—— articulação intersetorial: reuniões com a rede local, articulação e 

fortalecimento de grupos sociais locais

—— busca pró-ativa: deslocamento das equipes, convite para participa-

ção em ações do PAIF, articulação com profissionais de outros serviços 

setoriais, movimentos sociais, universidades e outras instâncias  

—— produção de material socioeducativo

O PAIF é baseado no respeito à heterogeneidade dos arranjos familiares, 

aos valores, crenças e identidades das famílias, por isso fundamenta-se 

no fortalecimento da cultura do diálogo, no combate a todas as formas 

de violência, de preconceito, de discriminação e de estigmatização nas 

relações familiares. O PAIF traduz o esforço do MDS e do campo da assis-

tência social brasileira em romper com a fragmentação, a inexistência e/

ou a multiplicidade de portas de acesso e a não uniformidade dos atendi-

mentos de assistência social. As diferentes situações de vulnerabilidade 

ou exposição ao risco encontram no PAIF e no CRAS um local seguro para 

o atendimento ou encaminhamento orientado.  

Conforme relata o documento “Políticas Sociais – acompanhamento e 

análise, do IPEA”:

as mudanças efetuadas pela nova PNAS, visando reorgani-
zar a política de assistência social a partir da priorização na 
família, da ação sobre o território e da instituição de uma 
porta única de entrada do beneficiário à política, garantin-
do a universalidade do acesso, levou à criação de um novo 
programa, o Programa de Atenção Integral à Família (PAIF). 
O PAIF é o principal programa da Proteção Social Básica do 
SUAS e pretende superar uma intervenção assistencial frag-
mentada e centrada no “indivíduo-problema”, enfrentando 
a desarticulação e a dispersão que ainda hoje caracterizam 
a oferta e a prestação de ações e serviços de assistência 
social (IPEA, 2007, p. 100).

A existência do CRAS está, portanto, estritamente vinculada ao funcionamen-

to do PAIF. Se o CRAS é o equipamento, a porta de entrada, o PAIF é o conteú-

do do atendimento que as famílias e indivíduos encontrarão no CRAS. 

Centro de Referência de Assistência Social 

O primeiro passo para a organização da Proteção Básica é a implantação 

do CRAS, unidade pública de referência da Proteção Social Básica do 

SUAS, para um determinado número de famílias em situação de vulnera-

bilidade social que residem no seu território de abrangência.   

O CRAS deve estar localizado próximo às moradias das famílias em situ-

ação de vulnerabilidade7. O Plano Municipal de Assistência Social, rele-

vante instrumento de planejamento, deve prever o número de CRAS a 

serem instalados para que, conforme meta do Plano Decenal, a Proteção 

Básica seja universalizada. O número de famílias referenciadas a cada 

CRAS tem relação com o porte do município, conforme previsto na NOB/

SUAS, sendo que cada CRAS referencia até 5.000 famílias. 

Para monitorar esse equipamento público, o MDS produziu desde 2007 

o Censo SUAS, levantando informações sobre a situação e a forma de 

funcionamento dos equipamentos. As informações coletadas foram 

utilizadas como subsídios para o cálculo do Indicador de Desenvolvi-

mento do CRAS (IDCRAS), assim como para ajustes nos procedimentos, 

bloqueio de repasses e definição de critérios para a expansão dos ser-

viços e da rede. 

7  O imóvel pode ser próprio, 

formalmente cedido para o 

município/DF ou alugado. Não 

é permitida sua instalação 

em associações, ONG´s ou em 

qualquer outro espaço não 

estatal. conforme. Regras de 

Aceite do PAIF, MDS, 2005.
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O CREAS busca assegurar Proteção Social imediata e atendimento interdisci-

plinar às pessoas em situação de violência, visando assegurar a sua integrida-

de física, mental e social; fortalecer os vínculos familiares e a capacidade pro-

tetora da família; fortalecer as redes sociais de apoio à família e aos indivíduos; 

processar a inclusão das famílias e indivíduos no Sistema de Proteção Social e 

nos serviços públicos; prestar reparação de danos e da incidência de violação 

de direitos, assim como prevenir a reincidência de violações de direitos. 

Em 2010, o Governo Federal cofinanciou serviços em 2.028 CREAS, de um 

total de 2.036 existentes, distribuídos em 1.811 municípios por todas as 

unidades da federação.

Serviços Continuados de Proteção Social Especial

Tais serviços organizam-se em Continuados de Média Complexidade e 

Continuados de Alta Complexidade e destinam-se ao atendimento a in-

divíduos e famílias em situação de risco pessoal e social, violação de di-

reitos ou contingência que necessitem de cuidados especializados, acom-

panhamento e orientação de forma continuada. Estes Serviços regem-se 

pelos princípios da territorialização do atendimento, da matricialidade 

sociofamiliar, da multisetorialidade do atendimento e da integração com 

programas, instituições e organizações de defesa de direitos. 

Serviços de Proteção Social Especial de Média 
Complexidade

A Proteção Social Especial (PSE) de Média Complexidade oferta atendi-

mento especializado a famílias e indivíduos que vivenciam situações de 

vulnerabilidade, com direitos violados, geralmente inseridos no núcleo 

familiar. São casos em que a convivência familiar está mantida, embora os 

vínculos possam estar fragilizados ou até mesmo ameaçados.

Estes serviços demandam maior especialização no acompanhamento familiar 

e maior flexibilidade nas soluções de proteção e recomposição dos vínculos 

familiares e sociais. Requerem, ainda, intensa articulação em rede para asse-

gurar efetividade no atendimento às demandas da família e sua inserção em 

uma rede de proteção necessária para a superação da situação vivida. 

Nessa direção, exigem uma gestão mais complexa e articulada com a 

rede de assistência social, das outras políticas públicas, com o Poder 

Judiciário, Ministério Público, Conselhos Tutelares e outros órgãos de 

defesa e garantia de direitos.

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos

Este serviço é realizado em grupos, de modo a garantir aquisições pro-

gressivas aos seus usuários, de acordo com o seu ciclo de vida, a fim de 

complementar o trabalho social com famílias e prevenir a ocorrência de si-

tuações de risco social. É uma forma de intervenção social planejada que 

cria situações desafiadoras, estimula e orienta os usuários na construção e 

reconstrução de suas histórias, vivências individuais e coletivas, na família 

e no território. Prevê o desenvolvimento de ações intergeracionais e a he-

terogeneidade na composição dos grupos por sexo, presença de pessoas 

com deficiência, etnia, raça, entre outros. Possui articulação com o PAIF, de 

modo a promover o atendimento das famílias dos usuários destes serviços, 

garantindo a matricialidade sociofamiliar da Política de Assistência Social.

Serviço de Proteção Social Básica no domicílio para 
pessoas com deficiência e idosas

Este serviço tem por finalidade a prevenção de agravos que possam pro-

vocar o rompimento de vínculos familiares e sociais dos usuários. Visa 

a garantia de direitos, o desenvolvimento de mecanismos para a inclu-

são social, a equiparação de oportunidades, a participação e o desenvol-

vimento da autonomia das pessoas com deficiência e pessoas idosas, a 

partir de suas necessidades e potencialidades individuais e sociais, pre-

venindo situações de risco, exclusão e isolamento.

Centro de Referência Especializado de Assistência Social

Como unidade de referência e porta de entrada das famílias e indivíduos 

nas mais diferentes situações, o Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social (CREAS) deve articular os serviços de média complexi-

dade e operar a sua integração com a rede de serviços socioassistenciais 

da Proteção Social Básica, com as demais políticas públicas setoriais e 

demais órgãos do sistema de garantia de direitos.

O CREAS constitui-se numa unidade pública e estatal onde se ofertam ser-

viços especializados e continuados a famílias e indivíduos nas diversas 

situações de violação de direitos.

De acordo com o porte, nível de gestão e demanda dos municípios, o 

CREAS pode ser implantado com abrangência local/municipal ou regio-

nal, considerando também o grau de incidência e complexidade das si-

tuações de violação de direitos diagnosticadas no território. 
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zado da Infância e da Juventude. Busca-se, assim, contribuir para o forta-

lecimento de vínculos familiares e comunitários, redução da reincidência 

da prática do ato infracional e redução do ciclo da violência . 

Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com 
Deficiência, Idosas e suas Famílias

Tem a finalidade de potencializar a autonomia, a independência e a in-

clusão social da pessoa com deficiência e da pessoa idosa, com vistas 

à melhoria de sua qualidade de vida. As ações buscam a ampliação das 

redes sociais de apoio e o acesso a benefícios, programas de transferên-

cia de renda, serviços socioassistenciais, políticas públicas setoriais e 

órgãos de defesa de direitos.

Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua

É ofertado para pessoas (jovens, adultos, idosos e famílias) que utilizam as 

ruas como espaço de moradia e/ou sobrevivência. Tem a finalidade de as-

segurar atendimento e atividades direcionadas para o desenvolvimento de 

sociabilidades, na perspectiva de fortalecimento de vínculos interpessoais 

e/ou familiares para a construção de novos projetos de vida. Deve promover 

o acesso a espaços de guarda de pertences, de higiene pessoal, de alimen-

tação e provisão de documentação civil. Proporciona endereço institucional 

para utilização, como referência, do usuário. Nesse serviço deve-se realizar 

a alimentação de sistema de registro dos dados de pessoas em situação de 

rua, permitindo a localização da/pela família, parentes e pessoas de refe-

rência, assim como um melhor acompanhamento do trabalho social. 

Serviços de Proteção Social Especial de Alta 
Complexidade

Garantem serviço de proteção integral, tais como acolhimento, alimen-

tação, higienização, recuperação e trabalho protegido para indivíduos e 

famílias que se encontram sem referência e/ou em situação de ameaça, 

necessitando ser retirados do convívio familiar e/ou comunitário. Os Ser-

viços de Alta Complexidade oferecem acolhimento provisório, fora de seu 

núcleo familiar de origem, funcionando como moradia transitória até que 

seja viabilizado o retorno à família de origem, o encaminhamento para 

família substituta (quando for o caso), ou o alcance da autonomia.

Atualmente, há quatro Serviços de Alta Complexidade, divididos por público. 

Atualmente, há cinco serviços de Média Complexidade, divididos por público. 

Serviço de Proteção de Atendimento Especializado a 
Famílias e Indivíduos

O principal serviço implementado no CREAS é o de Proteção e Atendi-

mento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI) com a oferta de apoio, 

orientação e acompanhamento especializado a famílias e indivíduos em 

situação de ameaça ou violação de direitos. Nessa direção, o PAEFI aten-

de indivíduos e famílias em diversas situações de violação de direitos, 

como violência (física, psicológica e negligência, abuso e/ou exploração 

sexual); afastamento do convívio familiar devido à aplicação de medida 

socioeducativa ou medida de proteção; tráfico de pessoas; situação de 

rua; mendicância; abandono; vivência de trabalho infantil; discriminação 

em decorrência da orientação sexual ou raça/etnia e outras formas de vio-

lação de direitos decorrentes de discriminações ou submissões.

Serviço Especializado em Abordagem Social

É um serviço ofertado de forma continuada e programada, com a finalida-

de de assegurar a identificação nos territórios de incidência de trabalho 

infantil, de exploração sexual de crianças e adolescentes, de situação de 

rua, entre outras. Nessa direção, o serviço oferta atendimento a crianças, 

adolescentes, jovens, adultos, idosos e famílias que utilizam espaços pú-

blicos como forma de moradia e/ou sobrevivência. 

Deve buscar a resolução de necessidades imediatas e promover o acesso 

do indivíduo ou família à rede de serviços socioassistenciais e das demais 

políticas públicas, na perspectiva da garantia dos direitos. Pode ser oferta-

do tanto no CREAS como em unidade específica a ele referenciada. 

Serviço de Proteção Social a Adolescentes em 
Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade 
Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade

Tem como objetivo a oferta de atenção socioassistencial e acompanha-

mento a adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeduca-

tivas em meio aberto, determinadas judicialmente. 

Ofertado obrigatoriamente no CREAS, os serviços tanto de LA como de 

PSC atendem adolescentes de 12 a 18 anos incompletos, ou jovens de 18 

a 21 anos, em cumprimento de medida socioeducativa aplicada pelo jui-
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Serviço de Proteção em Situações de Calamidades 
Públicas e de Emergências

Promove apoio e proteção à população com a oferta de alojamentos pro-

visórios, atenções e provisões materiais, conforme as necessidades de-

tectadas. Assegura a realização de articulações e a participação em ações 

conjuntas de caráter intersetorial para a minimização dos danos ocasiona-

dos e o provimento das necessidades verificadas.

Os usuários são famílias e indivíduos atingidos por situações de emer-

gência e calamidade pública (incêndios, desabamentos, deslizamentos, 

alagamentos, entre outras) que tiveram perdas parciais ou totais de mo-

radia, objetos ou utensílios pessoais, e se encontram temporária ou defi-

nitivamente desabrigados; removidos de áreas consideradas de risco, por 

prevenção ou determinação do Poder Judiciário.

Programa ProJovem Adolescente 

O ProJovem Adolescente, regulamentado em 2009, integra a Política Na-

cional de Juventude e substituiu o Projeto Agente Jovem. Possui caráter 

essencialmente preventivo, tendo por objetivos complementar a Proteção 

Social Básica à família, criando mecanismos para garantir a convivência 

familiar e comunitária além de promover condições para a inserção, rein-

serção e permanência do jovem no sistema educacional. 

Dirige-se a jovens de 15 a 17 anos pertencentes a famílias beneficiárias 

do Programa Bolsa Família, vinculados ou egressos de programas e servi-

ços de Proteção Social Especial, bem como sob medidas de proteção ou 

socioeducativas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente, exceto 

aqueles em cumprimento de medida socioeducativa de internação.  Cada 

grupo de 25 jovens constitui um coletivo, que deve ser acompanhado por 

um Orientador Social, além de outros profissionais que constituem a equi-

pe do Programa.

Para implantar o ProJovem Adolescente, o município deve estar habilitado 

nos níveis de gestão básica ou plena do SUAS, possuir CRAS em funciona-

mento e cadastrado no Censo SUAS e apresentar demanda mínima de 40 

jovens de 15 a 17 anos pertencentes a famílias beneficiárias do Programa 

Bolsa Família.

Em 2009, o ProJovem Adolescente ganhou uma importante ferramenta de 

gestão com a implantação do Sistema de Acompanhamento e Gestão do 

ProJovem Adolescente – SISJOVEM8. 

8  Este instrumento foi 

regulamentado pelo Decreto 

no 6.629, de 4 de novembro de 

2008, e pela Portaria MDS no 

171, de 26 de maio de 2009.

Serviço de Acolhimento Institucional

É destinado a famílias e/ou indivíduos com vínculos familiares rompidos 

ou fragilizados, a fim de garantir proteção integral. A organização do ser-

viço deverá garantir privacidade, o respeito aos costumes, às tradições e 

à diversidade de: ciclos de vida, arranjos familiares, raça/etnia, religião, 

gênero e orientação sexual.

Este serviço deve funcionar em unidade inserida na comunidade com ca-

racterísticas residenciais, ambiente acolhedor e estrutura física adequada, 

visando o desenvolvimento de relações mais próximas do ambiente fami-

liar. As edificações devem ser organizadas de forma a atender aos requisi-

tos previstos nos regulamentos existentes e às necessidades dos usuários, 

oferecendo condições de habitabilidade, higiene, salubridade, segurança, 

acessibilidade e privacidade.

Serviço de Acolhimento em República

Trabalha por meio da oferta de proteção, apoio e moradia a grupos de pessoas 

maiores de 18 anos em situação de abandono, vulnerabilidade e risco pessoal 

e social, com vínculos familiares rompidos ou extremamente fragilizados e sem 

condições de moradia e autossustento. O atendimento deve apoiar a constru-

ção e o fortalecimento de vínculos comunitários, a integração e a participação 

social e o desenvolvimento da autonomia das pessoas atendidas. O serviço 

deve ser desenvolvido em sistema de autogestão ou cogestão, possibilitando 

gradual autonomia e independência de seus moradores. 

Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora

Organiza o amparo de crianças e adolescentes afastados da família por 

medida de proteção em residência de famílias cadastradas. É previsto até 

que seja possível o retorno à família de origem ou, na sua impossibilidade, 

o encaminhamento para a adoção. O serviço é responsável por selecionar, 

capacitar, cadastrar e acompanhar as famílias acolhedoras. O acompanha-

mento da equipe deve abranger a criança e/ou adolescente acolhido e 

também sua família de origem, com vistas à reintegração familiar.

Este serviço tem como usuários crianças e adolescentes, inclusive aque-

les com deficiência, aos quais foi aplicada medida de proteção, por mo-

tivo de abandono ou violação de direitos, cujas famílias ou responsáveis 

encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função 

de cuidado e proteção.
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Em 2005, o escopo do PETI foi ampliado, conforme os termos da Portaria 

nº 385 do MDS, passando a abarcar qualquer tipo de trabalho realizado 

por crianças abaixo de 16 anos (exceto na condição de aprendiz). 

O Programa possui três eixos de atuação: concessão de uma bolsa mone-

tária mensal, cujo valor varia conforme a área de residência da família (R$ 

25/criança em área rural ou R$ 40/criança em área urbana); execução da 

jornada ampliada na escola e ações de cunho educativo e de geração de 

emprego e renda junto às famílias. 

Em 2005, a Portaria no 666/2005 estabeleceu a integração do Programa 

de Erradicação do Trabalho Infantil ao Programa Bolsa Família, buscando 

racionalizar e aprimorar os processos de gestão dos programas, ampliar a 

cobertura do PETI, estender as ações socioeducativas e de convivência do 

PETI para as crianças e adolescentes do PBF em situação de trabalho in-

fantil e universalizar o PBF para as famílias do PETI que atendem aos seus 

critérios de elegibilidade. 

Atualmente, o PETI compreende a transferência de renda, o trabalho so-

cial com famílias e a oferta de serviços de convivência e fortalecimento 

de vínculos para crianças e adolescentes que se encontram em situação 

de trabalho, com o objetivo de contribuir para o enfrentamento e para a 

erradicação dessa situação. 

Na perspectiva de aprimorar o PETI,  o MDS  concluiu o “Estudo Quantitati-

vo para Avaliação do PETI” e o “Estudo  Qualitativo para  Avaliação  do  PETI”,  

que tiveram por objetivos caracterizar as famílias com crianças e adoles-

centes beneficiárias e os recursos físicos e humanos utilizados na presta-

ção dos serviços, além de realizar o seu diagnóstico, para identificação de 

boas práticas ou de dificuldades na implementação. 

O Sistema de Acompanhamento do Serviço Socioeducativo do Programa 

de Erradicação do Trabalho Infantil (SISPETI) possui dados gerenciais que 

conferem maior transparência e efetividade ao Programa. Ademais, o con-

trole social do Programa é realizado por meio das Comissões de Erradica-

ção do Trabalho Infantil, dos Conselhos de Direitos da Criança, dos Conse-

lhos de Assistência Social e dos Conselhos Tutelares.

É importante destacar que a PNAD/2008, divulgada em 2009, aponta 

a tendência de queda do trabalho infantil no Brasil, revelando a im-

portância das ações do PETI para colaborar no enfrentamento deste 

fenômeno social. 

Em parceria com o CONGEMAS e as Secretarias Estaduais de Assistência 

Social, o MDS realizou capacitações estaduais sobre o ProJovem Adoles-

cente em todos os estados e no Distrito Federal, somando 3.216 municí-

pios, com a qualificação de um total de 3.840 pessoas. 

A execução e a gestão do ProJovem – do qual o ProJovem Adolescente é uma 

modalidade – são coordenadas pela Secretaria-Geral da Presidência da Repú-

blica, em conjugação com os Ministérios da Educação, do Trabalho e Emprego 

e o MDS. No ano de sua implantação (2008), o ProJovem Adolescente quadru-

plicou o número de jovens atendidos em relação ao quantitativo do Projeto 

Agente Jovem no ano anterior (112 mil jovens). Em julho de 2010, já estavam 

inseridos no Serviço 656,8 mil jovens, em 3.634 municípios.

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil

É um dos melhores exemplos do funcionamento da Política de Assistência 

Social enquanto sistema que articula e dá escala às experiências bem-

sucedidas dos entes federados em benefício de todo o país. Constituí-

do em 2000 pela Portaria nº 2.917, da antiga Secretaria de Assistência 

Social/MPAS, o PETI inspirou-se nas experiências implantadas, em 1996, 

em municípios do Mato Grosso do Sul, e posteriormente, em 1997, em 

Pernambuco, Bahia, Amazonas e Goiás, e, no ano seguinte, em regiões de 

Sergipe, Rondônia e Rio de Janeiro.  

O PETI assistiu a um movimento de expansão ao longo desses dez anos, 

chegando, em 2005, a atender 1,01 milhão de crianças, como pode ser 

visto no gráfico abaixo.

Evolução de crianças atendidas pelo PETI no período de 1996 a 2005

Fonte: Relatório Anual de Avaliação do Plano Plurianual Exercício 2006 (ano base 2005) - Elaboração: Disoc/Ipea
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2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010* 

Total de 
beneficiários 2.061.013 2.277.365 2.477.485 2.680.823 2.934.472 3.166.845 3.354.816

Idosos 933.164 1.065.604 1.183.840 1.295.716 1.423.790 1.541.220 1.606.742

Pessoas com 
Deficiência 1.127.849 1.211.761 1.293.645 1.385.107 1.510.682 1.625.625 1.748.074

Recursos 
Repassados 
(Bilhões de 
Reais)

5.814.283.017,97 7.523.861.443,90 9.718.787.631,32 11.548.344.924,86 13.785.788.691,16 16.859.412.605,74  20.238.096.734,00 

Evolução de benefícios emitidos pelo BPC/LOAS no período de 1996 a 2005

Fonte: MDS - Elaboração Disoc / Ipea

De um modo ainda mais evidente, a tabela a seguir apresenta o avanço 

rumo à universalização ao acesso desse benefício constitucional. A am-

pliação de aproximadamente 60% de novos beneficiários e a quase tri-

plicação dos recursos repassados diretamente aos cidadãos beneficiários 

demonstram a consolidação do SUAS enquanto um sistema compartilha-

do e capilarizado no território, dotado de equipamentos e profissionais 

que prestam serviços e informações que proporcionam o acesso.  Interes-

sante destacar também o crescimento do dispêndio nominal per capita, 

que passa de aproximadamente R$ 260 no ano de 2004 para R$ 510 em 

2010, acompanhando, desse modo, a política de valorização real do salá-

rio mínimo desenvolvida pelo Governo Federal nos últimos oito anos.

Benefício de Prestação Continuada – Beneficiários e Valores 2004 a 2010

Fonte: Departamento de Benefícios Assistenciais/MDS/SNAS e Dataprev/Síntese, 2010.  *Referente a outubro/2010.

Em agosto de 2010 foram registrados 838 mil crianças e adolescentes 

atendidos pelo Programa em 3.520 municípios e que frequentavam 

o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. A garantia de 

transferência de renda é efetivada em todos os casos em que haja a 

situação de trabalho infantil na família. Atualmente, 5% dos benefícios 

do PBF têm a identificação de trabalho infantil. Finalmente, o trabalho 

social com as famílias é desenvolvido pelas unidades de CRAS e CREAS, 

visando a superação definitiva do ciclo de violação de direitos. 

Benefício de Prestação Continuada

O Benefício de Prestação Continuada (BPC) é um benefício assisten-

cial, não contributivo, cuja concessão é desvinculada de contribui-

ções prévias e da inserção anterior do beneficiário no mercado de 

trabalho. Este benefício está previsto na Constituição Federal e re-

gulamentado pela LOAS. Como tal, garante segurança de renda con-

tinuada a todas as pessoas idosas (a partir de 65 anos de idade) e às 

pessoas com deficiência física ou mental, incapacitados para a vida 

independente e para o trabalho, em qualquer idade. Em ambos os 

casos, para ter acesso ao BPC, a renda per capita familiar deve ser 

inferior a ¼ do salário mínimo.

O beneficiário do BPC tem direito a um salário mínimo mensal e é pago 

via rede bancária com cartão magnético. Os recursos investidos no BPC 

são integralmente financiados pelo Fundo Nacional de Assistência So-

cial (FNAS). A operacionalização do benefício é feita pelo Instituto Na-

cional do Seguro Social (INSS), enquanto sua gestão, acompanhamento 

e avaliação são responsabilidades da Secretaria Nacional de Assistência 

Social do MDS.

O BPC,  como um benefício da Política de Assistência Social, integrante 

do Sistema Único da Assistência Social, também encontra amparo le-

gal na Lei no 10.741, de 1º de outubro de 2003, que institui o Estatuto 

do Idoso.

Embora o BPC seja um direito reconhecido pela Constituição de 1988, 

sua aplicação ainda era razoavelmente limitada antes da criação do 

MDS. O gráfico abaixo ilustra o comportamento ascendente da curva 

de beneficiários a partir de 2002. 



832 A Construção Institucional 

a 237.307 pessoas em dezembro, com uma execução de R$ 1,34 bilhão, 

correspondente a 96,78% do orçamento disponível para esta ação.

Programa BPC na Escola

Constituído por meio da Portaria Normativa Interministerial nº 18, de 24 

de abril de 2007, o BPC na Escola é uma ação articulada entre o Ministério 

do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), o Ministério da Edu-

cação (MEC), o Ministério da Saúde (MS) e a Secretaria Especial de Direitos 

Humanos da Presidência da República (SEDH/PR). O BPC na Escola é uma 

ação que visa contribuir para que crianças e adolescentes de até 18 anos 

de idade beneficiários do BPC tenham condições de acesso à escola e de 

permanência na rede de ensino. 

A atuação do BPC na Escola está voltada para quatro eixos: (1) identificar 

entre os beneficiários do BPC até 18 anos aqueles que estão dentro ou 

fora da rede escolar; (2) identificar as principais barreiras das pessoas com 

deficiência beneficiárias do BPC para o acesso e permanência na escola; 

(3) realizar estudos e desenvolver estratégias conjuntas para superação 

dessas barreiras e (4) realizar acompanhamento sistemático das ações e 

programas dos entes federados que aderirem ao Programa.

Os estados, o Distrito Federal e os municípios podem unir esforços aos do 

Governo Federal fazendo a adesão eletrônica ao Programa BPC na Escola. 

Com esta adesão, os entes federados se comprometem a contribuir para 

a promoção, o acesso e a permanência na escola das pessoas com defici-

ência beneficiárias do BPC, articulando as ações das áreas de assistência 

social, educação, saúde e direitos humanos no âmbito de seus territórios.

O cruzamento de dados constantes no cadastro de beneficiários do BPC 

e no censo escolar realizado pelo MEC, até julho de 2007, registrou 1,3 

milhão de pessoas com deficiência beneficiadas pelo BPC, dos quais cer-

ca de 350 mil teriam até 18 anos de idade, e, desses, apenas 21%, ou 

seja, 75 mil estariam matriculados. O Programa visa, portanto, garantir que 

crianças e adolescentes com deficiência já matriculados permaneçam em 

melhores condições na escola, assim como fazer com que aqueles que 

estão fora da escola passem a ter condições de frequentar a rede regular 

de ensino e conviver com os demais alunos, exercendo o direito da diver-

sidade humana e promovendo o fim do isolamento a que muitas dessas 

pessoas estão submetidas.

Para participar do BPC na Escola, é necessário que os entes federados 

constituam grupo gestor local ou estadual com representantes das áreas 

A variação no número de benefícios sempre se mostra positiva, em razão 

do progressivo envelhecimento populacional e do aumento da expectati-

va de vida, suscitando o surgimento de novas necessidades que, associa-

das às instabilidades e precariedades relacionadas à situação de trabalho, 

podem incidir no quantitativo de requerentes ao BPC.

Quanto ao perfil dos beneficiários do BPC, destaca-se que 93,2% deles 

são domiciliados em zonas urbanas e que 96,3% encontram-se em do-

micílios particulares. A proporção de homens e mulheres é praticamente 

a mesma entre as pessoas com deficiência, ao passo que, para os idosos, 

as mulheres representam 60% dos beneficiários. A idade dos idosos con-

centra-se na faixa etária de 71 a 80 anos, enquanto as pessoas com defici-

ência física (PCDF) possuem distribuição etária mais dispersa, as pessoas 

com deficiência mental (PCDM) estão concentradas nas faixas etárias mais 

jovens. A maioria dos idosos (54%) é viúva e a maioria das pessoas com 

deficiência é solteira (82% das PCDFs e 93% das PCDMs). Apenas 1,7% 

dos beneficiários tem 11 ou mais anos de escolaridade, sendo mais da 

metade deles sem instrução ou com menos de 1 ano de escolaridade. 

Já 58,8% dos beneficiários nunca trabalharam (principalmente PCDFs e 

PCDMs), enquanto 38,8% já trabalharam, mas não trabalham mais e 2,4% 

ainda trabalham. Em relação ao impacto do benefício na vida dos benefi-

ciários, 83,7% dos entrevistados numa pesquisa realizada pela Universi-

dade Federal Fluminense afirmaram que o BPC contribuiu para a melhora 

na vida e para o aumento de sua autoestima (Cfe. Avaliação da implemen-

tação do BPC e dos resultados sobre os benefícios, Cadernos de Estudos 

– Desenvolvimento Social em Debate nº 5, p. 39-40).

Renda Mensal Vitalícia (RMV) e o BPC

Foi criada em 1974 no âmbito da Previdência Social e extinta em janeiro 

de 1996 com a regulamentação do BPC. Este benefício era destinado às 

pessoas com 70 anos ou mais e às pessoas em situação de invalidez, que 

tivessem contribuído para a Previdência Social, no mínimo, por 12 meses 

ou tivessem exercido atividade remunerada anteriormente, não coberta 

pela Previdência Social, por cinco anos, no mínimo. A RMV deve ser manti-

da durante toda a vida dos beneficiários que recebiam o benefício na data 

de sua extinção, com base no pressuposto do direito adquirido. Durante o 

exercício de 2009, a RMV por idade atendeu a 99.627 pessoas em janeiro 

e a 85.090 pessoas em dezembro, com uma execução financeira de R$ 

511,52 milhões, que corresponde a 100% do orçamento disponível para 

esta ação. A RMV por invalidez atendeu a 259.088 pessoas em janeiro e 
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Outras Iniciativas para o aperfeiçoamento da 
Assistência Social

O MDS e o SUAS estão em constante inovação, buscando desenvolver no-

vos instrumentos de gestão e de conhecimento da realidade que propor-

cionem o aperfeiçoamento dos programas, ações, serviços e benefícios 

prestados pela Política Nacional de Assistência Social. Destacamos algu-

mas das inovações em curso.

Certificação de Entidades Beneficentes

O processo de certificação de entidades beneficentes, instituído pela Lei 

nº 12.101/2009 e regulamentado pelo Decreto nº 7.237/2010, determi-

na que os certificados sejam concedidos às entidades conforme três áreas 

de atuação: assistência social, saúde ou educação, sendo competência dos 

respectivos ministérios a responsabilidade por certificar as entidades.

Além da concessão e renovação do Certificado de Entidade Beneficente 

de Assistência Social (CEBAS), o MDS acompanha e fiscaliza as entidades 

certificadas, implanta, gere e mantém atualizado o Cadastro Nacional de 

Entidades e Organizações de Assistência Social, em articulação com conse-

lhos e órgãos gestores da assistência social, e propõe parâmetros e proce-

dimentos para a vinculação dessas entidades ao SUAS.

Desde a publicação da Lei nº 12.101/2009 até setembro de 2010, o MDS 

já deu entrada e/ou analisou mais de 2.200 processos de pedidos de todo 

o Brasil de concessão ou de renovação de Certificado de Entidade Benefi-

cente de Assistência Social.

Levantamento Nacional de Crianças e Adolescentes 
em Serviço de Acolhimento Institucional e Familiar 
(Reordenamento da Rede de Acolhimento de Crianças e 
Adolescentes)

Lançado pelo MDS em 2009, objetivou identificar e caracterizar a rede de 

serviços de acolhimento existentes no país (abrigos e programas de famí-

lias acolhedoras), bem como crianças e adolescentes neles atendidos.

Em parceria com a Fundação Oswaldo Cruz e com o   apoio do Conselho 

Nacional de Assistência Social (CNAS) e do Conselho Nacional dos Direi-

tos da Criança e do Adolescente (CONANDA), a pesquisa pretende levantar 

informações e dados que possam qualificar o planejamento de ações dos 

órgãos governamentais no que se refere aos serviços de acolhimento insti-

tucional de crianças e adolescentes.

da educação, saúde, assistência social e direitos humanos, além de desig-

narem equipes técnicas para aplicação do questionário de identificação 

das barreiras de acesso e permanência na escola. Com base nos resulta-

dos desse questionário, são definidas estratégias adaptadas às diferentes 

realidades para que estas crianças e adolescentes tenham maiores possi-

bilidades e condições de acesso à rede de ensino. Deste modo, o grupo 

gestor (local ou estadual) vai atuar no acompanhamento e desenvolvi-

mento das políticas públicas definidas. 

No período de dezembro de 2008 a maio de 2010, 2.523 municípios de 

26 estados e o Distrito Federal cadastraram no aplicativo do Programa 

BPC na Escola o montante de 219 mil questionários, equivalente a mais 

de 93% do público-alvo dos municípios que aderiram ao Programa. Para a 

aplicação dos questionários, o MDS repassou a esses municípios um mon-

tante de R$ 5,4 milhões. 

Em 2010, foi criado o Módulo de Acompanhamento do Beneficiário e sua Famí-

lia dentro do aplicativo BPC na Escola, onde os técnicos dos CRAS e CREAS de-

verão visualizar as situações diagnosticadas a partir das respostas do questio-

nário, cadastrar o Plano de Acompanhamento do Beneficiário e acompanhar 

as atividades realizadas com o beneficiário. Faz parte também desse sistema 

informatizado o Módulo de Acompanhamento das Ações Intersetoriais, em 

que o Grupo Gestor Municipal deverá cadastrar e acompanhar as ações que 

envolvem mais de uma área para a superação de barreiras. 

Carteira do Idoso

A instituição da Carteira do Idoso é uma das regulamentações do Estatuto do 

Idoso (art. 40 da Lei no 10.741, de 1º de outubro de 2003) e atende atual-

mente cerca de meio milhão de pessoas com 60 anos ou mais, entre aqueles 

que não possuem comprovante de renda e recebem até dois salários mínimos 

mensais. O documento garante gratuidade e desconto no valor das passagens 

interestaduais aos idosos nos transportes rodoviário, ferroviário e aquaviário. 

A Carteira do Idoso foi regulamentada no contexto do SUAS pela Resolução 

nº 04 da Comissão Intergestores Tripartite (CIT), de 18 de abril de 2007, 

instrumento que define a pactuação dos procedimentos a serem adotados 

para a sua emissão. Para ter direito ao documento, os idosos precisam estar 

inscritos no Cadastro Único pelas secretarias municipais e do DF, que emi-

tem a Carteira do Idoso conforme modelo disponível no SUASweb9. O MDS 

mantém o telefone 0800 707 2003 para informações sobre esse serviço.

9  O SUASweb é uma ferramenta 

criada para agilizar a 

transferência regular e 

automática de recursos 

financeiros do Fundo Nacional 

de Assistência Social (FNAS) 

para os fundos estaduais, 

municipais e do distrito federal. 

Compreende informações sobre 

contas- correntes, saldos, 

repasses e cadastros. Traz, 

ainda, os Planos de Ação e os 

Demonstrativos sintéticos de 

execução físico-financeira.
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Os resultados trazem informações sobre a oferta desses serviços no Brasil, 

visando subsidiar a implantação do SUAS e possibilitando uma melhor 

orientação para os investimentos nessa área, que ocupa majoritariamente 

voluntários, dirige seu atendimento principalmente para os jovens e en-

contra financiamento sobretudo no setor privado. 

Pesquisa de Informações Básicas Municipais (MUNIC) – 
Suplemento de Assistência Social

O Suplemento de Assistência Social da MUNIC é resultado de uma bem-

sucedida parceria entre o MDS e o IBGE sobre a consolidação do SUAS, 

investigando todas as 5.565 municipalidades existentes no país. A MUNIC 

que focalizou a Assistência Social já teve uma primeira edição realizada 

em 2005. No ano de 2009, a pesquisa se repetiu e obteve informações 

sobre a gestão da Assistência Social a partir da coleta de dados sobre uma 

dezena de temas, tais como: caracterização e infraestrutura do órgão ges-

tor da Política de Assistência Social, recursos humanos, legislação e ins-

trumentos de planejamento, conselhos municipais, recursos financeiros, 

convênios e serviços socioassistenciais.

Novos Avanços na Gestão do SUAS

Além da Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, o MDS tem 

contribuído para a consolidação de dois outros importantes instrumentos 

para a gestão do SUAS: o Plano Decenal, o Protocolo de Gestão Integrada 

e a Rede Nacional de Monitoramento da Assistência Social. 

O Plano Decenal do SUAS

O Plano Decenal do SUAS é o instrumento de planejamento e de acompa-

nhamento da implementação do Sistema Único de Assistência Social no 

Brasil e tem sido construído, aperfeiçoado e monitorado coletivamente 

nas Conferências Nacionais de Assistência Social. Este Plano apresenta 

metas e estratégias para o SUAS assumidas pelo Governo Federal no pe-

ríodo de 2007 a 2016 que foram agrupadas em cinco grandes categorias: 

modelo socioassistencial; rede socioassistencial e intersetorialidade; in-

vestimento em assistência social; gestão do trabalho; democratização do 

controle social. Trata-se de um mecanismo para o planejamento e o moni-

toramento coletivo da implantação do SUAS.

Pesquisa e política Nacional sobre a População em 
Situação de Rua

De cada cem pessoas em situação de rua, 71 trabalham e 52 têm pelo 

menos um parente na cidade onde vivem. Essa é uma das constatações da 

Pesquisa Nacional sobre a População em Situação de Rua promovida pelo 

MDS em 2007/2008. O levantamento envolveu 71 municípios (23 capi-

tais e 48 cidades com mais de 300 mil habitantes). Foram identificadas 

31.992 pessoas com 18 anos ou mais de idade em situação de rua, o que 

equivale a 0,061% da população dessas localidades. Essa Pesquisa foi 

um dos subsídios mais relevantes para a formulação da Política Nacional 

para a População em Situação de Rua, lançada em 2009 e consagrada pelo 

Decreto nº 7.053, de 23 de dezembro de 2009. 

Levantamento Nacional Sobre Benefícios Eventuais da 
Assistência Social

Os benefícios eventuais estão previstos no art. 22 da LOAS, foram regula-

mentados pelo Decreto nº 6.307/2007, integram a Política de Assistência 

Social de caráter suplementar e provisório e são prestados aos cidadãos e 

às famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade 

temporária e de calamidade pública. Esses benefícios são regulados no 

município por meio de resolução do Conselho Municipal de Assistência 

Social ou por iniciativa do gestor municipal da área.

O primeiro levantamento nacional foi realizado pelo MDS em 2009 para 

retratar as iniciativas de benefícios eventuais existentes, com o intuito de 

averiguar a situação da regulamentação dessas modalidades de benefí-

cios no Brasil.  

As Entidades de Assistência Social Privadas  
sem Fins Lucrativos no Brasil

Sob encomenda e com recursos do MDS em 2006, pela primeira vez, o 

IBGE foi a campo realizar uma radiografia das entidades privadas de as-

sistência social brasileiras. A Pesquisa das Entidades de Assistência Social 

Privadas sem Fins Lucrativos (PEAS 2006) foi desenvolvida a partir dos 

dados contidos no Cadastro Central de Empresas (CEMPRE) do IBGE, em 

que foram identificadas as entidades relacionadas ao grupo Assistência 

Social. Desse universo, foram questionadas 16.089 entidades que pres-

tavam os serviços abrangidos pela política pública de Assistência Social. 
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que dado à erradicação da fome no Brasil nos últimos anos atribui ao tema 

da SAN o estatuto de política pública, estratégica e permanente, elemen-

tos centrais quando se pensa no desenvolvimento do país. 

A SAN reúne as dimensões alimentar e nutricional, bem como associa as 

dimensões da disponibilidade de alimentos (food security) e da qualidade 

desses alimentos (food safety).

As Políticas de Segurança Alimentar e Nutricional devem estar subordina-

das aos princípios do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) e 

da Soberania Alimentar. O direito à alimentação engloba duas dimensões 

indissociáveis, o direito de estar livre da fome e o direito à alimentação 

adequada, em que é dever do poder público garantir o acesso a esse di-

reito (FAO, 2009).

A soberania alimentar, por sua vez, diz respeito ao direito dos povos de 

definir suas próprias políticas e estratégias de produção, distribuição e 

consumo de alimentos. Essa referência vem sendo utilizada na promoção 

de modelos sustentáveis que promovam a produção de base familiar, a 

aproximação da produção e do consumo de alimentos e a valorização da 

diversidade de hábitos alimentares (FAO, 2009).

A vinculação aos princípios do direito humano à alimentação adequada e 

da soberania alimentar, assim como a intersetorialidade das ações e pro-

gramas públicos e a participação social, são características que diferen-

ciam os conceitos correntes da ”segurança alimentar” por muitos gover-

nos, organismos internacionais e representações empresariais.

Nas mais de duas décadas de mobilização social pela segurança alimentar 

e nutricional no Brasil, envolvendo organizações, redes e movimentos so-

ciais, governos e pesquisadores, ganharam proeminência as proposições 

de instituir um Conselho Intersetorial e um Sistema Nacional de Segu-

rança Alimentar e Nutricional que contassem com a participação de ór-

gãos públicos e da sociedade civil na formulação e acompanhamento das 

políticas públicas, bem como de um órgão de governo para coordenar e 

integrar os programas e ações nos vários setores englobados pela SAN.

De forma expressiva, o compromisso do governo do Presidente Lula com 

essa questão se expressou inicialmente com o Fome Zero, lançado em 

2003, com quatro eixos articuladores: acesso aos alimentos, fortalecimento 

da agricultura familiar, geração de renda e articulação, mobilização e con-

trole social. Posteriormente, a construção político-institucional e social do 

Sistema e da Política Nacionais de SAN (SISAN e PNSAN) visou promover a 

intersetorialidade das ações e programas públicos e a participação social. 

Protocolo de Gestão Integrada do SUAS

O Protocolo estabelece procedimentos necessários para garantir a oferta 

prioritária de serviços socioassistenciais para as famílias do Programa Bol-

sa Família, do PETI e do BPC, especialmente das que apresentam sinais de 

maior vulnerabilidade. O Protocolo norteia o planejamento e a execução 

de ações orientadas pela perspectiva da Vigilância Social, uma vez que é 

a partir do processamento e da análise das informações que será feita a 

identificação destas famílias, assim como sua localização no território, via-

bilizando a busca ativa e a inserção destas nos serviços socioassistenciais 

do SUAS. Sua finalidade primordial é gerir a integração entre os serviços, 

benefícios e programas de transferências de renda do Governo Federal 

que compõem a Política Nacional de Assistência Social. 

Dentre as ferramentas que ajudam a operacionalização do Protocolo, 

encontra-se o Sistema de Gestão de Condicionalidades do Programa Bol-

sa Família (SICON), que reúne informações sobre famílias em descumpri-

mento de condicionalidades do Programa e sobre o seu acompanhamento 

realizado pelos CRAS e CREAS.  Outra ferramenta é o sistema do BPC na 

Escola, que reúne informações sobre situação social, domiciliar, acesso a 

serviços e identificação de barreiras para frequência escolar.

Política de Segurança Alimentar e Nutricional

A experiência brasileira que produziu a Política Nacional de Segurança Ali-

mentar e Nutricional (PNSAN) e o Sistema Nacional de Segurança Alimen-

tar e Nutricional (SISAN) é fruto da construção conjunta entre os governos 

Federal, estaduais e municipais, bem como de organizações e movimentos 

sociais, e reflete a possibilidade do exercício da democracia participativa 

na construção das políticas públicas dessa área. 

Como tal, configura uma das mais belas passagens da construção demo-

crática brasileira, com a afirmação do direito à alimentação saudável como 

inalienável. 

A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) foi compreendida no governo 

do Presidente Lula como multifatorial, devendo ser abordada interseto-

rialmente, cabendo ao poder público atribuições que lhe são inescapá-

veis. Esta formulação é corroborada pela constatação histórica de que a 

omissão do Estado no campo da segurança alimentar e nutricional confi-

gura uma das principais causas das epidemias de fome e de contextos de 

insegurança alimentar verificados em muitas regiões do mundo. O enfo-
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O mesmo ocorreu com a constituição de um Sistema Nacional de Segu-

rança Alimentar e Nutricional, também antecipado pela I Conferência de 

1986, mas que foi iniciado apenas duas décadas depois. 

O interregno neoliberal dos anos 1990, marcado pelo credo de que os 

mercados são suficientes para atender a segurança alimentar e nutricional 

das populações, interrompeu o processo de constituição dos aparatos ins-

titucionais necessários à erradicação da fome – e isso, tragicamente, num 

dos principais países produtores de alimentos do mundo. 

Na agenda estratégica do país, com atores institucionais 
revigorados

Os primeiros dias do governo do Presidente Lula viram nascer um Minis-

tério e um Programa inéditos na história institucional brasileira, criados 

com o objetivo primordial de enfrentar a fome: o Ministério Extraordi-

nário de Segurança Alimentar e Combate à Fome (MESA) e o Programa 

Fome Zero, um conjunto de programas e ações em diferentes áreas de 

políticas públicas, sob a coordenação-geral do MESA. 

O Programa Fome Zero representava também o amadurecimento das 

contribuições da sociedade civil e de seu diálogo com o poder público, 

englobando um conjunto diverso de programas e ações executados por 

diversos ministérios. 

Foi recriado também naquele período, o Conselho Nacional de Seguran-

ça Alimentar e Nutricional (CONSEA) como instrumento de articulação 

entre a sociedade civil e o governo na proposição de diretrizes para 

ações na área de SAN. Instalado em 30 de janeiro de 2003, o CONSEA 

tem caráter consultivo e assessora a Presidência da República na formu-

lação de políticas e na definição de orientações para que o país garanta 

o direito humano à alimentação para sua população. Configurado com 

participação majoritária da sociedade civil e sendo, inclusive, presidido 

por um de seus representantes, o Conselho considera que a organização 

da sociedade é uma condição essencial para as conquistas sociais e para 

a superação definitiva da exclusão. 

Mais ainda, poucos meses após a retomada do CONSEA e já acatando 

uma solicitação desse Conselho, foi realizada a II Conferência Nacional 

de Segurança Alimentar e Nutricional em 2004.

Realizada em Olinda-PE, a II Conferência foi unânime em decidir sobre a 

necessidade da elaboração de uma Lei Orgânica de Segurança Alimen-

Ao Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) e 

à Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN) 

couberam articular propostas e acompanhar a implementação do SISAN e 

da PNSAN. No âmbito municipal e estadual têm sido constituídos órgãos 

e conselhos para coordenar, executar e realizar o controle social das po-

líticas e programas de segurança alimentar e nutricional, de acordo com 

diretrizes federais. 

Foi constituído, ainda, um marco legal consistente, balizado pela Lei Orgâ-

nica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), Lei nº 11.346/2006, 

e a criação de novos instrumentos legais em distintos campos, entre os 

quais se destaca o Decreto nº 7.272/2010 que institui a Política Nacional 

de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN).

Outra conquista histórica foi a inclusão da alimentação como direito social 

no artigo 6º da Constituição Federal, confirmada pela aprovação da PEC no 

47/2003 pelo Congresso Nacional e sancionada pelo Presidente Lula, em 

fevereiro de 2010.

nem sempre foi assim:  
breve antecedente da SAN no Brasil

Todas essas conquistas político-institucionais marcam o longo e árduo 

processo de afirmação da Política Pública de Segurança Alimentar e Nutri-

cional no Brasil, um movimento que remonta à primeira metade do século 

XX com iniciativas como a instituição do salário mínimo nos anos 1940, 

de programas de abastecimento, alimentação escolar e refeitórios para 

trabalhadores nos anos 1950, programas de suplementação alimentar nos 

anos 1970 e que adentram os anos 1980, no contexto de reconstrução 

democrática do país, e com a mobilização da sociedade civil que gerou a 

realização da I Conferência Nacional de Alimentação e Nutrição em 1986.

Embora a proposição de um Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional (CONSEA) e de um órgão de governo capaz de coordenar a for-

mulação e implementação de programas e ações nas diversas frentes en-

globadas pela SAN tenham sido antecipada por esta I Conferência Nacional, 

a primeira experiência de constituição do Conselho Nacional só veio acon-

tecer em 1993 e durou apenas dois anos (1993-1994), tendo sido interrom-

pida em 1995 e retomada em 2003, com a criação do Ministério Extraordi-

nário de Segurança Alimentar e Combate à Fome (MESA). Posteriormente, 

esse Ministério teve suas competências transferidas para o Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) no início de 2004.
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O segundo mecanismo de coordenação nacional do SISAN, a Câmara In-

terministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, foi instituída pelo 

Decreto n° 6.273, em novembro de 2007, com a finalidade de promover 

a articulação e a integração dos órgãos e entidades da administração pú-

blica federal relacionados à área de segurança alimentar e nutricional. A 

Câmara é composta por 16 ministros e 3 secretários especiais e seus res-

pectivos suplentes, sob a coordenação do MDS. Os membros da CAISAN 

são também conselheiros governamentais do CONSEA. 

A CAISAN tem por missão primordial transformar em programas de go-

verno as proposições emanadas pelo CONSEA. Suas atribuições são: 

elaborar, a partir das diretrizes emanadas pelo CONSEA, a Política e o 

Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, indicando diretri-

zes, metas, fontes de recursos e instrumentos de acompanhamento, mo-

nitoramento e avaliação de sua implementação; coordenar a execução 

da Política e do Plano; articular as políticas e planos de suas congêneres 

estaduais e do Distrito Federal.

A III Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, reali-

zada em Fortaleza, em julho de 2007, deu prioridade para a construção 

do SISAN e para a formulação e implementação da Política Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional. E articulou suas deliberações com 

serviços de assistência social, pois foi realizada sob a vigência da Lei 

Orgânica de Assistência Social (LOAS).

Em outubro de 2009, a CAISAN instala formalmente os trabalhos para 

propor a Política e o Plano Nacional de SAN, constituindo para com este 

intuito uma Comissão Técnica (Resolução CAISAN nº 002/2009). Sempre 

em estreito diálogo com o CONSEA e tendo como instância privilegiada 

para a tomada de decisões importantes a Mesa Diretiva do Conselho, ao 

longo do processo, a Comissão Técnica optou por priorizar a elaboração 

da Política Nacional, por entender que esta se tratava de pré-requisito 

para a construção do Plano.

Posteriormente, em 25 de agosto de 2010, na XVIII plenária do CONSEA, 

o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, assinou o Decreto nº 7.272 e ins-

titui a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN).

Essa Política abre uma nova etapa na construção do Sistema Nacional 

de Segurança Alimentar, que tem como desafios principais a pactuação 

intersetorial, o que se concretizará por meio do Plano Nacional de Se-

gurança Alimentar e Nutricional e a descentralização do SISAN, que se 

inicia a partir da adesão formal dos estados e municípios ao Sistema.

tar e Nutricional (LOSAN), um passo indispensável para a instituição de 

um sistema organizado nacionalmente. O Governo Federal, por sua vez, 

acatou plenamente esta deliberação, enviando o Projeto de Lei (PL) ao 

Congresso em outubro de 2005.  Na Câmara, o PL foi aprovado por una-

nimidade em três Comissões e encaminhado ao Senado Federal em ju-

lho de 2006. Após a aprovação pelo plenário do Senado Federal em 5 de 

setembro de 2006, a LOSAN – Lei no 11.346/2006 – foi sancionada pelo 

Presidente da República em 15 de setembro de 2006. 

A LOSAN representa a consagração em Lei de uma concepção abrangente e 

intersetorial da segurança alimentar e nutricional. Afirma também o dever do 

poder público como sendo o de “respeitar, proteger, promover, prover, infor-

mar, monitorar, fiscalizar e avaliar a realização do direito humano à alimen-

tação adequada, bem como garantir os mecanismos para sua exigibilidade”. 

Asseguram-se, por esta via, as bases legais a um processo que objetiva uma 

maior institucionalidade e organicidade à ação de segurança alimentar e nu-

tricional no Brasil.

Ao definir a segurança alimentar e nutricional como a “realização do direi-

to de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em 

quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 

essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que 

respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica 

e socialmente sustentáveis”, a LOSAN confere uma formulação transversal e 

multidisciplinar para a agenda de SAN.  

Também em consonância com a II Conferência Nacional, a LOSAN apresen-

tou o marco legal do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

(SISAN), que, por sua vez, tem por objetivos formular e implementar políti-

cas e planos de segurança alimentar e nutricional, estimular a integração 

dos esforços entre os três níveis de governo e a sociedade civil, bem como 

promover o acompanhamento, o monitoramento e a avaliação da segurança 

alimentar e nutricional do país.

O SISAN tem como base seis diretrizes: promoção da intersetorialidade das 

políticas, programas e ações governamentais e não governamentais; descen-

tralização das ações e articulação, em regime de colaboração, entre as esfe-

ras de governo; monitoramento da situação alimentar e nutricional, visando 

subsidiar o ciclo de gestão das políticas para a área nas diferentes esferas de 

governo; conjugação de medidas diretas e imediatas de garantia de acesso à 

alimentação adequada, com ações que ampliem a capacidade de subsistên-

cia autônoma da população; articulação entre orçamento e gestão; estímulo 

ao desenvolvimento de pesquisas e à capacitação de recursos humanos.
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Programa de Aquisição de Alimentos

O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA)10 nasce do acolhimento pelo 

Governo Federal de uma recomendação do CONSEA logo no início de sua 

retomada em 2003, sendo um dos melhores exemplos de ação em que a 

intersetorialidade e a articulação entre múltiplos atores são mobilizadas 

em benefício da população e dos produtores envolvidos. 

Os objetivos básicos do PAA visam garantir o acesso aos alimentos em 

quantidade, qualidade e regularidade necessárias às populações em situ-

ação de insegurança alimentar e nutricional, contribuir para formação de 

estoques estratégicos de alimentos, além de promover a inclusão social 

no campo por meio do fortalecimento da agricultura familiar. 

Além disso, o PAA prevê a compra governamental de produtos alimenta-

res diretamente de agricultores familiares enquadrados no Programa de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), bem como de aquiculto-

res, pescadores artesanais, silvicultores, extrativistas, indígenas, membros 

de comunidades remanescentes de quilombos e assentados da reforma 

agrária. Os alimentos adquiridos são destinados a abastecer programas de 

atendimento de populações em situação de insegurança alimentar, para 

ações de distribuição de alimentos à população de maior vulnerabilidade 

social e para a formação de estoques estratégicos de alimentos. Sem ne-

cessitar efetuar licitação, os preços pagos aos produtores, contudo, não 

podem ser superiores nem inferiores aos praticados nos mercados regio-

nais até os limites por produtor estabelecidos pelo decreto que regula-

menta o Programa.

Os alimentos adquiridos de associações de agricultores familiares, com 

apoio operacional de governos estaduais, municipais e da CONAB, se-

guem como doação, para abastecimento da rede de proteção e promoção 

social e para os equipamentos públicos de alimentação e nutrição, tais 

como restaurantes populares, bancos de alimentos e cozinhas comuni-

tárias, para a rede pública de ensino e para a composição de cestas de 

alimentos distribuídas pelo MDS.

As modalidades do PAA

O PAA apresenta 4 modalidades de aquisição de alimentos:

—— 1. Compra Direta: Adquire determinados alimentos, em época de co-

lheita (quando estão mais baratos), para formar estoque estratégico do 

Governo Federal e para compor cestas básicas que serão distribuídas a 

pessoas em vulnerabilidade social. 

O que se constata é que a intersetorialidade é um princípio estruturador 

da Política de Segurança Alimentar e Nutricional desenvolvida no Brasil, 

que se traduziu na estratégia Fome Zero, nas diretrizes das Conferên-

cias Nacionais, na estruturação da LOSAN e do SISAN, na configuração 

do MDS e no desenho e execução dos programas e ações que compõem 

a Política Nacional de SAN.  

Segurança Alimentar e Nutricional:  
programas e ações do MDS

As inovações e conquistas político-institucionais alcançadas nos últimos 

anos no campo da segurança alimentar e nutricional no Brasil estão sendo 

traduzidas em um conjunto de programas e projetos continuados, execu-

tados por diferentes unidades do MDS. 

São programas e iniciativas inspirados nas diretrizes da Política Nacional de 

SAN e nas proposições das Conferências Nacionais, nascidos e aprofundados 

com base no aprendizado proporcionado por experiências bem-sucedidas de 

enfrentamento da situação de insegurança alimentar e nutricional, que têm 

em comum a atenção à particularidade dos públicos e as ações em rede. 

Bolsa Família e o direito à alimentação

O Programa Bolsa Família está diretamente relacionado ao acesso aos alimen-

tos de forma regular e continuada, sendo viabilizado pela transferência de 

renda e consequente aumento no poder aquisitivo das famílias beneficiadas. 

Pesquisas realizadas indicam que a maior parte dos beneficiários gasta 

o dinheiro do benefício com alimentos (BRASIL, 2007a; IBASE, 2008). A 

pesquisa realizada pelo IBASE demonstra que os gastos com alimentação 

representam 87% do dispêndio do benefício do Bolsa Família (no Nordes-

te este índice chega a 91%, enquanto no Sul esta proporção é de 73%). 

Dado que a regularidade no recebimento dos benefícios do PBF permite o 

planejamento doméstico e considerando que a alimentação é uma priorida-

de no orçamento das famílias e que o público beneficiário do Programa está 

claramente centrado nas populações pobres, fica claro que o PBF tem grande 

potencial de ampliar a segurança alimentar e nutricional de seus beneficiá-

rios. O Programa Bolsa Família, uma das principais iniciativas no enfrentamen-

to da fome e da exclusão social em desenvolvimento no Brasil, é apresentado 

em detalhes na seção que aborda a Política de Renda de Cidadania.

10  Foi instituído pelo artigo 19 

da Lei nº 10.696/2003, tendo sido 

regulamentado pelo Decreto nº 

6.447/2008, alterado pelo 

Decreto nº 6.959/2009.
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senvolvimento Agrário, Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimen-

to, Ministério da Fazenda e Ministério da Educação. 

Várias instituições estão envolvidas na implementação do Programa de 

Aquisição de Alimentos. Além dos seis Ministérios que compõem o Grupo 

Gestor, o PAA conta com parcerias que envolvem órgãos públicos esta-

duais, municipais e a sociedade civil organizada. Os gestores locais são 

as organizações compostas por agricultores familiares (cooperativas, as-

sociações, sindicatos dos trabalhadores rurais etc.). No âmbito Federal, a 

execução do Programa está a cargo do MDS e do MDA. O MDS desenvolve 

ações de aquisição de alimentos oriundos da agricultura familiar e  de 

doação desses alimentos a entidades da rede socioassistencial por meio 

de convênios com estados, municípios e com a CONAB.

O foco da ação do MDA está na formação de estoques governamentais, na 

sustentação de preços dos produtos da agricultura familiar, além do apoio 

à formação de estoques de produtos nas organizações de agricultores fa-

miliares e apoio à comercialização.

O CONSEA é a principal instância de controle social do Programa de Aqui-

sição de Alimentos que tem incentivado, nas modalidades de Compra 

para Doação Simultânea e de Incentivo à Produção e Consumo do Leite, a 

participação ativa de outras instâncias de controle social já instituídas em 

suas diferentes esferas de atuação. Destacam-se os conselhos estaduais 

e municipais de SAN e os Conselhos de Alimentação Escolar, de Assistên-

cia Social, de Desenvolvimento Rural Sustentável, quando existentes, em 

nível municipal.

Recentemente, o Grupo Gestor do PAA editou resolução instituindo um 

Grupo Temático de Acompanhamento e Controle Social, de caráter perma-

nente, para propor mecanismos de avaliação, monitoramento e controle 

social do PAA, aprofundando reflexões que possam subsidiar as decisões 

do próprio Grupo Gestor.

Estima-se que nos últimos três anos foram atendidas, em média, 14 mi-

lhões de pessoas com o abastecimento da rede de equipamentos públi-

cos de alimentação e nutrição em restaurantes populares, cozinhas co-

munitárias e bancos de alimentos; da rede socioassistencial, incluindo 

abrigos, casas albergues, creches, hospitais, entidades de amparo ao ido-

so, à criança, à pessoa com deficiência, entre outras, e por meio de escolas 

públicas, como complementação à alimentação escolar e pela distribuição 

diária leite nos estados do Nordeste brasileiro e no norte do estado de 

Minas Gerais.

—— 2. Formação de Estoques: propicia aos agricultores familiares ins-

trumentos de apoio à comercialização de seus produtos alimentícios. 

É operada por intermédio de organizações de agricultores nas quais o 

mínimo de 80% dos sócios e/ou filiados sejam agricultores familiares 

enquadrados no PRONAF. 

—— 3. Compra para Doação Simultânea: Adquire alimentos produzidos 

por agricultores familiares enquadrados nos grupos A ao D do PRONAF 

para a doação desses alimentos para entidades integrantes da rede so-

cioassistencial local. 

—— 4. Incentivo à Produção e ao Consumo de Leite: Propicia o consumo 

do leite às famílias que se encontram em estado de insegurança alimen-

tar e nutricional e incentiva a produção familiar. O Programa é opera-

cionalizado por meio de convênios celebrados entre o Governo Federal 

por intermédio do MDS e os governos estaduais.  

A nova definição do Programa Nacional de Alimentação Escolar introdu-

zida pela Lei nº 11.947/2009 determinou que, no mínimo, 30% dos re-

cursos financeiros repassados pela União para a merenda escolar sejam 

utilizados na compra de alimentos adquiridos diretamente da agricultura 

familiar e do empreendedorismo familiar rural.   Foi mais uma importante 

conquista para a melhoria da qualidade da merenda escolar e para a afir-

mação da produção familiar como uma consistente rede de produção e 

abastecimento distribuída em todo o território nacional.

Entre 2003 e 2005, o PAA foi operacionalizado, exclusivamente, com re-

cursos disponibilizados para o MDS e desenvolvido a partir de parcerias 

entre a Secretaria de Segurança Alimentar e Nutricional (SESAN), governos 

estaduais e municipais, além da Companhia Nacional de Abastecimento 

(CONAB). A partir de 2006, o PAA passou a contar com uma maior partici-

pação do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), com o acompa-

nhamento da participação dos agricultores assentados em programas de 

reforma agrária e com alocação de dotação orçamentária própria.

Modelo de Gestão e Controle Social do PAA

O PAA é um Programa nitidamente intersetorial e espelha esta multiplici-

dade de atores envolvidos em seu Grupo Gestor, unidade de governança 

responsável por definir as medidas necessárias para a operacionalização 

do Programa, cujas diretrizes são estabelecidas e publicadas em resolu-

ções. O Grupo Gestor do PAA é coordenado pelo MDS e composto ainda 

pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Ministério do De-
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desempregados, estudantes, aposentados, pessoas em situação de rua e 

famílias em situação de insegurança alimentar e nutricional. 

O MDS apoia a instalação de restaurantes populares por meio do financia-

mento de projetos de construção, ampliação, reforma e adaptação de instala-

ções prediais, aquisição de equipamentos permanentes, móveis e utensílios 

novos, suporte técnico para a instalação e contratação dos serviços técnicos 

para apoio e acompanhamento da qualidade dos serviços prestados.

Os estados, municípios e o Distrito Federal, interessados na parceria para 

implantação do Programa, devem participar do processo de seleção públi-

ca, divulgado por meio de editais, atendendo aos critérios estabelecidos 

pelo Programa. Os municípios se responsabilizam pela administração e 

manutenção dos equipamentos. Para tocar o trabalho dos restaurantes, os 

entes federados podem firmar parcerias com organizações de economia 

solidária, como cooperativas de trabalhadores, associações comunitárias 

e outras entidades sociais.

Alguns Resultados Alcançados pelo Programa Restaurantes Populares*:

Nº de unidades apoiadas 142

Nº de municípios apoiados 113

Nº de UF beneficiadas 25

Nº de unidades em funcionamento 89 (outras 53 em fase de implantação)

Nº de pessoas beneficiadas 122 mil refeições/dia

Total de recurso investido, de 2003 a 
2010 R$ 147,4 milhões

* Resultados até março de 2010. - Fonte: SESAN/MDS, 2010.

Cozinhas Comunitárias

As cozinhas comunitárias atendem, prioritariamente, famílias em situação 

de vulnerabilidade social e risco de insegurança alimentar grave. A dis-

tribuição de refeições é em sua maioria gratuita, podendo ser também 

comercializada a preço acessível. Esses equipamentos públicos são di-

recionados para periferias urbanas das grandes cidades, bem como para 

médios e pequenos municípios e operacionalizam serviços de alimenta-

ção e nutrição em articulação com os Centros de Referência de Assistência 

Social (CRAS).   Além de produzir e distribuir refeições saudáveis, é uma 

estratégia de inclusão social produtiva, de fortalecimento da ação coletiva 

e da identidade comunitária. 

O Programa Cozinhas Comunitárias tem como objetivo a implantação e moder-

nização de locais, em ambiente confortável e seguro, com produção mínima de 

100 refeições por dia e funcionamento de, no mínimo, cinco dias por semana.  

Rede Nacional de Equipamentos Públicos de Alimentação 
e Nutrição: Restaurantes Populares, Cozinhas 
Comunitárias e Bancos de Alimentos

A Rede Nacional de Equipamentos Públicos de Alimentação e Nutrição 

(REDESAN) constitui-se em uma estrutura operacional do Sistema Nacio-

nal de Segurança Alimentar e Nutricional e é integrada por restaurantes 

populares, cozinhas comunitárias e bancos de alimentos. 

Sob a coordenação do MDS, a atuação da REDESAN dá-se, principalmente, 

no abastecimento e no consumo de alimentos do circuito agroalimentar, 

podendo ter atuação indireta também na produção. Busca assim, por meio 

da instalação de equipamentos públicos, ampliar a oferta de refeições sau-

dáveis a preços acessíveis, contribuir com a diminuição do desperdício e o 

melhor aproveitamento dos alimentos com a operacionalização de serviços 

de alimentação e nutrição e atividades de educação alimentar e nutricional.

Restaurantes Populares

Iniciado em 2003, o Programa de Apoio à Instalação de Restaurantes Po-

pulares retoma o Programa Restaurantes Populares idealizado por Josué 

de Castro nos anos 1940, coordenado à época pelo antigo Serviço de 

Alimentação da Previdência Social (SAPS) e vinculado ao Ministério do 

Trabalho. Após a sua extinção em 1967 pela ditadura militar, os restau-

rantes populares entraram em declínio, praticamente desaparecendo, 

até serem retomados em experiências municipais, principalmente nos 

anos 1990. 

O ressurgimento de um Programa de abrangência nacional no Governo 

Lula sob a coordenação do MDS ocorre num contexto de afirmação da 

Política Pública de SAN, que apresenta em seu escopo de atuação, entre 

outras, a clara orientação para a prestação de serviços continuados por 

meio de uma rede pública de equipamentos e pelo compartilhamento 

de responsabilidades e obrigações entre os entes federados e as orga-

nizações da sociedade civil, em que os resultados tendem a aparecer de 

modo mais consistente e duradouro.

Os restaurantes populares são equipamentos públicos de alimentação e 

nutrição destinados ao preparo e à venda de refeições saudáveis, ofere-

cidas a preços acessíveis à população. Esses restaurantes são localizados 

preferencialmente em áreas de grande movimentação de pessoas, em ci-

dades com mais de 100 mil habitantes. O público beneficiário dos restau-

rantes é formado por trabalhadores formais e informais de baixa renda, 
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Ao todo, foram financiadas 102 unidades de bancos de alimentos, locali-

zadas em 100 municípios de 19 estados, sendo 65 unidades já em fun-

cionamento em 64 municípios, que distribuem mais de 1.600 toneladas 

de alimentos por mês a aproximadamente 2.600 entidades assistenciais. 

Desde o início do Programa até o ano de 2010, o MDS investiu mais de R$ 

26 milhões.

Agricultura Urbana e Periurbana

O Programa Agricultura Urbana e Periurbana do MDS visa incentivar a pro-

dução comunitária de alimentos com a utilização de tecnologias de bases 

agroecológicas em espaços urbanos e periurbanos abandonados ou suba-

proveitados, ampliar a oferta urbana de hortaliças, gerar renda e oportu-

nidades para os participantes, além de baratear os preços dos alimentos 

nas cidades.

O Programa apoia a implantação de hortas, lavouras, viveiros, pomares, 

canteiros de ervas medicinais, criação de pequenos animais e unidades 

de processamento/beneficiamento agroalimentar. O público-alvo são as 

famílias beneficiárias dos programas sociais do MDS, moradoras dos perí-

metros urbanos e periurbanos das cidades. 

Os alimentos produzidos são destinados para o autoconsumo, abasteci-

mento de restaurantes populares, cozinhas comunitárias, venda de exce-

dentes em feiras orgânicas e feiras livres, supermercados, venda direta 

nas próprias áreas de produção, venda em domicílio e/ou a sua transfor-

mação em embutidos, conservas e produtos medicinais. Desse modo, o 

Programa resulta em melhoria da alimentação e da nutrição, além da gera-

ção de renda para os participantes, possibilitando segurança alimentar e 

inclusão social para famílias pobres das metrópoles e periferias. 

No ano de 2007, o MDS contratou a realização de um mapeamento de 

iniciativas de agricultura urbana em onze regiões metropolitanas do Bra-

sil. O levantamento, chamado Identificação e Caracterização de Iniciati-

vas de Agricultura Urbana e Periurbana (AUP) em Regiões Metropolitanas 

Brasileiras, foi resultado de um acordo entre as organizações não gover-

namentais Rede de Intercâmbio de Tecnologias Alternativas e a peruana 

Promoción del Desarrollo Sostenible (IPES), com a cooperação técnica da 

Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO). 

O estudo identificou 635 experiências, das quais 396 nos municípios-cen-

tro e 247 em outros municípios da mesma região metropolitana. Dentre 

O MDS apoia financeiramente a construção, ampliação, reforma e con-

clusão de instalações prediais e a aquisição de equipamentos e mate-

rial permanente. Após a implantação, a administração da unidade, bem 

como os recursos materiais necessários à manutenção do serviço de pro-

dução (gêneros alimentícios, material de limpeza, taxas administrativas 

e outros), deverão ser custeados pelo governo estadual, distrital ou mu-

nicipal. Os entes federados poderão estabelecer parcerias para auxiliar 

na operacionalização da cozinha comunitária, que tem a possibilidade 

de ser assumida, por exemplo, por empreendimentos de economia so-

lidária, envolvendo cooperativas de trabalhadores e variadas formas de 

organizações comunitárias. 

Os instrumentos de repasse de recursos por meio de convênios, contu-

do, são firmados exclusivamente com os entes federados. Os critérios 

técnicos são apresentados em edital de seleção pública lançados perio-

dicamente no Diário Oficial da União e divulgados amplamente. 

O Programa de cozinhas comunitárias teve início em 2003 e, desde 

aquele ano até o final de 2009, foram implantadas 645 unidades, em 

437 municípios, em 22 unidades da federação, das quais 404 estão em 

funcionamento. Atualmente, a rede de cozinhas comunitárias oferece 86 

mil refeições diárias. O MDS investiu neste Programa, no período 2003-

2010, cerca de R$ 70,4 milhões. 

Bancos de Alimentos

Os bancos de alimentos arrecadam alimentos provenientes de doações 

de produtores e comerciantes locais do setor alimentício que, por ra-

zões variadas, são impróprios para a comercialização, mas adequados ao 

consumo humano e os distribuem a entidades que compõem a rede de 

promoção e proteção social municipal. Constituem-se em iniciativas de 

abastecimento e segurança alimentar do MDS em parceria com cidades 

com mais de 100.000 habitantes. 

Em cada um dos bancos, os produtos são recebidos, selecionados, sepa-

rados em porções, processados ou não, embalados e distribuídos gratui-

tamente às entidades assistenciais, como forma de complementação às 

refeições diárias da população assistida. Em contrapartida, as entidades 

atendidas pelos bancos de alimentos participam de atividades de capa-

citação em educação alimentar, para que o conhecimento seja compar-

tilhado à comunidade.
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A distribuição dos alimentos é efetuada por meio de cestas compostas 

por oito itens (arroz, feijão, açúcar, macarrão, óleo de soja, leite em pó, 

farinha de trigo ou de mandioca e flocos de milho ou fubá) necessários 

para a alimentação básica das famílias. A ação é desenvolvida pelo MDS 

em parceria com outros órgãos do Governo Federal.

Antes de 2003, as iniciativas de distribuição de cestas de alimentos esta-

vam dispersas em diferentes órgãos, e estes beneficiários foram incorpo-

rados no público da estratégia Fome Zero, sendo identificados inicialmen-

te pelo Cartão Alimentação, posteriormente substituído pelo Programa 

Bolsa Família.

No entanto, verificou-se que, para determinados grupos populacionais, 

políticas de transferência de renda teriam dificuldade de promover o 

acesso à alimentação, seja pela dificuldade de aquisição de alimentos em 

determinadas localidades, seja pela dificuldade de inclusão destes gru-

pos em políticas públicas de caráter universalizado. 

O planejamento da ação e a definição dos beneficiários são realizados 

em um grupo técnico composto de órgãos governamentais e movimentos 

sociais, que representam os grupos populacionais atendidos:

—— FUNAI e FUNASA: famílias indígenas;

—— MDA (Ouvidoria Agrária Nacional) e INCRA: famílias de acampados;

—— Fundação Cultural Palmares: famílias quilombolas;

—— SEPPIR: famílias de comunidades de terreiros;

—— Ministério da Aquicultura e Pesca: famílias de pescadores arte-

sanais;

—— Movimento Nacional dos Atingidos por Barragem (sociedade ci-

vil): famílias atingidas por barragem.

A aquisição e a operacionalização da distribuição dos alimentos são exe-

cutadas pela Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), a partir de 

celebração de Termo de Cooperação com o MDS. No caso de municípios 

em situação de emergência ou de calamidade pública, a distribuição de 

alimentos, quando necessária, é acionada por solicitação da Secretaria 

Nacional de Defesa Civil, do Ministério da Integração Nacional.

Por meio da ação, ao longo dos anos de 2003 a 2010, foi possível contri-

buir com a segurança alimentar e nutricional da população em mais alto 

grau de insegurança alimentar e nutricional no país, e, a cada ano, a ação 

tem conseguido ampliar o número de cestas distribuídas para cada famí-

o universo de experiências de AUP identificadas, 59% estão localizadas 

nas regiões Sul-Sudeste, 23% no Centro-Oeste, e 18% nas regiões Norte-

Nordeste. A partir das informações coletadas, inicia-se um processo mais 

consistente de produção de diretrizes para uma política pública de estí-

mulo às práticas de agricultura urbana e periurbana (AUP). 

A seleção dos parceiros locais para o desenvolvimento das ações, tais 

como prefeituras, governos estaduais, universidades e empresas de assis-

tência técnica, se dá por meio de processo de seleção pública realizado 

pelo MDS, que ocorre a partir da apresentação, análise e aprovação das 

propostas que devem estar articuladas com instâncias locais de participa-

ção e controle social, como o Conselho Municipal de Segurança Alimentar 

e/ou o Conselho Municipal de Assistência Social, entre outros.

Encontra-se em fase de consolidação a Rede Nacional de Agricultura Ur-

bana e Periurbana (Rede AUP), que tem como objetivo principal consolidar 

a agricultura urbana no nível nacional como parte da Política Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional. 

Até o momento, os projetos de Agricultura Urbana e Periurbana benefi-

ciaram 377.307 famílias em todo o país, alcançando 309 municípios em 

diferentes regiões. Ao todo, são 214 feiras populares, 167 municípios 

atendidos por meio da implantação de hortas e agroindústrias, 58.000 

famílias em 5 estados atendidos pelo Programa Segurança Alimentar em 

Acampamentos de Reforma Agrária e 12 Centros de Apoio a AUP, espaços 

locais de articulação e promoção da AUP nos estados, promovendo o fo-

mento produtivo, assistência técnica e capacitação para os agricultores, 

que atendem aproximadamente 10.000 famílias distribuídas em 75 mu-

nicípios brasileiros. 

Distribuição de Alimentos a Grupos  
Populacionais Específicos

A distribuição de alimentos a grupos populacionais específicos é uma 

ação realizada desde 2003 e tem caráter emergencial e complementar 

que beneficia famílias em estado de insegurança alimentar e vulnerabi-

lidade social dos segmentos: comunidades indígenas, quilombolas e de 

terreiros; famílias e pescadores artesanais atingidos pela construção de 

barragens; trabalhadores rurais acampados, que aguardam o programa de 

reforma agrária; famílias em municípios em estado de emergência e/ou 

calamidade pública (reconhecidas pela Secretaria Nacional de Defesa Ci-

vil, do Ministério da Integração Nacional).
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O Governo Federal incorporou, assim, a experiência acumulada pela mo-

bilização da sociedade civil organizada em torno da Articulação no Semi-

árido (ASA) – uma rede social constituída em 1999, integrada por mais de 

700 organizações civis com atuação no Semiárido brasileiro, que durante 

o encontro paralelo à Terceira Conferência de Combate à Desertificação e 

à Seca da Organização das Nações Unidas (ONU), ocorrida em Recife (PE), 

em 1999, apresentou uma proposta consistente para garantir o acesso à 

água para consumo humano das famílias rurais do Semiárido via armaze-

namento da água da chuva em cisternas familiares.

A experiência prévia de utilização de cisternas para captação de água da 

chuva por iniciativa familiar e comunitária, com apoio de organizações de 

base, criou uma referência que inspirou outras experiências semelhantes 

e embasou a ASA na concepção do Programa de Formação e Mobiliza-

ção Social para a Convivência com o Semiárido - Um Milhão de Cisternas 

(P1MC). 

Em 2001, a construção de cisternas inicialmente realizada a partir de um 

termo de parceira entre a ASA e o MMA permitiu desenvolver um projeto 

piloto para a construção de 500 cisternas. Posteriormente, a Agência Na-

cional de Águas financiou o equivalente a 12.400 cisternas, cujos recursos 

somados às contrapartidas resultaram na construção de 12.750 cisternas.

Desde 2003, o Governo Federal adotou como componente fundamental 

da Política de Segurança Alimentar e Nutricional a garantia do acesso à 

água de qualidade para o consumo humano, passando a compor uma das 

ações do Fome Zero. Firmou termo de parceria com uma OSCIP, especial-

mente criada para esse fim, a Associação Programa Um Milhão de Cister-

nas (AP1MC), objetivando apoiar a construção de cisternas.

Em 2004, o MDS instituiu no âmbito do Plano Plurianual 2004-2007 a Ação 

“Construção de Cisternas para Armazenamento de Água”, com recursos da 

ordem de R$ 200 milhões. Assim, vieram apoios a iniciativas estaduais de 

construção de cisternas, celebrando convênios com os estados da região 

Nordeste (Maranhão, Ceará, Piauí, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Sergipe, 

Bahia e Rio Grande do Norte), além de Minas Gerais e Espírito Santo. 

Conforme a Instrução Operacional nº 001/2009 - SESAN/SENARC, o pú-

blico-alvo do Programa Cisternas são as famílias rurais do Semiárido bra-

sileiro no perfil do Cadastro Único, com renda familiar de até meio salário 

mínimo per capita, e que não tenham acesso à água. Desde 2009, o Núme-

ro de Identificação Social (NIS) é obrigatório para todos os beneficiários 

do Programa Cisternas. 

lia. A média de atendimento por família nos primeiros anos foi de qua-

tro cestas. Em 2009, ampliou-se este atendimento para cinco cestas. Em 

2010, este público foi atendido com oito cestas de alimentos. 

Distribuição de Cestas de Alimentos

Ano 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Cestas 254.911 447.764 505.375 343.592 402.726 354.218 338.446 387.060*

Fonte: SESAN/MDS, 2010.  *Dados atualizados até jul/10.

Carteira Indígena

Financia projetos estruturantes voltados para a segurança alimentar e nu-

tricional e desenvolvimento sustentável de comunidades indígenas, res-

peitando a autonomia das comunidades e suas identidades culturais. Esta 

ação é desenvolvida por meio de parceria entre o MDS e o Ministério do 

Meio Ambiente (MMA). 

Os projetos são elaborados pelas próprias comunidades e apresentados, 

preferencialmente, por associações indígenas, mas também por organiza-

ções não governamentais indigenistas e socioambientalistas, universida-

des e centros de pesquisa.

Os projetos podem chegar a 50 mil reais e devem estar relacionados às 

seguintes atividades: práticas sustentáveis de produção de alimentos; 

práticas sustentáveis de produção, beneficiamento e comercialização da 

produção agroextrativista e do artesanato; revitalização de práticas e sa-

beres tradicionais e apoio ao fortalecimento da capacidade técnica e ope-

racional das organizações e comunidades indígenas. 

Entre 2004 e 2010, foram destinados R$ 17 milhões para os projetos da 

Carteira Indígena que beneficiaram cerca de 30 mil famílias indígenas.  

Programa Cisternas

O Programa de Construção de Cisternas e Capacitação para a Convivência 

com o Semiárido é voltado primordialmente para beneficiar as famílias 

rurais da região do Semiárido, que sofrem com os efeitos das secas pro-

longadas. Nessas comunidades, o acesso à água normalmente ocorre por 

meio de barreiros, açudes e poços que ficam a grandes distâncias e pos-

suem água de baixa ou baixíssima qualidade que provocam  doenças  nas 

populações que a consomem.
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forte da Ação. A capilaridade atingida pelos atores envolvidos nas co-

munidades do semiárido brasileiro é bem executada e é de essencial 

importância para o sucesso da ação” (TC n.º 018.253/2007-2).

Pesquisa realizada pela EMBRAPA11 no ano de 2006 para avaliar a qua-

lidade e efetividade do Programa Cisternas revelou um elevado grau de 

satisfação (97,3%) dos entrevistados beneficiados com a iniciativa.  Em 

síntese, a construção da cisterna significou:

—— Melhores condições de saúde: com redução do percentual de 

adultos que sempre ficavam doentes de 25% para 2% e, para as crianças, 

este percentual reduziu de 30% para 0,8%, enquanto as despesas com 

saúde reduziram-se para 61% das famílias entrevistadas;

—— Menos tempo para busca de água: apenas 3% dos entrevistados 

continuam gastando entre 2 e 4 horas diárias para buscar água, per-

centual que era de 23% antes da construção da cisterna. Este item 

constituiu-se como um efeito de ação afirmativa inesperado, mas muito 

positivo, porque é a mulher que geralmente busca a água, restando-lhe 

mais tempo para dedicar-se a outras atividades;

—— Redução de gastos com aquisição de água: redução de 74% dos gas-

tos com compra de água durante o período de seca;

—— Melhoria da qualidade da água consumida: antes da cisterna, 

a água consumida pela família era considerada péssima por 21% dos 

entrevistados e boa para 22%; após a cisterna, o percentual dos que 

consideram a água péssima caiu para 0,69%, enquanto 96% passaram a 

considerá-la de boa qualidade.

Consórcio de Segurança Alimentar  
e Desenvolvimento Local 

Os Consórcios de Segurança Alimentar e Desenvolvimento Local  

(CONSADs) são organizações territoriais, institucionalmente formaliza-

das, com um número definido de municípios que se agrupam para de-

senvolver ações, diagnósticos e projetos de segurança alimentar e nutri-

cional e desenvolvimento local. 

Nestes territórios, o MDS apoia a implantação de projetos de combate 

à pobreza relacionados a sistemas agroalimentares, capazes de intervir 

na realidade socioterritorial, integrando políticas públicas, envolvendo 

atores sociais e gerando trabalho e renda. Os CONSADS constituem-se 

como associações civis sem fins lucrativos, formadas por 1/3 de repre-

sentantes do poder público e 2/3 de representantes da sociedade civil 

Atualmente, o escopo de atuação do MDS foi ampliado, apoiando, tam-

bém, o Acesso à Água para Produção de Alimentos (Programa Segunda 

Água). A ação possibilita o acesso à água para criação de pequenos ani-

mais e cultivo de “quintal produtivo” para populações rurais de baixa 

renda. São tecnologias apropriadas, de fácil utilização, baixo custo, sim-

ples manutenção e alta durabilidade que beneficiam as famílias e a co-

munidade em geral, além de  diversificarem a dieta alimentar.

Além disso, o MDS constituiu um projeto piloto de Cisternas nas Esco-

las, para construção de 43 cisternas de consumo e 43 cisternas para 

produção de hortas nas escolas, em 13 municípios baianos que não 

possuem acesso à água ou que apresentam essa dificuldade. Estava 

prevista para 2010 a ampliação desta modalidade para 188 escolas de 

todo o Semiárido.

O Programa Cisternas prima pela participação em todos os níveis. A 

execução do Programa prevê o protagonismo do beneficiário na cons-

trução da cisterna. A escolha das comunidades respeita a participa-

ção das comissões municipais e conselhos municipais designados para 

este fim, e a escolha das famílias beneficiárias é realizada na comuni-

dade de forma participativa. 

Na parceria com a Articulação do Semiárido os processos de participação 

se apoiam nas comissões municipais do P1MC, nos fóruns estaduais da 

ASA e em encontros microrregionais, territoriais, regionais e estaduais. A 

parceria é acompanhada por uma comissão de avaliação envolvendo o 

Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) e a 

Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI) do MDS.

Nas parcerias com os governos estaduais e municipais ganham desta-

que os Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional e os Conselhos 

de Desenvolvimento Rural Sustentável, responsáveis pela aprovação e 

acompanhamento dos projetos. 

O modelo de gestão adotado foi o de transferências voluntárias do Go-

verno Federal, por meio de Convênios e Termos de Parceria, com desta-

que para esse último, que permitiu estabelecer uma parceria contínua 

com organizações da sociedade civil. 

Sobre o desenho do Programa, o Tribunal de Contas da União (TCU) 

manifestou-se assim no âmbito do monitoramento das recomendações 

exaradas pelo Acórdão no 1.235/2006, decorrente de auditoria operacio-

nal ao Programa: “4.2. A boa articulação existente entre as três esferas 

de governo, as ONGs, associações e sindicatos comunitários é um ponto 

11 Avaliação do impacto 

social e dos processos de 

seleção e capacitação do 

Programa Cisternas do MDS/

P1MC/ASA, Brasília, 2006. 
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Os Consórcios constituídos são:

Região Norte
Consad 7 de Setembro (RO)

Consad Alto Acre (AC)

Consad Arari (PA)

Consad Bico do Papagaio (TO)

Consad Juruá (AM) 

Consad Macapá (AP)

Consad Médio Rio Branco (RR)

Região Nordeste
Consad Agreste Potiguar (RN)

Consad Baixo Parnaíba Piauiense (PI)

Consad Baturité (CE)

Consad Brumado (BA)

Consad Itambé (PE)

Consad Itaparica (PE)

Consad Jiquiriça (BA)

Consad Lençóis Maranhenses (MA)

Consad Litoral Norte Paraibano (PB)

Consad Litoral Ocidental Maranhense (MA)

Consad Sertão do São Francisco (SE)

Consad Norte de Alagoas (AL)

Região Centro-Oeste

Consad Iguatemi (MS)

Consad Serra da Bodoquena (MT) 

Consad Entorno de Brasília (GO)

Consad Vale do Ivinhema (MS)

Consad Baixada Cuiabana (MT)

Região Sudeste
Consad Bacia do Itabapoana (RJ)

Consad Médio Jequitinhonha (MG)

Consad Noroeste Paulista (SP)

Consad Norte Capixaba (ES)

Consad Rio Sul (RJ)

Consad Sudoeste Paulista (SP)

Consad Urucuia Grande Sertão (MG)

Consad Vale do Ribeira (SP)

Região Sul

Consad Alto Irani (SC) 

Consad Centro Sul (RS) 

Consad Entre-Rios (PR)

Consad Extremo Oeste (SC)

Consad Metropolitano Sul (RS) 

Consad Missões (RS)

Consad Paraná Centro (PR)

Consad Serra Catarinense (SC)

Educação Alimentar e Nutricional  

As ações de Educação Alimentar e Nutricional propiciam conhecimentos e 

habilidades que permitem às pessoas selecionar, produzir e consumir alimen-

tos saudáveis e nutritivos, valorizando a diversidade dos produtos regionais 

e o aproveitamento integral dos alimentos. Isso permite resgatar tradições 

alimentares mais saudáveis, sensibilizar a população para a necessidade de 

uma alimentação saudável e mais adequada em cada ciclo de vida, além de 

combater o desperdício.  Contribui, também, para a prevenção e o combate a 

uma série de problemas relacionados à alimentação inadequada, tais como 

desnutrição, obesidade, diabetes e hipertensão, entre outros.

O MDS atua principalmente com o lançamento de editais e celebração 

de convênios junto a estados e municípios para implementar as ações 

de Educação Alimentar e Nutricional. As atividades educativas devem ser 

preferencialmente articuladas ao trabalho desenvolvido nos restaurantes 

populares, cozinhas comunitárias, bancos de alimentos, CONSADs, CRAS e 

no Programa Bolsa Família. 

de cada município participante. Os projetos devem refletir os anseios 

do Fórum CONSAD e ter passado por discussão e aprovação em uma 

assembleia. 

O enfoque territorial do CONSAD considera: a) os Índices de Desenvol-

vimento Humano Municipal (IDHM); b) as relações sociais, comerciais, 

produtivas, políticas e culturais existentes na região; c) a dimensão física 

e ambiental do território; d) suas potencialidades geoestratégicas para 

arranjos socioprodutivos sustentáveis; e) reorganização do território vi-

sando à inclusão social; f) construção de uma institucionalidade capaz de 

mediar conflitos e agregar esforços, de forma a direcionar a integração 

territorial para os objetivos de segurança alimentar e nutricional, com 

desenvolvimento local; g) identidade territorial e solidariedade social.

A organização dos municípios é realizada por meio do consorciamento, 

embora os CONSADs ainda não contem com estruturas de consórcios 

públicos conforme definido pela nova legislação (Lei no 11.795/2008). 

Por este motivo, o repasse de recursos feito para estes territórios é rea-

lizado por meio de convênios firmados com prefeituras municipais e/ou 

governos estaduais. 

Atualmente, está em pauta a discussão da institucionalidade dos  

CONSADs com os representantes de seus territórios. Assim, o MDS, em 

parceria com o MDA e a Subchefia de Assuntos Federativos da Presi-

dência da República (SAF/PR), vêm promovendo rodadas de discussões 

sobre a possibilidade de constituição de consórcios públicos, com per-

sonalidade jurídica de direito público (de acordo com a nova legislação), 

em algumas áreas de CONSAD e dos Territórios da Cidadania12.

Atualmente, estão implantados 40 CONSADs, distribuídos em 26 esta-

dos brasileiros, envolvendo 580 municípios e uma população de mais 

de 11 milhões de habitantes. Entre 2004 e 2010, houve apoio para mais 

de 230 projetos de incentivo à produção de alimentos em territórios de 

CONSADs. Estes projetos beneficiaram mais de 35.000 famílias.

12   O Programa Territórios 

da Cidadania, lançado pelo 

Governo Federal em 2008, tem 

como objetivos promover o 

desenvolvimento econômico e 

universalizar programas básicos 

de cidadania por meio de uma 

estratégia de desenvolvimento 

territorial sustentável. 
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Universidade de Campinas (Unicamp), com o financiamento do MDS e do 

Ministério da Saúde, para proporcionar dados sobre a composição dos 

principais alimentos consumidos no Brasil. Essas informações servirão de 

subsídios para a elaboração de diagnósticos da situação nutricional da 

população, apoio nas ações de educação alimentar e nutricional, além de 

colaborar com a consolidação de políticas e programas voltados a grupos 

em risco nutricional.

Em 2004, foi publicada a primeira edição da tabela com a análise de 198 

alimentos (análises realizadas com recursos do Ministério da Saúde). Em 

2006, MDS e MS lançaram a segunda versão da tabela com a análise de 

mais 300 alimentos.

A partir de janeiro de 2007, foi constituído um Grupo de Trabalho Intermi-

nisterial formado por representantes dos Ministérios do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome (MDS), da Saúde (MS), da Ciência e Tecnologia 

(MCT), da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e de institui-

ções de pesquisa, com o objetivo de analisar com profundidade o tema e 

sugerir ações que contribuam com a ampliação do conhecimento sobre o 

que é consumido no país.

A partir dos resultados da TACO, foi possível identificar deficiências nutri-

cionais e/ou incidência de doenças que necessitam de uma adequação na 

dieta da população. Além disso, o projeto tem contribuído na regulamen-

tação e fiscalização do setor de alimentos, influenciando até mesmo na 

escolha do tipo de cultivo agrícola.

Suplemento de Segurança Alimentar na PNAD/2004

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a partir de demanda 

e parceria com o MDS, introduziu um levantamento suplementar sobre se-

gurança alimentar na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - 2004 

(PNAD). Foi a primeira vez que a situação da condição domiciliar de segurança 

alimentar foi observada em âmbito nacional. Os resultados desta investiga-

ção fornecem o perfil de segurança alimentar no Brasil, sendo ampliado o 

potencial explicativo dos indicadores construídos, tendo em vista a possibili-

dade de cruzá-los com as diversas informações produzidas pela PNAD.

Foram pesquisados 850 municípios, cerca de 140 mil famílias e 400 mil 

moradores selecionados para a amostra. As entrevistas foram realizadas 

com base na chamada Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), 

organizada em 2003 por uma equipe de pesquisadores brasileiros lide-

rada pela Unicamp. Para a análise dos resultados da aplicação desta es-

Alguns exemplos de materiais educativos, de comunicação e de referência 

produzidos pelo Programa de Educação Alimentar e Educacional:

—— Educação à Mesa: Com o objetivo de produzir e disseminar em larga 

escala informações à população brasileira e capacitar uma rede de mobi-

lizadores sobre Segurança Alimentar e Nutricional, foi firmado contra-

to com a Fundação Roberto Marinho em 2003. O projeto recebeu apoio 

técnico dos Ministérios da Saúde e da Educação e foi finalizado em 2005. 

O material produzido para a formação dessa rede foi composto por cin-

co programas da série temática de TV, trinta interprogramas de TV; dois 

programas da série Brava Gente Brasileira, cinco cadernos temáticos, um 

caderno de atividade pedagógica, dois fascículos do Informativo de Im-

plementação Pedagógica e doze chamadas de rádio.

—— Criança Saudável, Educação Dez: Este projeto é uma ação do Fome 

Zero, para a qual estabeleceu-se contrato com a Editora Globo, e con-

tou com o apoio técnico do Fundo Nacional de Desenvolvimento da  

Educação (FNDE) e dos Ministérios da Saúde e da Educação para produzir 

um material educativo com os personagens da Turma do Sítio do Picapau 

Amarelo, abordando a importância de uma alimentação saudável baseada 

em hábitos e produtos regionais, aliada à prática regular de atividade fí-

sica como condições essenciais para a promoção da segurança alimentar e 

nutricional. O material educativo consiste de cartilhas e um caderno do 

professor, voltados para subsidiar atividades a serem desenvolvidas em 

sala de aula nas diversas disciplinas curriculares que compõem as séries 

iniciais do Ensino Fundamental (1ª a 4ª séries) da rede pública de ensino.

Cozinha Brasil

O Projeto Cozinha Brasil – Alimentação Inteligente foi resultado da par-

ceria entre o MDS e o SESI no ano de 2004, destinado a oferecer cursos 

gratuitos à população por meio de unidades itinerantes em todos os es-

tados brasileiros. As atividades eram desenvolvidas em caminhões, equi-

pados com uma cozinha experimental, em que eram promovidas ações de 

educação alimentar e nutricional. Os temas consideravam a produção da 

alimentação de alto valor nutricional, produzida a baixo custo, respeitan-

do as diversidades regionais e culturais, estimulando o aproveitamento 

integral dos alimentos com o objetivo de favorecer a geração e melhoria 

de renda familiar. 

Tabela Brasileira de Composição de Alimentos

O Projeto TACO (Tabela Brasileira de Composição de Alimentos) é coor-

denado pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas em Alimentação (NEPA) da 
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sou de 46,4% para 53,9% dos domicílios particulares (melhora de 7,5 

p.p.). Nota-se, nesse mesmo período, redução da proporção de domicí-

lios com insegurança alimentar tanto na zona urbana quanto na rural – de 

33,3% para 29,4% e de 43,6% para 35,1%, respectivamente. Todavia, 

ainda persistem prevalências superiores na zona rural em relação à urba-

na. Enquanto 6,2% e 4,6% dos domicílios da zona urbana tinham mora-

dores em situação de insegurança alimentar moderada e leve, em 2009, 

na zona rural, as proporções foram de 8,6% e 7%, respectivamente.

Entre a população com os menores rendimentos (domiciliar per capita de 

até ¼ do salário mínimo, R$ 116,25) se constatou a maior elevação do 

nível de segurança alimentar: de 21,6%, em 2004, para 29,5%, em 2009.

A prevalência de insegurança alimentar moderada ou grave foi maior em 

domicílios cuja pessoa de referência era do sexo feminino (14,2%) em 

comparação com aqueles chefiados por homens (10,2%). No Nordeste, foi 

identificada maior prevalência de insegurança alimentar grave (11,4%), 

moderada (13,2%) e leve (24,4%) em domicílios cuja pessoa de referên-

cia era uma mulher.

Quanto maior o nível de escolaridade dos moradores, menor a prevalência 

de insegurança alimentar moderada ou grave. Entre as pessoas de referên-

cia no domicílio com menos de 1 (um) ano de instrução ou sem instrução, 

a prevalência de insegurança alimentar moderada ou grave é de 20,2% e 

de 1,4% para aquelas com 15 anos ou mais de instrução. A situação, para 

todos os níveis de instrução, é mais desfavorável na zona rural.

Política de Articulação,  
Parceria e Inclusão Produtiva

A sociedade pensa, age, ajuda, cobra, fiscaliza, critica, pressiona e quer 

participar. Desempenha papéis que lhes são próprios e insubstituíveis, es-

pecialmente em sociedades democráticas e que se encontre em intensa 

busca por oferecer melhores condições de vida para as suas populações.

A realidade vivida no Brasil no início do governo do Presidente Lula era 

a de um país com um dos piores quadros mundiais em termos de desi-

gualdade social, econômica e de acesso aos bens e serviços educacionais, 

de saúde, de segurança, de moradia e de outros que possibilitariam as 

condições essenciais para a melhoria substantiva nas condições de vida 

de suas populações. 

cala, os domicílios foram classificados em quatro categorias: segurança 

alimentar, insegurança alimentar leve, insegurança alimentar moderada e 

insegurança alimentar grave.

O estudo verificou que 65,2% dos domicílios apresentavam situação ade-

quada de segurança alimentar, contra 34,8% dos domicílios em situação 

de insegurança alimentar, sendo que nestes últimos residiam 72 milhões 

de pessoas.

A insegurança alimentar moderada ou grave ocorreu em 18,8% dos do-

micílios, nos quais viviam 39,5 milhões de pessoas e apresentou maior 

prevalência no meio rural. A situação de insegurança alimentar moderada 

e grave na área urbana foi de 11,4% e 6%, respectivamente, e na área 

rural foi de 17% e 9%, respectivamente. 

A pesquisa também apontou que 11% da população preta ou parda vivia 

em situação de insegurança alimentar grave, enquanto essa proporção era 

de 4,1% entre a população branca. Mais ainda, apenas 47,7% da popula-

ção negra ou parda viviam com segurança alimentar e 71,9% dos domicí-

lios da população branca estavam nessa situação. 

Comparando resultados: Suplemento de Segurança 
Alimentar na PNAD/2009

Comparando-se os dados de 2004 e 2009, verifica-se o aumento da Segu-

rança Alimentar em todo o país. Em 2009, 69,8% dos domicílios particu-

lares brasileiros tinham acesso regular e permanente a alimentos em qua-

lidade e quantidade suficientes, contra 65% no levantamento anterior. 

Isso significa, em números absolutos, 7 milhões de domicílios, correspon-

dendo a aproximadamente 17 milhões de brasileiros com acesso regular 

e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem 

comprometer o acesso a outras necessidades essenciais.

Ao mesmo tempo, houve diminuição de 4,7 pontos percentuais no nú-

mero de domicílios que tinham preocupação de que os alimentos fos-

sem acabar ou que passam por restrições qualitativas ou quantitativas. 

Esse avanço explica-se pela diminuição da insegurança alimentar mo-

derada e grave, que passaram de 9,9% para 6,5% e de 7% para 5%, 

respectivamente.

Entre 2004 e 2009, o aumento da segurança alimentar foi verificado em 

todas as grandes regiões do país. O melhor desempenho no período foi 

registrado no Nordeste, onde a prevalência de segurança alimentar pas-
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——  promover a articulação necessária à integração das políticas, pla-

nos, programas e projetos no Ministério;

——  promover a articulação das políticas de assistência social, de ren-

da de cidadania e de segurança alimentar e nutricional com as diversas 

esferas de governo, setor privado e entidades da sociedade civil, com 

vistas a compatibilizar políticas e otimizar a alocação de recursos; 

—— formular e implementar estratégias e mecanismos de fortaleci-

mento institucional do Ministério, especialmente pela identificação de 

oportunidades e articulação de novas parcerias e

—— propor e promover, de forma integrada com as Secretarias fina-

lísticas, mecanismos de participação e controle social das ações do 

Ministério.

Considerando as premências do contexto e a necessidade de hierarquiza-

ção das ações, a SAIP passou a trabalhar com duas atribuições prioritárias. 

De um lado, buscou gerenciar as ofertas e demandas sociais estabelecidas 

com o Fome Zero, estimulando a promoção da responsabilidade social cor-

porativa, articulando parcerias estratégicas e estimulando a continuidade, 

de modo a prover valores e recursos públicos e privados às ações de de-

senvolvimento social e combate à fome no Brasil. Além disso, tratava-se 

de coordenar a interlocução intra MDS (considerando o fato de que o MDS 

nascia da junção de três áreas finalísticas e duas transversais com trajetó-

rias históricas e institucionais próprias) e do MDS com outras áreas do Go-

verno Federal, dos governos estaduais e municipais e da iniciativa privada 

com vistas a ações que estimulassem a geração de trabalho e renda para o 

público beneficiário das políticas sociais e que prestassem atendimento es-

pecial  para  grupos e comunidades tradicionais. Por ser uma Secretaria com 

atuação transversal, a SAIP buscou apoiar a construção de articulações para 

fortalecer as diversas políticas públicas desenvolvidas pelo MDS13.

Deste modo, a atuação da SAIP foi voltada para agregar e canalizar os im-

pulsos de transformação presentes na sociedade, muitas vezes de forma 

isolada, difusa e fragmentada, potencializando-os para o alcance dos me-

lhores resultados no sentido da construção de um país com igualdade de 

oportunidade para todos. 

Relevante destacar que o MDS logrou definir desde o início o público be-

neficiário das iniciativas de parcerias para o combate à fome e para o de-

senvolvimento social, conforme os critérios estabelecidos para a inclusão 

no Cadastro Único.

Era um país marcado pela pobreza, pelo flagelo da fome e – talvez mais grave 

ainda – pelo fenômeno da naturalização da fome, da aceitação tácita ou ex-

plícita da desnutrição e da insegurança alimentar como fenômenos normais, 

presentes nos mais diversos territórios, no campo, nas cidades, nas periferias. 

Todavia o Brasil do período também é apontado pela articulação de um 

consistente movimento social, composto por cidadãos, sindicatos, asso-

ciações civis, empresas (públicas e privadas), associações profissionais e 

de moradores, grupos culturais e étnicos, redes sociais de diversas com-

posições, enfim, por uma miríade de formas de organização e ativismo 

social que se engajavam no enfrentamento da fome e da desigualdade 

social e econômica. 

O Fome Zero, a recriação do CONSEA, a institucionalização do papel orien-

tador de políticas públicas atribuído às conferências nacionais, assim 

como as principais realizações institucionais verificadas no Governo Lula, 

nas mais diversas frentes, em particular na construção dos sistemas de 

assistência social, de segurança alimentar e nutricional, todos com suas 

instâncias participativas de indução e controle social, e a aprovação de 

diferentes legislações (com destaque para a aprovação da emenda consti-

tucional que incorporou a alimentação como um direito) são exemplos do 

acolhimento da mobilização social nas novas orientações e configurações 

do setor público brasileiro. As políticas sociais brasileiras passavam a as-

sumir elementos de caráter participativo. 

Abrir espaço nas iniciativas em curso para empresas, sindicatos, movimen-

tos sociais, possibilitando que estas fossem reconhecidas publicamente 

como socialmente relevantes, estimulando-as para que ganhassem aden-

samento, escala e integração com outras ações, ao mesmo tempo respei-

tando o princípio da autonomia da sociedade, foi a orientação básica para 

a política de articulação e parcerias do MDS. 

Nada mais justo, portanto, um Ministério que nasce como resultante de 

inúmeras demandas sociais passar a ter, desde a sua formatação institu-

cional inicial, uma unidade transversal a todas as demais, encarregada em 

reconhecer, dar acolhida, estimular e potencializar estas iniciativas da so-

ciedade na perspectiva do desenvolvimento social. 

Deste modo, a Secretaria de Articulação Institucional e Parcerias (SAIP), 

conforme o Decreto nº 5.550/2005, recebeu as seguintes atribuições: 

——  coordenar o processo de articulação das políticas do Ministério;

13   Conforme Campos, Heliana 

Kátia T. Fome Zero e as parcerias: 

dos alimentos aos telecentros. 

Livro Fome Zero: uma história 

brasileira, 2010. 
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Embora muito importante, esta clareza em relação aos beneficiários das 

políticas sociais a serem desenvolvidas é apenas uma parte da equação, 

já que todo o conjunto de procedimentos, dos mais simples aos mais so-

fisticados, ainda precisava ser constituído com vistas a acolher e melhor 

potencializar a participação da sociedade civil na agenda do desenvol-

vimento social. 

Além dos processos participativos inscritos na composição dos conse-

lhos e das conferências, naquele contexto de acolhida da mobilização 

da sociedade brasileira, tratava-se de constituir desde os mecanismos 

para receber e fazer chegar aos beneficiários finais as doações nacionais 

e internacionais que chegavam para o Fome Zero (em dinheiro, alimen-

tos, medicamentos, objetos etc.), passando pela afirmação de critérios e 

procedimentos para o estabelecimento de parcerias duradouras e mais 

impactantes, além dos mecanismos institucionais capazes de induzir a 

incorporação de iniciativas e comportamentos nos atores da sociedade 

civil (em especial nas empresas públicas e privadas) com vistas à inclu-

são socioprodutiva.  

Para o recebimento das doações em dinheiro, foi, então, aberta uma con-

ta no Banco do Brasil e outra na Caixa Econômica Federal. Um importante 

instrumento de estímulo foi a concessão da isenção do Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e do Imposto sobre Produ-

tos Industrializados (IPI) para as doações ao Fome Zero. 

O quadro abaixo apresenta o resultado do recebimento de doações 

exclusivamente em dinheiro recebidas no período de 2003 a outubro 

de 2010:

Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza
Receita das doações financeiras repassadas ao Tesouro Nacional - 2010

ANO				TI    PO DE DOADOR

	 PESSOA FÍSICA	 PESSOA JURÍDICA	NÃO  IDENTIF.	TOTAL  DO ANO 
2003	 174.556,12	 3.203.340,19	 3.915.825,94	 7.293.722,25

2004	 138.665,70	 932.701,77	 3.007.080,53	 4.078.438,00

2005	 88.610,59	 626.406,73	 651.113,83	 1.366.131,15

2006	 82.538,92	 299.477,42	 641.450,20	 1.023.466,54

2007	 55.499,90	 253.994,68	 221.293,43	 530.787,92

2008	 67.122,26	 775.492,78	 116.706,57	 959.321,61

2009	 62.390,01	 195.026,34	 1.377.884,94	 1.635.301,29

2010	 33.290,78	 157.462,71	 113.932,06	 304.685,55

TOTAL	 702.664,28	 6.286.439,91	 9.931.355,35		 16.887.168,76

(*) Doações financeiras feitas nas agências da CEF e Banco do Brasil que não tiveram o tipo de 
pessoa (física e jurídica) indentificada. 

A incorporação de doações sistemáticas ao lado das eventuais tornou mais 

complexo o seu processo de gerenciamento, induzindo a construção de 

uma metodologia e de uma logística para o seu recebimento, armazena-

mento e distribuição (e mesmo leilões para a sua conversão em recursos 

para as ações em curso) e destinação adequada a estas doações. O caso 

exemplar foi a inclusão dos produtos oriundos de apreensões da Receita 

Federal, como equipamentos, ferramentas e outros bens, que passaram a 

ser orientados para o apoio a grupos produtivos. Já as ações com o Ins-

tituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(Ibama) e com o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversida-

de (ICMBio) são para que madeiras, grãos e semoventes apreendidos em 

fiscalização também sejam doados para o mesmo propósito.

Mais uma vez, o principal desafio consistia em fazer chegar aos grupos 

mais necessitados os bens e recursos que atendessem as suas necessi-

dades, além de iniciativas que buscassem estimular a sua inclusão social 

e produtiva de modo sustentável.  

Os riscos de as doações se perderem ao longo do caminho eram mui-

tos, tais como a comercialização por intermediários, o desperdício de 

doações em decorrência do vencimento dos prazos de validade no caso 

de produtos perecíveis ou mesmo a possibilidade de que os produtos 

favorecessem sempre os mesmos grupos (não necessariamente os mais 

necessitados).

Para lidar com toda esta complexidade, o MDS tratou de consolidar uma 

“cadeia solidária” para o processo de doação, composta por doadores de 

produtos e serviços (empresas, cidadãos, organizações civis); organiza-

ções apoiadoras em logística (armazenamento, separação, embalagem, 

transporte); mediadores/donatários para a distribuição final (em espe-

cial, entidades assistenciais) e, naturalmente, os beneficiários (segmen-

tos em maior vulnerabilidade). 

Além disso, constatou-se a necessidade do estabelecimento de meca-

nismos de controle social em todas as etapas do processo. A articula-

ção de todos os elos da “cadeia solidária” levou à constituição de uma 

instância colegiada, denominada Conexão Social, visando integrar os 

parceiros mais diretamente envolvidos e o MDS. Nesta instância de go-

vernança eram compartilhadas decisões importantes ao processo, tais 

como a destinação dos produtos e recursos recebidos, os prazos apro-

priados, os públicos prioritários e as questões de logística de transpor-

te e distribuição.  
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de orientações para o estabelecimento de parcerias, potencializando 

os resultados dos recursos empregados no atendimento aos públicos 

prioritários.  

Na mesma direção de dar maior institucionalidade às parcerias firmadas 

(ou a serem firmadas), o MDS editou o Manual de Normatização do Ge-

renciamento de Parceria (Portaria Ministerial nº 283, de 23 de agosto de 

2006). Neste manual, foi regulamentada uma série de procedimentos e 

critérios envolvendo o processo de estabelecimento e desenvolvimento 

de parcerias. 

Pode-se inferir que o estabelecimento deste diálogo institucional en-

tre o poder público e a sociedade civil e empresarial tenha sido um dos 

principais responsáveis pela articulação de parcerias estratégicas que 

apoiassem e fortalecessem políticas, programas e ações desenvolvidas 

pelo MDS, especialmente aquelas orientadas para a geração de trabalho 

e renda; que representassem o fortalecimento institucional da agenda de 

desenvolvimento social no Brasil, que assegurassem a inclusão social de 

comunidades e populações tradicionais específicas. 

A publicação Parcerias por um Brasil sem fome e mais justo – sociedade, 

empresas e governo juntos para gerar renda e dignidade, editada pelo 

MDS/SAIP e UNESCO em 2006, apresenta um registro expressivo das ex-

periências de parceria com empresas públicas e privadas e com organi-

zações da sociedade civil construídas ou estimuladas nos primeiros anos 

de existência do MDS. São experiências de mobilização e articulação de 

parcerias (como a apresentada pelo COEP); de uso produtivo de terras pú-

blicas por famílias pobres (como as experiências da Eletrosul e da Chesf 

para o plantio de hortas comunitárias); de formação e capacitação para o 

trabalho, como as experiências de Furnas, do Instituto Nacional de Tecno-

logia (INT) e da Associação Brasileira de Indústria Têxtil (ABIT); de apoio 

à institucionalização do associativismo e de cooperativas, nas experiên-

cias apoiadas pela Eletronuclear, pela Pastoral da Criança e pela Fiocruz; 

de apoio à formação de infraestrutura e desenvolvimento de logística de 

produção, como a apoiada pela Eletronorte; de acesso ao crédito, como 

as experiências do Banco do Nordeste e do Banco do Brasil; de apoio à 

comercialização, conforme relatadas nas experiências apoiadas pelo Pão 

de Açúcar e pela Caixa Econômica Federal; de assistência técnica, apoia-

das pela Petrobras e pelo SEBRAE; de acesso à água e à alimentação; além 

das doações eventuais, nas formas mais diversas (guitarras, obras de arte, 

remédios, alimentos etc.).  

Consolidando parcerias com a sociedade

A tarefa de construir parcerias duradouras e efetivas, orientadas por prin-

cípios da política pública de desenvolvimento social, capazes de melho-

rar a realidade social e econômica das populações e dos territórios a que 

se destinam, assim como criar os instrumentos para articular parcerias, e 

regulamentar e apoiar a sua utilização, eram alguns dos desafios que se 

colocavam ao MDS nesta nova fronteira de atuação. Para lidar com estes 

desafios, o MDS constituiu, sob a coordenação da SAIP, o Núcleo de Arti-

culação de Parcerias Fome Zero. Este Núcleo teve a participação da Asses-

soria de Mobilização Social da Presidência da República, da Secretaria de 

Comunicação Social da Presidência da República (SECOM), de Assessorias 

Especiais do Ministro e de representantes das Secretarias do MDS, do Ins-

tituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social, do Comitê de Enti-

dades no Combate à Fome e Pela Vida (COEP) e da ONG Ação Fome Zero. 

A partir de 2006, esta instância de governança foi ampliada e ganhou fei-

ções duradouras com a instituição do Fórum Permanente de Articulação 

de Parcerias, composta pelas principais redes de ação social então consti-

tuídas, parceiros estratégicos, MDS e outras áreas do governo, para propor 

iniciativas que estimulassem a ampliação e a qualificação das parcerias. 

Desse Fórum Permanente, além das organizações que já compunham o 

Núcleo de Articulação de Parcerias Fome Zero, já mencionadas, foram in-

cluídas outras redes de articulação social como o Grupo de Institutos Fun-

dações e Empresas (GIFE); a Confederação Nacional das Indústrias (CNI); 

a Fundação Instituto de Desenvolvimento Empresarial e Social (FIDES); o 

Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES); a Rede de Tecnologia So-

cial (RTS); o Grupo de Trabalho da Amazônia (GTA) e a Articulação para o 

Semiárido (ASA), além de outros parceiros estratégicos como Petrobras, 

Caixa Econômica Federal e Banco do Brasil (CAMPOS, 2011).

O Fórum Permanente de Articulação de Parcerias ofereceu contribuições 

importantes para a definição das regras e procedimentos para o estabele-

cimento de parcerias, além de ter proposto critérios para a certificação de 

parcerias, um documento de referência na institucionalização do processo 

de estabelecimento de parcerias duradouras e eficazes. A certificação das 

ações de parcerias foi uma forma de estímulo ao exercício de ações de 

responsabilidade social em nosso país. O Núcleo viabilizou também o Ca-

dastro de Parceiros Fome Zero, disponibilizado na página do COEP. 

O MDS editou, posteriormente, o documento Diretrizes Metodológicas 

para atuação de Parcerias do MDS, com vistas a oferecer um conjunto 
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privadas e da sociedade civil15. Considerando esta abrangência e o his-

tórico de apreciáveis desarticulações neste sentido, pode-se afirmar que 

esta é uma política pública ainda em afirmação no Brasil.

O ponto de partida desta política é que a inclusão produtiva deve ser 

uma prioridade nacional, sendo fundamental o estímulo à criação de um 

ambiente institucional favorável para que a população inscrita no Ca-

dastro Único para Programas Sociais e também de produtores indepen-

dentes, unidades produtivas familiares e empreendimentos solidários 

tenham acesso a iniciativas capazes de lhes oferecer atividades produti-

vas de modo duradouro e sustentável.

O MDS tem atuado no sentido de apoiar a construção de uma política 

de inclusão produtiva basicamente em cinco frentes, indicadas a seguir.

Iniciativas de Inclusão Produtiva desenvolvidas pelos 
programas e ações do MDS

A primeira “camada” de iniciativas de inclusão produtiva desenvolvidas 

pelo MDS encontra-se em diversos de seus programas e ações, desta-

cadamente nas chamadas ações complementares do Programa Bolsa 

Família e nas ações de Segurança Alimentar e Nutricional. Conforme 

já descritas em seções anteriores, algumas das ações complementares 

do Programa Bolsa Família e da Política de SAN contribuem para a in-

clusão produtiva dos integrantes do Cadastro Único. Entre estas ações, 

destacam-se:

—— Programa de Microcrédito: desenvolvido em parceria com o Banco 

do Nordeste, que já beneficia 205 mil empreendedores de baixa renda 

beneficiários do PBF nos territórios de atuação do Banco do Nordeste;

—— Programa de Inclusão Bancária: lançado em novembro de 2009, 

viabiliza o acesso ao  sistema  financeiro  formal  e  pode garantir  oferta  

de  instrumentos  financeiros  à  população  de  baixa  renda,  como  poupan-

ça,  microcrédito  e  microsseguros,  além  de proporcionar  flexibilidade  

para  a  utilização  de  serviços  bancários.  Desde seu lançamento,  o  Pro-

jeto de Inclusão Bancária já alcançou cerca de dois milhões de famí-

lias beneficiárias, número que representa R$ 169 milhões transferidos 

mensalmente (aproximadamente 16% do total de benefícios transferi-

dos às famílias do PBF no mês de novembro de 2009). Em 2010, a meta é 

chegar a 250 mil de famílias beneficiadas com o acesso à conta bancária;

——  Programa de Aquisição de Alimentos (PAA): tem proporcionado um 

potencial mecanismo para a inclusão produtiva sustentável dos produ-

Na apresentação desta publicação, o então ministro do MDS, Patrus Ana-

nias, assinalava a estratégia adotada e o principal desafio:

Com a criação, há dois anos e meio, do MDS, o Governo 
Federal assumiu a tarefa de conduzir o Fome Zero como 
política pública, coordenando as ações governamentais 
e gerenciando as parcerias não governamentais. É um 
processo permanente, no qual é fundamental contar com 
a participação e a contribuição da sociedade civil. O Brasil 
está avançando na luta contra a fome e contribuindo para 
que as famílias que são o foco do trabalho de proteção e 
promoção social – direito republicano e constitucional – 
tenham também o direito à emancipação. 

O maior desafio agora é fortalecer as ações e os programas 
de geração de trabalho e renda, desenvolvidos justamente 
para que se consiga a emancipação das famílias pobres 
(MDS/UNESCO, 2006, p. 7).

Vejamos, a seguir, algumas das iniciativas levadas adiante pelo MDS no 

sentido de enfrentar este grande desafio da inclusão produtiva dos públi-

cos beneficiários das políticas sociais no Brasil. A atuação da SAIP na prio-

rização de ações voltadas para inclusão produtiva ficou mais nítida após 

a reorientação de sua missão institucional com a alteração do Decreto nº 

7.079 de Reestruturação do MDS, de 26 de janeiro de 2010.

Política de Inclusão Produtiva14

O MDS contribui para uma política de inclusão produtiva orientada 

para proporcionar a todos os brasileiros a autonomia para sobreviver 

com dignidade sustentável. A estratégia é formar cidadãos integrados 

ao mundo pelo trabalho, contribuindo, assim, para a construção de um 

país mais justo e com oportunidades para todos. Considerando a inclu-

são produtiva como o processo econômico e social que conduz à forma-

ção de cidadãos, o grande objetivo de uma Política Nacional de Inclusão 

Produtiva é proporcionar autonomia para as pessoas sobreviverem por 

meios próprios e de maneira digna e sustentável.  

Devido à complexidade de sua formulação, execução e avaliação, bem 

como aos desafios associados à construção institucional e de governan-

ça, uma Política Nacional de Inclusão Produtiva deve contar com as con-

tribuições de muitos agentes, entre instituições e organizações públicas, 

15  Esta seção foi construída 

com base nas informações da 

SAIP e no documento interno 

“Os desafios para a inclusão 

produtiva: oportunidades e riscos 

do novo ciclo de investimento” 

Brasília/SAIP/2010.

14   Levantamento efetuado 

pela SAIP/MDS identificou 

a existência de mais de 167 

programas distribuídos entre 

19 ministérios do governo 

federal que tratam direta ou 

indiretamente da inclusão 

produtiva dos públicos do 

Cadastro Único.
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Federalismo das iniciativas de Inclusão Produtiva: 
articulação com estados e municípios e disseminação das 
iniciativas 

Nesta frente de interação com os demais entes federados, o MDS desen-

volveu duas iniciativas expressivas: Consórcios de Segurança Alimentar 

e Desenvolvimento Local (CONSADs) e Compromisso Nacional pelo De-

senvolvimento Social (CNDS) para o estabelecimento de articulações mais 

consistentes entre o Governo Federal, estaduais, municipais e do Distrito 

Federal e organizações da sociedade civil atuantes nos territórios prio-

ritários, com vistas à inclusão produtiva e socioprodutiva nos diferentes 

territórios.  

Nos CONSADs, o MDS apoia a implantação de projetos de combate à po-

breza relacionados a sistemas agroalimentares, capazes de intervir na re-

alidade socioterritorial, integrando políticas públicas, envolvendo atores 

sociais e gerando trabalho e renda. Os projetos oriundos dos CONSADs 

devem refletir os anseios do Fórum CONSAD e ter passado pela discussão 

e aprovação, por meio de assembleia.

Outra iniciativa na direção do Pacto Federativo em prol da inclusão so-

cial e produtiva é o Compromisso Nacional pelo Desenvolvimento Social 

(CNDS), instituído por meio do Decreto nº 6.393/2008.  O CNDS possi-

bilita que os estados proponham projetos de inclusão produtiva ao MDS 

que, em sendo aprovados, recebem financiamento do Ministério e do 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Foram 

firmados convênios até outubro de 2010 com os estados do Acre, Alagoas, 

Bahia, Ceará, Minas Gerais, Pará, Pernambuco e Sergipe. Esses convênios 

têm prazo de três anos para serem executados, recebendo investimentos 

de R$ 40 milhões para beneficiar por volta de 30 mil famílias em diver-

sas cadeias produtivas. Cerca de 250 municípios são beneficiados com os 

convênios que visam a constituir e fortalecer o produtor independente 

de empreendimentos econômicos familiares, bem como dos autogeridos.

A elaboração e execução dos projetos é de responsabilidade dos estados 

e do Distrito Federal que, para sua implementação, articulam-se com os 

municípios beneficiários e com outros parceiros locais. A definição das 

cadeias produtivas a serem trabalhadas dá-se a partir de um diagnóstico 

prévio para levantamento das necessidades e potencialidades regionais, 

aptidão, viabilidade e interesse das famílias a serem atendidas.

Os recursos do BNDES são para investimento em equipamentos e obras, e 

os do MDS aportam recursos de custeio, como capacitações, qualificações, 

tores familiares beneficiários. Ao garantir recursos para a aquisição 

de alimentos realizada pelos produtores familiares, o PAA tem possibi-

litado maior sustentabilidade para os empreendimentos familiares do 

mundo rural e, ao mesmo, tempo a melhoria da qualidade, da quantida-

de e do preço dos alimentos que chegam às populações urbanas. Aos 

beneficiários imediatos, os pequenos produtores de alimentos, o PAA 

possibilita maior segurança para os seus esforços de plantio, obten-

ção de uma renda mais estável, com o pagamento de preços mais justos 

pelos produtos adquiridos que, por sua vez, geram maiores facilidades 

para os produtores de alimentos tocarem seus negócios, expandirem 

suas atividades, fazerem investimentos em modernizações do processo 

produtivo ou da propriedade, aplicarem em sua saúde, reformarem sua 

casa, dentre inúmeras outras possibilidades. a articulação necessária à 

integração das políticas, planos, programas e projetos no Ministério;

—— Rede de Restaurantes Populares, Cozinhas Comunitárias e Bancos 

de Alimentos (REDESAN): em cada uma destas modalidades de equipa-

mentos públicos que possibilitam acesso melhorado a alimentos de 

qualidade e a custos reduzidos a segmentos populacionais de menor 

renda, temos processos de inclusão produtiva e socioprodutiva, espe-

cialmente de trabalhadores urbanos, de microempreendedores e de 

empreendimentos de economia solidária nas regiões mais pobres das 

cidades brasileiras. A observação dos “modelos de negócio” montados 

para o gerenciamento e funcionamento destes equipamentos, especial-

mente dos restaurantes populares e cozinhas comunitárias, revela as 

potencialidades da inclusão produtiva para estes públicos nas regiões 

em que estes equipamentos são instalados.

Dois outros exemplos de programas coordenados pelo MDS são os Pro-

grama de Agricultura Urbana e Periurbana e o Programa de Cisternas, 

desenvolvido em parceria com a organização Articulação no Semiárido 

(ASA).  As Hortas Comunitárias possibilitam oportunidades de trabalho, 

renda e aprendizado profissional aos beneficiários do Bolsa Família e do 

Cadastro Único. Na mesma direção, o Programa de Construção de Cis-

ternas e Capacitação para a Convivência com o Semiárido, ao apoiar a 

execução de projetos de construção de cisternas e a capacitação da po-

pulação rural para a vida sustentável no Semiárido, tem proporcionado 

ao público beneficiário condições mínimas de acesso à água e de me-

lhoria das condições de produção (principalmente no caso do Programa 

Segunda Água).
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do e aproximar o governo e o empresariado em um esforço conjunto para 

a inserção profissional do público atendido.

Em 2010, o Próximo Passo oferece cursos para diversas ocupações da cons-

trução civil, impulsionado pelas obras do PAC, do Programa Minha Casa, Mi-

nha Vida, e do turismo. Os cursos são gratuitos e ministrados por entidades 

contratadas pelo MTE ou pelos estados que assinaram o Convênio Plurianu-

al Múltiplo. Atualmente são 13 estados signatários e 12 municípios.

Os cursos são ministrados em todas as capitais e em 12 regiões metro-

politanas. Os interessados devem procurar os Centros de Referência de 

Assistência Social (CRAS) e as agências do Sistema Nacional de Emprego 

(SINE) da sua região para saber das vagas disponíveis. Importante registrar 

que os beneficiários que fizerem os cursos não perdem o benefício do 

Bolsa Família e ainda recebem transporte e um lanche durante o período 

das aulas.

Programa Acreditar: acordo de cooperação MDS/Odebrecht – visa qualifi-

car profissionais para a contratação de mão de obra local para as ativida-

des de operação de máquinas, elétrica, hidráulica e construção civil nos 

territórios em que acontecem empreendimentos executados pela empre-

sa Odebrecht. Já participaram do Acreditar 8.905 inscritos do Cadastro 

Único e 1.840 beneficiários do Bolsa Família, e já foram contratados 1.127 

e 728, respectivamente. As inscrições são divulgadas pela prefeitura da ci-

dade em que irá acontecer a obra. Quem não é beneficiário dos programas 

do MDS também pode participar. Os beneficiários do MDS têm prioridade 

na qualificação profissional e na contratação para as obras da construtora. 

O Acreditar foi realizado nas seguintes obras/áreas: Usina Santo Antônio 

(RO), Fábrica VSB (MG), Fábrica Eteno Verde (RS) e Usina Taquarembó (RS).

Curso Preparatório para o PROMINP

Visando propiciar o ingresso dos beneficiários do Bolsa Família em um dos 

setores produtivos que mais cresce no Brasil – o de petróleo e gás –, o MDS 

apoia cursos de reforço escolar para melhor prepará-los para a seleção do 

Programa de Mobilização da Indústria Nacional de Petróleo e Gás Natural 

(PROMINP).

Criado em 2003, o PROMINP é coordenado pelo Ministério de Minas e 

Energia (MME) e pela Petrobras e surgiu para suprir a necessidade de mão 

de obra do setor. Há oportunidades para todos os níveis de escolaridade. 

A expectativa do Programa é qualificar 220 mil pessoas gratuitamente, por 

meio do seu Plano Nacional de Qualificação (PNQ).

assessoria para organização dos empreendimentos e assistência técnica. 

Para fortalecer os empreendimentos apoiados, o MDS firma termos de co-

operação com as Universidades Federais e com os Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia que, por meio da extensão universitária, 

oferecem assessoria e assistência técnica aos projetos. 

Difusão de ações de Inclusão Produtiva nos estados e 
municípios: Observatório de Boas Práticas de Gestão do 
Programa Bolsa Família

Outra iniciativa importante do MDS no relacionamento com os demais entes 

federativos com vistas à construção de uma política de inclusão produtiva 

abrangente e nacional consiste na coleta, reconhecimento e difusão de ex-

periências de inclusão produtiva desenvolvidas pelos estados, municípios 

e DF, que podem ser acessadas pela página do Observatório de Boas Práti-

cas de Gestão do Programa Bolsa Família, especialmente nas experiências 

cadastradas nas Ações Complementares. Até outubro de 2010, encontram-

se registradas 155 experiências de ações complementares orientadas 

para a inclusão produtiva dos públicos beneficiários do Bolsa Família e do 

Cadastro Único. Dessas, 149 são experiências em escala municipal e seis 

são desenvolvidas por estados. Acessando o Observatório no endereço: 

<http://www.mds.gov.br/programabolsafamilia/observatorio/praticas_publicas_f,>, 

o usuário encontrará informações detalhadas sobre os objetivos, metas, 

resultados e responsáveis pelas experiências. 

Preparação para o mercado de trabalho

As principais ações em termos de preparação e qualificação profissional 

para o mercado de trabalho dos públicos que integram o Programa Bolsa 

Família e o Cadastro Único desenvolvidas pelo MDS em parceira com ou-

tras organizações públicas e privadas são apresentadas a seguir. 

Programa Próximo Passo: é executado pelo Ministério do Trabalho e Em-

prego (MTE), com cooperação do Mistério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome (MDS), e coordenado pela Casa Civil da Presidência da 

República. Atualmente envolve ainda o Ministério do Turismo (MTur). Re-

alizado como PlanSeq Construção Civil e Turismo no âmbito do Plano Na-

cional de Qualificação (PNQ), o Próximo Passo possui três eixos centrais: 

oferecer cursos de qualificação para setores produtivos em que há expec-

tativa de crescimento da mão de obra; priorizar a qualidade do aprendiza-
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Política de Avaliação e Monitoramento

A opção pela criação no MDS de uma secretaria específica para avaliar, 

monitorar e disseminar as políticas e programas de desenvolvimento so-

cial apresentou um caráter inovador, em vários sentidos. A incorporação 

da avaliação e do monitoramento à gestão e à tomada de decisões, além 

de agregar qualidade à gerência e ao desempenho dos programas com 

base em informação e análise de dados, fortalece a expansão de uma cul-

tura de transparência e accountability na administração pública. 

O desenho institucional conferido à SAGI, uma unidade para exercer as 

funções de avaliação e monitoramento, significou uma ousadia na gestão 

pública brasileira, uma vez que até então não existia, em nenhum outro 

ministério, uma Secretaria com essa finalidade exclusiva, sobretudo loca-

lizada horizontalmente em relação às secretarias finalísticas. Como ressal-

tam Vaitsman e Paes-Sousa, quando comparadas às demais experiências 

latino-americanas,

a posição dessa unidade na estrutura organizacional do 
ministério também é singular. Em países como Chile, Argen-
tina e México, a função avaliação ora está concentrada num 
órgão gestor do planejamento de todo o sistema governa-
mental (caso chileno), ora tem suas funções distribuídas 
em várias unidades de gestão e controle no interior dos 
ministérios de desenvolvimento social (casos argentino e 
mexicano) (VAITSMAN; PAES-SOUSA, 2009, p. 16).

Como um investimento do MDS para a modernização da gestão de suas 

políticas, a iniciativa de estruturar uma área que concentre ações de ava-

liação, monitoramento e disseminação de resultados também é parte de 

um processo mais abrangente, voltado à busca de eficiência, eficácia e 

efetividade da atuação do Estado. Esse passo reveste-se de importância 

ainda mais crucial para a agenda social, um campo historicamente ca-

racterizado por iniciativas e comportamentos marcados pela fragmen-

tação, descontinuidade, inexistência de informações estruturadas que 

permitam avaliações consistentes e pela prática do clientelismo e de 

favorecimentos. 

Mais ainda, a política social, especialmente a de natureza não contributiva, 

possui marcas renitentes por posições contrárias, que questionam os resul-

tados desta política e que chegam mesmo a indagar a própria necessidade 

desta agenda como objeto de intervenção do Estado. Torna-se, assim, im-

prescindível no contexto brasileiro a valorização de políticas e programas 

O objetivo do MDS no PROMINP é preparar beneficiários do Bolsa Família 

para o processo seletivo do PNQ. Em 2009, os cursos preparatórios foram 

realizados em 10 estados brasileiros no período anterior ao quinto ciclo 

seletivo do PROMINP, tendo 30.039 beneficiários inscritos. Cinco estados 

e cinco municípios disponibilizaram salas de aulas e professores, enquan-

to parcerias com o Serviço Social da Indústria (SESI) e com o Instituto Na-

cional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) financia-

ram as apostilas. O Serviço Social do Comércio (SESC) forneceu lanche aos 

alunos de algumas regiões. 

Estratégia Investimentos e Oportunidades para a 
Inclusão Produtiva

Depois de décadas sem investimentos, o Brasil vive um momento ímpar. 

O país cresce, investe e se prepara para um ciclo duradouro de aumento 

da produção e de construção de nova infraestrutura. Esse cenário também 

traz uma grande oportunidade de ocupar produtivamente pessoas de bai-

xa renda, como os beneficiários do Bolsa Família e de outros programas 

do Governo Federal.

Esse crescimento recente, alavancado por grandes investimentos públicos e 

privados que estão em andamento e se espalham por todo o território na-

cional, é uma janela de oportunidade para o desenvolvimento econômico 

e social do país em bases equitativas e sustentáveis. A estratégia de aliar, 

de modo consistente e efetivo, a política de investimentos em infraestrutura 

com a Política Nacional de Inclusão Produtiva poderá alçar o Brasil em níveis 

de inclusão produtiva e integração social ainda não vistos em sua história. 

O Governo Federal deve buscar, por meio da coordenação de seus pro-

gramas, articulação das ações em conjunto com governos estaduais e 

municipais, bem como estímulo ao setor privado e à sociedade civil para 

que implementem iniciativas consistentes que permitam este enlace en-

tre grandes investimentos em infraestrutura e expansão qualificada das 

oportunidades de trabalho e renda para as populações mais vulneráveis, 

considerando todo o ciclo de investimento.

O papel de uma estratégia que vise “Investimentos e Oportunidades” é 

promover a coordenação dos programas governamentais pertinentes e 

a integração das ações dos diferentes atores, a fim de construir um am-

biente institucional favorável à democratização da produção, à melhor 

distribuição de riquezas e à geração de empregos para a população mais 

vulnerável do país.
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Deste modo, além de sua vasta extensão territorial, o Brasil conta ainda 

com um sistema administrativo altamente descentralizado, o que aumenta 

ainda mais o desafio da implementação de políticas públicas em qualquer 

setor. A construção do Sistema de Proteção Social Brasileiro, descentrali-

zado e participativo, em seus 5.565 municípios, por meio de um conjun-

to articulado de políticas, programas e ações, não pode mais prescindir a 

tomada de decisões com base em informação e evidências também des-

centralizadas. Assim, o MDS valorizou a determinação de se formular e 

implementar uma política de monitoramento e avaliação que permitisse a 

utilização de dados e informações na retroalimentação de suas políticas. 

A implementação descentralizada dos programas do MDS pressupõe sua 

articulação ou mesmo integração em referência ao núcleo da família, da 

comunidade e do âmbito territorial. Isso significa que o planejamento, a 

gestão, a operacionalização e a avaliação dos programas dependem da 

coordenação não só entre setores dentro de um nível de governo, mas 

entre seus diferentes níveis – União, estados e municípios. Isso significou 

incorporar o desafio da construção de uma base de informações e indica-

dores que considerasse os três entes federados.  

Articulação e fortalecimento interno da política de 
monitoramento e avaliação

Internamente, a unificação de diferentes estruturas promovida com o 

MDS implicou reunir distintas trajetórias organizacionais, campos de 

conhecimento e objetos de atuação, cada qual com visões de mundo, 

modos de agir, bases de informações e soluções próprias para a con-

dução de suas atividades.  Além disso, não existia, em quaisquer das 

organizações anteriores, uma cultura de avaliação, ou seja, um conjun-

to de práticas e crenças legitimando a avaliação como parte da gestão 

de programas e políticas. Pelo contrário, havia grande desconhecimento 

sobre os resultados de programas e também sobre a própria função mo-

nitoramento e avaliação. 

No Brasil, a integração dessa função ao planejamento e à gestão governa-

mental, envolvendo uma concepção de administração pública transparen-

te e voltada para resultados, ainda não havia se institucionalizada como 

uma prática. Junto ao desconhecimento, encontrou-se alguma resistência. 

Era comum, por exemplo, a confusão entre avaliação e fiscalização e con-

trole, aspecto que produziu alguma incompreensão em relação ao papel 

que a SAGI passava a desempenhar. 

assim como de um Estado de Bem-Estar com legitimidade e consistência e 

que adotem mecanismos mais modernos de gestão, como o monitoramento 

e a avaliação. Trata-se, pois, de assegurar e internalizar recursos humanos e 

técnicos para constituir as bases conceituais, políticas e informacionais que 

contribuíssem solidamente para a afirmação de uma cultura de monitora-

mento e avaliação das políticas de desenvolvimento social. 

Desafios na construção de uma cultura de 
monitoramento e avaliação

A tarefa levada adiante de estruturação da política de monitoramento e 

avaliação no âmbito do MDS iniciou-se pela constituição de um sistema 

de avaliação e monitoramento que representou o enfrentamento de im-

portantes desafios, se considerada a orientação geral de consolidar essa 

atividade como componente estruturador para o conjunto de políticas e 

programas executados pelo Ministério. Na medida em que o esforço de 

constituição de uma política de monitoramento e avaliação teve que ser 

elaborada praticamente do zero, registra-se alguns dos dilemas e desafios 

presentes no contexto de sua instauração. 

Escala da ação, vastidão territorial e federalismo

A constituição do MDS, em janeiro de 2004, implicou o aumento signi-

ficativo dos investimentos em políticas de proteção e desenvolvimento 

social – que se traduzem em programas de transferência de renda, assis-

tência social, segurança alimentar e nutricional e inclusão produtiva. Isso 

significou uma expansão substantiva da escala de cobertura de benefícios 

e serviços da rede de proteção social assistida pelos programas do MDS 

que, já em 2005, atingiam cerca de 50 milhões de cidadãos pobres e/ou 

em situação de vulnerabilidade.

É no âmbito do sistema federativo e descentralizado, configurado pela 

Constituição de 1988, que as políticas sob a coordenação do MDS são im-

plementadas. Estados, DF e municípios têm um papel valorizado, particu-

larmente no que se refere à gestão das políticas sociais. Os municípios são 

reconhecidos como entes federativos autônomos, com competência para 

organizar e prestar diferentes tipos de serviços públicos de interesse lo-

cal, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão. O nível federal 

passou a transferir para os estados e, principalmente, para os municípios 

um conjunto de responsabilidades, recursos e prerrogativas na gestão das 

políticas, programas e prestação de serviços sociais e assistenciais. 
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ramento, bem como nas várias fases da implementação da 
avaliação – definição do desenho e das questões de pes-
quisa, construção de instrumentos de pesquisa, discussão 
de relatórios e recomendações, incorporação das recomen-
dações pertinentes –, tornou-se uma prática institucionali-
zada no processo de implementação dos estudos.

Um dos instrumentos do processo de afirmação e institucionalização das 

atividades de monitoramento e avaliação conduzido pelo MDS foi a apro-

vação da Portaria MDS nº 329, de 11 de outubro de 2006, que institui e 

regulamenta a Política de Monitoramento e Avaliação. Nesta mencionada 

Portaria foram definidos os objetivos, os princípios e as diretrizes desta 

Política, as modalidades de ação consideradas como de avaliação e de 

monitoramento, bem como as condições para contrapartida em termos de 

prestação de informações por parte dos atores públicos e privados que 

acessem os recursos repassados pelo MDS. Também foram definidos os 

instrumentos de execução da Política, entre os quais se destaca o Plano 

Anual de Monitoramento e Avaliação (PAMA). Já a Portaria nº 160, de 9 de 

maio de 2008, deu um passo adiante ao institucionalizar o Grupo de Tra-

balho em Monitoramento e Avaliação, encarregado de elaborar de forma 

participativa o PAMA.

Destaca-se que o fato de o sistema ter sido construído sem quase nenhum 

acúmulo anterior também teve aspectos favoráveis. Além de a unidade 

responsável representar uma inovação no cenário governamental federal, 

avançava ao instituir, de forma sistêmica, um conjunto de práticas que até 

então, quando eram realizadas, o eram de forma fragmentada. Não havia 

uma receita já testada, um “como fazer”. Como o MDS era uma estrutura 

recém-criada, sem procedimentos estabelecidos para a montagem da área 

de monitoramento e avaliação, a não ser um decreto designando as atri-

buições da Secretaria e seus departamentos, houve bastante espaço para 

a criatividade na definição dos caminhos a serem seguidos e para a solu-

ção de problemas, por meio de um processo que implicou várias vezes o 

ensaio e os ajustes de rota.  

O desafio metodológico

Sabia-se onde se pretendia chegar com a construção de um sistema 

abrangente, consistente, confiável e público de informações de monito-

ramento e avaliação das políticas e programas do MDS. A questão mais 

importante passou a ser como se chegar a isso. Uma das principais ques-

A avaliação tampouco era vista como uma “necessidade”, muito menos 

como prioridade, uma vez que, para os responsáveis pelos programas, o 

objetivo principal era conseguir, eles mesmos e em circunstâncias adver-

sas, o cumprimento de suas metas físico-financeiras. Junto a isso, uma vez 

que o tempo político não coincide com o tempo da produção de conhe-

cimento, frequentemente identificava-se a ideia de pesquisa a uma ativi-

dade “acadêmica”, e não como prática para produção de conhecimento e 

informações que, ao seguir procedimentos metodologicamente apropria-

dos, pode ser mais demorada, porém, altamente necessária para o aperfei-

çoamento das políticas e programas implementados. 

Foi necessário então que a unidade responsável colocasse em prática uma 

política de convencimento dos demais gestores do MDS – seus clientes in-

ternos – de que as informações produzidas pelo monitoramento e a ava-

liação possibilitariam não apenas melhorar o desempenho dos programas, 

verificar se os resultados previstos estavam sendo alcançados, assim como 

proceder aos ajustes de percurso. Com o decorrer do tempo, o papel da 

SAGI tornou-se mais claro, reconhecido e legitimado pelas demais áreas do 

MDS e pelos agentes envolvidos no campo das políticas de proteção social. 

Afirmando a institucionalização das atividades de 
monitoramento e avaliação

Com o intuito de reforçar o processo de institucionalização da função 

monitoramento e avaliação, o MDS criou, no ano de 2005, um Grupo de 

Trabalho composto por membros de todas as secretarias para elaborar a 

Política de Monitoramento e Avaliação do MDS. Anteriormente, havia sido 

criado o Comitê Gestor de Tecnologia e Informação (CGTI). Esse comitê, 

composto por membros de todas as secretarias, é responsável pela po-

lítica de informação do MDS e estabelece regras e padrões em relação 

aos sistemas de informações gerenciais e executivas, às tecnologias uti-

lizadas, à integração entre bases de dados e à infraestrutura. Estas duas 

iniciativas foram cruciais para a internalização do conjunto de atividades 

envolvidas na agenda de monitoramento e avaliação. 

Como salientam Vaitsman e Paes-Sousa (2009), 

organizações são locais de conflito. Dificilmente, resis-
tências a processos inovadores são resolvidas apenas por 
procedimento hierárquico, sem a criação de mecanismos 
de cooperação. A participação dos membros das demais se-
cretarias na elaboração da agenda de avaliação e monito-
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produzir e analisar dados sobre a implementação, resultados e impacto 

das ações, serviços e benefícios a cargo do Ministério, gerando insumos 

para uma tomada de decisões baseada em evidências pelos gestores” 

(PAMA, 2010, p. 3). Estudos de avaliação são sempre pesquisas aplica-

das, cujos resultados servem ao mesmo tempo como instrumento de 

melhoria da gestão e accountability da política, uma vez que permitem 

que os resultados de investimentos públicos sejam julgados com base 

em evidências empíricas. 

De modo geral, as avaliações são executadas por instituições ou con-

sultores externos ao MDS, de forma a assegurar maior isenção na apre-

sentação de seus resultados e constatações. Uma boa prática na área de 

avaliação de políticas e programas sociais, levada adiante pelo MDS, é a 

realização de estudos interdisciplinares e que combinam metodologias 

quantitativas e qualitativas, para que se possa correlacionar diferentes 

dimensões de um programa ou política.

Por outro lado, há certos tipos de estudos realizados que não cumprem 

diretamente a função de avaliação, mas, sim, a de produzir informação 

para o planejamento e a programação das próprias políticas. Este foi o 

caso, por exemplo, do levantamento sobre os beneficiários do Programa 

de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI). Como a secretaria responsável 

pelo Programa, a SNAS, só possuía dados relativos aos recursos repassa-

dos aos municípios, sem qualquer informação sobre o público-alvo, foi 

realizado um levantamento junto aos municípios, que então forneceram 

dados que serviram de base para se fazer um perfil dos beneficiários e 

subsidiar a gestão do Programa. Outros exemplos deste tipo de estu-

do foram duas pesquisas feitas em conjunto com o Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE) sobre a rede da assistência social no 

Brasil, com o intuito de subsidiar o investimento e o planejamento da 

implementação e gestão do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). 

A primeira identificou toda a estrutura pública de organização da política 

(associações, conselhos, instituições) e de prestação de serviços nos mu-

nicípios brasileiros e a segunda, a rede de assistência do setor privado, 

com informações sobre equipamentos assistenciais, tipos de serviços 

prestados e recursos humanos empregados.

Há, ainda, estudos que medem pela primeira vez um determinado fenô-

meno, cujos resultados passam a constituir uma linha de base, que po-

derá ser acompanhada, com a repetição da pesquisa após algum tempo, 

a fim de se verificar se o fenômeno investigado sofreu alguma alteração. 

Este foi o caso do Suplemento sobre Segurança Alimentar – pesquisa 

tões enfrentadas neste processo consistiu em se firmar um entendimen-

to consensual e compartilhado sobre monitoramento e avaliação, seus 

conceitos e procedimentos básicos. Era preciso, por assim dizer, “limpar 

o terreno”, organizar os conceitos, aperfeiçoar ou construir as ferramen-

tas, mobilizar uma série de atores na composição e na utilização desses 

instrumentos. 

Deste modo, em termos conceituais e práticos, passou-se a compreen-

der o monitoramento como o acompanhamento contínuo, cotidiano, por 

parte de gestores e gerentes, do desenvolvimento das políticas públicas 

em relação a seus objetivos e metas. O documento PAMA 2010 define o 

objetivo do monitoramento como sendo o de “implementação, sistema-

tização e consolidação de processos de acompanhamento das políticas 

públicas geridas pelo MDS e suas diversas ações, programas, serviços e 

benefícios” (PAMA, 2010, p. 2). Não se confunde com a fiscalização e o 

controle administrativo, mais orientados à identificar a legalidade dos 

atos administrativos. Portanto, o monitoramento é uma função inerente 

à gestão dos programas, devendo ser capaz de prover informações so-

bre a atividade, permitindo em qualquer tempo a adoção de medidas 

corretivas para melhorar sua operacionalização. O monitoramento é re-

alizado por meio de indicadores, produzidos regularmente com base em 

diferentes fontes de dados, que dão aos gestores informações sobre o 

desempenho de programas, podendo medir se objetivos e metas estão 

sendo alcançados.

Um indicador, por sua vez, consiste em um valor usado para medir e 

acompanhar a evolução de algum fenômeno ou os resultados de proces-

sos sociais. O aumento ou diminuição desse valor permite verificar as 

mudanças na condição desse fenômeno. Metodologicamente, os indica-

dores de monitoramento do MDS foram agrupados em três classes: “es-

trutura” – correspondem a valores relativos à execução físico-financeira, 

à infraestrutura etc.; “processos” – valores relativos às etapas/relações 

que fazem parte da implementação do programa e “resultados” – valores 

relativos ao alcance de metas do programa.

A avaliação, por sua vez, costuma ser realizada por meio de estudos es-

pecíficos que procuram analisar aspectos como relevância, eficiência, 

efetividade, resultados, impactos ou a sustentabilidade de programas e 

políticas, segundo aquilo que foi definido em seus objetivos. Sua finali-

dade é melhorar as atividades em andamento e dar subsídios para o pla-

nejamento, a programação e a tomada de decisões futuras. A avaliação 

dos programas, de acordo com a PAMA, tem como objetivo “prospectar, 
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pela produção dos dados nas secretarias do MDS quanto os órgãos pro-

dutores/gestores dos dados, bem como seus fluxos e principais usuários. 

O passo a seguir consistiu em um levantamento de ferramentas e sis-

temas de informação existentes, seguindo-se como roteiro uma matriz 

com quatro dimensões: estrutura, sistema, entrada e saída de dados. 

Como resultado, identificou-se 12 diferentes sistemas de informação 

no MDS, entre os quais o Cadastro Único; o Sistema de Informação de 

Acompanhamento Físico e Financeiro das Ações de Assistência Social 

(SIAFAS-Web); o Sistema de Revisão da Avaliação Social do Benefício de 

Prestação Continuada (REVAS-BPC-LOAS).

Neste levantamento, constatou-se que, uma vez que os sistemas foram 

produzidos em estruturas administrativas distintas e com diferentes ob-

jetivos, eles diferiam bastante quanto ao número e tipo de variáveis, 

magnitude, escopo e nível de maturação. Com exceção dos sistemas 

oriundos do extinto Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar e 

Combate à Fome, em geral de menor porte, os principais sistemas en-

contrados no MDS haviam sido concebidos ou estavam localizados em 

outras organizações. O SIAFAS-Web, por exemplo, havia sido desenhado 

pela Fundação Getulio Vargas (FGV) como parte do inacabado projeto 

de construção da Rede Articulada de Informações da Assistência Social. 

Hoje, aquele sistema está hospedado na Empresa de Tecnologia e In-

formações da Previdência Social (DATAPREV). O Cadastro Único, a Folha 

de Pagamentos do Bolsa Família e o REVAS-BPC-LOAS são geridos por 

órgãos externos: o Cadastro Único e a Folha do Bolsa Família, pela Caixa 

Econômica Federal e o REVAS- BPC-LOAS, pela DATAPREV.

De modo geral, os dados podem ser obtidos de duas formas: a primeira, 

quando produzidos em nível local, nos municípios, que os enviam dire-

ta e periodicamente para as secretarias finalísticas, responsáveis pela 

gestão dos programas. A outra forma é quando agências operadoras ou 

parceiras, como, por exemplo, a Caixa Econômica Federal, a DATAPREV, a 

Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB) e a Articulação do Se-

miárido (ASA), se responsabilizam pela obtenção dos dados, inclusive 

aqueles oriundos das prefeituras e estados. As secretarias finalísticas 

concentram o recebimento dos dados por meio de sistemas de informa-

ções gerenciais já disponibilizados. Estas secretarias enviam os dados à 

SAGI, responsável pela construção de indicadores dos programas e ges-

tão da informação. A SAGI, além disso, tem acesso direto às informações 

de instituições como o IBGE, o TSE, entre outros.

sobre as percepções da população em relação às condições de acesso a 

alimentos suficientes e de qualidade, cujos dados foram coletados pelo 

IBGE, junto com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios de 2004 

e, posteriormente, repetida em 2009. Esta pesquisa foi realizada pela 

primeira vez no país e permitirá o acompanhamento, ao longo do tem-

po, dessas condições. Outro estudo, também realizado com o IBGE, é o 

Suplemento da PNAD/2006 sobre Trabalho Infantil, que acompanhará a 

evolução deste fenômeno, que já havia sido medido em 2001 por me-

todologia similar. 

O Sistema de avaliação e Monitoramento

O Sistema de Avaliação e Monitoramento (SAM) desenvolvido pelo MDS 

é composto por dois subsistemas: o de avaliação e o de monitoramento. 

Esses dois subsistemas, embora relacionados, são independentes entre 

si e organizados com base em distintos procedimentos, metodologias e 

instrumentos.

O Subsistema de Monitoramento 

Um dos objetivos da construção do subsistema de monitoramento dos pro-

gramas do MDS foi a instituição de um processo contínuo de acompanha-

mento do desempenho dos programas em relação às metas, em que resulta-

dos podem ser medidos por meio de indicadores produzidos regularmente 

com base em diferentes fontes de dados e disponibilizados on-line.

Estruturação da Base de Dados  
e Sistemas de Informação 

A principal matéria-prima de um sistema de monitoramento de progra-

mas sociais são os dados operacionais. No caso do MDS, esses dados são 

produzidos internamente e também externamente – por outros minis-

térios, prefeituras, órgãos localizados em diferentes níveis federativos 

(estados, Distrito Federal e municípios), bem como por associações da 

sociedade civil. 

A situação encontrada no processo de estruturação da SAGI, no que diz 

respeito aos dados, é que eles não eram integrados. O primeiro passo 

para a realização desse levantamento consistiu em verificar quais dados 

estavam disponíveis – e onde. Foram identificados tanto os responsáveis 
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—— unidade de referência: unidade que o dado informa, como, por 

exemplo, beneficiário, família;

—— periodicidade: intervalo de tempo em que o dado é gerado e inserido 

no sistema de informações, como, por exemplo, mensal, bimestral, anual; 

—— fonte: sistema de informação que originou o dado recebido, como, 

por exemplo, o Cadastro Único, a PNAD do IBGE.

A construção dos indicadores foi feita a partir desse levantamento. Começou-

-se pelos indicadores mais simples, ou seja, que pudessem ser construídos a 

partir dos dados existentes nos sistemas de informação efetivamente dispo-

níveis na SAGI. Os primeiros indicadores calculados foram os mais óbvios e 

básicos, ou seja, os físico-financeiros. A participação do Grupo de Trabalho 

de Monitoramento e Avaliação (GTMA) no processo permitiu estabelecer o 

compromisso de que as secretarias finalísticas – que detinham os dados 

sobre os programas – enviassem para a SAGI os dados primários com pe-

riodicidade pré-definida, para o cálculo dos indicadores e a entrada em 

operação do subsistema de monitoramento. O cálculo dos indicadores de-

pende não apenas da definição conceitual e da fórmula, mas também do 

tratamento e programação dos dados, os quais eram oriundos de aproxi-

madamente 40 bancos de dados, de várias secretarias e órgãos externos 

(CAIXA, DATAPREV etc.) e com diferentes formatos. Foi feito um trabalho de 

uniformização, mantendo-se apenas as variáveis necessárias para o cálculo 

dos indicadores. A junção das informações e dos bancos de dados foi bas-

tante trabalhosa, devido ao volume de informações e pelo fato de que a 

formatação das variáveis seguia diferentes padrões. 

Gestão da informação: o desenvolvimento de 
ferramentas de informação e accountability

Com base nesta construção, o MDS passou a dispor de um conjunto de 

ferramentas informacionais que reúnem dados detalhados sobre seus 

programas, projetos e ações. Essas ferramentas realizam coleta, armaze-

namento, busca, processamento e divulgação de informações. Tais proce-

dimentos compõem uma parte fundamental dos processos de monitora-

mento e avaliação das atividades do Ministério. Quatro ferramentas para 

o tratamento da informação desenvolvidas pelo MDS merecem destaque: 

a Matriz de Informação Social (MI Social), o MDS em Números, o Visualiza-

dor de Convênios (VISICON) e o Dicionário de Variáveis e Indicadores de 

Programas (DICI-VIP).

Em relação às informações obtidas externamente, uma vez que a maior 

parte dos 5.565 municípios brasileiros é de pequeno porte e com capa-

cidade administrativa e gerencial limitada, é possível encontrar uma di-

versidade de cenários tecnológicos e organizacionais, conforme a capa-

cidade dos municípios. A maioria das prefeituras não tem acesso pleno à 

internet de alta velocidade, o que enseja diferentes soluções tecnológi-

cas para atender às peculiaridades institucionais. Consequentemente, a 

coleta e a carga dos dados para alimentar os sistemas gerenciais usados 

para monitorar os programas requerem soluções individualizadas para 

atender prontamente às responsabilidades de cada município. 

A Construção de Indicadores 

A construção de indicadores de monitoramento e avaliação na área de 

desenvolvimento social é feita a partir da coleta de dados primários sobre 

os programas, nas várias esferas em que atua a política: órgãos municipais, 

estaduais e federais provedores de serviços governamentais e não gover-

namentais, instâncias de controle social, entre outros. O fato de os dados 

primários serem alimentados por fontes tão diversas e sobre as quais a 

unidade responsável, ou mesmo o MDS, muitas vezes não tem governabi-

lidade, consiste em um nó crítico da produção de indicadores confiáveis 

e uma das pré-condições para que o monitoramento e a avaliação sejam 

feitos de forma efetiva.

A definição de indicadores requer muita clareza sobre os objetivos e a 

lógica de cada programa. É sempre possível calcular um número grande 

demais de indicadores, os quais nem sempre conseguem expressar os fe-

nômenos ou as condições mais significativas para o programa. Os dados 

também devem ser produzidos com periodicidade e agregação definidas, 

para que os indicadores possam ser comparados. 

Foi preciso preparar uma base de dados com as variáveis selecionadas 

para a construção dos indicadores. Procedeu-se, então, ao levantamento 

das variáveis relativas aos programas existentes nos bancos/sistemas de 

informação do MDS, bem como sobre a rotina de recebimento dos dados 

primários. Para esse levantamento, foi preenchida uma planilha com as 

seguintes dimensões: 

—— nível de agregação territorial: nível territorial que o dado infor-

ma, como, por exemplo, município, UF, Brasil;
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Dicionário de Variáveis e Indicadores de Programas 
(DICI-VIP)

O DICI-VIP é uma ferramenta, desenvolvida para ser acessada via internet, 

que armazena informações de variáveis, programas e indicadores de to-

dos os programas do MDS. Com estas informações, é possível recuperar a 

memória dos dados manipulados pelo Ministério utilizados para o cálculo 

de indicadores de monitoramento e avaliação. O DICI-VIP é, por sua vez, 

composto de vários dicionários: 

Dicionário de Variáveis 

Neste dicionário estão cadastradas as variáveis oriundas de diferentes 

fontes, incluindo o próprio Ministério. Algumas das fontes utilizadas são 

formulários, questionários e bases de dados relacionados com os progra-

mas sociais do MDS. 

Dicionário de Indicadores 

Neste dicionário estão descritos a finalidade e o uso dos indicadores so-

ciais. Adicionalmente são armazenadas as fórmulas matemáticas compos-

tas a partir de variáveis predefinidas. 

Dicionário de Programas

Neste dicionário estão cadastrados os programas do MDS. Cada programa 

é descrito por vários atributos, tais como nome, descrição, público-alvo, 

datas significativas, entre outras informações. 

Dicionário de Fontes 

Neste dicionário estão listadas as fontes de origem de todas as informa-

ções colocadas nos dicionários de variáveis e de indicadores. Toda e qual-

quer fonte cujos dados tenham sido utilizados para qualquer programa 

social é armazenada neste dicionário, incluindo sistemas de informações 

e formulários eletrônicos. 

O Subsistema de Avaliação 

A decisão sobre os estudos a serem realizados depende da equação 

que deve ponderar o que se quer saber sobre o programa, os recursos 

Matriz de Informação Social (MI Social) 

A Matriz de Informação Social (MI Social) é uma ferramenta que congrega 

uma estratégia de organização de informações para acompanhamento dos 

programas do Ministério. Aberta ao público, ela fornece dados em diferen-

tes formatos, de acordo com as necessidades do usuário, são informações 

municipais ou estaduais, mensais ou anuais, desde 2004. 

As informações podem ser visualizadas em vários níveis de desagregação, 

incluindo as Unidades da Federação, microrregiões, municípios e territó-

rios especiais. Estão disponíveis, por exemplo, dados relativos à popu-

lação rural e urbana, repasses de fundos constitucionais e dados socio-

econômicos de todos os territórios. Os cálculos são realizados on-line e 

refletem uma atualização frequente dos dados.

Os formatos para organização das informações podem ser: planilhas ele-

trônicas, relatórios, tabelas, gráficos, mapas estatísticos e temáticos. Diver-

sas saídas podem ser obtidas em tempo real e os dados são alimentados 

a partir de sistemas de informações gerenciais mantidos pelos municípios. 

MDS em Números

O MDS em Números traz dados gerais e específicos sobre ações, progra-

mas, serviços e benefícios do MDS, nas áreas de Assistência Social, Bolsa 

Família e Segurança Alimentar e Nutricional. São informações sobre con-

vênios e contratos, investimentos, pessoas beneficiadas, entre outras. Por 

meio dessa ferramenta, os cidadãos acessam relatórios customizados, de 

acordo com suas necessidades ou preferências, e também os endereços 

de Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), Centros de Refe-

rência Especializados de Assistência Social (CREAS), restaurantes popula-

res e bancos de alimentos.

Visualizador de Convênios (VISICON)

Visualizador de Convênios (VISICON), por sua vez, apresenta os convênios 

firmados por estados e municípios com o MDS; enquanto o Buscador de 

Códigos do IBGE oferece as bases para assegurar a integração de informa-

ções com o sistema oficial de informações georeferenciadas, o que permi-

te o cruzamento das informações sociais com o conjunto mais abrangente 

de informações estatísticas oficiais brasileiras.
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tação dos resultados para o MDS, publicações e disponibilização dos 

microdados. Quando o relatório final é aprovado, os resultados pas-

sam a “pertencer” aos gestores responsáveis pelo programa. Em alguns 

casos, são realizadas reuniões com a presença dos pesquisadores e 

gestores responsáveis, para que se possa aprofundar questões apon-

tadas nos relatórios em relação aos “achados” da pesquisa. Os dados, 

informações e recomendações dos relatórios finais são, por sua vez, 

avaliados pelos gestores, para as providências cabíveis, o que se apli-

ca, principalmente, quando se trata de avaliações de processos. 

A apresentação dos resultados da pesquisa pelos pesquisadores que 

a executaram é dirigida ao público do MDS e a convidados externos 

envolvidos no tema. A divulgação também se dá por meio de várias 

publicações, como os Sumários Executivos (resumos das pesquisas 

disponibilizados em meio eletrônico), Cadernos de Estudos de De-

senvolvimento Social e outras publicações da própria SAGI. O obje-

tivo das publicações, além de tornar público os resultados das ava-

liações, é subsidiar o debate técnico e político sobre as políticas e 

programas da área de desenvolvimento social. 

A etapa final é a disponibilização dos microdados, os quais, segun-

do as normas contratuais, pertencem ao MDS. Quatro meses após 

a divulgação dos resultados da pesquisa, os microdados – sem a 

identificação pessoal de qualquer entrevistado – são disponibiliza-

dos para o Consórcio de Informações Sociais (CIS). Uma vez que os 

microdados constituem importante fonte para pesquisas, ao disponi-

bilizá-los à comunidade científica, pretende-se tornar mais eficiente a 

utilização dos recursos públicos investidos em pesquisa e, ao mesmo 

tempo, promover a transparência e accountability em relação aos re-

sultados desses investimentos. O CIS, além de descrever e documen-

tar os bancos de dados recebidos, comunica ao doador as transferên-

cias de informações solicitadas, o que permite inclusive a avaliação 

do impacto dos estudos na comunidade científica. 

financeiros e os dados disponíveis, bem como o tempo em que se quer 

obter os resultados. Considerando-se a multiplicidade de programas 

e ações do MDS, um primeiro critério utilizado para decidir “por onde 

começar” e quanto aplicar em um estudo baseou-se nos recursos or-

çamentários alocados nos programas. Em geral, aqueles com maiores 

orçamentos também receberam mais recursos para a pesquisa.

Após a definição do programa a ser avaliado, passa-se à discussão dos 

aspectos do programa a serem pesquisados. Estes e outros aspectos 

relevantes para a condução da pesquisa são definidos no Termo de Re-

ferência (TR), documento que consiste no instrumento utilizado pelas 

organizações públicas, nacionais e internacionais, para estabelecer os 

parâmetros técnicos e jurídico-administrativos para os editais de sele-

ção e contratação de instituições na execução das pesquisas. Os parâ-

metros técnicos definem o escopo, objetivos, metodologia, cronograma 

e custos do projeto. Após os trâmites do processo seletivo, conforme 

definidos no edital, e o julgamento por parte de uma comissão técni-

ca, seleciona-se para contratação a instituição que tenha apresentado 

a melhor proposta em termos de qualidade técnica e preço. Todas as 

contratações de pesquisas pelo MDS ao longo desses anos foram pre-

cedidas pela elaboração dos respectivos termos de referência que fun-

cionam como projetos básicos da pesquisa.

Os estudos contratados são acompanhados pelos técnicos da SAGI em 

todas as suas fases. Definida a amostra, uma proposta de instrumento 

de coleta de dados (questionário, roteiro de entrevista) é elaborada 

pela instituição contratada, com base nas questões a serem investi-

gadas e enviadas para discussão e aprovação pela SAGI, e, em muitos 

casos, também pela secretaria finalística. Em geral, a metodologia da 

pesquisa, incluindo a amostra e os instrumentos de coleta de dados, 

constitui o primeiro produto previsto no cronograma de desembolso 

dos estudos contratados. 

Por fim, a divulgação dos resultados das pesquisas envolve as seguin-

tes etapas: encaminhamento do relatório final aos gestores, apresen-
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Nº
Secretaria 
ou órgão 
relacionado

Pesquisa/estudo

41 SESAN
Pesquisa de avaliação ambiental de performance do Programa de Cisternas  do MDS em parceria com a ASA - 
Articulação do Semiárido

42 SESAN
Avaliação dos processos de seleção e capacitação do Programa Cisternas do MDS/P1MC-ASA: impacto 
socioambiental no semiárido brasileiro

43 SESAN Avaliação da sustentabilidade do Programa Cisternas do MDS em parceria com a ASA (Água-Viva)

44 SESAN
Avaliação do Projeto Carteira Indígena: Segurança Alimentar e Desenvolvimento Sustentável em Comunidades 
Indígenas

45 SESAN
Pesquisa de Avaliação das Ações Estruturantes nas Comunidades Remanescentes de Quilombos - Primeira 
Avaliação

46 SESAN Pesquisa de Avaliação das Ações Estruturantes em Comunidades Quilombolas - Segunda Avaliação

47 SESAN Pesquisa de opinião pública para o levantamento do perfil dos usuários de restaurantes populares - 2005

48 SESAN  Pesquisa de Opinião com usuários dos restaurantes populares - 2008

49 SESAN Mapeamento e caracterização de restaurantes populares

50 SESAN Avaliação do Projeto Cozinhas Comunitárias

51 SESAN Avaliação e caracterização das cozinhas comunitárias implantadas no país

52 SESAN Avaliação do Projeto CONSAD

53 SESAN Avaliação e caracterização das Hortas Comunitárias implantadas no país

54 SESAN Avaliação e caracterização dos bancos de alimentos implantados no país

55 SESAN Análise do Programa de Atendimento Emergencial de Distribuição de Cestas de Alimentos

56 SESAN Avaliação do Projeto Criança Saudável, Educação Dez

57 SESAN Suplemento sobre segurança alimentar da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2004 (PNAD)

58 SESAN Suplemento sobre Acesso à Transferência de Renda de Programas Sociais

59 SESAN
Acompanhamento e avaliação da segurança alimentar de famílias brasileiras residentes em área rural das Regiões 
Norte e Nordeste - validação de metodologia e de instrumento de coleta de informação

60 SESAN Acompanhamento dos Projetos de Segurança Alimentar e Nutricional para Povos Indígenas

61 SAIP Pesquisa de Avaliação Continuada de Produção Agroecológica Integrada Sustentável – PAIS

62 SAIP Avaliação do Programa de Promoção da Inclusão Produtiva de Jovens – 2006

63 SAIP Avaliação do Programa de Promoção da Inclusão Produtiva de Jovens – 2008

64 SAIP Estudo sobre as Percepções sobre o Planseq Bolsa Família

65 MDS Chamada nutricional de crianças quilombolas menores de cinco anos de idade

66 MDS
Chamada nutricional de crianças menores de cinco anos de idade residentes no Semiárido e assentamentos rurais 
da Região Nordeste

67 MDS
Análise da Chamada Nutricional de crianças menores de cinco anos de idade residentes no Semiárido e 
assentamentos rurais da Região Nordeste

68 MDS Chamada Nutricional de crianças menores de cinco anos de idade do estado do Amazonas

69 MDS Pesquisa de opinião pública para avaliar as políticas e a imagem dos programas do MDS

70 MDS Pesquisa de opinião pública sobre os programas do MDS

71 MDS Desigualdade, Pobreza e Políticas Sociais do Governo na Opinião dos Brasileiros

72 MDS Crise Econômica Mundial e Políticas Sociais do Governo

73 MDS Campanha de Recadastramento dos Beneficiários do Bolsa Família

74 MDS Estimativas para a prevalência de desnutrição infantil nos 1.133 municípios do Semiárido brasileiro

75 MDS
Construção da metodologia de monitoramento, avaliação e indicadores dos programas do MDS e validação por 
meio de estudo piloto em doze municípios de cinco regiões brasileiras

76 MDS Avaliação diagnóstica: acesso das comunidades quilombolas aos programas do MDS

77 MDS Avaliação Externa da Capacitação de Gerentes Sociais

78 MDS Avaliação do impacto dos programas sociais administrados pelo MDS no Vale do Jequitinhonha – MG

79 MDS Oficina de Nivelamento de Avaliação e Monitoramento

80 MDS
Estudos sobre as contribuições das pesquisas implementadas pela SAGI/MDS no campo da transferência de renda 
e de serviços socioassistenciais

Relação de pesquisas concluídas no período entre 2004 e 2010:

Nº
Secretaria 
ou órgão 
relacionado

Pesquisa/estudo

1 SENARC Avaliação de implementação do Programa Bolsa Família em nível municipal

2 SENARC Cobertura e importância do Bolsa Família nos municípios

3 SENARC Estudo sobre a importância das transferências do Programa Bolsa Família na renda municipal

4 SENARC Pesquisa domiciliar com os beneficiários do Programa Bolsa Família

5 SENARC O Programa Bolsa Família e o enfrentamento das desigualdades de gênero

6 SENARC
Pesquisa de percepção dos beneficiários do Programa Bolsa Família sobre condições de segurança alimentar e 
nutricional

7 SENARC
Pesquisa domiciliar longitudinal: Impacto do Programa Bolsa Família no gasto e consumo das famílias (AIBF 
Primeira rodada)

8 SENARC Avaliação do impacto do Programa Bolsa Alimentação/Bolsa Família (AIBF Terceira fase)

9 SENARC Avaliação de impacto epidemiológico e social do Programa Bolsa Família – Irará/BA

10 SENARC
Avaliação do controle e fiscalização do Programa Bolsa Família: estudo sobre os resultados das auditorias e 
fiscalizações de órgãos externos ao MDS

11 SENARC Estudos de caso sobre controle social do Programa Bolsa Família

12 SENARC
Pesquisa qualitativa a respeito dos conhecimentos, atitudes e práticas relativas à administração das finanças, por 
parte da população inscrita no Cadastro Único

13 SNAS
Avaliação de impacto do Programa Agente Jovem sobre egressos e estudos qualitativos sobre ações de 
capacitação

14 SNAS Suplemento sobre trabalho infantil da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2006  

15 SNAS Levantamento dos beneficiários do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil

16 SNAS Avaliação Quantitativa do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil

17 SNAS Avaliação Qualitativa do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 

18 SNAS PETI: Manual Operativo

19 SNAS PETI: Manual Metodológico

20 SNAS Suplemento de Assistência Social na Pesquisa de Informações Básicas Municipais (MUNIC) – 2005

21 SNAS Pesquisa de Entidades de Assistência Social Privadas sem Fins Lucrativos (PEAS)

22 SNAS Suplemento de Assistência Social na Pesquisa de Informações Básicas Municipais (MUNIC) – 2009

23 SNAS
Estudo para elaboração do índice de elegibilidade (vulnerabilidade, risco e infra-estrutura) do Programa 
Sentinela

24 SNAS
Estudo qualitativo sobre o Programa de Enfrentamento ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e 
Adolescentes

25 SNAS Estudo sobre a importância das transferências do Benefício de Prestação Continuada (BPC) na renda municipal

26 SNAS
Pesquisa de avaliação dos impactos potenciais do Programa BPC quanto à demanda, à cobertura, à relação com o 
Sistema Previdenciário Brasileiro e às modificações na LOAS

27 SNAS Estudo da implementação do Benefício de Prestação Continuada (BPC) e do impacto sobre os beneficiários

28 SNAS Avaliação do processo de revisão do benefício e proposta de novo sistema de monitoramento do BPC

29 SNAS
Avaliação de impacto do BPC para idosos e pessoas com deficiência - 
Primeira rodada

30 SNAS Documento 1° Encontro Nacional de População em Situação de Rua

31 SNAS Contagem da População em Situação de Rua em 60 municípios brasileiros

32 SNAS Pesquisa de Avaliação dos Centros da Juventude financiados pelo MDS

33 SNAS Estudos Quali-quantitativos sobre o Programa de Atenção Integral à Família – PAIF

34 SNAS Desenho e realização de estudo sobre metodologias de trabalho social

35 SNAS Estudo de campo sobre metodologias de trabalho social com famílias

36 SNAS Avaliação qualitativa da implementação do ProJovem Adolescente

37 SESAN Avaliação do Programa de Aquisição de Alimentos

38 SESAN Estudo dos impactos do Programa de Aquisição de Alimentos nas Regiões Sul e Nordeste

39 SESAN Estudo Qualitativo e Quantitativo sobre o PAA - Modalidade Leite

40 SESAN Avaliação do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA Modalidade Leite



1452 A Construção Institucional 

—— Capacitação para conselheiros de assistência social nacionais, esta-

duais e do Distrito Federal

—— Aperfeiçoamento em monitoramento e avaliação de programas do 

MDS

—— Especialização em gestão de políticas públicas de proteção e desen-

volvimento social

—— Capacitação para controle social nos municípios – Assistência So-

cial e Programa Bolsa Família

Por fim, e não menos importante, destaca-se a atribuição de disseminação 

de resultados. Ela é compreendida como etapa fundamental do Sistema 

de Avaliação e Monitoramento, pois busca a sistematização e divulgação 

dos resultados das pesquisas e das ações de monitoramento dos progra-

mas e políticas. A disseminação tem como objetivo superior promover 

a retroalimentação desse conhecimento àqueles que atuam na gestão 

e no controle social da área, adquirindo valor estratégico na promoção 

da transparência da ação pública. Desde a sua criação em 2004, o MDS, 

por meio da SAGI, produziu 59 publicações voltadas à disseminação do 

conhecimento gerado, como livros, periódicos, materiais didáticos e fôl-

deres, alcançando uma tiragem total de 212.630 impressos. Destacam-se 

as edições anuais do Censo SUAS, como exemplos de produção sistemáti-

ca de resultados de monitoramento. Também são realizados eventos que 

propiciam oportunidades de discussão e intercâmbio de conhecimento, 

como o Seminário Internacional “Sistemas de Proteção Social: Desafios 

no Contexto Latinoamericano”, ocorrido em 2009, e a primeira edição do 

Prêmio Rosani Cunha de Desenvolvimento Social, em 2010.

Formação de Agentes Públicos  
e Disseminação de Resultados

O trabalho de avaliação e gestão da informação envolve, ainda, uma polí-

tica de formação de agentes públicos e sociais, que são qualificados para 

gerenciar e operacionalizar as atividades em âmbito federal, nos estados 

e municípios.

Deste modo, dentre as finalidades da SAGI, coube a implementação e exe-

cução de ações de capacitação e, para atender tais atividades, investiu-se 

no fortalecimento das interações com as secretarias do MDS, encarregadas 

da implementação de políticas e programas; com os gestores estaduais, mu-

nicipais e do Distrito Federal nas áreas de atuação do MDS; com a agenda 

social do Governo Federal, com órgãos parceiros; com outros ministérios e 

com agentes públicos e de controle social, assim como com especialistas 

e instituições de ensino e pesquisa, organismos internacionais e agências 

multilaterais.

O fortalecimento de processos intersetoriais e interministeriais, com a im-

plementação da agenda de capacitação, impôs processos de negociação 

com as secretarias do MDS e com órgãos parceiros, o que, por sua vez, 

exigiu a definição de demandas e do desenho da capacitação, elaboração 

dos termos de referência, contratação de instituições de ensino, acom-

panhamento de licitações, tanto na modalidade de análise de proposta 

técnica quanto na modalidade de pregão eletrônico; acompanhamento e 

avaliação das atividades, dos serviços executados pelas instituições con-

tratadas, apoio na mobilização e divulgação, elaboração de material didá-

tico, desde a produção do conteúdo até a publicação.

A seguir, a relação de projetos de capacitação em curso ou executados 

que contaram com a ação da SAGI na concepção, gestão, monitoramento 

e avaliação:

—— Curso de aperfeiçoamento em avaliação de programas sociais (1ª. 

edição)

—— Curso de aperfeiçoamento em avaliação de programas sociais (2ª. 

edição)

—— Formação de multiplicadores para a capacitação descentralizada de 

gerentes sociais

—— Capacitação descentralizada de gerentes sociais
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Participação Social: as conferências nacionais e a 
consolidação de políticas sociais no Brasil

Um dos principais compromissos da nova composição de forças políticas 

representada pelo Governo Lula consistiu em estimular a construção das 

políticas sociais e modos de ação pública que fossem orientados aos e 

pelos interesses dos cidadãos. O compromisso em construir e acompanhar 

com controle social as políticas e ações governamentais esteve no centro 

da orientação para o novo papel da agenda social no desenvolvimento 

mais justo e equitativo que se pretendia para o Brasil.

Os resultados almejados com a configuração de uma sociedade mais equi-

tativa não poderiam ser apartados de um processo amplamente demo-

crático de definição e monitoramento da agenda social, de seus meios de 

execução, dos recursos disponíveis e necessários, das estratégias e das 

próprias metas a serem alcançadas. 

Com base nesta orientação, multiplicaram-se conferências, encontros, fó-

runs, seminários, congressos, palestras, capacitações, grupos de discussão 

e de estudo, oficinas e toda uma série de atividades, presenciais e virtuais, 

nos diversos temas cobertos pela agenda social em nosso país. Tratava-se 

de promover o encontro entre anseios profundos da sociedade brasileira 

por meio de mecanismos efetivos de participação e, assim, afirmar concei-

tos e propósitos, compartilhar, debater e aprofundar os conhecimentos, 

pactuar avanços, acompanhar o desempenho das políticas sociais.

No ápice deste processo de construção pública de políticas sociais, colo-

ca-se a complexa arquitetura político-institucional das conferências, leva-

das adiante especialmente nas áreas da assistência social e da segurança 

alimentar e nutricional, em processos participativos que envolveram os 

três níveis de governo e que culminaram nas conferências nacionais.  

Em cada um dos processos de construção destas conferências, participaram 

ativamente milhares de pessoas, entre gestores públicos, trabalhadores da 

área, especialistas, membros de organizações privadas e beneficiários das 

políticas sociais, representantes dos mais variados grupos, movimentos, as-

sociações e organizações da sociedade civil. 

Todas as quatro Conferências Nacionais de Assistência Social e as duas 

Conferências Nacionais de Segurança Alimentar e Nutricional realizadas 

nos últimos oito anos, sob a coordenação e o apoio dos respectivos con-

selhos nacionais e do MDS, destacam-se pela consistente e efetiva parti-

3.  
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sendo 92 vinculados a entidades governamentais, 47 vinculados a enti-

dades da sociedade civil, 15 servidores do CNAS, 17 servidores do então 

Ministério da Assistência Social, 12 palestrantes e 35 relatores. 

A Conferência ocorreu após a realização das conferências estaduais e mu-

nicipais de Assistência Social realizadas em todo o país ao longo do ano 

de 2003. Este movimento envolveu cerca de 30 mil pessoas empenhadas 

em debater os temas indicados pelo Conselho Nacional de Assistência 

Social e os quatro subtemas propostos, assim como temas comuns e im-

portantes às diferentes realidades dos municípios e estados brasileiros. 

O tema geral da IV Conferência Nacional “Assistência Social como política 

de inclusão: uma nova agenda para a cidadania (LOAS 10 anos)” foi enri-

quecido pelo debate e deliberação acerca de quatro importantes subte-

mas:

—— assistência social: conceber a política para realizar o direito. 

—— organização e gestão: planejar localmente para descentralizar e 

democratizar o direito.

—— financiamento: assegurar recursos para garantir a política. 

—— mobilização e participação como estratégia para fortalecer o con-

trole social.

Uma inovação importante foi o Conselho Nacional de Assistência Social, 

por meio de metodologia de avaliação e sistematização das deliberações 

das conferências estaduais, ter disponibilizado o Relatório Consolidado 

de Deliberações das Conferências Estaduais, visando à otimização do 

debate a ser realizado pelos grupos de trabalho e ao aprofundamento dos 

temas prioritariamente enfocados na IV Conferência Nacional.

O conjunto de propostas dos estados (1.524) foi condensado em 99, di-

vididas entre os quatro subtemas, facilitando a realização dos debates 

dos grupos. Ainda no campo das inovações, destaca-se o procedimento 

regimental da Conferência que previa a eleição de prioridades entre as 

deliberações, contemplando as proposições oriundas dos estados e mu-

nicípios e, ao mesmo tempo, assegurando o sentido de prioridade às de-

cisões ali tomadas. O texto não corria mais o risco de ser uma relação de 

recomendações indistintas, e a Conferência Nacional passa a assumir seu 

papel fundamental como o processo e o fórum decisório estruturador das 

principais orientações para a Política de Assistência Social no Brasil.  

cipação da sociedade em todas as etapas do processo. Para além dos dias 

vibrantes de realização de cada uma das conferências nacionais, todas 

elas foram precedidas por intenso e qualificado processo de preparação, 

que envolveu conferências municipais e estaduais, além da preparação de 

documentos e relatórios, debates, seminários e oficinas.  

Conferências Nacionais de Assistência Social 
realizadas no Governo Lula 

Nos últimos oito anos, foram realizadas quatro Conferências Nacionais de 

Assistência Social. Todas contaram com a participação de profissionais e 

gestores da área, intelectuais, políticos, estudantes, usuários e cidadãos, 

tanto nas etapas e atividades preparatórias quanto nos eventos nacionais. 

Foram processos de consolidação e aperfeiçoamento da Política de Assis-

tência Social num contexto de clara afirmação da assistência social como 

política pública, elemento crucial para um novo modelo de desenvolvi-

mento para o país. 

IV Conferência Nacional de Assistência Social

Tema: Assistência Social como política de inclusão: uma nova 
agenda para a cidadania (LOAS 10 anos)

07 a 10 de dezembro de 2003

V Conferência Nacional de Assistência Social

Tema: Estratégias e metas para implementação da Política Nacional 
de Assistência Social

05 a 08 de dezembro de 2005

VI Conferência Nacional de Assistência Social

Tema: Compromissos e responsabilidades para assegurar proteção 
social pelo SUAS

14 a 17 de dezembro de 2007

VII Conferência Nacional de Assistência Social

Tema: Participação e controle social no SUAS
30 de novembro a 03 de 
dezembro de 2009

IV Conferência Nacional de Assistência Social

Assistência Social como política de inclusão: uma nova 
agenda para a cidadania (LOAS 10 anos)

A IV Conferência Nacional de Assistência Social realizou-se em Brasília-DF, 

nos dias 07 a 10 de dezembro de 2003, e contou com a presença de 1.852 

participantes. Dentre estes, 817 delegados, sendo 377 representantes de 

entidades governamentais, 425 representantes da sociedade civil e 15 

conselheiros do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), dentre 

os quais 6 representantes governamentais e 9 representantes da socieda-

de civil. Além dos delegados, 218 convidados compareceram ao evento, 
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Objetivos da V Conferência Nacional de Assistência Social: 

—— consolidar a Política de Assistência Social como direito do cidadão, 

identificando os 10 direitos socioassistenciais, na perspectiva de afirma-

ção do Sistema Único de Assistência Social (SUAS);

—— pactuar metas e compromissos entre sociedade civil e entes gesto-

res para os próximos 10 anos: unidade possível entre os entes federati-

vos, gestores, sociedade civil, organizações de usuários e demandatários 

da proteção social da assistência social; 

—— afirmar compromisso nacional com a meta decenal SUAS – PLANO 10;

—— dimensionar os desafios e as medidas necessárias; 

—— afirmar o compromisso da Política de Assistência Social, na perspec-

tiva do SUAS, com o desenvolvimento social do cidadão brasileiro (metas 

sociais do milênio e das políticas sociais setoriais); 

—— estabelecer diretrizes para a Política de Recursos Humanos.

Resultados e deliberações da V Conferência Nacional de 
Assistência Social

A força de toda esta mobilização, com base em procedimentos e metodo-

logias adequados à deliberação coletiva, a V Conferência gerou uma série 

de resultados, entre os quais se destacam: 

—— a construção do Decálogo de Direitos Socioassistenciais, na forma 

de uma rede articulada de direitos que visam assegurar em lei os direitos 

socioassistenciais a todos os cidadãos brasileiros. O Decálogo é apre-

sentado em quadro adiante;

—— a pactuação de compromissos éticos para a efetivação da Política de 

Assistência Social, do SUAS e dos direitos socioassistenciais, firmando-

-os como alicerces desta complexa construção coletiva; 

—— no plano da implementação concreta do SUAS, foram aprovados 12 

compromissos e 18 ações, articuladas no Mutirão SUAS – Plano 10; 

—— além disso, foram definidas 45 estratégias e metas para os subtemas 

que estruturam o SUAS, sendo 22 metas para a gestão, 7 para o financia-

mento, 6 para a gestão de recursos humanos e 10 metas e compromissos 

para controle social. 

Dentre as deliberações da IV Conferência Nacional, destaca-se a aprova-

ção do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), concebido pelos parti-

cipantes como o construto institucional para a Política de Assistência So-

cial, a ser formado com base em regras e procedimentos públicos, válidos 

a todos os agentes e organizações públicas, privadas e do terceiro setor 

atuantes no campo da assistência social, uma iniciativa urgente em se tra-

tando da organização e gestão.  

Além disso, esta Conferência foi o espaço para a socialização dos resulta-

dos da Pesquisa Nacional “Avaliação dos Dez Anos de Implementação da 

Lei Orgânica da Assistência Social: o olhar dos conselhos estaduais, muni-

cipais e do Distrito Federal”.  Iniciativa do CNAS, a pesquisa foi desenvol-

vida junto aos conselhos nas três esferas federativas com a perspectiva 

de avaliar a implementação da LOAS no país em seus variados aspectos, 

decorrida a primeira década de sua promulgação, colhendo as avaliações 

do conjunto de atores envolvidos na política.

V Conferência Nacional de Assistência Social 
Estratégias e metas para implementação da Política 
Nacional de Assistência Social 

A V Conferência Nacional de Assistência Social foi realizada no período de 

05 a 08 de dezembro de 2005, no Centro de Convenções Ulysses Guima-

rães, em Brasília, e teve como tema: SUAS – PLANO 10: Estratégias e metas 

para implementação da Política Nacional de Assistência Social.  

O período era de afirmação e consolidação da implementação da Política 

Nacional de Assistência Social e do SUAS, e a V Conferência Nacional con-

figurou-se como um amplo processo de participação nesta direção, tendo 

sido precedida pela realização de conferências municipais de Assistência 

Social em 85% dos municípios, e de conferências estaduais de Assistên-

cia Social em todos os estados brasileiros, com participação de duzentos 

e cinquenta mil pessoas. A V Conferência Nacional de Assistência Social 

contou com 2.000 participantes, dentre delegados, convidados institucio-

nais, observadores, representantes da sociedade civil e governamentais, 

além de aproximadamente cem convidados, dentre painelistas, debatedo-

res, expositores de oficinas e relatores de grupos e oficinas de trabalho. 
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—— consolidar e fortalecer o PETI de modo a cobrir 100% de sua de-

manda e implementar plano específico de monitoramento permanente 

e efetiva geração de emprego e renda aos responsáveis legais, visando 

erradicar o trabalho infantil;

—— inserir e reinserir jovens, adultos, idosos e pessoas com deficiência em 

oportunidades de capacitação, geração de renda, inserção socioprofissio-

nal e acesso ao crédito (projetos de inclusão produtiva); 

—— efetivar a intersetorialidade das políticas públicas.

Destaques para a Gestão de Recursos Humanos:

—— política de Recursos Humanos: elaborar e aprovar Norma Operacional 

Básica específica e criar plano de carreira, cargos e salários, com a partici-

pação dos trabalhadores sociais e suas entidades de classe representativas;

—— política de capacitação continuada e de valorização de profissio-

nais, conselheiros, gestores, técnicos públicos e privados e outros ato-

res da assistência social;

—— ampliar o quadro de profissionais de serviço social e de áreas afins, 

mediante concurso público, e garantir que os órgãos gestores da assis-

tência social das três instâncias possuam assessoria técnica; 

—— criar, mediante PEC, legislação que permita o cofinanciamento do pa-

gamento de salários do quadro efetivo de trabalhadores da assistência 

social dos estados, DF e municípios com recursos transferidos pelo FNAS.

Destaques para o Financiamento:

—— definir pisos de proteção social compatíveis com os custos dos ser-

viços, considerando as diferenças regionais nas três esferas de gover-

no, a serem inseridos obrigatoriamente no PPA, LDO e LOA, na composição 

do orçamento da assistência social;

—— garantir o cofinanciamento para a implantação e manutenção dos CRAS 

e CREAS, bem como serviços continuados da Proteção Social Básica e Prote-

ção Social Especial a serem instalados, gradativamente, conforme estabeleci-

do na NOB/SUAS 2005 e estendidos a todos os municípios brasileiros; 

—— fixar, mediante PEC, percentual de destinação orçamentária para a 

assistência social nas três esferas de governo (a curto prazo 5%, a mé-

dio prazo 7% e a longo prazo 10%);

—— consolidar os Fundos de Assistência Social (FAS) como unidades 

orçamentárias, contemplando: a otimização dos FAS, a alocação de to-

dos os recursos neste Fundo, a vinculação dos FAS ao órgão gestor da 

assistência social e a disponibilização das informações orçamentárias e 

financeiras para a sociedade.

Decálogo de Direitos Socioassistenciais

1 - Todos os direitos de proteção social de assistência social consagrados em Lei para todos

2 - Direito de equidade rural-urbana na proteção social não contributiva

3 - Direito de equidade social e de manifestação pública

4 - Direito à igualdade do cidadão e cidadã de acesso à rede socioassistencial

5 - Direito do usuário à acessibilidade, qualidade e continuidade

6 - Direito em ter garantida a convivência familiar, comunitária e social

7 - Direito à proteção social por meio da intersetorialidade das políticas públicas

8 - Direito à renda

9 - Direito ao cofinanciamento da proteção social não contributiva

10 - Direito ao controle social e defesa dos direitos socioassistenciais

Destaques entre as estratégias e metas estabelecidas 
para a gestão do SUAS, Recursos Humanos, 
Financiamento e Controle Social

Destaques para a Gestão do SUAS:

—— implementar sistema territorializado de informação, monitoramento e 

avaliação da Política de Assistência Social em todas as esferas de governo; 

—— consolidar a REDE-SUAS e o seu acesso a todos os municípios e esta-

dos e capacitá-los para sua utilização;

—— aperfeiçoar o modelo de gestão do SUAS e avaliar sistematicamente 

a referida gestão nas três esferas de governo;

—— qualificar e fortalecer as relações institucionais entre União, esta-

dos e municípios, (…) respeitando-se as diversidades regionais, as distân-

cias geográficas e a capacidade de gestão dos municípios;

—— criar o Plano Decenal de Assistência Social em todas as esferas 

de gestão;

—— elaborar referenciais de qualidade para os serviços da Proteção So-

cial Básica e Especial com parâmetros nacionais de funcionamento e custeio;

—— implantar, gradativamente, o atendimento em Centros de Referên-

cia de Assistência Social (CRAS) em 100% dos municípios brasileiros, in-

clusive em comunidades indígenas, quilombolas, assentamentos e fron-

teiras, nas zonas rural e urbana; 

—— implantar Centros de Referência Especializados de Assistência Social 

(CREAS) e/ou serviços de referência regionais de média e alta complexida-

de instalados com base microrregional, conforme incidência de situações 

de vulnerabilidade e risco social (no município e na microrregião); 
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—— Plano Decenal; 

—— direitos socioassistenciais; 

—— controle social e protagonismo dos usuários; 

—— financiamento; 

—— gestão do trabalho; 

—— intersetorialidade entre as políticas sociais e destas com o desen-

volvimento econômico. 

Objetivos da VI Conferência Nacional  
de Assistência Social

Os objetivos da VI Conferência Nacional foram estipulados em seu Regu-

lamento pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), conforme 

segue:  

—— avaliar e debater a implantação do SUAS; 

—— aperfeiçoar o Plano Decenal da Assistência Social, por meio da in-

clusão de novas metas nacionais; 

—— afirmar compromissos e responsabilidades para com o Plano Dece-

nal da Assistência Social; 

—— reafirmar os compromissos e responsabilidades para assegurar a 

Proteção Social pelo SUAS; 

—— aprovar a Carta Nacional dos Direitos Socioassistenciais.  

Deliberações 

A VI Conferência Nacional concentrou seus esforços em deliberar altera-

ções no Plano Decenal de Assistência Social, assim como em aprovar uma 

Carta Nacional dos Direitos Socioassistenciais como forma de “convocar a 

sociedade brasileira a assumir, de forma coletiva, a luta pelos compromissos 

e responsabilidades para assegurar os direitos socioassistenciais previstos 

na Constituição Federal de 1988 e na Lei Orgânica da Assistência Social – 

LOAS, de 1993” (conforme texto da Carta). 

Em relação às deliberações de tópicos a serem incorporados ao Plano De-

cenal de Assistência Social, a VI Conferência aprovou ao todo 38 novas 

metas, distribuídas nos 4 eixos estruturantes (Gestão do SUAS, Financia-

mento, Recursos Humanos, Controle Social), além de 134 estratégias para 

se atingir as metas do referido Plano1. 

Destaques para o Controle Social:

—— fortalecer a atuação dos conselhos de Assistência Social, em todos 

os níveis de governo;

—— adotar ações que tornem de domínio público a Política de Assistên-

cia Social, o SUAS, os direitos consignados na LOAS, os critérios de par-

ceria com organizações e entidades de assistência social;  

—— criar, apoiar e fortalecer fóruns de assistência social para mobili-

zar a sociedade civil a debater e encaminhar propostas para a garantia 

de direitos sociais, do controle social e de políticas sociais, em especial 

as ações do SUAS;

—— implantar e ampliar espaços de defesa social: Ouvidorias de Assis-

tência Social Municipais, Estaduais/Distrito Federal e Nacional, articu-

lar a implantação de Defensorias Públicas, Delegacias Especializadas, 

bem como exigir agilidade no Ministério Público, inclusive na zona rural.

VI Conferência Nacional de Assistência Social

Compromissos e responsabilidades para assegurar 
proteção social pelo Sistema Único da Assistência Social

A VI Conferência Nacional, realizada em Brasília no período de 14 a 17 de 

dezembro de 2007, foi antecedida por um grande movimento nacional de 

discussões e deliberações, ocorrido nas 27 conferências estaduais e do 

Distrito Federal e nas 4.693 conferências municipais de assistência social, 

durante os meses de julho a outubro de 2007. 

De todos os estados da federação, dez realizaram conferências municipais 

em todos os municípios e sete em mais de 90% de seus municípios. Aproxi-

madamente 500 mil pessoas participaram em todas as etapas de realização 

das conferências que antecederam a VI Conferência Nacional. 

A VI CNAS contou com cerca de 2 mil participantes, sendo 1.009 dele-

gados, 145 convidados, 324 observadores, 307 pessoas envolvidas nos 

painéis, oficinas, estandes, mobilização, imprensa e relatoria, além de en-

volvidos no apoio operacional e técnico. O evento traduziu-se em um dos 

mais importantes momentos de debate e deliberação da Política de Assis-

tência Social hoje empreendida sob a égide do SUAS.  

A partir do tema mais amplo “Compromissos e Responsabilidades para 

Assegurar a Proteção Social pelo SUAS”, foram definidos os seguintes sub-

temas para discussão e deliberação: 

1  A íntegra das deliberações 

desta e das demais 

Conferências Nacionais de 

Assistência Social encontra-

se disponível no endereço: 

<http://www.mds.gov.br/cnas/

conferencias-nacionais>.
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aos Usuários da Assistência Social, buscando estimular a participação 

ativa dos usuários em todas as atividades de preparação e da própria 

Conferência Nacional. 

A Carta Aberta aos Trabalhadores da Assistência Social convidou todos os 

trabalhadores do setor a assumirem “a sua centralidade para o reconheci-

mento público da legimitidade e do protagonismo dos usuários na identi-

ficação de suas necessidades sociais e potencialidades, visando sua auto-

nomia”. A perspectiva era a de configurar “nos diferentes territórios uma 

cultura participativa que sustente a construção democrática da assistência 

social voltada aos interesses daqueles que dela necessitam” (Carta Aberta 

aos Trabalhadores da Assistência Social, CNAS, agosto de 2009). 

A Carta do CNAS aos Usuários da Assistência Social apresentou um con-

vite direto a todos os usuários da assistência social a participarem do 

processo da VII Conferência Nacional, ao mesmo tempo em que apresen-

tou a este público, de forma bastante direta, os principais componentes 

institucionais do SUAS, da PNAS, assim como os mecanismos de partici-

pação e controle social abertos à atuação dos usuários e beneficiários, 

como previsto na Constituição Federal. O inciso II do art. 204 assegura 

“a participação da população, por meio de organizações representativas, 

na formulação das políticas e no controle social das ações em todos os 

níveis”. Ou seja, a participação é explicitamente assegurada nas esferas 

municipal, estadual e federal. 

Resoluções aprovadas na  
VII Conferência Nacional de Assistência Social

Tendo como foco principal assegurar o protagonismo dos usuários na for-

mulação e no controle social das políticas, programas e ações da assistência 

social no Brasil, foram aprovadas um total de 57 deliberações, distribuídas 

nos 4 eixos que estruturaram a Conferência.

Destaques das Deliberações

Eixo 1 –  Processo Histórico da Participação Popular no País: nossa cidade 

e territórios em movimento; Trajetória e Significado do Controle Social na 

Política de Assistência Social: a diretriz constitucional em debate; Os Con-

selhos de Assistência Social e o SUAS: composição, dinâmica, caráter da 

representação e processo de escolha.

—— Estimular a implantação dos Fóruns Permanentes de Assistência So-
cial (municipais, estaduais e regionais).

VII Conferência Nacional de Assistência Social 
Participação e Controle Social no SUAS

A VII Conferência Nacional de Assistência Social realizou-se em Brasília, 

no período de 30 de novembro a 03 de dezembro de 2009, e teve como 

tema geral “Participação e Controle Social no SUAS”. Com a reflexão, o 

debate e as deliberações acerca do tema, o campo da assistência social 

dava mais um importante passo para a afirmação do protagonismo da so-

ciedade, dos usuários, dos cidadãos na construção e controle do Sistema 

Único de Assistência Social e dos demais instrumentos institucionais de 

execução da Política Nacional de Assistência Social.  

No processo de desenvolvimento da VII Conferência Nacional de Assistên-

cia Social, todos os 26 estados e o Distrito Federal realizaram suas con-

ferências. Do conjunto de municípios, 4.582 realizaram as conferências 

municipais de Assistência Social e viabilizaram a participação de seus de-

legados nas conferências estaduais.

Considerando as conferências estaduais e do Distrito Federal, o número 

de participantes totalizou 20.620 pessoas, entre usuários, trabalhadores 

do SUAS, entidades e organizações de assistência social, gestores, conse-

lheiros, convidados, observadores, especialistas.

Durante a VII Conferência Nacional participaram aproximadamente duas 

mil pessoas, sendo 1.420 delegados, 280 convidados, 200 observado-

res, entre outros.

Assim, o tema da participação e controle social foi abordado a partir de al-

guns conceitos, a saber, como forma de ruptura com padrões históricos de 

clientelismo, de personalismo e do “primeiro-damismo”. Questionou-se a 

invisibilidade e ausência de voz dos usuários e a baixa participação de con-

selhos, desconectados da dinâmica social, política e econômica dos seus 

contextos de atuação. Discutiu-se, ainda, a participação de responsáveis 

pela condução das ações de assistência social pouco afeitos a prestar con-

tas de suas iniciativas e a construir participativamente as suas intervenções. 

Neste mesmo sentido, criticou-se ações do setor público fragmentadas, 

descontínuas, sem maiores impactos na realidade social. Enfim, a participa-

ção social foi trazida para o debate com o intuito de superar componentes 

que historicamente têm debilitado o campo da assistência social no Brasil.

No centro do debate, estava o protagonismo dos usuários dos serviços 

e benefícios socioassistenciais. Foi com esta orientação que o Conselho 

Nacional de Assistência Social lançou dois importantes documentos, a 

Carta Aberta aos Trabalhadores da Assistência Social e a Carta do CNAS 
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—— Autorizar, por lei, o pagamento com recursos transferidos fundo a 

fundo, dos vencimentos de pessoal efetivo do quadro próprio de esta-

dos, DF e municípios dos trabalhadores que fazem execução direta dos 

serviços socioassistenciais, em especial nos CRAS e CREAS, conforme pre-

visão do Projeto de Lei nº 3.077/2008 (PL/SUAS).

EIXO 3 – Democratização da Gestão do SUAS: participação e articulação in-

tergovernamental e Entidades de Assistência Social e o Vínculo SUAS.

—— Articular e implementar a criação de serviços e equipamentos de 

Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade, por meio de con-

sórcio intermunicipal ou regionalizado, objetivando a ampliação da in-

fraestrutura, dos espaços públicos destinados ao desenvolvimento de 

serviços socioassistenciais e a consolidação das redes de proteção so-

cial do SUAS.

—— Promover a expansão e o cofinanciamento do Serviço de Proteção 

e Atendimento Integral à Família (PAIF) a todos os municípios habilitados 

na gestão básica e plena.

—— Definir, nas três esferas de governo, indicadores e índices padroni-

zados de acompanhamento e avaliação da gestão, considerando as pecu-

liaridades regionais, e estabelecer padrões de eficácia, eficiência e efeti-

vidade, compartilhado com a rede socioassistencial.

—— Implantar, implementar, cofinanciar e garantir a manutenção dos CRAS 

e CREAS Itinerantes nas áreas rurais, comunidades étnicas, quilombolas, in-

dígenas, ribeirinhas e outras comunidades e povos tradicionais, atendendo-

as em suas especificidades, descentralizando os serviços socioassistenciais 

e garantindo Proteção Social Básica e Especial.

—— Garantir assessoria técnica e cofinanciamento continuado pelas três 

esferas de governo para implantação, implementação e manutenção dos 

CRAS e CREAS, efetivando a universalização do atendimento aos usuários.

—— Regulamentar o vínculo SUAS, com a ampla participação das enti-

dades de assistência social inscritas nos conselhos municipais e do DF, 

trabalhadores e usuários, estabelecendo os critérios e as formas de co-

financiamento da rede socioassistencial pública e privada na execução 

da Proteção Social Básica e Especial.

—— Estabelecer mecanismos e estratégias para efetivar a função de vi-

gilância social, pela ação ativa e preventiva nos territórios urbanos, ru-

rais e todas as comunidades tradicionais, e pela elaboração de estudos 

e pesquisas, cofinanciados pelas três esferas de governo para conhecer 

a realidade social, identificar as situações de risco e vulnerabilidade 

social, para planejar e executar benefícios, programas, projetos e ser-

viços de assistência social, segundo as reais necessidades e demandas 

—— Intensificar as ações de fortalecimento do controle social na Polí-
tica de Assistência Social.

—— Promover capacitação continuada para conselheiros de assistência 

social, secretários-executivos dos conselhos, integrantes dos fóruns da 

assistência social, gestores, trabalhadores, entidades de assistência social 

e usuários, cofinanciada pelas três esferas de governo.

—— Promover a criação de frentes parlamentares de defesa da assistên-

cia social, com a realização de audiências públicas periódicas para moni-

torar e viabilizar a implementação do SUAS.

—— Ampliar a participação popular, mobilizando e capacitando os usu-

ários para intervir nas decisões, avaliar e fiscalizar a Política de Assis-

tência Social, para que se realize a intersetorialidade com as demais po-

líticas públicas.

—— Aprimorar os instrumentos de informação e divulgação continuada 

dos serviços, programas, projetos, benefícios de assistência social e dos 

direitos socioassistenciais, do orçamento para a área, do cronograma 

das reuniões e deliberações dos conselhos.

—— Promover maior aproximação dos conselhos de assistência social 

com as Controladorias, Ouvidorias, Ministério Público, Poder Legislati-

vo e Tribunais de Contas, nas três esferas de governo, para a efetivação 

do controle social.

EIXO 2 – Protagonismo do Usuário, o seu lugar político no SUAS; O Traba-

lhador do SUAS e o Protagonismo dos Usuários: bases para uma atuação 

democrática e participativa.

—— Criar estratégias que garantam a participação dos usuários no acom-

panhamento e defesa das deliberações das conferências de assistência so-

cial com vistas na sua materialização em todas as instâncias da federação.

—— Criar conselhos gestores locais e fortalecer nos Centros de Refe-

rência de Assistência Social (CRAS) e nas entidades da rede socioassisten-

cial espaços para organização e mobilização dos usuários, incentivando-

os ao debate e ao encaminhamento de propostas, bem como a participação 

nos conselhos setoriais, ampliando a garantia de direitos e do controle 

social no Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e assegurando a 

acessibilidade para as pessoas com deficiência, conforme legislação.

—— Articular e incentivar a criação de fórum permanente de usuários 

onde serão estabelecidas as demandas para a agenda pública e ampliadas 

as formas de acesso às informações sobre seus direitos, conforme as 

previsões da Política de Assistência Social e demais regulamentações.
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Conferências Nacionais de Segurança Alimentar 
e Nutricional realizadas no Governo Lula

Nos governos do Presidente Lula, foram realizadas duas Conferências 

Nacionais de Segurança Alimentar e Nutricional: a II CNSAN em 2004, 

dez anos após a I Conferência Nacional realizada em 1994, e a III CNSAN 

em 2007.

II Conferência Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional – a Construção da Política Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional  

A II Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CNSAN), 

realizada em Olinda (PE), no período de 17 a 20 de março de 2004, 

constitui um marco na mobilização nacional pela erradicação da fome 

e promoção do direito à segurança alimentar e nutricional no Brasil. 

Representa a retomada e a convergência da articulação política do 

conjunto de forças sociais, sob a reconhecida inspiração de Josué de 

Castro e Herbert de Souza, engajadas nesta agenda, após o interregno de 

desresponsabilização do Estado brasileiro que marcou a década entre a 

primeira e a segunda CNSAN. 

A II Conferência realizava-se em um novo contexto no qual o Governo 

Federal, sob a liderança do Presidente Lula, assumia o compromisso pú-

blico e mobilizava-se para a erradicação da fome em nosso país e para 

a construção de uma Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutri-

cional consistente, eficaz e duradoura. Observada em perspectiva, repre-

sentou o fortalecimento de uma das políticas públicas mais impactantes 

da história recente do Brasil. 

Uma das mais cruéis dívidas com a sociedade brasileira começava a 

ser enfrentada, e a sociedade e o Estado brasileiro, em seus três níveis 

de governo e nos três poderes, retomavam a perspectiva da constru-

ção conjunta da estrutura política e institucional capaz de enfrentar os 

complexos desafios envolvidos na agenda de uma Política Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional.

As deliberações da II CNSAN consistiram de propostas de ações estraté-

gicas orientadas para a construção e afirmação de uma Política Nacional 

de SAN. Esta Conferência Nacional foi precedida por conferências muni-

cipais, regionais e estaduais em que se deliberou sobre ações públicas 

de segurança alimentar e nutricional correspondentes aos seus respec-

da população, inclusive os egressos do sistema prisional, adolescentes 

em cumprimento de medidas socioeducativas e moradores de rua e suas 

respectivas famílias.

—— Criar protocolos de ação integrada entre as diversas políticas seto-

riais e de defesa de direitos, para que os órgãos gestores garantam inte-

gralmente a efetivação dos direitos sociais, coordenados pelo MDS.

—— Efetivar o Comando Único da Política de Assistência Social, preco-

nizada na Lei nº 8.742/1993 (LOAS), e propor às três esferas de governo 

a instituição de órgãos gestores com a denominação de Secretaria de 

Assistência Social.

EIXO 4 – Bases para Garantia do Financiamento da Assistência Social: a 

justiça tributária que queremos.

—— Ampliar os recursos financeiros e orçamentários das ações da Polí-

tica de Assistência Social nas três esferas de governo, definindo os cri-

térios de atualização dos valores repassados por intermédio dos pisos, 

levando-se em consideração os custos e a qualidade dos serviços.

—— Viabilizar a elaboração do orçamento da seguridade social de for-

ma articulada entre as três políticas setoriais (Saúde, Previdência Social 

e Assistência Social).

—— Desencadear mobilização e exigir do Congresso Nacional a aprova-

ção da Proposta de Emenda Constitucional – PEC nº 431/01, que trata da 

destinação de percentual mínimo de recursos orçamentários, excluindo 

os recursos do BPC e transferência de renda, para o financiamento da 

Política de Assistência Social.

—— Ampliar e consolidar nas estruturas das três esferas de governo e 

entidades da rede socioassistencial assessoria técnica e capacitação para 

orientar a elaboração de projetos, prestação de contas, bem como outros 

documentos pertinentes à Política de Assistência Social.

—— Ampliar o cofinanciamento federal do piso básico fixo para todos 

os municípios que possuem Centros de Referência de Assistência Social 

(CRAS), garantindo recursos para a implantação de novos CRAS onde não 

existam, com base nos indicadores estabelecidos na NOB/RH/SUAS e pac-

tuados pela CIT.

—— Mobilizar, articular e exigir a aprovação do Projeto de Lei nº 

3.077/2008, que altera a Lei nº 8.742/1993, em especial para a garantia de 

que os recursos do cofinanciamento federal e estadual possam ser uti-

lizados para o pagamento de pessoal efetivo.
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gerais e propostas de ação a serem encaminhadas ao Governo Federal e 

à sociedade brasileira para conformar a Política Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional. 

II CNSAN – Deliberações prioritárias

Questões institucionais 

Direito humano à alimentação: 

—— reconhecer a exigibilidade imediata da Constituição Federal pelo 

Poder Judiciário para efetivar o direito humano à alimentação adequa-

da como direito básico, independentemente da criação da Lei Orgânica 

de SAN, que deverá estabelecer os princípios, a estrutura e a gestão do 

Sistema Nacional de SAN e de Emenda Constitucional no artigo 6º da 

Constituição Federal. 

Institucionalidade: 

—— criar uma comissão de estudo objetivando a elaboração de uma Lei 

Orgânica de SAN no que se refere ao abastecimento, à agricultura urba-

na, à aquicultura e à pesca;

—— instituir um Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricio-

nal Sustentável, garantindo a regulamentação das políticas de SAN 

como política pública integral, com Lei Orgânica e orçamento próprio, 

prevendo criação de fundo específico, com definição de ações, diretri-

zes, recursos e papel dos diferentes níveis de governo na obrigação do 

Estado de garantir o direito humano à alimentação; contemplando a ges-

tão participativa (de atores da sociedade civil organizada e do governo 

nos três níveis), a regionalização e produção, realizando as conferên-

cias como instâncias deliberativas, preferencialmente a cada dois anos, 

respeitando as questões de gênero, raça, etnia, geração e regionalidade 

e prevendo a criação de leis complementares nos estados e municípios; 

—— assegurar a participação ativa da sociedade civil na elaboração e 

aprovação da Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional Sus-

tentável e de uma Lei de Responsabilidade Social, estabelecendo meca-

nismos de acompanhamento e controle social. 

Participação social: 

—— confirmar os Comitês Gestores (CG) existentes e garantir a cria-

ção de novos CGs, escolhidos em assembleias populares (municipais ou 

distritais) com a participação, na sua composição, de 2/3 da sociedade 

civil e 1/3 do setor público. 

tivos níveis de atuação, e foram encaminhadas propostas de âmbito na-

cional, sistematizadas e publicadas em documento próprio distribuído 

aos delegados da II CNSAN. 

Os participantes contaram, também, com um conjunto de 17 textos de 

referência produzidos com o objetivo de oferecer um amplo panorama 

dos principais temas em discussão sobre os vários aspectos englobados 

pelo enfoque da segurança alimentar e nutricional que vem sendo cons-

truído no Brasil. 

Os debates ocorridos nos grupos temáticos e nas plenárias, bem como 

as proposições aprovadas, reafirmaram seis princípios gerais que devem 

estar associados à segurança alimentar e nutricional e contemplados nas 

ações e políticas públicas voltadas para promovê-la. São eles: 

—— adotar a ótica da promoção do direito humano à alimentação saudá-

vel, colocando a SAN como objetivo estratégico e permanente associado 

à soberania alimentar; 

—— assegurar o acesso universal e permanente a alimentos de qualida-

de, prioritariamente, por meio da geração de trabalho e renda e contem-

plando ações educativas;

—— buscar a transversalidade das ações por intermédio de planos arti-

culados intersetorialmente e com participação social; 

—— respeitar a equidade de gênero e étnica, reconhecendo a diversida-

de e valorizando as culturas alimentares; 

—— promover a agricultura familiar baseada na agroecologia, em cone-

xão com o uso sustentável dos recursos naturais e com a proteção do 

meio ambiente; 

—— reconhecer a água como alimento essencial e patrimônio público. 

Deliberações da II CNSAN

Estes princípios são ordenadores de uma Política Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional e foram as referências que conferiram sentido e 

organicidade ao elenco de 153 propostas de ações estratégicas aprova-

das pela II CNSAN, das quais 47 foram definidas como prioritárias. O Con-

selho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) passou a 

dispor de um conjunto consistente de resoluções para extrair as diretrizes 
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Aspectos relacionados ao acesso 

Abastecimento: 

—— incentivar e institucionalizar a criação de órgãos de abastecimen-

to locais e regionais, em parceria com a sociedade civil organizada, le-

vando em conta a intersetorialidade;

Geração de emprego e renda e economia solidária: 

—— priorizar políticas de geração de emprego e renda como estratégia 

de enfrentamento da pobreza e de inclusão e emancipação social, com 

vistas em diminuir o risco de insegurança alimentar da população; 

—— promover formas de organizações econômicas, cooperativas, asso-

ciativas, comunitárias, de geração de trabalho e renda na perspectiva 

da economia solidária, estimulando o comércio e o consumo local, com 

integração das ações da Economia Popular Solidária (EPS) nos espaços 

de discussão da segurança alimentar e nutricional. 

Programas de transferência de renda: 

—— consolidar e ampliar os programas de transferência de renda, 

implantando-os em todos os municípios com participação orçamentária 

das três esferas de governo, articulados e integrados à política de ge-

ração de emprego e renda, garantindo a manutenção e o melhoramento 

do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil.

Mutirão, doação de alimentos e ações em situações emergenciais: 

—— garantir a aquisição de alimentos para os povos indígenas em situ-

ação de insegurança alimentar e casos emergenciais gerenciados por 

um comitê composto pelos indígenas e um membro de cada esfera de 

governo. 

Ações de saúde e nutrição 

Ações de promoção de modos de vida e alimentação saudável e ações 

de vigilância:

—— fortalecer o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricio-

nal (SISVAN) no setor de saúde em consonância com a Política Nacional 

de Alimentação e Nutrição (PNAN), reforçando e ampliando as ativida-

des já em desenvolvimento, para todas as fases do ciclo de vida, nos 

três níveis de governo; 

—— promover ações educativas e de difusão da informação com apoio 

dos meios de comunicação e campanhas publicitárias na perspectiva de 

orientar a população quanto à agenda de SAN.

Monitoramento, avaliação e indicadores: 

—— criar um Sistema Nacional de Informação em Segurança Alimentar 

e Nutricional, com abrangência de gênero, cor, raça e etnia, de caráter 

intersetorial, nos três níveis de governo e sociedade civil organizada.

Soberania alimentar e relações internacionais: 

—— promover ampla discussão nacional e internacional para a elabo-

ração de um código internacional de conduta para a segurança alimen-

tar e nutricional e o direito humano à alimentação. 

Aspectos relacionados à produção 

Reforma agrária, agricultura familiar, agricultura urbana e agroextrativismo: 

—— revogar a Medida Provisória nº 2.183 e acelerar o processo de im-

plementação da reforma agrária; 

—— efetivar a demarcação e homologação das terras indígenas e qui-

lombolas de forma contínua, observando o que dispõem os artigos 231 

e 232 da Constituição Federal e o cumprimento do artigo 68 (ADCT) da 

Constituição no tocante às terras remanescentes de quilombos; 

—— fomentar programas governamentais de produção e compra de gê-

neros alimentícios regionais da agricultura familiar e de assentamen-

tos rurais e consolidar e ampliar o Programa de Aquisições da Agricul-

tura Familiar (PAA) e de Assentamentos Rurais; 

—— promover pesquisa pública e assistência técnica gratuita, de qua-

lidade e interdisciplinar, voltada para a agricultura familiar com enfo-

que na agroecologia; 

—— ampliar e desburocratizar o crédito para os agricultores familiares. 

Recursos genéticos, transgênicos, sementes e o acesso e uso dos recur-

sos naturais e da água: 

—— proibir a produção e a comercialização dos alimentos transgêni-

cos, respeitando o princípio da precaução; 

—— construir uma política efetiva de convivência com o semiárido, as-

sumindo o Programa 1 Milhão de Cisternas como política pública; 

—— tratar a água como elemento de soberania alimentar e aperfeiçoa-

mento de legislações que regulamentem a sua utilização racional e que 

a reconheçam como Patrimônio Natural Cultural Tradicional e, além 

disso, como um bem público. 
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O MDS já havia sido criado, articulando políticas, programas e ações 

diretamente orientadas ou complementares ao fortalecimento da 

segurança alimentar e nutricional. Também já era possível contar com a 

afirmação do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

(CONSEA) no plano nacional e dos CONSEAs na maioria dos estados 

e em muitos municípios. E, por fim, já havia sido sancionada a Lei nº 

11.346/2006, Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional 

(LOSAN), que afirmava os principais fundamentos políticos e 

institucionais da Política Nacional de SAN.  

Conforme estabelecido na LOSAN, em seu artigo 11, a Conferência 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional é a instância do Siste-

ma Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) responsá-

vel pela indicação ao CONSEA das diretrizes e prioridades da Política 

e do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. É papel 

daqueles que atuam nestas conferências, também, realizar a avalia-

ção do SISAN. 

A III Conferência Nacional foi a etapa final de um processo iniciado pe-

los municípios e estados com a realização de conferências municipais 

e estaduais. Na etapa municipal e sub-regional, realizada de outubro 

de 2006 até março de 2007, cada CONSEA estadual definiu a melhor 

forma de realizar o processo preparatório da sua conferência estadual. 

Ao todo, foram realizadas 536 conferências municipais e/ou regionais, 

assim como 46 seminários e encontros preparatórios. Esses eventos 

contaram com cerca de 60 mil participantes.  

Na etapa estadual, ocorrida até 30 de abril de 2007, foram realizadas 

conferências nos 26 estados e no Distrito Federal, em atividades que 

contaram com aproximadamente nove mil participantes, dentre os quais 

1.143 representantes da população negra, povos indígenas, comunida-

des quilombolas, de terreiros e outras comunidades tradicionais. 

Nessa etapa, foram eleitos os delegados e delegadas estaduais, discu-

tidas e encaminhadas propostas para a Conferência Nacional, a partir 

do documento-base apresentado pelo CONSEA. Foram também desen-

volvidos diagnósticos e avaliações das políticas de segurança alimen-

tar e nutricional em âmbito estadual e elaboradas propostas para a 

atuação dos CONSEAs estaduais.

Alimentação e educação nutricional nas escolas e creches: 

—— reformular a legislação do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE), buscando garantir efetivamente a descentralização 

da alimentação escolar; garantir a universalização da alimentação 

escolar para alunos da educação infantil, do ensino fundamental, do 

ensino médio e do EJA (Educação de Jovens e Adultos); 

—— inserir no Projeto Político Pedagógico (PPP) e nos currículos de 

graduação e pós-graduação o desenvolvimento dos temas sobre SAN e 

saúde, como, por exemplo, direito humano à alimentação, alimentação 

e cultura, hábitos alimentares saudáveis, direito do consumidor, éti-

ca e cidadania, aleitamento materno, agroecologia, economia familiar, 

associativismo, práticas agrícolas e de aquicultura e pesca, reaprovei-

tamento de alimentos, entre outros. 

Cultura alimentar: 

—— promover alimentação saudável culturalmente referenciada a 

partir de ações educativas dirigidas a constituição e capacitação per-

manente de agentes locais em SAN; introdução, na integralização cur-

ricular do ensino infantil, fundamental e médio da SAN como tema 

transversal, enfatizando os aspectos referentes à cultura alimentar; 

inclusão no cardápio da alimentação escolar de alimentos saudáveis 

e da cultura alimentar local.

III Conferência Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional 

Por um Desenvolvimento Sustentável com Soberania 
e Segurança Alimentar e Nutricional, tendo por 
objetivo a Construção do Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional  

A III Conferência Nacional de SAN ocorre em um novo contexto polí-

tico-institucional, marcado pelas conquistas no campo da segurança 

alimentar e nutricional no Brasil. A II Conferência havia deixado dire-

trizes muito claras e politicamente muito consistentes para o conjunto 

dos atores, a começar pela incorporação na agenda política do país da 

Política da Segurança Alimentar e Nutricional, da soberania alimentar e 

do direito humano à alimentação, além da orientação pela construção 

do Sistema Nacional de SAN. 
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—— ampliar e coordenar as áreas de segurança alimentar e nutricio-

nal para povos indígenas e demais povos e comunidades tradicionais 

definidos pelo Decreto nº 6.040/2007; 

—— fortalecer as áreas de alimentação e nutrição em todos os níveis 

de atenção em saúde, de modo articulado às demais Políticas de Segu-

rança Alimentar e Nutricional; 

—— promover a soberania e segurança alimentar e nutricional em 

âmbito internacional. 

As deliberações aprovadas na III CNSAN constituem um conjunto de 

áreas e programas prioritários cuja concretização lançou o desafio da 

construção do Sistema Nacional e Segurança Alimentar e Nutricional 

(SISAN) previsto na Lei Orgânica. Nesta perspectiva, o SISAN deve con-

tar com CONSEAs legitimados em todas as três esferas de governo, ca-

pacitados e equipados para efetiva participação na formulação, imple-

mentação e controle das políticas de segurança alimentar e nutricional, 

e também com instâncias governamentais intersetoriais que deem efe-

tividade às proposições emanadas dos Conselhos. 

Concluída a III CNSAN, foram afirmadas as prioridades a serem alcan-

çadas e os caminhos a serem percorridos para a construção de proces-

sos sustentáveis de desenvolvimento socioeconômico com segurança 

alimentar e nutricional, assim como foram defendidas a realização do 

direito humano à alimentação adequada e a soberania alimentar, por 

intermédio da PNSAN e do SISAN.

Deliberações aprovadas na III CNSAN – Destaques

A Declaração Final aprovada pela III CNSAN destacou as seguintes de-

liberações: 

—— coordenar as políticas econômicas e sociais de modo a subordi-

nar o crescimento econômico a prioridades sociais e sustentabilidade 

ambiental, mantendo e intensificando a recuperação da capacidade de 

acesso aos alimentos pela população; 

—— fortalecer o Estado em sua capacidade de regulação, distribuir 

riqueza e prover direitos, preservar o ambiente e promover a integra-

ção soberana entre os povos; 

—— aprofundar a integração dos programas e áreas de segurança 

alimentar e nutricional, rompendo a fragmentação setorial e incor-

porando as dinâmicas de desenvolvimento territorial; 

Na etapa nacional, ocorrida de 03 a 06 de julho de 2007, em Forta-

leza, Ceará, foram discutidas e aprovadas as propostas oriundas do 

documento-base, incorporando-se as contribuições geradas nas con-

ferências estaduais, do CONSEA e do Governo Federal. Participaram 

da Conferência Nacional 1.188 delegados estaduais, 462 convidados 

nacionais, 50 convidados internacionais, 94 expositores e 37 repre-

sentantes da imprensa. A Conferência contou também com 164 dele-

gados nacionais, divididos entre os conselheiros nacionais (titulares e 

suplentes) e representantes do Governo Federal. 

O objetivo da III Conferência, conforme deliberação do CONSEA em 16 

de setembro de 2006, foi estabelecido como a Construção do Sistema 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, e o tema geral foi “Por 

um Desenvolvimento Sustentável com Soberania e Segurança Alimen-

tar e Nutricional”. 

Uma importante inovação da III Conferência foi a adoção de um siste-

ma de cotas nas delegações estaduais, visando garantir a participação 

de segmentos da sociedade que se encontram em situação de maior 

insegurança alimentar e nutricional no país. Com base em dados esta-

tísticos e informações dos órgãos responsáveis, foram definidas cotas 

para delegados dos povos indígenas, comunidades quilombolas, comu-

nidades de terreiro e para a população negra. Deste modo, participaram 

da III CNSAN, como delegados estaduais, 49 representantes indígenas, 

63 representantes quilombolas, 40 representantes de comunidades de 

terreiro e 103 representantes da população negra.  

A III CNSAN reafirmou que o objetivo da segurança alimentar e nutricio-

nal implica uma concepção de desenvolvimento socioeconômico que 

questiona os componentes do modelo de desenvolvimento hegemôni-

co no Brasil, geradores de desigualdade, pobreza e fome e com impac-

tos negativos sobre o meio ambiente e a saúde. 

A busca desse objetivo requer que a PNSAN seja orientada por seis 

diretrizes integradoras dos diferentes setores de governo e da socie-

dade civil: 

—— promover o acesso universal à alimentação adequada e saudável; 

—— estruturar sistemas justos, de base agroecológica e sustentáveis 

de produção, extração, processamento e distribuição de alimentos; 

—— instituir processos permanentes de educação e capacitação em 

segurança alimentar e nutricional e direito humano à alimentação 

adequada; 
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—— assegurar o acesso universal à água de qualidade como direito 

humano básico de toda a população e sua preservação, bem como a am-

pliação dos processos de captação de água das chuvas para consumo 

humano e produção no semiárido;

—— promover um processo participativo de revitalização da Bacia do 

Rio São Francisco e suspender de imediato sua transposição.

—— incorporar os princípios e mecanismos de exigibilidade do direi-

to humano à alimentação adequada como forma de expurgar práticas 

clientelistas e assistencialistas e promover a cultura de direitos; 

—— implementar políticas de segurança alimentar e nutricional e de 

garantia do direito humano à alimentação adequada dos segmentos 

mais vulneráveis, reconhecendo as exigências da diversidade de gêne-

ro, geracional, étnica, racial e cultural e das pessoas com deficiência; 

—— prosseguir com a promoção do direito à renda dos grupos sociais 

mais vulneráveis e pessoas com deficiência, fortalecendo a articula-

ção entre programas de transferência de renda e a geração de opor-

tunidades aos beneficiários; 

—— realizar reforma agrária ampla, imediata e irrestrita e a promo-

ção da agricultura familiar como política pública estratégica ao de-

senvolvimento, incluindo a demarcação e titulação de terras indíge-

nas e quilombolas; 

—— intensificar o apoio à agricultura familiar e agroextrativismo 

com incorporação da agroecologia nas políticas de desenvolvimento 

rural, bem como revisar a Lei de Biossegurança, especialmente, sus-

pender a liberalização de produtos transgênicos; 

—— estruturar uma política nacional de abastecimento que priorize 

a participação da agricultura familiar e agroextrativismo por meio do 

fortalecimento do PAA;

—— definir uma política energética sustentável que não comprometa 

a segurança alimentar e nutricional, ofereça oportunidades à agri-

cultura familiar e fortaleça sua capacidade de produzir alimentos di-

versificados, regule e limite o avanço das monoculturas; 

—— promover a saúde e a alimentação adequada e saudável por meio 

da PNSAN de forma integrada ao SISAN, fortalecendo os instrumen-

tos de controle social, a vigilância nutricional, a fiscalização de ali-

mentos e o monitoramento da propaganda e rotulagem; 

—— instituir processos participativos de educação em segurança ali-

mentar e nutricional, com base nos princípios da LOSAN; 

—— gerar emprego e trabalho dignos, promovendo formas econômi-

cas comunitárias, a cooperação, a economia e comércio solidários; 
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Contexto social e alguns resultados

Em 2002, 75,9 milhões de brasileiros viviam em situação de pobreza, de-

finida pela renda per capita de meio salário mínimo e, entre eles, cerca 

de 36,4 milhões com menos de ¼ de um salário mínimo, na condição de 

extrema pobreza. Os 10% mais ricos se apropriavam de 50% do total da 

renda e os 50% mais pobres possuíam cerca de 10% da renda. O 1% mais 

rico detinha uma parcela de renda superior àquela apropriada por metade 

de toda a população brasileira (Fonte: PNAD/IBGE). Apesar de estar entre 

as dez maiores economias mundiais, o país era uma das quatro nações 

com pior distribuição de renda (o Coeficiente de Gini1 era de 0,589 em 

2002, o terceiro mais alto entre 110 países listados pelo Banco Mundial).

O Governo Lula, ao assumir em 2003, orientou suas políticas públicas a 

partir de um conceito de desenvolvimento social articulado com a reto-

mada do desenvolvimento econômico. Estava sendo delineado um novo 

contrato social, com prioridade para a erradicação da fome e a redução 

das desigualdades sociais, o crescimento com distribuição de renda, a ga-

rantia de acesso aos direitos sociais, a ampliação do mercado de consumo 

de massa e o aumento de investimentos públicos.

A partir desta escolha, apresentaram-se grandes desafios. Um deles pode 

ser resumido na seguinte pergunta: políticas públicas de combate à pobre-

za e à desigualdade social podem ser instrumentos de promoção de de-

senvolvimento econômico? A experiência brasileira dos últimos oito anos 

indica que a resposta a essa pergunta é sim. Um dos mais eloquentes ar-

gumentos dessa resposta está relacionado à crise econômico-financeira de 

2008. Naquele período, surgiram previsões pessimistas e alarmantes sobre 

como ela atingiria o Brasil. O Presidente da República, Luiz Inácio Lula da 

Silva, foi criticado por ter afirmado à época que a crise chegaria ao Brasil 

como uma “marolinha”, e não como um “tsunami”2. E foi exatamente isso 

o que aconteceu. O Brasil foi um dos últimos países a sentir os efeitos da 

crise e um dos primeiros a sair dela, e isto não se deu por acaso. Nosso país 

tinha políticas públicas que articularam fortemente os conceitos de desen-

volvimento social e crescimento econômico, o que se tornou uma vacina 

para a crise.

Entre essas políticas destaca-se a construção de uma rede de proteção 

social que vem despertando interesse no mundo inteiro. O economista 

James Galbraith, diretor do Projeto Desigualdade na Universidade do Te-

xas, foi um dos primeiros a prever, ainda em 2004, a crise que eclodiria 

entre 2008 e 2009. Partiu dele também um dos mais importantes elogios 

4.  
CONQUISTAS E 
DESAFIOS PARA 
O FUTURO

1  Medida utilizada para calcular 

a desigualdade na distribuição 

de renda. Consiste em um número 

entre 0 e 1, onde 0 corresponde 

à completa igualdade de renda 

e 1 corresponde à completa 

desigualdade.

2  Declaração feita pelo 

Presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva em 04/10/2008 e amplamente 

divulgada pelos veículos de 

comunicação do país.4 
CONQUISTAS  
E DESAFIOS PARA  
O FUTURO
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Segundo dados do IPEA e da FGV, entre 2003 e 2009, 27,9 milhões de 

pessoas superaram a pobreza e 35,7 milhões ascenderam para classes so-

ciais mais elevadas. O índice da população vivendo em situação de pobre-

za extrema (US$ 1,25/dia) caiu de 12% (2003) para 4,8% (2008). 

O país vivenciou, neste período, uma forte ascensão social: 35,7 milhões 

de pessoas foram incorporadas às classes A, B e C; 29 milhões passaram a 

pertencer à classe C e 6,6 milhões de pessoas ascenderam para as classes 

A e B. Dados da PNAD/IBGE demonstram a ampliação do acesso dos brasi-

leiros a bens e serviços:

Indicador 2002 2009

Taxa de mortalidade infantil (por mil nascidos vivos) 28,4 21,9

Abastecimento de água (% domicílios)
81,9 85,3

Saneamento (% domicílios com rede coletora e fossa ligada à rede)
56,0 60,0

Lixo coletado (% domicílios)
84,8 89,4

Iluminação elétrica (% domicílios)
96,6 99,1

Telefone (% domicílios)
61,6 84,9

Máquina de lavar roupa (% domicílios)
33,9 44,3

Televisor (% domicílios)
89,9 95,7

Microcomputador (% domicílios)
14,1 34,7

Microcomputador com acesso à internet (% domicílios)
10,3 27,4

Fonte: PNAD/IBGE, 2009.

A taxa de desnutrição em crianças menores de cinco anos no Brasil caiu 

de 12,5%, em 2003, para 4,8%, em 2008 – uma queda de 62%. A diarreia 

aguda, uma das maiores causas de mortalidade infantil, que havia causa-

do 2.913 óbitos em 2003, fechou o ano de 2008 com 1.410 mortes – re-

gistrando uma redução de 51,6%. 

Entre 2003 e 2009, o Coeficiente de Gini recuou em média 1,2% ao ano 

(de 0,589 em 2002 para 0,543 em 2009). A redução ocorrida nos últi-

mos anos é inédita desde quando o indicador começou a ser mensurado 

no Brasil, nos anos 1970. O Programa Bolsa Família (PBF) e o Benefício 

de Prestação Continuada (BPC) são responsáveis por aproximadamente 

um terço da redução da desigualdade, medida pelo Coeficiente de Gini 

desde 2001. 

às escolhas feitas pelo governo brasileiro. Na avaliação de Galbraith, o 

Brasil mostrou que implementar políticas públicas de combate à pobreza 

é uma forma muito mais eficaz de enfrentar uma crise como essa do que 

a estratégia de se dar dinheiro aos bancos ou grandes empresas. Segundo 

o economista, é assim que se restauram os fluxos de renda, de capital e a 

capacidade de tomada de empréstimo da população e do sistema como 

um todo.

Em março de 2009, Galbraith veio ao Brasil participar de um seminário 

internacional promovido pelo Conselho de Desenvolvimento Econômico 

e Social (CDES). O tema central do encontro era a crise internacional que 

varria economias por todo mundo. Neste encontro, ele previu que o Bra-

sil seria menos atingido pelo vendaval por uma razão central: a rede de 

proteção social construída no país nos últimos anos. Como se luta contra 

a pobreza e contra a desigualdade social? – perguntou. Fortalecendo a 

rede de segurança social. Na Grande Depressão de 29, lembrou, a prin-

cipal medida do governo dos EUA foi aumentar a segurança econômica 

da população que estava na base da pirâmide econômica. E isso foi feito 

com medidas como a ampliação do sistema de assistência e segurança so-

cial, garantias de depósitos, medidas de incentivo à produção industrial e 

agrícola. Mas, ressalta, foi a rede de proteção social que permitiu aos EUA 

atravessar e superar aquele difícil período.

A realidade acabou dando razão ao economista. No dia 8 de abril de 2010, 

o IPEA apresentou o quarto relatório dos Objetivos de Desenvolvimen-

to do Milênio (ODM), em parceria com a Organização das Nações Unidas 

(ONU). Esses objetivos, cabe lembrar, foram estabelecidos em 2000 pela 

ONU e assinados por 189 países, entre eles o Brasil, com o compromisso 

de lutar contra a pobreza, a fome, a desigualdade de gênero, a degradação 

ambiental e de combater o HIV/Aids, entre outros. O quarto relatório dos 

ODM avaliou as 18 metas monitoradas por 48 indicadores propostos pela 

ONU e 60 assumidos voluntariamente pelo Brasil.

O estudo indicou que o Brasil alcançou e superou as metas de redução da 

pobreza extrema e da fome definidas pela ONU. Os programas de transfe-

rência de renda, apontou a Organização, foram fundamentais para atingir 

esses objetivos. A meta inicial era de, até 2015, reduzir a pobreza à meta-

de do nível de 1990. Em 2005, essa meta foi voluntariamente ampliada, 

definindo que a redução da pobreza deveria atingir um quarto do nível de 

1990. Esse resultado foi alcançado em 2007 e superado em 2008.
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de ocupação entre 5 e 17 anos de idade continuou a tendência de de-

clínio, observada nos anos anteriores, em todas as faixas etárias  

(Fonte: PNAD/2009).

A unificação dos programas  
de transferência de renda

Esses indicadores mostram que a decisão de unificar os programas de 

transferência de renda no Bolsa Família foi acertada. A medida diminuiu os 

custos gerenciais do Governo Federal, melhorou a eficiência administra-

tiva, reduziu as duplicidades de pagamentos, permitiu que os benefícios 

fossem mais bem distribuídos entre as famílias, conferiu maior eficiência 

aos critérios de elegibilidade dos beneficiários e elevou o valor médio do 

benefício pago.

O Bolsa Família atendia, em dezembro de 2003, 3,6 milhões de famílias e 

teve sua cobertura expandida ano a ano. No final de 2004, 6,6 milhões de 

famílias eram atendidas; em 2005, 8,7 milhões; em 2006, 11 milhões, nú-

mero que se manteve em 2007 e foi levemente reduzido em 2008 (10,6 

milhões). Em 2009, o Programa alcançou 12,4 milhões de famílias e encer-

rará o ano de 2010 com 12,7 milhões de famílias beneficiadas.

Os impactos positivos do Bolsa Família foram potencializados também por 

um amplo conjunto de outras ações e escolhas políticas. O Cadastro Único 

foi reformulado e ampliado, reunindo hoje na sua base de dados informa-

ções sobre 20,1 milhões de famílias pobres e extremamente pobres.

O investimento na ampliação e qualificação do Cadastro Único dos Progra-

mas Sociais foi outra importante decisão que, a partir 2004/2005, iniciou 

o processo de aperfeiçoamento, quando foram tomadas medidas para via-

bilizar a efetiva gestão da base de dados pelo Governo Federal. Em 2005, 

o MDS iniciou um processo de diagnóstico da qualidade dos registros 

cadastrais, seguido de uma ampla mobilização dos estados e municípios 

para atualização e complementação desses registros e efetiva expansão 

da inclusão de famílias de baixa renda nessa base de dados.

Em dezembro de 2003, havia cerca de 8,1 milhões de famílias registradas 

no Cadastro Único. Esse número saltou para 14,6 milhões em dezembro 

de 2004. Houve uma pequena variação para 14,7 milhões de famílias em 

março de 2005. Em dezembro de 2006, o número chegava a 15 milhões; 

em dezembro de 2007, a 17 milhões; em dezembro de 2008, a 18,2 mi-

lhões; em dezembro de 2009, a 19,4 milhões de famílias; finalmente, em 

junho de 2010, a 20,1 milhões de famílias. A importância da dimensão 

Transformações geradas pelo Bolsa Família

Presente em aproximadamente 11,4 milhões de domicílios de todos os 

municípios brasileiros, o Bolsa Família mudou para melhor a vida de mi-

lhões de pessoas, especialmente no que se refere à saúde, educação e 

alimentação. Os números que comprovam essa melhoria são os seguintes:

Alimentação e saúde

O impacto positivo do Bolsa Família na qualidade da alimentação e da 

saúde das famílias beneficiárias pode ser comprovado por vários indi-

cadores:

—— dentre as famílias beneficiadas, 93% das crianças e 82% dos adul-

tos fazem três ou mais refeições diárias;

—— menor quantidade de partos prematuros entre as famílias benefi-

ciárias. A quantidade de crianças nascidas a termo, ou seja, após um pe-

ríodo de gestação entre 37 e 41 semanas, foi 14,1% maior nas famílias 

beneficiárias, em comparação com as famílias não beneficiárias (Fonte: 

AIBF II, 2010);

—— a proporção de crianças beneficiárias consideradas nutridas foi, 

por sua vez, 39,4% mais alta em comparação com crianças não beneficiá-

rias, considerando-se o Índice de Massa Corporal (IMC), que estabelece 

uma relação entre o peso e a altura das crianças (Fonte: AIBF II, 2010).

 Educação de crianças e jovens

—— a frequência escolar de crianças de 6 a 17 anos das famílias bene-

ficiárias foi 4,4% maior em comparação com a frequência escolar das 

crianças das famílias não beneficiárias. Somente na região Nordeste, 

essa diferença foi de 11,7 pontos percentuais a favor das crianças das 

famílias beneficiárias (Fonte: AIBF II, 2010);

—— a progressão de série escolar para crianças de 6 a 17 anos de famí-

lias beneficiárias foi 6% maior em comparação com famílias não bene-

ficiárias. O impacto é maior entre as meninas de 15 e 17 anos, quando a 

diferença chega a 19 e 28 pontos percentuais, respectivamente (Fonte: 

AIBF II, 2010);

—— outro dado que impacta positivamente a educação é a ten-

dência de queda da taxa de trabalho infantil no país. Em 2004, ha-

via um contingente de 5,3 milhões de trabalhadores com idade en-

tre 15 e 17 anos. Em 2009, esse número caiu para 4,3 milhões. O nível 



1794 Conquistas e Desafios para o Futuro

retorno positivo em termos de combate à pobreza, de redistribuição de 

renda e de inclusão social. A estimativa do Governo Federal é de que, em 

2010, o Programa aplique R$ 13,11 bilhões em transferência de renda 

direta às famílias mais pobres brasileiras.

Também em 2009, o governo decidiu reajustar os benefícios em 10% com 

o objetivo de manter o poder de compra da população atendida e refor-

çar a distribuição de renda entre as famílias mais pobres. Esse reajuste 

incorporou 6% da variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

(INPC), entre julho de 2008 e junho de 2009, mais 4% de ganho real. Com 

o reajuste, o benefício médio do Bolsa Família passou de R$ 86,00 para 

R$ 95,00. 

Os valores pagos às famílias em situação de vulnerabilidade social apre-

sentam algumas variações que estão relacionadas à sua situação. O be-

nefício básico, pago às famílias com renda familiar de até R$ 70,00 per 

capita, passou (em setembro de 2009) de R$ 62,00 para R$ 68,00. Já o 

benefício variável (pago de acordo com o número de crianças) passou 

de R$ 20,00 para R$ 22,00, e o recurso vinculado aos adolescentes de 

R$ 30,00 para R$ 33,00. Com essa alteração, o valor mínimo passou de 

R$ 20,00 para R$ 22,00 e o máximo de R$ 182,00 para R$ 200,00. Esses 

benefícios variáveis são pagos a toda população cadastrada que se en-

quadra no perfil do Programa (com renda mensal de até R$ 140,00 per 

capita), limitando-se a três crianças e a dois adolescentes por família. 

Para recebê-los, todas as famílias precisam cumprir as condicionalidades 

do Programa: frequência escolar de 85% das aulas para alunos dos 6 aos 

15 anos; de 75% para adolescentes de 16 a 17 anos; vacinação infantil 

e acompanhamento do pré-natal.

A Secretaria Nacional de Renda de Cidadania (SENARC) estima que esse re-

ajuste poderá contribuir com a redução do Coeficiente de Gini do Brasil 

em 2,37% e com 30% da queda no número de famílias extremamente po-

bres no país. Esse foi o terceiro reajuste dos valores e dos critérios de aten-

dimento desde o início do Programa. O primeiro, de 18,25%, ocorreu em 

2007. Em 2008, houve um novo reajuste de 8%; em 2009, outros 10%. Em 

março de 2008, houve a inclusão do benefício vinculado aos adolescentes 

de 16 e 17 anos, com o objetivo de fazer com que os jovens continuem na 

escola. No final de 2009, quase dois milhões de adolescentes nessa faixa 

etária eram atendidos pelo Programa.

O êxito do Bolsa Família depende em boa medida da atuação dos municí-

pios em um trabalho articulado com o Governo Federal. Sem esse trabalho 

desses números está na possibilidade de identificação de famílias de bai-

xa renda e de produção de insumos para diagnóstico e orientação de polí-

ticas públicas no Brasil, não só para o Programa Bolsa Família.  

A consolidação da rede de proteção e promoção social deu-se fundamen-

talmente, portanto, por meio do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 

com seus programas, serviços e benefícios, como o Bolsa Família e o Be-

nefício de Prestação Continuada, ampliado para atender hoje cerca de 3,5 

milhões de idosos e pessoas com deficiência. A construção dos Centros de 

Referência de Assistência Social (CRAS) e dos Centros de Referência Espe-

cializados de Assistência Social (CREAS) foi outro passo nesta direção. 

Na estruturação do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricio-

nal (SISAN), foram implementadas ações como o Programa de Aquisição 

de Alimentos da Agricultura Familiar, a Construção de Cisternas para cap-

tação de água de chuva para consumo humano e a constituição de uma 

rede de equipamentos públicos de alimentação e nutrição – restaurantes 

populares, bancos de alimentos e cozinhas comunitárias –  que contribuiu 

efetivamente para garantir regularidade e qualidade da alimentação para 

famílias pobres brasileiras.

As mudanças no Bolsa Família

As políticas públicas implementadas pelo MDS estão em permanente 

processo de avaliação e aperfeiçoamento. O Bolsa Família, por exemplo, 

sofreu algumas mudanças importantes em 2009 com o objetivo de aper-

feiçoá-lo. A linha de pobreza extrema foi atualizada monetariamente, pas-

sando a corresponder a uma renda familiar per capita de até R$ 70,00. Já 

a linha de pobreza passou a corresponder a uma renda familiar per capita 

de até R$ 140,00. Outra mudança envolveu a atualização metodológica 

das estimativas de pobreza, por meio da incorporação de um coeficiente 

de vulnerabilidade de renda que leva em conta a instabilidade das re-

ceitas das famílias mais pobres. Com essas e outras mudanças, o público 

potencialmente beneficiário do Programa passou de 11,1 milhões para 

12,9 milhões de famílias em todo o território nacional. Ao todo, cerca de 

1,3 milhão de famílias foram incluídas no Programa em 2009. Em 2010, a 

previsão é de incorporação de mais 600 mil novas famílias.

Até o final de 2009, o Bolsa Família atendeu cerca de 12,4 milhões 

de famílias em todos os municípios do Brasil, envolvendo recursos de 

R$ 11,28 bilhões. Esses valores representam aproximadamente 0,39% do 

PIB de 2008, o que indica seu custo relativamente baixo, considerando o 
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Ampliação da fiscalização

A fiscalização é uma forma de controle que visa garantir eficiência, eficá-

cia, efetividade e transparência na gestão do Bolsa Família. O desenvolvi-

mento de ações de fiscalização in loco e a distância passou a ser feito com 

base no cruzamento de dados do Cadastro Único para Programas Sociais 

com diversas bases de dados existentes no Governo Federal. Enquanto 

isso, outras ações foram desenvolvidas pelas Instâncias de Controle Social 

do Bolsa Família (ICS), que devem acompanhar as atividades desenvolvi-

das pelo gestor municipal.

Além disso, foi instituída a Rede Pública de Fiscalização (RPF) do Programa 

Bolsa Família configurada em um consórcio entre instituições de controle 

interno (CGU) e externo do Poder Executivo (TCU), Ministérios Públicos 

Federal, Estaduais e do Distrito Federal, que realizam em conjunto as audi-

torias e ações de fiscalização sobre a execução do Bolsa Família. Todo esse 

processo é realizado sem causar qualquer interferência na autonomia e 

competência de cada uma das instituições.

Qualificação da Ação

A partir das recentes transformações no campo da proteção social brasilei-

ra, em especial, das políticas de assistência social, de renda de cidadania 

e de segurança alimentar e nutricional, com ampliação de investimentos 

financeiros, normatizações e adoção de novos paradigmas de operacio-

nalização, surgiu também a necessidade de uma qualificação permanente 

dos trabalhadores que atuam na área social. Iniciativas de capacitação de-

senhadas especificamente para as novas demandas foram implementa-

das por meio de projetos que buscam a formulação e sistematização dos 

conhecimentos gerados pela prática da gestão, a unicidade dos conceitos 

e informações disseminados, o respeito à autonomia dos distintos contex-

tos e arranjos institucionais existentes nos estados e municípios. 

O Próximo Passo

No último período, o Bolsa Família entrou em uma nova fase, marcada pela 

tentativa de incluir os beneficiários do Programa em Sistemas Produtivos.

O Próximo Passo representa parte do esforço realizado pelo Governo Fe-

deral para gerar oportunidades de inserção profissional, para os titulares 

e dependentes do Programa, nos setores da economia que mais apresen-

tam crescimento.

não seria possível identificar as famílias em situação de maior vulnera-

bilidade social. A construção e atualização permanente do cadastro dos 

beneficiados é um desafio logístico gigantesco. O que está em jogo é a 

identificação e o cadastro de cidadãos que vivem em bolsões de pobreza 

e áreas de difícil acesso. Em 2009, houve uma grande mobilização dos 

gestores municipais para atualizar os dados das famílias beneficiárias. Até 

o final de 2009, mais de dois milhões e duzentas mil famílias tiveram o 

seu cadastro atualizado, e esse trabalho prosseguiu em 2010.

O controle das condicionalidades

Outro desafio que acompanha o Bolsa Família desde a sua criação é o 

controle das condicionalidades nas áreas de educação, saúde e assistên-

cia social. Foram tomadas algumas medidas institucionais para aperfei-

çoar os mecanismos deste acompanhamento. Medidas como a criação 

do Fórum Intergovernamental e Intersetorial de Gestão de Condiciona-

lidades do Programa Bolsa Família e aprovação do Protocolo de Gestão 

Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito 

do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). A expansão no número 

de famílias beneficiárias do Programa obrigou esse aperfeiçoamento. Afi-

nal, cerca de 1,2 milhão de crianças e adolescentes foram incluídos no 

público-alvo para acompanhamento das condicionalidades e passaram a 

ter acesso a serviços básicos universais.

Houve um aumento no número de municípios e de escolas que infor-

maram o cumprimento das condicionalidades e crescimento no número 

de crianças acompanhadas. O percentual de alunos de 6 a 15 anos com 

acompanhamento de frequência escolar alcançou uma média de 85,2% 

no primeiro semestre de 2009, chegando a 89,65% no final de 2009, re-

presentando um universo de aproximadamente 14 milhões de alunos sob 

acompanhamento.

O bom funcionamento desse sistema de acompanhamento das condi-

cionalidades depende, entre outras coisas, da qualidade do cadastro dos 

beneficiários do Bolsa Família. O Cadastro Único para Programas Sociais 

viabiliza a seleção de famílias para programas sociais nas esferas dos 

governos federal, estadual e municipal. Ao final de 2009, cerca de 19 

milhões de famílias estavam identificadas na base de dados do Cadastro 

Único, totalizando aproximadamente 71 milhões de pessoas. Destas, 31 

mil famílias estão identificadas como quilombolas e 76 mil como famí-

lias indígenas.
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pios na estruturação e funcionamento dos serviços socioassistenciais, 

com metas renovadas periodicamente; a produção e disseminação de 

dados e análises de vigilância social, especialmente sobre o trabalho 

infantil e o acolhimento institucional (abrigos) de crianças e adoles-

centes; a criação e institucionalização do Censo SUAS, uma ferramenta 

de monitoramento das unidades e serviços do SUAS; a realização, em 

parceria com o IBGE, da pesquisa “As Entidades de Assistência Social 

Privadas sem Fins Lucrativos no Brasil – PEAS” (2006), pela qual foram 

identificadas as instituições e a forma como prestam serviços socio-

assistenciais; a implantação da Rede SUAS, um sistema informatizado 

de cadastro de órgãos gestores, fundos, conselhos e entidades e de 

instrumentos de gestão (planos de ação e demonstrativos de execução 

físico-financeira anuais); o repasse de R$ 17,6 milhões às 27 unidades 

da federação por meio do Índice de Aprimoramento da Gestão Estadual 

(IGE); a definição de normativos estratégicos de regulação do SUAS.

Segundo pesquisa realizada pelo IBGE em parceria com o MDS, de cada 

100 municípios brasileiros, 98 recebem recursos do Governo Federal 

para a área de assistência social. Ao mesmo tempo, o financiamento 

dos governos estaduais chega a 44% das prefeituras. A presença dos 

recursos federais é mais expressiva no Nordeste e nas cidades de gran-

de porte.

No universo dos 5.565 municípios brasileiros pesquisados (os dados 

foram coletados em 2009), 87% declararam receber recursos federais 

ou estaduais para a assistência social. Das cidades com até 5 mil habi-

tantes, 95,5% recebem verbas da União e 44,7% têm acesso ao finan-

ciamento dos estados. Com relação aos municípios com mais de 500 

mil habitantes, todos recebem recursos federais e 62,5% também re-

cebem recursos dos governos estaduais. O levantamento revela ainda 

que o índice de prefeituras com secretarias exclusivas de assistência 

social passou de 59% (2005) para 70,1% (2009). Esse aumento foi 

verificado com um pouco mais de intensidade nos municípios com até 

5 mil habitantes, subindo de 48% para 62%.

Nos últimos anos, o Brasil aprofundou o processo de institucionalização 

da Política de Assistência Social. Segundo a pesquisa do IBGE, em 2006, 

do total de prefeituras pesquisadas, 16 declararam não possuir nenhu-

ma estrutura para tratar da Política mencionada. Em 2009, esse número 

baixou para quatro. O número de profissionais atuando na assistência 

social aumentou 31% nesse período, crescendo de 139,5 mil para 182,4 

mil – a maior parte deles concursados ou sem vínculo permanente com 

Em 2009 e 2010 passaram a ser oferecidos cursos nos setores da constru-

ção civil, impulsionada pelas obras do PAC e pelo Programa Minha Casa, 

Minha Vida, e do turismo, em decorrência dos investimentos realizados 

para a Copa de 2014 e Olimpíadas de 2016. Na construção civil, o Pro-

grama já beneficiou famílias nas regiões metropolitanas de Belo Horizon-

te, Manaus, Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Distrito Federal, Campinas, 

Curitiba, Rio de Janeiro e Porto Alegre. Também são oferecidos cursos em 

Vitória, Goiânia, Palmas, São Luís, Aracaju, Maceió e Campo Grande.

O número total de vagas oferecidas em 2010 atingiu a marca de 172 mil, 

sendo 146 mil vagas na construção civil e 26 mil na área de turismo, com 

o investimento de 130 milhões de reais, entre recursos do Fundo de Am-

paro ao Trabalhador (FAT) e contrapartidas dos demais parceiros.

O fortalecimento da Assistência Social

A redução da pobreza e dos índices de desigualdade social é resultado 

de um amplo leque de políticas sociais focadas nos setores mais vul-

neráveis da população, entre as quais o Bolsa Família ocupa um lugar 

de destaque, mas não é a única. Nos últimos anos houve um enorme 

crescimento contínuo dos recursos destinados à Assistência Social. A 

criação do SUAS, em 2005, foi fundamental neste processo. 

Dentre os principais resultados alcançados desde a implantação do 

SUAS, podemos destacar: a adesão ao sistema de 99,4% dos municí-

pios brasileiros e das 27 unidades da federação; a realização de nove 

capacitações que qualificaram 57,3 mil operadores do Sistema, entre 

técnicos, gestores e conselheiros municipais, estaduais e nacionais; a 

realização de quatro Conferências Nacionais de Assistência Social, que 

culminaram na elaboração do PL nº 3.077/2008 (PL SUAS), em tramita-

ção no Congresso Nacional, que visa incorporar os avanços institucio-

nais do SUAS na Lei Orgânica da Assistência Social. Uma inovação que 

merece ser destacada também é a integração entre serviços e benefí-

cios, conjugando renda e serviços socioassistenciais e também ações 

de segurança alimentar.

Outros avanços importantes podem ser pontuados: a implementação 

do cofinanciamento federal fundo a fundo, de forma regular e auto-

mática; a celebração do Pacto de Aprimoramento da Gestão Estadual e 

do Distrito Federal, um compromisso de reordenamento institucional e 

programático dos estados e de apoio técnico desses aos seus municí-
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para as classes A, B e C no período entre 2002 e 2008 é uma das principais 

provas da potencialidade positiva de tal combinação.

Os efeitos e a importância do BPC

O maior orçamento do MDS é o do BPC, destinado aos idosos com 65 

anos de idade ou mais e a pessoas com deficiência, independentemente 

da faixa etária. Atualmente, são mais de 3,3 milhões de brasileiros aten-

didos com o valor de um salário mínimo mensal, investimentos que che-

garam a quase R$ 21 bilhões no orçamento de 2010. Em 1996, quando 

foi instituído, o BPC atendia 346 mil pessoas. 

De 2002 a julho de 2010, o número de pessoas beneficiárias do BPC cres-

ceu 75,6% e o de beneficiários idosos aumentou em 171,6%. A previsão 

para 2010 é de um investimento de R$ 20,1 bilhões no pagamento do 

benefício, sendo R$ 10,4 bilhões destinados a pessoas com deficiência e 

R$ 9,7 bilhões aos idosos, atendendo a 3,4 milhões de beneficiários (1,8 

milhão de pessoas com deficiência e 1,6 milhão de idosos).

O crescimento observado na quantidade de beneficiários (tanto idosos 

quanto pessoas com deficiência) também reflete o avanço em ações rea-

lizadas para garantir a informação e superar as barreiras para a requisição 

do benefício, na perspectiva da universalização do acesso ao BPC para 

todos os que atendam os critérios estabelecidos legalmente.

Além disso, a expansão do número de beneficiários idosos decorreu tam-

bém das mudanças implementadas pelo Estatuto do Idoso (2003), que ge-

rou importantes alterações nos critérios de acesso desse público ao bene-

fício. Pesquisas e estudos do IPEA entre 2006 e 2009 demonstraram que o 

BPC contribuiu em 12% da redução observada na desigualdade de renda 

das famílias, 5% na redução da pobreza e mais de 7% na redução da 

pobreza extrema no país, no período compreendido entre 2003 e 2008. 

Daí apreende-se os impactos positivos do BPC na reversão do quadro de 

pobreza e desigualdade de renda das famílias, em razão do alto índice de 

focalização do benefício.

Os resultados dos CRAS e dos CREAS

O Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), como unidade pú-

blica de referência, atua como a principal porta de entrada do SUAS, dada 

sua capilaridade nos territórios municipais e no Distrito Federal. O objeti-

vo, até dezembro de 2010, é alcançar o cofinanciamento de 7.190 CRAS, 

a gestão pública. Entre os gestores da Política Socioassistencial, a pes-

quisa verificou uma melhoria no grau de formação. Em 2005, 14,2% de-

les tinham pós-graduação. Agora, são 20,8%. Em 30% dos municípios, a 

gestão é conduzida por um(a) assistente social. Em 24,3% das prefeitu-

ras, o setor é coordenado pela primeira-dama do município.

A pesquisa revelou ainda que se manteve em níveis elevados (acima de 

96%) o percentual de municípios com lei orgânica ou outros instrumentos 

legais para a área de assistência social. Por outro lado, apenas metade das 

prefeituras tem políticas municipais para o setor, apesar de mais de 90% 

delas terem um plano municipal regulamentado e avaliado. Do total dos 

municípios brasileiros, 98% oferecem serviços de Proteção Social Básica 

(prevenção de situações de risco, desenvolvimento de potencialidades e 

fortalecimento de vínculos familiares) e 88% têm serviço de Proteção So-

cial Especial (atendimento a pessoas e famílias que tiveram seus direitos 

violados, como abandono, violência, abuso e exploração sexual, situação 

de rua e trabalho infantil).

Na ação preventiva, cabe destacar a atenção à família e aos idosos. Na 

área especial, os principais serviços que estão sendo realizados são o 

atendimento às vítimas de violência e o combate ao trabalho infantil. Em 

24,5% dos municípios, há serviços de acolhimento de crianças e ado-

lescentes. A pesquisa verificou ainda que 93% das prefeituras realizam 

visitas domiciliares. Os conselhos de Assistência Social estão presentes 

em 99% das cidades. Em 68% dos municípios há Instâncias de Controle 

Social do Programa Bolsa Família, com participação dos governos, traba-

lhadores e beneficiários. Outro avanço detectado pela pesquisa é no nú-

mero de municípios que têm seus próprios programas de transferência de 

renda. São 464 prefeituras, o que corresponde a 8,3% do total. Essa inicia-

tiva está presente em 42,5% das cidades com mais de 500 mil habitantes.

É fundamental destacar uma consequência desses avanços. O fortalecimen-

to institucional da rede de assistência social no país, articulado com políti-

cas públicas como o Programa Bolsa Família, contribuiu para a construção 

de uma rede de proteção social que, além de melhorar concretamente a 

qualidade de vida no dia a dia das pessoas, ajudou o país a suportar os efei-

tos da crise financeira e econômica mundial de 2008, diminuindo seu im-

pacto negativo, especialmente sobre a população mais pobre. A combina-

ção da existência da rede de proteção social com o estímulo à expansão do 

mercado interno brasileiro indicou que políticas de distribuição de renda 

não se resumem a um caráter meramente assistencialista como ainda insis-

tem em afirmar alguns críticos. A passagem de 31,9 milhões de brasileiros 
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O Sistema Nacional de  
Segurança Alimentar e Nutricional

Quando a atual gestão do Governo Federal definiu como prioridade a 

erradicação da fome e a garantia da segurança alimentar e nutricional 

de todos os brasileiros, foi necessário,   juntamente com  a sociedade ci-

vil organizada, criar uma nova institucionalidade, novos instrumentos de  

formulação e monitoramento de políticas, maior integração das ações e   

novos programas, priorizando as políticas voltadas para o combate à fome 

e à garantia do direito humano à alimentação. O Sistema Nacional de Se-

gurança Alimentar e Nutricional (SISAN) materializou a estrutura institu-

cional necessária. 

As Políticas de Segurança Alimentar e Nutricional implantadas pelo Gover-

no Federal desde 2003 obtiveram até aqui os seguintes resultados:

—— aumento da oferta de alimentos da agricultura familiar, o que nos 

torna menos vulneráveis a crises econômicas, e a valorização dos preços 

dos alimentos, podendo ser parcialmente atribuído à elevação no volu-

me do crédito voltado para agricultura familiar, que passou de R$ 2,1 bi 

na safra 2002/2003 para R$ 18 bi na safra 2010/2011;

—— universalização da  alimentação escolar   para todos os alunos ma-

triculados na rede pública de educação básica no país, que contou com 

um aumento de 370% no repasse financeiro per capita, e determinou que 

ao menos 30% dos alimentos sejam adquiridos diretamente da agricul-

tura familiar. É um dos maiores e melhores programas públicos de segu-

rança alimentar do mundo; 

—— construção de 296.423 cisternas de placa para acesso  à água potável 

que beneficiou o mesmo número de famílias no semiárido brasileiro, além 

de capacitar 13.270 pedreiros;

—— implementação de 6.115 tecnologias sociais de captação de água da 

chuva em propriedades de agricultores familiares do semiárido para uti-

lização na produção agropecuária;

—— distribuição de mais de 3 milhões de cestas de alimentos a grupos 

populacionais específicos e em situação de emergência;

—— estruturação de uma rede de equipamentos e serviços de segurança 

alimentar e nutricional que possibilita que alimentos saudáveis cheguem 

às escolas e à mesa das famílias, e ainda que os mais pobres possam ter a 

opção de se alimentar de forma adequada fora de suas casas.  O abasteci-

mento desta rede é feito prioritariamente com produtos provenientes da 

local de ação do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família 

(PAIF), principal serviço ofertado pelos CRAS. Deste modo, os serviços da 

Proteção Social Básica cofinanciados pelo Governo Federal deverão estar 

presentes em todos os municípios brasileiros.

Em 2008, a expansão do cofinanciamento para o Programa priorizou dois 

Programas da Agenda Social do Governo Federal, os “Territórios da Cida-

dania” (Ministério do Desenvolvimento Agrário e Casa Civil) e os “Terri-

tórios da Paz” (Pronasci - Programa Nacional de Segurança Pública com 

Cidadania do Ministério da Justiça).

O Censo CRAS 2009 registrou a existência de 5.798 CRAS, distribuídos em 

4.329 municípios. Destes, 4.870 CRAS (84%) informaram que 1,7 milhão 

de famílias estavam em acompanhamento pelo PAIF no mês de referência 

(agosto/2009). Os municípios informaram ainda que, em média, os CRAS 

realizam 41 mil atividades coletivas por semana, nas quais participam 

mais de 800 mil pessoas.

O CREAS é a principal unidade pública estatal de oferta dos serviços da 

Proteção Social Especial de Média Complexidade. A partir de 2010, todos 

os CREAS passaram a oferecer, de modo continuado, o Serviço de Proteção 

e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI). Esse serviço 

se constitui no apoio, orientação e acompanhamento a famílias com um 

ou mais de seus membros em situação de ameaça ou violação de direitos, 

visando fortalecer a função protetiva das famílias e contribuir para a su-

peração dos padrões de violação de direitos que as vulnerabilizam e/ou 

as submetem a situações de risco pessoal e social.

O Censo CREAS 2009 identificou 1.200 unidades, sendo 1.149 municipais 

e 51 regionais, atingindo uma cobertura de 1.336 municípios. Em junho 

de 2010, ocorreu a expansão qualificada do PAEFI e do Serviço de Prote-

ção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de 

Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC), 

com recursos originários do Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e 

outras Drogas.            

Deste modo, o Governo Federal atualmente cofinancia serviços em 2.028 

CREAS, de um total de 2.036 existentes, distribuídos em 1.811 municípios 

por todas as unidades da federação. Estes Centros ofertam atendimento 

especializado a aproximadamente 120 mil famílias e indivíduos. Cerca de 

900 destas unidades oferecem também atendimentos a aproximadamen-

te 70 mil adolescentes e jovens (12 a 21 anos) que estão em cumprimento 

de medidas socioeducativas em meio aberto.
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quilombolas, acampados. A cesta de produtos adquiridos no âmbito do 

Programa é diversa, com cerca de 300 produtos, com destaque aos gru-

pos do leite e derivados, grãos e cereais, frutas, hortaliças, raízes e tu-

bérculos, carnes e ovos, o que contribui diretamente para alimentação 

equilibrada de qualidade.

Gestão compartilhada 

A adoção de um modelo de gestão compartilhado com estados e muni-

cípios das políticas de combate à exclusão, pobreza e desigualdade foi 

a escolha feita pelos gestores da área. Os sistemas públicos de política 

social romperam com o modelo de gestão federal centralizado praticado 

por décadas, oportunizando assim a divisão de responsabilidades e a or-

ganização mais otimizada dessas políticas.

Nesta linha, o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), por exemplo, rom-

peu com o modelo assistencialista e implantou o modelo socioassistencial 

no Brasil. Esse modelo organiza-se por níveis de complexidade da Proteção 

Social devida à população (Básica e Especial), tendo como dois eixos es-

truturantes: a matricialidade sociofamiliar e a territorialização dos serviços.

O SUAS alterou o modelo de oferta dos serviços, por meio dos Centros de 

Referência de Assistência Social (CRAS) e Centros de Referência Especia-

lizado de Assistência Social (CREAS). Além disso, ampliou o acesso ao Be-

nefício de Prestação Continuada para idosos da mesma família e integrou 

serviços e benefícios federais com serviços, programas, projetos e bene-

fícios dos estados e municípios. Uma das mais importantes alterações, 

neste contexto, foi a lógica de cofinanciamento regulada pelo SUAS, que 

passou a praticar o repasse de recursos pactuados da União para estados 

e municípios pela modalidade de repasse fundo a fundo, extinguindo a 

conformação anterior à 2003.

O Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), institu-

ído pela Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), pos-

sibilitou, por sua vez, a gestão intersetorial e participativa, a articulação 

entre os entes federados para a implementação da Política Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional. A maior parte dos Programas de Se-

gurança Alimentar e Nutricional são hoje descentralizados por meio de 

transferências voluntárias a estados e municípios.

agricultura familiar, o que gera a inclusão social e econômica no campo 

e ainda permite uma alimentação mais adequada do ponto de vista nutri-

cional e cultural.

Restaurantes Populares, Bancos de Alimentos e Cozinhas 
Comunitárias

A Rede Nacional de Equipamentos Públicos de Alimentação e Nutrição 

(REDESAN) constitui-se em uma estrutura operacional do Sistema Nacio-

nal de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) e é integrada por res-

taurantes populares, cozinhas comunitárias e bancos de alimentos, sob a 

coordenação do MDS.

A cada dia, em torno de 122 mil refeições são servidas nos 89 restaurantes 

populares em funcionamento, distribuídos em 73 municípios brasileiros. 

Outras 53 unidades encontram-se em fase de implantação, totalizando 

142 unidades apoiadas em 113 municípios.

 As cozinhas comunitárias são responsáveis pela produção de 86 mil re-

feições diárias. Até o final de 2009 foram apoiadas 642 unidades em 22 

estados, das quais 404 estão em funcionamento.

Atualmente estão sendo financiadas 102 unidades de bancos de alimen-

tos em 100 municípios de 19 estados, sendo que 65 unidades já estão em 

funcionamento, em 64 municípios. Outras 37 unidades estão em fase de 

construção/implantação. Em 2009, as unidades em funcionamento dis-

tribuíram cerca de 1,5 mil toneladas de alimentos/mês, beneficiando em 

torno de 2.600 entidades assistenciais.

Aquisição de alimentos da agricultura familiar

Por meio do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), entre 2003 e 2009, 

somente com orçamento do MDS, foram adquiridos e distribuídos aproxi-

madamente 2,27 milhões de toneladas de alimentos e aplicados mais de 

R$ 2,4 bilhões. Somente em 2009, em parceria com governos municipais 

e estaduais e por execução direta, o PAA adquiriu parte da produção de 

mais 120 mil agricultores familiares contribuindo para a promoção de se-

gurança alimentar e nutricional em mais de 2.300 municípios brasileiros.

O  Programa  tem contribuído também na formação de cestas de alimen-

tos distribuídas a grupos populacionais específicos, como indígenas, 
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o Ministério deixe de ficar espalhado por vários endereços e tenha final-

mente sua casa própria, ao lado do bloco C, na Esplanada dos Ministérios, 

em um terreno de aproximadamente 30 mil metros quadrados. Por ser 

uma área tombada como patrimônio arquitetônico, o prédio terá, necessa-

riamente, seis andares, sendo um térreo e um subsolo. O projeto de cons-

trução do edifício está a cargo do escritório do arquiteto Oscar Niemeyer.

Equipe comprometida

Além da importância material desse novo espaço físico no sentido de uni-

ficar as ações e os diferentes setores do MDS, ele representa também o 

marco de uma nova etapa na vida do Ministério, uma etapa de conso-

lidação da construção de uma equipe coesa, solidária e integrada, com 

a energia e o acúmulo político-administrativo necessários para enfrentar 

os desafios do próximo período. Nos últimos anos, a promoção das con-

dições de normalidade de funcionamento do Ministério andou de mãos 

dadas com a implementação das políticas públicas de combate às desi-

gualdades sociais. Muitos aprendizados ocorreram no caminho, correções 

de rota foram feitas sempre com o trem em movimento, precariedades 

e lacunas institucionais foram sendo superadas com iniciativa política, 

compromisso e ousadia. Neste contexto, deve-se registrar aqui a respon-

sabilidade e a qualidade de toda a equipe do Ministério que tomou para 

si o sentido mais profundo e importante da existência da pasta: construir 

e implementar políticas que melhorem a vida de milhões de brasileiros 

e brasileiras, abrindo portas de oportunidade onde antes predominavam 

muros de segregação e abandono.

Os desafios do MDS para o futuro

O desafio maior do MDS é eliminar a pobreza absoluta no país. Para isso, 

entre outras ações, é preciso ampliar o acesso ao Bolsa Família a todas as 

famílias em situação de pobreza ou de extrema pobreza, garantindo assim 

que todas aquelas incluídas no Cadastro Único para Programas Sociais do 

Governo Federal com perfil para ingresso no Programa sejam atendidas. 

Além disso, é preciso ampliar também o acesso ao Bolsa Família para gru-

pos específicos, como indígenas, quilombolas, população em situação de 

rua, pessoas libertas da condição análoga ao trabalho escravo, famílias 

sem filhos etc. Nesta mesma direção, outro objetivo é reajustar os benefí-

cios do Programa de forma a manter seu poder de compra.

Conquistas internas em prol  
da institucionalização do MDS

A Carreira de Desenvolvimento de Políticas Sociais

Além dos resultados positivos alcançados pelas políticas implementa-

das pelo MDS, cabe destacar também os avanços institucionais do Mi-

nistério, conquistas fundamentais para qualificar as ações de combate 

às desigualdades sociais no país. No final de 2009, o Congresso Nacio-

nal aprovou dois projetos muito importantes relacionados à reestrutu-

ração do MDS. O primeiro deles autorizou a criação de 249 cargos em 

comissão, sendo 164 para o Ministério. O segundo criou a carreira de 

Desenvolvimento de Políticas Sociais. Os dois projetos representaram 

um marco na institucionalização do Ministério, pois possibilitaram um 

aperfeiçoamento dos mecanismos de gestão das políticas sociais. A cria-

ção da carreira de Desenvolvimento de Políticas Sociais foi um passo 

fundamental para o processo de profissionalização dos serviços e plane-

jamento das políticas, instituindo condições de planejamento, avaliação 

e monitoramento continuado dessas políticas.

Os servidores ocupantes da Carreira Social têm como área de atuação os 

órgãos da administração federal que desenvolvem programas e projetos 

na área social. A nova carreira cumpre determinação do Executivo de 

qualificar a força de trabalho na esfera federal com efeitos na prestação 

dos serviços públicos e se insere no esforço mais amplo da Secretaria 

de Gestão do Ministério do Planejamento, no sentido de estruturar a 

máquina pública, melhorando a capacidade operacional dos Ministérios.

O Analista Técnico de Políticas Sociais é encarregado de atividades de assis-

tência técnica nas áreas de saúde, previdência, emprego e renda, segurança 

pública, desenvolvimento urbano, segurança alimentar, assistência social, 

educação, cultura, cidadania, direitos humanos e proteção à infância, à ju-

ventude, ao portador de necessidades especiais, ao idoso e ao indígena. 

Além disso, cuida de processos relacionados ao Sistema Único de Saúde 

(SUS), Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e demais programas do 

Governo Federal com atuação descentralizada.

A sede própria do MDS

Em dezembro de 2009, foi lançada a pedra fundamental da construção do 

anexo do prédio que hoje abriga o MDS, um passo importante para que 
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precisam ter aumentada sua capacidade de proteger seus membros e 

fortalecidos seus vínculos de convivência familiar e social por meio da 

expansão e do aperfeiçoamento do Serviço de Atendimento e Proteção 

Integral à Família.

O Governo Federal e o Estado brasileiro precisam aperfeiçoar suas políti-

cas para alcançar as pessoas e os segmentos em situação de vulnerabili-

dade social ainda não incluídos. Há situações de fragilidades específicas 

que merecem atenção especial: perda de vínculo, isolamento, vítimas de 

violência, de abuso e exploração sexual, com direitos violados, entre ou-

tras situações. Para isso, é preciso avançar nas seguintes direções:

—— Fortalecer a aliança do SUAS com o Sistema de Garantia de Direi-

tos, criado para executar o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

composto pelo Executivo, Judiciário, Conselhos Tutelares e Ministério 

Público.

—— Garantir que os serviços dos CRAS acompanhem todas as famílias 

nos territórios de maior vulnerabilidade social, antecipando-se às situ-

ações de riscos sociais, como rompimento de vínculos, vivência em situa-

ção de rua, abandono, trabalho infantil, exploração sexual ou violência.

—— Ampliar a cobertura de CREAS municipais e intermunicipais para pro-

ver atenção e combater a exploração, dentre outros, do trabalho infan-

til, de violação de direitos de crianças, adolescentes, jovens, mulheres, 

idosos e pessoas com deficiência.

—— Desenvolver nos municípios sistema integrado de registro e locali-

zação territorial das famílias beneficiárias de programas de transferên-

cia de renda federal, estadual e municipal.

—— Implementar serviços regionais especializados cujos custos ou di-

mensão da demanda municipal justifiquem uma rede regional desconcen-

trada em âmbito estadual, para atender as pessoas em situação de viola-

ção de direitos ou abandono.

Erradicação do trabalho infantil

O Brasil avançou muito nos últimos anos na luta contra o trabalho infantil. 

Algumas das principais tarefas para consolidar e fortalecer essa agenda 

são as seguintes:

—— Fortalecer a integração entre serviços de assistência social e edu-

cação, reforçando a articulação das diversas áreas envolvidas no tema.

Outra meta prioritária é ampliar o acesso das famílias atendidas pelo Bol-

sa Família a outras políticas públicas como os programas de habitação, de 

saneamento básico, de redução de despesas com energia elétrica e de 

educação. É fundamental reforçar as estratégias para o aumento da es-

colaridade de todos os membros das famílias beneficiárias do Programa, 

priorizando o acesso de jovens e adultos a ações de ampliação do nível de 

escolaridade e a políticas ativas de emprego.

Na área da Assistência Social, é preciso expandir os CRAS e os CREAS, abrangen-

do a área rural e as comunidades tradicionais. O mesmo deve ser feito com a 

rede de acolhimento para idosos, pessoas com deficiência, mulheres, crianças 

e população em situação de rua. É necessário ainda ampliar os serviços de 

Proteção Social Básica no domicílio para atender às famílias, às pessoas 

com deficiência e idosos visando à prevenção a situações de risco, exclu-

são, isolamento e a preservação dos vínculos familiares e comunitários. 

Uma das condições para materializar essas propostas é fortalecer a par-

ceria com as redes municipais de entidades sociais integrantes do SUAS.

A consolidação do SUAS exigirá fundamentalmente as seguintes ações:

—— Fortalecer os mecanismos de integração entre serviços, benefícios 

e iniciativas das diferentes áreas do Governo Federal voltadas para a 

população de baixa renda e fomentar a integração entre os entes fede-

rativos.

—— Consolidar o sistema de vigilância social operado a partir de cada 

município com capacidade para identificar a relação demanda e cobertu-

ra, os grupos sem acesso à proteção social e o padrão de qualidade de 

desempenho dos serviços.

—— Fortalecer mecanismos de financiamento para consolidação e amplia-

ção do alcance do SUAS nos níveis municipal, estadual e regional.

—— Investir na gestão, com a criação de programas de fomento e cen-

tros de formação, garantindo a capacidade continuada de gestores, tra-

balhadores e a melhoria dos mecanismos de gerenciamento.

—— Fortalecer mecanismos de participação dos usuários nos serviços 

de Assistência Social.

Garantir o direito à Proteção Social com foco nas famílias em situação de 

vulnerabilidade social exige, entre outras coisas, o aprimoramento dos 

serviços e a garantia de que eles cheguem, de fato, à população. O Sis-

tema Brasileiro de Proteção Social Não Contributivo e seu diálogo com 

o sistema contributivo devem ser consolidados. As famílias, por sua vez, 
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Oportunidades de geração de renda

Por fim, mas não menos importante, o MDS tem o grande desafio de criar 

oportunidades de geração de renda para os segmentos em situação de 

vulnerabilidade. Para tanto, entre outras medidas, é necessário implantar 

uma Política de Inclusão Produtiva. As políticas de fortalecimento da Eco-

nomia Solidária e de incentivo aos empreendimentos autogestionados e 

cooperativos podem desempenhar um importante papel neste processo 

de criação de oportunidades de geração de renda. Outra medida funda-

mental para criar tais oportunidades é ampliar o acesso ao microcrédito 

e ao crédito voltado para micro e pequenos empreendimentos, assegu-

rando também mercados mediante o uso intensivo das compras públicas. 

Além disso, o acesso de jovens e adultos beneficiários do Bolsa Família 

ao ensino técnico e a programas de trabalho e emprego deve ser uma 

prioridade.

compromisso com a erradicação da fome e da pobreza

As políticas desenvolvidas pelo MDS até aqui provocaram a abertura de 

verdadeiras “portas de entrada” para milhões de brasileiros. Essas portas 

permitiram que as pessoas começassem a se transformar, de fato, em cida-

dãos, portadores de direitos e pertencentes a uma coletividade chamada 

Brasil. Não se trata de nenhum favor do Estado, mas sim de uma condição 

necessária para a efetivação da ideia de democracia. Não pode haver de-

mocracia numa sociedade onde alguns poucos ganham muito e milhões 

vivem na miséria e no abandono. 

Os desafios elencados anteriormente com as respectivas tarefas de am-

pliação, aperfeiçoamento e consolidação das políticas que compõem 

nossa rede de proteção e promoção social significam a reafirmação do 

compromisso com a erradicação da fome e da pobreza no país. É esse o 

sentido da existência e do trabalho diário realizado por toda a equipe de 

funcionários do MDS: construir uma sociedade em que todos tenham as-

segurada a igualdade de condições e onde cada um tenha a possibilidade 

de desenvolver seus talentos e potencialidades.

—— Intensificar os serviços de abordagem social nos CREAS na identifi-

cação das diferentes formas de trabalho infantil.

—— Incluir todas as crianças e adolescentes retirados da situação de 

trabalho em serviços oferecidos na rede socioassistencial e de acom-

panhamento familiar. Nesta mesma direção, é preciso ampliar nos muni-

cípios a oferta de serviços de qualidade para as crianças e adolescentes 

em situação de vulnerabilidade.

Qualificar a Segurança Alimentar e Nutricional

O aprofundamento e a qualificação dos Programas de Segurança Ali-

mentar e Nutricional são outros desafios. Entre outras questões, é pre-

ciso promover a adesão de um maior número de estados e municípios à 

Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. Além disso, deve 

ser ampliada a participação das entidades sem fins lucrativos e dos movi-

mentos sociais no processo de formulação e controle social das Políticas 

Nacionais de Assistência Social e de Segurança Alimentar e Nutricional. 

O objetivo dessas medidas é ampliar a oferta e melhorar a qualidade dos 

alimentos e da nutrição dos setores mais fragilizados da população. Para 

isso, é preciso garantir os seguintes avanços:

—— Ampliar a Rede de Equipamentos Públicos de Alimentação e Nutri-

ção, composta por restaurantes populares, cozinhas comunitárias e ban-

cos de alimentos em todas as regiões do país.

—— Aumentar a cobertura e o volume de compras do Programa de Aqui-

sição de Alimentos, assegurando a compra de parte da produção de agri-

cultores familiares. Para isso, entre outras coisas, é preciso assegurar e 

estimular o cumprimento da Lei que estabelece que no mínimo 30% das 

compras de alimentos no âmbito do PNAE sejam provenientes da agricul-

tura familiar.

—— Assegurar o acesso à água potável a todas as famílias em situação de 

pobreza que vivem dispersas na zona rural e que não têm acesso à rede 

pública de abastecimento. Ampliar a cobertura do Programa Cisternas do-

miciliares e escolares, prioritariamente na região semiárida.

—— Assegurar às populações tradicionais o acesso aos serviços e progra-

mas de transferência de renda como o Bolsa Família e o BPC, adequando-

os às suas especificidades culturais, sociais e econômicas.
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